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Editorial

O sonho tornando-se realidade

Chegar ao fim de mais um ano com todos os números de uma revista científica publicados pontualmente,
com conteúdo de alta relevância e contribuições oriundas de várias regiões geográficas do Brasil, e também com
contribuições internacionais, é o sonho de todo Editor-Chefe. É com esta sensação de contentamento que chegamos
ao final de 2011 e aqui apresentamos o último número do ano.

Estudos de Psicologia  completou 28 anos de existência, sem atraso  significativo e sem interrupção. Em 2011
foram aceitos para avaliação no processo editorial 116 artigos. Dentre estes, 62 foram aprovados, dando um percentual
de aprovação de 53%. Mesmo considerando que nem todo trabalho recebido é aceito para inserção no processo
avaliatório, trata-se de um índice alto de aprovação,  o que indica  a excelência do  nível científico dos trabalhos  que
estão sendo  recebidos e aceitos para avaliação.

Contou-se com uma distribuição geográfica interessante de autoria e co-autoria,  com cinco artigos internacionais,
totalizando 10 autores estrangeiros oriundos  dos USA, Alemanha, Espanha, Portugal.  Tivemos a grata satisfação de
publicar cinco trabalhos de pesquisadores de universidades do Norte do Brasil, 12 do Nordeste, 10 do Centro-Oeste,

além  de 31 da Região Sul e 37 do Sudeste.

Tendo a classificação no Sistema Qualis de A-2, com edição trimestral, Estudos de Psicologia é uma revista do

programa de Pós-Graduação em Psicologia da Pontifícia Universidade Católica de Campinas. Fundada em 1983,

incentiva contribuições da comunidade científica nacional e internacional com o objetivo de promover e divulgar o

conhecimento científico e técnico na área de Psicologia bem como discutir o significado de práticas nos campos

profissional e da pesquisa por meio da publicação de artigos originais que representem relatos de pesquisa. Publica,

também, trabalhos teóricos, revisões críticas da literatura e comunicações relevantes à Psicologia como ciência e

profissão. Possui tiragem de 1 mil exemplares/fascículo e é publicada também online com acesso livre.

Dispõe de uma estrutura editorial de abrangência nacional e internacional, formada por: 1 editor-chefe,  2

editores associados, 1 editor financeiro, 1 editor gerente, 29 conselheiros, sendo 16 do Brasil e 13 da Europa e Estados

Unidos e 816 revisores científicos ad hoc, o que garante um amplo espectro de interesses na área da Psicologia. É razão

de orgulho para nós que Estudos de Psicologia possua em seu corpo editorial 13 cientistas estrangeiros de renome de

vários países e outros de universidades brasileiras em cinco estados diferentes. Não há endogenia no corpo editorial.

O tempo  médio entre  submissão e publicação de 10 meses.

O sucesso de Estudos de Psicologia se deve a vários fatores importantes, tais como, a escolha dos autores de

publicarem trabalhos de alta qualidade na revista, e  aos nossos revisores, todos de currículos excepcionais, que são

extremamente criteriosos nas avaliações cegas que realizam. Também de grande importância é o auxílio financeiro do

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico que contribui significativamente para que se possa

manter  a publicação em dia.

É importante mencionar o empenho da PUC-Campinas na promoção da revista cientificamente sob a

responsabilidade do Programa de Pós-Graduação em Psicologia da PUC-Campinas e sob os cuidados técnicos do
eficiente Núcleo de Editoração que a gerencia com grande esmero.
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O trabalho de editor de uma revista científica revela que o sucesso de uma revista depende da colaboração e

do esforço de inúmeras pessoas, sem as quais impossível seria impossível ter uma publicação regular e de qualidade.

Assim sendo, agradecemos a toda as pessoas e instituições acima mencionadas, pelo apreço, empenho e grande

contribuição que fizeram durante o ano de 2011  para o sucesso de Estudos de Psicologia.

Marilda Emmanuel Novaes Lipp

Editora-Chefe
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11111 University of Memphis, Department of Psychology. 6400 Innovation Drive, Rm 202, 38152, Memphis, TN, USA. E-mail: <neimeyer@memphis.edu>.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

Reconstructing meaning in bereavement:
summary of a research program

Retomada de sentido no luto: resumo
de um programa de pesquisa

Robert A. NEIMEYER1

Abstract

Bereavement, in the form of the loss of a significant attachment figure, disrupts the self-narratives of survivors and typically
pitches them into an unsought quest for meaning in the loss, as well as in their changed lives. A growing body of research on
diverse groups - bereaved parents, young people, elderly - suffering loss through both natural and violent death, documents the
link between the inability to find meaning in the experience and the intensity of complicated grief they suffer. This article
reviews the literature, arguing that the processes of sense-making and benefit-finding play a crucial role in bereavement
adaptation for many of the bereaved, and accordingly, that interventions that facilitate processes of meaning reconstruction can
support effective psychotherapy for those struggling with intense and prolonged grief.

Uniterms: Bereavement. Death. Meaning in loss

Resumo

O luto, na forma de perda através da morte de uma figura com quem se tinha vínculo significativo, interrompe as autonarrativas dos
sobreviventes e, geralmente, os coloca em uma busca involuntária pelo sentido da perda bem como de suas vidas alteradas.  O número
crescente de pesquisas envolvendo diversos grupos - pais, jovens e idosos em luto - que sofrem a perda através de morte natural e violenta,
documenta a associação entre a incapacidade de encontrar sentido na experiência e a intensidade da dor complexa que essas pessoas
sentem.  Este artigo revisa esta literatura, argumentando que os processos de compreensão e encontro de ajuda desempenham um papel
crucial na adaptação do luto para muitas das pessoas neste processo e, consequentemente, que as intervenções que facilitam os processos
de retomada de sentido podem sustentar uma psicoterapia eficaz para aqueles com dificuldades e dor intensa e prolongada.

Unitermos: Luto.  Morte. Significado de perda.

To live is to suffer; to survive is to find some meaning

in the suffering.

Friedrich Nietzsche

There is not one big cosmic meaning for all, there is

only the meaning we each give to our life, an

individual meaning, an individual plot, like an

individual novel, a book for each person.

Anais Nin

To a far greater extent than other species of
animals, we as human beings are distinguished by living
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not only in a present, physical world, but also in a world
populated by long-term memories, long-range
anticipations, reflections, goals, interpretations, hopes,
regrets, beliefs, metaphors - in a word, meanings. Indeed,
it is this capacity to construct and inhabit a symbolic
world that permits us to embroider experience with
language, to speak and be heard, to relate, revise and
resist stories of the events of our day or the entirety of
our lives. In “acts of meaning,” as Jerome Bruner (1990)
once phrased it, we seek an order, a foundation, a plan, a
significance in human existence, and particularly our
own.

And yet, at times, the stubborn physicality of the
present moment asserts itself, sometimes brutally,
stressing or shredding the delicate tissue of meaning
on which our all-too-vulnerable assumptive worlds
depend. Never is this clearer than when these fragile
expectations, understandings and illusions meet with
incompatible yet incontrovertible occurrences - the
diagnosis of our own serious illness, betrayal by an
intimate partner, news of a loved one’s sudden death. At
such moments we can feel cast into a world that is
alien, unimaginable, uninhabitable, one that radically
shakes or severs those taken-for-granted “realities” in
which we are rooted and on which we rely for a sense of
secure purpose and connection. My intent in writing
this brief article is to invite attention to this potential
crisis of meaning in the context of bereavement, as well
as to offer some principles for assisting with its
reconstruction.

Loss and the quest for meaning

Just as philosophers, linguists and theologians

emphasize the role of meaning in human life, so too do

many psychologists. In particular, both classical and
contemporary constructivists (Kelly, 1955/1991;
Neimeyer, 2000, 2009) focus on the processes by which
people punctuate the seamless flow of life events,
organizing them into meaningful episodes and
discerning in them recurrent themes that give them
personal significance and lead them to seek validation
in their relationships with others. Viewed in narrative
terms, we ultimately construct a life story that is
distinctively our own, though it necessarily draws on

the social discourses of our place and time. The result is

a self-narrative (Neimeyer, 2004b), defined as “an
overarching cognitive-affective-behavioral structure that
organizes the ‘micro-narratives’ of everyday life into a
‘macro-narrative’ that consolidates our self-
understanding, establishes our characteristic range of
emotions and goals and guides our performance on
the stage of the social world” (p.53). From this
perspective, identity can be seen as a narrative
achievement, as our sense of self is established through
the stories that we tell about ourselves and relevant
others, the stories that others tell about us and the stories
we enact in their presence. Importantly, it is this very
self-narrative that is profoundly shaken by “seismic” life
events such as the death of a loved one, instigating the
processes of reaffirmation, repair or replacement of the
basic plot and theme of one’s life story (Calhoun &
Tedeschi, 2006; Neimeyer, 2006).

Consider the experience of Gayle, struggling in
the aftermath of the death of her son, Max, in a road
accident on his way back to college. As a deeply
thoughtful young man, exploring both Eastern and
Western traditions of wisdom, Max had been drawn in
the months before his death to the music of Cloud Cult,
whose songs, like Journey of the Featherless, captured in a
youthful, modern idiom the cosmic “flight” of sojourners
skyward, beyond social convention, while in related
tracks on the same CD, the voices of the performers
intoned repeatedly, I love my mother/ I love my father/ And

when it’s my time to go/ I want you to know/ I love you all.
When Max was the only one to die in the rollover of the
SUV in which he was riding as a passenger, the singed
backpack containing his reflective journal and poetry
was one of the few things that escaped the flaming
wreckage. As she searched desperately for some
meaning in the seemingly senseless death of her son,
Gayle took heart in the Cloud Cult music found in Max’s
CD player in his bedroom, in the philosophic tone of the
poetry and prose in his miraculously salvaged journal,
and in the survival of Max’s girlfriend in the same
accident, as the young woman herself was moved to a
deep search for significance in the months that followed
the tragedy. Together, she and Gayle sought, and found,
some sense in the death through an eclectic spiritual
narrative centering on their mutual “soul contracting”
with Max, between incarnations, to undergo this trial
together in their present lives, so that each might learn
what it had to teach them in their respective journeys.
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Reinforced by a series of memorial services, rituals, and
consultations with mediums and various spiritual
guides, the new narrative of the meaning of Max’s life
and death consolidated into a stable resource for not
only the two women, but also for an entire community
of relevant others, who joined in spontaneous “strike
force philanthropy” in honor of Max, thereby extending
the story beyond one of consolation to one fostering
social action to mitigate suffering in the world, including
a massive medical aid effort to survivors of the
earthquake in Haiti.

In the aftermath of life-altering loss, the bereaved
are commonly precipitated into a search for meaning at
levels that range from the practical (How did my loved
one die?) through the relational (Who am I, now that I
am no longer a spouse?) to the spiritual or existential
(Why did God allow this to happen?). How - and whether
- we engage these questions and resolve or simply stop
asking them, shapes how we accommodate the loss
itself and who we become in light of it. In Gayle’s case,
anguished and intermittent questioning impelled her
forward in her search, ultimately deepening and
broadening her existing sense of cosmic purpose, and
galvanizing her efforts to live authentically and
compassionately in relation to others who shared the
same objective loss, or who faced losses and struggles
in their own lives. The result was a revised self-narrative
that found significance in the event story of her son’s
death, as well as in the back story of his life, braided
together intimately with her own.

A growing body of research on meaning
reconstruction in the wake of loss supports the broad
outline of this model and is beginning to add clinically
useful detail to our understanding of how the bereaved
negotiate the unwelcome change introduced into their
lives by the loss, both for better and for worse and how
we as professional helpers might best support their
search for significance. It is worth bearing in mind at the
outset, however, that loss does not inevitably decimate

survivors’ self-narratives and mandate a revision or

reappraisal of life meanings, as many will find

consolation in systems of secular and spiritual beliefs

and practices that have served them well in the past

(Attig, 2000). Indeed, especially when the deaths of loved

ones are relatively normative and anticipated, only a

minority of the bereaved reports searching for meaning

in the experience and the absence of such a search is
one predictor of a positive bereavement outcome
(Coleman & Neimeyer, 2010; Davis, Wortman, Lehman &
Silver, 2000). Even in the case of normative losses such
as late-in-life widowhood, however, evidence suggests
that a significant minority of survivors struggles to find
meaning in their loss over an extended period of time
(Bonanno, Wortman & Nesse, 2004). Moreover, in this
same prospective, longitudinal study of widows and
widowers, those who reported a more intense search
for meaning in the loss, 6 and 18 months after the death,
evidenced a more painful and prolonged reaction of
grief throughout 4 years of bereavement (Coleman &
Neimeyer, 2010). Indeed, research on complicated,
prolonged grief disorder documents that a struggle with
meaninglessness is a cardinal marker of debilitating
bereavement reactions across many populations
(Prigerson et al., 2009). In a large cohort of bereaved
young adults suffering a variety of losses, for example,
inability to “make sense” of the death was associated
with marked and preoccupying separation distress
throughout the first two years of adaptation (Holland,
Currier & Neimeyer, 2006).

When losses are more objectively traumatic, data
suggest that a search for sense or significance in the
loss is more common, characterizing the majority of
those bereaved by the sudden death of a family member,
or parents who lose a child (Davis et al., 2000). Evidence
demonstrates that a crisis of meaning is especially acute
for those bereaved by suicide, homicide or fatal accident,
who report a far more intense struggle to make sense of
the loss than do those whose loved ones died of natural
causes. Moreover, the role of sense making - a key form
of meaning-making - is so prominent in accounting for
the complex symptoms of grief experienced by the
former group, that it functions as a nearly perfect
mediator of the impact of violent death, accounting for

virtually all of the difference between those bereaved by

the traumatic as opposed to natural death of their loved

ones (Currier, Holland & Neimeyer, 2006).

Research on bereaved parents reinforces the

powerful role of meaning-making in predicting

bereavement outcome. Studying a large group of

mothers and fathers whose children had died, anywhere

from a few months to many years earlier, Keesee, Currier

and Neimeyer (2008) found that the passage of time, the
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gender of the parent and even whether the child died a
natural or violent death, accounted for little of their
subsequent adaptation, whether assessed in terms of
normative grief symptoms (e.g. sadness and missing
the child) or complicated grief (e.g. an ongoing inability
to care about other people and long-term disruption of
functioning in work and family contexts). In contrast,
their degree of sense-making proved to be a potent
predictor of concurrent, complicated grief symptoms,
accounting for 15 times more distress experienced by
these parents than any of the above mentioned
objective factors (Keesee et al., 2003). A further analysis,
of qualitative responses to questions about the kinds of
meanings made by these parents, also proved
enlightening. Fully 45% of the parents confessed that
they were unable to make sense of their child’s death
even 6 years later, on average, and over 20% could identify
no unsought benefits (e.g. greater personal strength) to
mitigate the great pain of the tragedy. Overall, parents
discussed 32 distinct approaches to finding meaning in
their child’s death, 14 of which involved sense-making
and 18 involved unsought benefits or a “silver lining” in
the loss, each representing a means of finding meaning
in a tragic experience. The most common sense-making
themes involved religious beliefs (such as the conviction
that the child’s death was part of a divine plan or a belief
in reunion in an afterlife), and the most common benefit-
finding themes entailed an increase in the desire to help
and compassion for others’ suffering. Parents who

invoked specific sense-making themes, including

attributing the death to God’s will or a belief that the
child was no longer suffering, as well as those who
reported benefits such as reordered life priorities,
experienced fewer maladaptive grief symptoms
(Lichtenthal, Currier, Neimeyer & Keesee, 2010).

On the other hand, nothing guarantees that
spirituality will serve as a defense against the challenges
of bereavement; indeed, one’s spiritual orientation may
itself suffer as a function of the assault on meaning posed
by tragic loss. Burke, Neimeyer, McDevitt-Murphy,
Ippolito and Roberts (2011) recently reported, for
example, that African Americans, bereaved by the
homicide of a loved one, frequently struggled with
complex grief, and that this form of distress from
bereavement predicted subsequent struggles with
feeling abandoned by God and the faith community
some six months later.

Finally, it is worth underscoring that adaptation
to bereavement entails more than simply surmounting
painful symptoms of grief and depression, insofar as
significant numbers of people report resilience or even
personal growth after loss, outcomes that are no less
important to assess and facilitate (Neimeyer, Hogan &
Laurie, 2008). Here too, it seems likely that meaning-
making contributes to adaptive outcomes, as
longitudinal research on widowhood demonstrates that
sense-making in the first 6 months of loss predicts higher
levels of positive effect and well-being a full 4 years after
the death of a spouse (Coleman & Neimeyer, 2010).
Fostering reconstruction of a world of meaning would
therefore seem to be a therapeutic priority for many
bereaved clients, one that could bring benefits, not only
in alleviating complicated symptoms of grief, but also
in renewing a sense of hope and self-efficacy in their
changed lives. The recent development of a carefully
validated, multidimensional measure of the extent to
which a survivor can integrate his or her loss into a
fuller system of personal meaning, should advance this
work in both clinical and research contexts (Holland et
al., 2010).

How might such meaning reconstruction be
facilitated in the context of support groups or
psychotherapy? Research on bereavement professionals
indicates that they routinely draw on a host of strategies
to advance this goal, beginning with fostering a sense
of presence to the needs of the grieving client,
progressing to a delicate attention to the process of
therapy and finding ultimate expression in a great variety

of specific therapeutic procedures (Currier, Holland &

Neimeyer, 2008). Presence, in the view of these

practitioners, entails chiefly cultivating a safe and

supportive relationship, one characterized by deep and

empathic listening. Process goals involve psychoeducation

about loss, promoting the client’s telling of his or her

story, exploration of spiritual and existential concerns,

processing and regulation of emotions and utilization

of existing strengths and resources, and finally, concrete

therapeutic procedures include a wide range of narrative,

ritual, expressive and pastoral methods for helping

clients make sense of the loss and their changed lives,

which are beginning to receive support as evidence-

based treatments in randomized, controlled trials

(Lichtenthal & Cruess, 2010; Wagner, Knaevelsrud &
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Maercker, 2006). Accordingly, a good deal of attention
has been paid, within a framework of meaning
reconstruction, to explaining and exemplifying these
methods, in such diverse media as books (Neimeyer,
2001b; 2009), chapters (Neimeyer, 2006; Neimeyer & Arvay,
2004; Neimeyer, van Dyke & Pennebaker, 2009), articles in
journals (Neimeyer, 2001a; Neimeyer, Burke, Mackay &
Stringer, 2010), training videos (Neimeyer, 2004a; 2008)
and online continuing education programs (Neimeyer,
2010) for grief professionals, as well as self-help resources
for bereaved clients (Neimeyer, 2002).

In summary, a constructivist focus on the role of
meaning-making in bereavement has received
increasing attention in both research and clinical
literature, as evidence increasingly documents the
important role of reaffirming or reorganizing a world of
meaning that has been challenged by loss. I hope that
this brief introduction to this work encourages
investigators and practitioners to deal with the
significance of bereavement as well as its attendant
symptomatology and shed further light on the efforts
of many of the bereaved to reconstruct their life
narratives in the wake of loss.
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O luto em instituições de abrigamento de crianças1

Coping with bereavement in children’s sheltering

Valéria TINOCO2

Maria Helena Pereira FRANCO2

Resumo

Este estudo teve como objetivo conhecer e refletir sobre o luto e os fatores de risco e proteção presentes no processo de
institucionalização da criança em casas abrigo, a partir da prática de seus cuidadores. Foram analisados recortes de supervisões
de cinco cuidadoras de nível técnico que trabalhavam em instituições de abrigo de crianças e que eram participantes de um
grupo de supervisão coordenado pela autora. Estudar a respeito da prática dos cuidadores no processo de institucionalização foi
importante para visualizar como a instituição pode interferir positiva e negativamente no processo de recuperação emocional
após a separação da família, minimizando, ou não, problemas futuros de vinculação. A instituição e todos os envolvidos neste
processo têm a possibilidade de prover grande parte dos fatores de proteção relacionados ao período de institucionalização,
abrindo-se um caminho para pensarmos em intervenções preventivas e terapêuticas para a criança abrigada.

Unitermos: Criança. Cuidado substituto. Fator de risco. Luto. Vínculo.

Abstract

The aim of this qualitative study is to investigate and to reflect on bereavement, risk factors and protection of children that exist in the process
of child institutionalization, based on the practices of the carers. The analyzed sample was composed of sections of supervisions of five
professional carers who worked for children’s shelters. The study of the practices of the carers in the children’s sheltering process was very
important in order to perceive how the institution might have positive or negative impacts of family separation on the process of emotional
recovery, by minimizing, or otherwise, future bonding problems. The institution, and everybody involved in this process, has the opportunity
to provide protection factors related to the period of stay in the shelter, opening the way to thinking about prevention and therapeutic
interventions for the sheltered child.

Uniterms: Child. Substitute caregiving. Risk. Bereavement. Bonds.

11111 Artigo elaborado a partir da dissertação de V.TINOCO, intitulada “O luto em instituições de abrigamento: um desafio para cuidadores temporários“. Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo, 2007.

22222 Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica. R. Monte Alegre, 984, Perdizes, 01723-020, São Paulo, SP,
Brasil. Correspondência para/Correspondence to: V.TINOCO. E-mail: <valeria.tinoco@4estacoes.com>.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

Estudiosos das décadas de 1940 e 1950, influen-

ciados pelo número de crianças órfãs e pela inserção da

mulher no mercado de trabalho após as duas guerras

mundiais, apontaram a necessidade de se pesquisarem

os efeitos da separação materna durante a infância.

Segundo Bowlby (1960/1999; 1990), vários de seus cole-

gas psicanalistas e pesquisadores do comportamento

e relacionamento humano dessa época reconheciam a

importância vital de relação estável e permanente com

uma figura materna amorosa, durante toda a infância.
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Outros estudos (Aubry, 2004; Bowlby, 1993a,
1993b; Bromberg, 1998; Franco & Mazorra Hughes, 2007;
James, 1994; Jewett, 1994; Sanches, 2005) relacionam a
existência de distúrbios psicológicos e problemas psi-
quiátricos na infância e na fase adulta com a experiência
de separação, abandono, perda dos pais e/ou outros
tipos de perda na infância.

Não só a perda é tida como a causadora de dis-
túrbios, mas, principalmente, as consequências e acon-
tecimentos que a precedem e a sucedem (Bowlby, 1995,
1993b; Ferreira, 1984; Parkes, 2005; Rutter, 1979, 1985). Tão
mais desestruturador será para a criança se, além da
separação e perda, ela não tiver alguém para assumir
seu cuidado, não puder expressar seus sentimentos e
tê-los compreendidos, tiver vivido perdas anteriores mal
elaboradas e passar por novas perdas.

Crianças têm a experiência de estar separadas
temporária ou definitivamente de seus pais, por motivos
diversos: morte do(s) genitor(es), abandono, rejeição,
incapacidade de cuidado por parte do(s) genitor(es)
(abuso, negligência, abuso de álcool ou drogas, prisão,
doença mental, doença física, falta de condição finan-
ceira, dificuldades geradas pela pobreza) e causas des-
conhecidas. Quando ocorre alguma ou algumas des-
sas situações e não há outra pessoa da família imediata-
mente capaz de assumir o cuidado da criança, sob con-
sentimento do Estado, uma instituição de abrigamento
se responsabiliza provisoriamente pelo seu cuidado, até
que seja encontrada uma alternativa.

Dessa forma, em uma instituição que acolhe
crianças cujos pais não podem zelar pelo seu cuidado,
histórias envolvendo algum tipo de perda e sofrimento
estão sempre presentes: as crianças chegam ao abrigo
após ter passado por alguma situação de separação
(provisória ou definitiva), abandono e/ou morte. Nessa
população, tais experiências muitas vezes são somadas
a outras de trauma e dor, como abuso, violência e negli-
gência, que por sua vez geram outros tipos de perdas,
como perda da segurança, da inocência e da confiança
no outro e no mundo.

A passagem pela institucionalização é intensa e
difícil para todos os envolvidos: criança, pais, familiares,
profissionais. Trata-se de uma experiência que exigirá
um processo de readaptação e recuperação, envolvendo
a vivência de um processo de luto pelas mudanças,
separações e perdas vividas. Entendendo o luto como

uma reação ao rompimento de um vínculo (Bowlby,
1993b; Bromberg, 1998; Franco, 2002; Parkes, 1998;
Worden, 1998), na institucionalização de uma criança
muitos lutos estão presentes.

Ao descrever a relação da criança com a mãe -
em sua presença e em sua ausência - e a influência
dessa relação na compreensão da personalidade, a
Teoria do Apego, formulada por John Bowlby, alcançou
lugar de destaque na compreensão da formação e do
rompimento dos vínculos afetivos. Conforme o autor, a
qualidade do relacionamento da criança com seus
cuidadores, assim como as experiências de separação e

perda dessas relações, teriam interferência nos seus rela-

cionamentos futuros (Bowlby, 1969/1993; 1993a; 1993b).

Segundo seus estudos de 1969, a criança desenvolve o

comportamento de apego à figura com quem mantém

proximidade, comumente a mãe, buscando fonte de

confiança e proteção. O desenvolvimento desse com-

portamento, essencial para a saúde mental, dá-se numa

experiência de cuidado afetivo contínuo e duradouro

com a mãe ou substituto, na qual tanto a criança quanto

a figura materna sentem satisfação e prazer, originando

assim uma relação de apego segura.

O que Bowlby quer dizer por cuidado contínuo,

um dos vários termos questionados na época em que

escreveu a teoria, é explicado por seu filho, R. Bowlby

(2004). Segundo ele, são experiências de cuidado con-

tínuo as relações que duram muitos anos e cujos pe-

ríodos de separação sejam curtos a ponto de não causar

grandes problemas nem traumas. Porém, não há como

saber, de forma generalista, o tempo exato que pode

levar uma separação para que não cause danos.

Schofield e Beek (2005) destacam que, para um

desenvolvimento emocional saudável, a criança precisa

acreditar que o cuidador está disponível. Ele deve ser
acessível, atento, capaz de identificar as necessidades
da criança, permitir a dependência e estar apto a prover
as necessidades de proteção e cuidado, sem ser intru-
sivo. Assim, é formada uma base segura, como deno-
mina Bowlby (1969/1993), e a criança sente-se livre para
explorar, aprender, desenvolver-se e manejar a ansieda-
de, contando que pode voltar para o cuidador diante
de algum perigo ou ameaça.

Apesar de o comportamento de apego estar liga-
do à satisfação das necessidades tanto de cuidados
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físicos quanto de amparo, a presença de afeto e proteção
é mais importante do que a alimentação e outros cuida-
dos. Isto é, para a formação e a manutenção do compor-
tamento de apego, mais importante do que o cuidado
físico são a demonstração explícita de afeto do cuidador
e sua iniciativa e capacidade de acolher rapidamente o
bebê (Bowlby, 1969/1993).

Em experiências de separação prolongada ou
permanente, a criança é capaz de vincular-se a outras
figuras e, quando também as perde, apresenta reações
intensas. Porém, quando o processo de apegar-se e
perder acontece muitas vezes, a criança vai se ligando
cada vez menos, podendo não se apegar a mais ninguém,
não reagindo às separações e reencontros (Bowlby,
1993a). Nessa situação, a ausência de reações pode levar
a crer que a criança está aparentemente adaptada ao
meio, mas essa é uma adaptação superficial, na tentativa
de proteger-se de novas perdas. Se a criança possuir
um cuidador substituto com quem possa se relacionar
e que seja fonte de afeto, é possível que ela forme novas
relações seguras após a vivência da separação ou perda.
Caso contrário, se houver falta de afeto e cuidado e se as
relações forem breves, as relações formadas poderão
ser sempre passageiras e superficiais (Bowlby, 1993b).

Entendendo que o objetivo do comportamento
de apego é manter o laço afetivo com a figura de apego,
qualquer ameaça ou risco de perda desse laço gerará
uma ação que vise a sua preservação. Quanto maior o
risco de perda, mais intensas serão as reações para evitá-
-la. Nessa situação, todas as formas de comportamento
de apego são ativadas: agarrar, chorar, experimentar raiva
ou intensa aflição, protestar. Se o laço é restabelecido, a
aflição é aliviada e os comportamentos de apego
cessam; caso contrário, o esforço para recuperar a rela-
ção nunca cessa totalmente (Bowlby, 1993b). Isso quer
dizer que o anseio de reaver a pessoa perdida pode
diminuir de intensidade, mas permanecerá esse desejo,
mesmo que inconsciente.

Por que falar de luto na instituição? As autoras
deste estudo entendem que a separação vivida por uma
criança que é abrigada, independentemente do motivo
que a levou a isso, é uma situação que envolve a perda
de um ou vários vínculos com pessoas e com seu meio.
Essas perdas alteram o conhecimento que ela tinha do
mundo até então, e exigem que ela passe por um pro-
cesso de adaptação, buscando novos significados.

Mesmo aquelas que são separadas apenas tempora-
riamente de sua família, ou aquelas que mantêm um
contato constante com esta por meio de visitas, também
vivenciam uma perda e devem se adaptar a ela. As crian-
ças que chegam ao abrigo, tendo passado por uma
série de rompimentos anteriores, têm de se adaptar à
nova separação, às novas pessoas e ao novo lugar, po-
dendo isso ser mais ou menos difícil, a depender de
uma série de fatores relacionados às perdas vividas
anteriormente e à experiência atual.

Devido à perda daquilo que era conhecido e à
necessidade de se ajustar a uma nova situação, a criança
passará por uma reestruturação emocional, que se dará
por meio de um processo o processo de luto. Desse
processo, quando vivido adequadamente, fará parte a
compreensão do que aconteceu, as expressões de luto,
a reorganização e construção de novos significados, a
formação de novos vínculos ou recuperação dos vín-
culos dos quais esteve temporariamente separada, e a
continuidade da vida de modo satisfatório, saudável e
prazeroso.

A vivência da criança que é institucionalizada
em uma casa abrigo normalmente envolve, além do
afastamento de sua família e de sua casa, o afastamento
de tudo o que lhe era conhecido: brinquedos, comidas,
aromas, hábitos, contato com vizinhos e comunidade,
escola, colegas, lugares conhecidos que frequentava.
Trata-se, portanto, de uma experiência de múltiplos
rompimentos, que requer a elaboração de múltiplos
lutos.

Essa somatória de perdas é grande fonte de
angústia para a criança e faz com que intensos compor-
tamentos de procura sejam ativados. Em situações
como esta, nem a figura humana, nem o meio físico,
com os quais a criança mantinha uma relação de apego,
estão disponíveis para protegê-la e aliviá-la de aflição.

Independentemente de a perda ser definitiva ou
temporária e do quê/quem e como foi perdido, há que
elaborá-la para tornar possível a adaptação à nova reali-
dade e a formação de novos vínculos. No entanto, num
primeiro momento pode ser difícil aceitar o que acon-
teceu, pois parece que com a aceitação o retorno à
família fica mais distante. Ainda que a criança volte a
conviver com sua família de origem, entende-se neste
estudo que será um novo vínculo a ser formado, já que
a relação que existia foi modificada pelos aconteci-
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mentos vividos, sendo necessário, portanto, um pro-
cesso de elaboração dessa experiência.

É comum observarem-se reações nas crianças
institucionalizadas, tais como: choro, tristeza, depressão,
raiva, culpa, angústia, relutância em aceitar coisas novas,
comportamentos agressivos, apatia, comportamentos
regressivos como voltar a se comportar como uma crian-
ça mais nova, isolamento, queda no rendimento esco-
lar, ansiedade, dificuldade de concentração, somatiza-
ções, problemas de sono e de alimentação. Este estudo
entende tais manifestações como expressão de luto,
que fazem parte de uma reação normal diante das per-
das sofridas e que precisam ser acolhidas e entendidas
como tal. Por outro lado, também é possível encontrar
crianças que aparentemente não reagem às mudanças
ocorridas. Isso se refere, segundo Hughes (2004), à difi-
culdade de ligar-se às pessoas e à falta de confiança
para expressar seus sentimentos.

No processo de abrigamento, que normalmente
envolve a vivência de experiências negativas, é comum
a criança ter pouca ou nenhuma sensação de controle
em relação ao que acontece com sua vida e em todo o
entorno, além de uma intensa falta de confiança no
adulto, já que sente que este a deixou. Por mais que a
separação tenha ocorrido por outras questões que não
o abandono, é comum a criança sentir-se abandonada,
como também acontece quando ela perde um ente
querido por morte. Tais afirmações são de acordo com
Hunter (2001), quando diz que crianças que passaram
pela ruptura de deixar a família de origem, normalmente,
têm abalado seu senso de pertencimento e sua autoes-
tima, percebendo aquele evento como rejeição, o que
gera grande sentimento de insegurança.

Por desejar sentir-se segura em função do que
foi vivido, a criança busca ter o controle de tudo o tempo
todo, usa mecanismos de manipulação, procura satis-
fação imediata e apresenta tolerância mínima à frus-
tração. Diante da impossibilidade de alcançar todos
esses objetivos, situações de abandono e/ou violência
acabam sendo recriadas pela criança, confirmando que
essa é a única possibilidade de relacionamento que ela
tem: não ter nenhuma (Hughes, 2004; Schneider & Phares,
2005; Schofield & Beek, 2005).

A partir dessa compreensão, pode-se situar a
origem de tantas dificuldades de relacionamento entre
crianças e cuidadores, e entre crianças e seus pares,

dentro da instituição: crianças fogem dos abrigos, bri-
gam com os cuidadores e as outras crianças, não
aceitam intervenção e recusam tentativas de aproxi-
mação, cuidado e afeto.

Segundo Hughes (2004), os cuidadores podem
sentir que um problema de comportamento da criança
representa uma dificuldade em sua capacidade de
cuidar, e que portanto não estariam cumprindo bem
seu papel. Nessa situação, sentimentos de raiva e impo-
tência podem dominá-los e interferir em sua atitude
frente à criança. Algumas reações do cuidador substituto
apenas incrementam a desconfiança e a dificuldade em
manter um vínculo saudável com a criança, como: quan-
do esta se comporta de maneira evitativa, responder
como se ela não necessitasse dele; quando se comporta
de maneira resistente, responder de forma raivosa
(Dozier, 2005).

Bowlby (1993b) destaca que o sucesso de uma
nova relação não está vinculado ao esquecimento da
relação anterior e, ao contrário disso, se as duas relações
puderem se manter distintas e presentes, maior a possibi-
lidade de que a nova relação dê certo. Isso pode ser
difícil de ser sustentado pela figura que ocupa o novo
lugar na relação, como, por exemplo, a mãe substituta
ou o cuidador de um abrigo. Se a criança sente que tem
de fazer uma escolha que pode ameaçar sua relação
anterior, é possível que resista a se adaptar às novas
pessoas e novas circunstâncias de vida.

Por outro lado, para ajudar a criança a elaborar
sua história de perda, é essencial o desenvolvimento de
um bom vínculo com um adulto (psicoterapeuta, cuida-
dor de abrigo, técnico, pais adotivos) e com o ambiente,
e, quando isso é alcançado, um passo foi dado no senti-
do da elaboração do luto. Segundo James (1994), a
criança só poderá explorar a situação traumática e ela-
borar o luto quando sentir que está em um ambiente
seguro e que não precisa se preocupar com sua sobre-
vivência. Durante esse processo, terá de desapegar-se
da figura perdida e ligar-se a figuras novas, mas só poderá
realizar o primeiro após estar minimamente ligada a
alguém e segura.

Assim, este estudo parte do pressuposto de que
a elaboração da experiência de institucionalização pode
ser influenciada por variáveis presentes antes, durante e
depois do abrigamento. Tais variáveis são chamadas
“fatores de risco” ou “fatores de proteção”, e podem
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dificultar ou facilitar o enfrentamento e a adaptação da
criança à instituição e à nova realidade. É importante
ressaltar que a presença ou ausência de um fator de
risco ou proteção não determina, por si só, as conse-
quências da experiência, mas, sim, a relação entre a
presença e ausência de vários desses fatores.

Como apontado ao longo da revisão teórica, os
fatores de risco e proteção podem estar relacionados à
criança institucionalizada, a seu histórico de vida e rom-
pimentos, à relação perdida, às circunstâncias de abri-
gamento e suporte recebido, principalmente no que se
refere à disponibilidade da instituição em lidar com suas
necessidades de apego.

Neste artigo apresentam-se reflexões a respeito
do cuidado necessário à criança abrigada numa insti-
tuição, bem como acerca das perdas, lutos e fatores de
risco e proteção envolvidos nesse processo, a partir da
prática de seus cuidadores.

Método

Neste estudo qualitativo foram analisados recor-
tes de supervisões de cinco cuidadoras de nível técnico
(assistente social, pedagoga e psicopedagoga), que
trabalhavam em instituições de abrigo de crianças e
participavam de um grupo de supervisão coordenado
pela primeira autora, entre 2003 e 2005. O grupo tinha
por objetivo refletir sobre a prática das cuidadoras, for-
talecendo ações que pudessem ajudar a criança em
sua experiência de abrigamento (fatores de proteção),

bem como diminuir os fatores prejudiciais a ela (fatores

de risco). As cuidadoras tinham entre 28 e 50 anos de

idade e tempo de trabalho em instituições de abriga-

mento de crianças variando entre 3 e 27 anos. O perfil

das instituições de abrigamento à qual elas pertenciam

era diverso, havendo instituição tanto de médio porte

quanto do modelo “lar social”. As instituições tinham

sob sua responsabilidade crianças encaminhadas pela

Vara da Infância e da Juventude, com ordem judicial de

abrigamento por tempo indeterminado, e idade de zero

ano a 17 anos e 11 meses.

Após se organizarem os registros do material de

supervisão de cada participante, foi feita uma seleção

dos temas emergentes de cada relato, a fim de se desta-

carem as informações que pudessem levar à compreen-

são de como as cuidadoras percebem e atuam na expe-
riência de institucionalização.

Os cuidados éticos adotados neste trabalho fo-
ram respaldados em documentos sobre pesquisas
científicas com seres humanos no Brasil e sobre pes-
quisas na área de luto (Brasil, 1996; Cook, 2001; Conselho
Federal de Psicologia, 2005; Parkes, 1995).

O trabalho no qual o presente artigo foi baseado
recebeu parecer favorável junto ao Comitê de Ética em
Pesquisa da Pontifícia Universidade Católica de São
Paulo (protocolo n. 004/2007).

Resultados e Discussão

Os dados extraídos dos registros das supervisões
relacionados a possíveis fatores de risco e/ou proteção
foram selecionados e agrupados para serem analisados.
O processo de seleção e agrupamento levou às seguintes
categorias de análise: a) o vínculo entre o cuidador e as
crianças abrigadas; b) a instituição diante da história da
criança; c) as visitas das famílias biológicas às crianças;
d) o desabrigamento por retorno à família de origem; e)
o desabrigamento pela saída aos dezoito anos; f ) o
desabrigamento por adoção; g) a transferência para
outra instituição; h) como lidar com situações de luto
por morte ou doença na instituição; i) outros rompi-
mentos dentro da instituição; j) preparo da equipe do
abrigo para o cuidado das crianças. As categorias foram
assim destacadas com o intuito de organizar os dados
para posterior análise.

A análise das categorias foi realizada levando-se

em conta a perspectiva dos fatores de risco e fatores de

proteção, descritos a partir da revisão da literatura e da

prática clínica e institucional das autoras. A partir dessa

análise, puderam-se compreender algumas questões
observadas na rotina dos abrigos, bem como as dificul-
dades e conquistas presentes no trabalho das cuida-
doras.

As mudanças e rompimentos vividos na insti-

tuição de abrigo (saída de cuidadores, desabrigamentos,

outras perdas) afetam todos os envolvidos no processo,

embora nem sempre isso seja reconhecido, o que inter-

fere no modo como são conduzidos. A prática nas insti-

tuições nas quais trabalhavam as cuidadoras partici-

pantes deste estudo é influenciada pela ideia de que a
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aproximação do sofrimento relacionado aos rompi-
mentos pode trazer mais dor, e não a possibilidade de
enfrentamento.

A dificuldade de reconhecimento parece estar
associada à falta de preparo e apoio para lidar com o
tema, tanto do ponto de vista pessoal quanto profis-
sional. Percebe-se que situações de difícil solução, assim
como a identificação com a dor das crianças, também
aparecem como fatores que interferem no não reconhe-
cimento das reações, podendo gerar certa paralisia nas
cuidadoras.

No entanto, quando as cuidadoras se sentem
apoiadas e respaldadas por recursos teóricos e técnicos
adequados, são capazes de manejar tais situações,
atuando de forma mais consciente diante das questões
que envolvem rompimentos. O reconhecimento das
reações de luto das crianças abrigadas faz com que
tenham atitudes que facilitam a adaptação da criança à
situação enfrentada, o que se considera aqui um fator
de proteção.

Quando as transições são planejadas e execu-
tadas junto aos abrigados, parece que estes se sentem
mais seguros e capazes de adaptar-se a elas. A instituição,
por sua vez, consegue trabalhar mais efetivamente seus
propósitos e minimizar os problemas de comportamen-
to dos abrigados, saindo de uma sensação de paralisia
e se identificando com a possibilidade de atuar eficien-
temente dentro desse contexto.

Observou-se também que, quando as cuidado-
ras atuam de modo a proporcionar fatores de proteção
nos momentos de separação, tais experiências podem
ser elaboradas e consequentemente integradas mais
facilmente por todos, isto é, tanto por aqueles que estão
institucionalizados quanto pelos cuidadores, e também
por aqueles que passaram pela experiência de abriga-
mento e hoje estão fora da instituição. A possibilidade
de manter a instituição em sua história, de ela ser uma
base segura, assim como os vínculos formados dentro
dela, parece ser um dos pontos-chave que funcionam
como fator de proteção para essa população.

Por meio da análise das categorias apresentadas,
foram identificados os seguintes fatores de risco e de
proteção, presentes na prática das cuidadoras partici-
pantes da pesquisa:

- Fatores de risco: (a) não reconhecimento das
reações das crianças diante dos rompimentos; (b) falta

de suporte adequado diante do não reconhecimento
das manifestações aos rompimentos; (c) falta de preparo
para mudanças e separações, como: desabrigamento,
adoção, transferência para outra instituição, retorno à
família, saída da instituição aos dezoito anos, saída dos
cuidadores e crianças institucionalizadas; (d) dificuldade
do cuidador em lidar com as emoções das crianças; (e)
não reconhecimento pelos cuidadores dos próprios
sentimentos em relação aos rompimentos que ocorrem
na instituição e consequente falta de rede de apoio para
eles; (f ) violência dentro da instituição, por exemplo,
abuso sexual; (g) não valorização das relações formadas
dentro da instituição; (h) abrigamentos e desabriga-
mentos sucessivos; (i) carência de formação especiali-
zada para trabalhar com a população de abrigo.

- Fatores de proteção: (a) relação de apego segura
com cuidadores da instituição, incluindo afeto, confiança
e preservação da relação; (b) interesse e empatia de
adultos cuidadores para com a criança; (c) inclusão da
criança em assuntos que lhe dizem respeito, com clareza
e verdade; (d) preparo dos cuidadores para lidar com as
demandas específicas da criança abrigada; (e) ações
coordenadas entre a rede de cuidado da criança, de
dentro e fora do abrigo; (f ) possibilidade de manter vín-
culos com os cuidadores, tanto após o desabrigamento
quanto após terem estes se desligado da instituição; (g)
preparação para a saída da instituição; (h) facilitação da
elaboração do luto por morte: possibilidade de expres-
são dos sentimentos, reconhecimento das manifes-
tações de luto, resposta a dúvidas, acompanhamento
de um cuidador de confiança da criança; (i) facilitação e
estímulo da relação entre as crianças; (j) existência de
projetos e programas preventivos e preparatórios para

o enfrentamento de diferentes situações no abrigo; (k)

promoção de capacitação de cuidadores diretos para o

cuidado especializado da criança abrigada.

Por meio da análise do material, foram identi-
ficados comportamentos e manifestações de luto da
criança abrigada, bem como o modo como as cuida-
doras compreendem e lidam com os mesmos. Quando
as cuidadoras assumem uma postura em que é permi-

tido falar de assuntos difíceis e dolorosos, reconhecendo

e validando as reações e comportamentos, os adultos

envolvidos no processo de abrigamento e desabri-

gamento da criança podem desempenhar ações pro-

filáticas relacionadas à formação e rompimento de
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vínculos, evitando a somatória de novos riscos. Per-
cebeu-se que, quando se sentem apoiadas, as cuida-
doras são capazes de lidar com esses temas difíceis,
sendo o espaço da supervisão adequado para isso.

Considerações Finais

Ao longo deste trabalho buscou-se trazer para a
experiência da institucionalização das crianças em abri-
gos a importância de lidar com a formação e rompi-
mento de vínculos a partir da Teoria do Apego.

Quando se escolheu este tema para ser estu-

dado, tinha-se clareza de que o processo de adaptação

aos rompimentos era apenas um dos inúmeros as-

pectos envolvidos na experiência de ida para um lar

substituto. Ao destacar esse aspecto, esta pesquisa pre-

tendeu incrementar os estudos existentes, bem como

aumentar a possibilidade de ajudar a significar o mo-

mento de perda vivido pelas crianças, além de facilitar
o relacionamento entre os vários personagens envol-
vidos - crianças, profissionais, família de origem e família
adotiva. Este estudo focalizou especialmente os fatores
de risco e proteção para a elaboração dos rompimentos
presentes no processo de institucionalização, por se en-
tender que eles são essenciais à elaboração da institu-
cionalização propriamente dita. O estudo permite con-
cluir que o processo de institucionalização envolve um

enorme complexo de relações permeadas por rompi-

mentos, e assim necessita de reflexões e ações em dife-

rentes instâncias e para diferentes sujeitos. Se a formação

de vínculos afetivos é entendida como fator crucial para

uma vida com relações seguras, que per-mitam o cres-

cimento e a saúde emocional do indivíduo, é impres-

cindível o trabalho com o rompimento e a formação de

vínculos dessas crianças, já que tal situação faz parte do

cotidiano da instituição.

Para que a instituição seja uma alternativa posi-

tiva diante de uma família que não tem condições de

cuidar de sua criança, é preciso que seja um lugar que

não incremente sua história de perdas e, além disso,

que seja um bom lugar de se morar, que possa fazer

parte de sua história, não constituindo apenas uma fun-

ção de passagem, mas uma experiência de segurança e

crescimento, independentemente do tempo de per-

manência nela.

O presente estudo mostrou-se limitado quanto

à possibilidade de avaliar o impacto das experiências

pessoais de perda e luto dos cuidadores na atuação

junto à criança abrigada, o que pode ser considerado

para pesquisas futuras. A atuação de cuidadores não

técnicos, que não esteve incluída neste estudo, também

merece destaque em novos estudos.

A partir dessas reflexões, tornam-se necessárias

muitas outras, com o intuito de desenvolver práticas e

políticas de prevenção e intervenções adequadas, na

tentativa de aumentar os fatores de proteção e reduzir

os fatores de risco para a saúde mental da criança em

situação de abrigamento. Pesquisas que visem formar

profissionais de saúde aptos a trabalhar com perdas,

neste e em outros contextos, devem continuar sendo
exploradas.
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A perda do filho: luto e doação de órgãos1

Loss of a child: grief and the donation of organs

Ana Luiza Portela BITTENCOURT2
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Resumo

O presente artigo constitui uma reflexão teórica que visa compreender os aspectos presentes no processo de luto parental pela
perda do filho. Com base na compreensão do sofrimento decorrente dessa vivência, busca-se pensar suas implicações no
procedimento de doação de órgãos e na postura que os profissionais da saúde podem assumir, a fim de amenizar o sofrimento
dos pais diante da possibilidade de seu filho ser um potencial doador. Busca-se também abarcar princípios éticos referentes ao
processo de consentimento da doação, assim como refletir sobre a capacitação da equipe de saúde para auxiliar os familiares na
vivência do luto e no processo de doação de órgãos.

Unitermos: Doação de órgãos. Ética. Luto. Pais.

Abstract

This article consists on a theoretical reflection which aims to understand the issues involved in the process of parental grief for the loss of their
child. Through understanding the suffering caused by this experience we try to think about its implication regarding the organ donation
procedure and the attitude that health professionals may assume to relieve parents suffering concerning the possibility of having their child
as a potential donor. It also aims to cover ethical principles regarding the donation consenting process as well as to reflect about training the
health care team to assist the family throughout grief and the organ donation process.

Uniterms: Tissue Donation. Ethics. Grief. Parents.

Este trabalho constitui uma reflexão teórica acer-

ca de alguns aspectos que perpassam o processo de

doação de órgãos, enfatizando a perspectiva parental

diante de tal vivência. Buscou-se pensar sobre o sofri-

mento advindo da perda do filho e como esse senti-

mento se apresenta quando existe a possibilidade de

doação. Fez-se inevitável pensar nos aspectos éticos

que envolvem o processo, principalmente no momento
da abordagem dos pais, ao se tentar obter seu consen-
timento para a captação, e, ainda, como a equipe de
saúde pode auxiliar as famílias nesse momento crítico.

Desde crianças as pessoas são levadas a crer em
uma espécie de sequência evolutiva. Quem estaria dis-
posto a contrariar as aulas de Biologia quando é mos-
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trada uma lei da natureza que diz que todo ser vivo
nasce, cresce, reproduz-se e morre? Tal encadeamento
quase não deixa margem para questionamentos. Assim
será! Após o nascimento o bebê recebe os cuidados
dos pais até que esteja suficientemente crescido e
independente, em seguida encontrará parceiros com
quem reproduzir a fim de perpetuar a espécie, cuidará
da prole assim como seus pais o cuidaram e, por fim,
morrerá deixando seus filhos continuarem a evolução
da espécie.

No entanto, a vida não segue um curso linear.
Aqueles que ainda não cumpriram a sequência que foi
a todos ensinada também morrem. Como entender e
assimilar que os filhos podem partir antes dos pais? Co-
mo alterar o imaginário de uma sequência evolutiva
quase perfeita? Tais questões, já complexas por si mes-
mas, podem comportar matizes ainda mais difíceis de
serem pensados, trazidos pelas novas tecnologias, como
a possibilidade de transplantar órgãos de mortos para
vivos.

O enfrentamento da morte de um filho é dema-
siadamente sofrido e, quando se apresenta a possibili-
dade de que seus órgãos sejam doados, o sofrimento
pode ser ainda maior. Diante dos pais se apresentará
uma equipe apressada, lutando contra o tempo a fim
de salvar outra vida. Mas quem se preocuparia com a
vida do filho de outrem, quando lhe foi tirada a vida do
seu próprio rebento? Nessa situação, toda ação da
equipe que promove a captação de órgãos pode parecer
uma afronta a um ferimento ainda aberto e pulsante.
Como lidar com a família que sofre a perda do filho, que
precisa ser abordada para decidir sobre a integridade
do corpo (já sem vida) dessa pessoa que, para ela, ainda
é uma criança indefesa, independentemente da idade
cronológica? Propõe-se, neste estudo, refletir sobre as
questões que envolvem o processo de doação de ór-
gãos, voltando-se o foco da discussão para a vivência
parental do luto. Enfatiza-se também a necessidade de
se pensarem as condutas que a equipe deve tomar, a
fim de que esse momento não seja ainda mais trauma-
tizante do que já é.

Além disso, o avanço dos conhecimentos mé-
dicos, bem como a complexidade das pesquisas e pro-
cedimentos assistenciais, cria a necessidade cada vez
maior de uma reflexão sobre os aspectos éticos e morais
envolvidos nesse processo. Acredita-se que, mais do

que pensar sobre como a equipe pode contribuir para a
decisão de doar os órgãos, é preciso que se reflita sobre
como esses profissionais podem auxiliar a família do
doador a enfrentar o sofrimento pelo qual passam,
tomando a decisão que melhor se ajuste a seus ideais.

Uma sequência quase perfeita: a morte e a

realidade do luto

Eizirik, Kapczinski e Bassols (2001), no livro “O Ci-
clo da vida humana: uma perspectiva psicodinâmica”
abordam aspectos relativos a diferentes estágios do
desenvolvimento humano, colocando a abordagem da
morte no último capítulo, intitulado “A morte: última
etapa do ciclo vital”. De fato, é dessa forma que se com-
preende o ciclo vital, no qual a morte é posta como
evento último, e numa perspectiva individual: afinal,
morrer significa o fim da vida do indivíduo enquanto
organismo. No entanto, a morte é também vivida so-
cialmente, trazendo repercussão no desenvolvimento
daqueles que cercam o morto: pais, irmãos e amigos
estão em diferentes fases e são afetados de diferentes
formas, dependendo de fatores tanto pessoais quanto
relativos ao indivíduo que morreu, e de como esse fato
se deu. Os autores ainda apresentam um capítulo refe-
rente ao ciclo de vida da família, apontando estágios
pelos quais muitas delas passam, como o casal com
filhos adolescentes, a síndrome do ninho vazio, o divór-
cio e os recasamentos. No entanto, menções a possíveis
perdas ao longo desse ciclo são preteridas em favor de
outros tópicos. A morte parece ser negada enquanto
possibilidade antes da completude do ciclo de vida,
sendo pensada apenas em relação ao avanço da idade,
enquanto fim inevitável, porém passível de esqueci-
mento ao longo da juventude.

Autores como Cordiolli (1998) nomeiam tais
circunstâncias como “crises situacionais” que podem
vir a abalar a dinâmica familiar, fazendo a família carecer
de apoio terapêutico. A menção de tal vivência como
uma “crise situacional” mostra uma concordância com
o fato de que a morte constitui, atualmente, um elemen-
to de medo e até pavor (Silva, Weiss, Bernardes & Souza,
2006). Inconcebível como possibilidade real de ocor-
rência, a morte é sentida como um elemento estranho
que ceifa a vida artificialmente, pois, a princípio, o viver
é entendido apenas enquanto continuidade, ou seja,
um encadeamento de acontecimentos.
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O corte em tal encadeamento é incompreensível,
demanda explicações racionais e deixa o ser humano à
deriva, esperando, confuso, o que estará reservado para
si. Diante desse vazio de elucidações, o medo é inevitável
e muitas vezes paralisante, tornando a indicação de
apoio terapêutico bem-vinda para aqueles que se en-
contram nessa situação, em decorrência do falecimen-
to de uma pessoa que lhe era cara. Pontua-se nesse
caso que, além da perda, é possível que o sujeito se
sinta completamente desamparado por aqueles que o
cercam, mesmo que de fato isso não ocorra.

Vê-se, então, que a morte é hoje um tema deli-
cado, mesmo diante daqueles com quem se tem maior
intimidade. Evita-se tocar no assunto e qualquer dúvida
ou angústia relativa ao morrer é rechaçada e tratada
com indiferença, como se o homem fosse imortal. Qual-
quer reflexão a respeito do morrer é tratada como mera
perda de tempo. O homem passou a ver o adoecer co-
mo algo natural, enquanto o morrer se constitui como
fatalismo, numa atitude clara de negação à morte (Silva
& Ruiz, 2003).

Hennezel levanta a questão afirmando que “o
mundo que nos rodeia não nos ensina a morrer... Tam-
pouco nos ensina a viver. No máximo a ter êxito na vida,
o que não é a mesma coisa” (Hennezel, 1999, p.17). Essa
colocação é uma triste constatação sobre uma socieda-
de que não tem tempo para demonstrações de fraqueza,
e na qual aquele que sofre é aquele que não produz e,
portanto, é visto como “uma pedra no caminho” dos
demais.

É cada vez mais forte a necessidade de se estar
sempre produzindo, formando uma espécie de memo-
rial de si: “o que você deixou para o mundo?” A cobrança
de que se deve ser plenamente realizado e feliz impõe a
necessidade de mais tempo para se provar que é possível
alcançar esse esperado estágio de felicidade plena. Talvez
aí se denuncie o choque maior quando da morte do
jovem e, principalmente, da criança. Em ambos os casos
teve-se pouco tempo de vida para provar ao mundo o
quanto se era capaz.

A morte precoce  traz também o medo de um
mundo injusto, pois se deseja acreditar que só aqueles
que têm pecados é que morrem, ou que só os pecadores
sofreram nesse processo. O que teria feito uma criança
de tão horrível para merecer a morte? A morte do jovem
choca por sua prematuridade, pela não realização de

sonhos almejados e ainda pelo sentimento de que ele
não teve tempo de alcançar a felicidade. De fato, é difícil
a abordagem do tema morte quando o indivíduo se
sente ainda cheio de vida ou crê que, devido à incom-
pletude de sua evolução (da forma como concebida
habitualmente), ainda tem muito potencial para con-
quistas e realizações. Como diz Luft (2003), as pessoas
não querem perder nada - nem a saúde, nem afetos,
nem aqueles que amam. Porém, a realidade humana é
feita de constantes alternâncias, de perdas e ganhos; a
perda dói, e essa dor, segundo a autora, incomoda, numa
sociedade que não pode parar.

Muitas já foram as crenças estabelecidas a res-
peito da morte. Alguns povos a viram como força ou
capricho divino, outros como algo não natural. Hoje se
pode compreender o evento como parte do curso na-
tural da vida. Nenhuma dessas compreensões, no en-
tanto, aliviou o temor do ser humano diante do fim de
sua existência. A finitude da vida é negada pela grande
maioria das pessoas e, mesmo que não se negue esse
fato, a morte de uma pessoa próxima é chocante, como
se ela nunca devesse morrer. Assim, a surpresa diante
da morte parece estar colocada, não no fato de se des-
conhecer que toda a vida tem fim, mas sim na necessida-
de de se enfrentar a própria finitude.

Desde a Idade Média até o século XIX a atitude
diante da morte modificou-se. Se antes esse evento era
considerado familiar, agora ele passou a ser motivo de
vergonha. A necessidade social de que os sujeitos apa-
rentem constante felicidade leva à evitação daqueles
que cercam o morto, pois podem abalar a ilusão de
uma vida plenamente feliz. A emoção advinda da perda
de um amigo ou parente deve ser escondida (Ariès,
1977).

Só o luto coletivo é aceito hoje, como uma es-
pécie de confraternização universal numa sociedade
individualista. A morte de uma celebridade torna-se um
culto universal, no qual todos podem unir-se em sua
dor. Porém, o direito ao choro por uma perda individual
não é dado, é recriminado, visto até como hostil, um
enfrentamento à “felicidade geral da nação”. Como
alguém poderia atrever-se a demonstrar tristeza? Mesmo
sofrendo, as pessoas fingem indiferença, como uma
forma de não se diminuir diante dos preconceitos so-
ciais, pois mostrar o luto tornou-se uma desvantagem
(Chiavenato, 1998).
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O sofrimento pela perda de alguém pode trazer
profunda angústia ao sujeito enlutado. Caso dê de-
monstrações excessivas de sua tristeza, será excluído.
Do contrário, se a manifestação for muito discreta, o
individuo será condenado pelo desamor àquele que
morreu. Afinal, em que medida se deve expressar o luto?

Hennezel (1999) cita as inúmeras correspon-
dências recebidas em decorrência de um texto publi-
cado por ela acerca da morte. As cartas relatavam o so-
frimento decorrente do silêncio diante da morte, da
evitação em acompanhar amigos e familiares no pro-
cesso de morrer - uma fuga talvez decorrente da própria
incapacidade desses sujeitos em enfrentar a dor que
essa vivência provocava em si mesmos. Os relatos mos-
tram que nem mesmo a evasão evita a dor. Não enfrentar
a morte, nem as aflições que possam se originar dessa
reflexão, também gera consternação. Como aponta
Ariès: “A proibição do luto leva o sobrevivente a aturdir-
-se com o trabalho ou, ao contrário, a atingir o limite da
loucura” (Ariès, 1977, p.151).

 O luto constitui um processo de reconstrução,
de reorganização diante da morte (Franco & Mazorra,
2007). Oliveira e Lopes (2008) o definem como a fase da
expressão dos sentimentos decorrentes da perda,
constituindo-se no conjunto de reações dela advindas.
Ele não deve ser ignorado pelos profissionais, e sim ser
valorizado e devidamente acompanhado. Os autores
acreditam que o luto é importante, pois permite o en-
tendimento de que a morte é real, possibilitando, a partir
daí, o estabelecimento de novas concepções sobre o
mundo. Quando não existem espaços para que a família
se expresse, o sentimento de solidão se amplia, trazendo
sofrimento e angústia (Silva et al., 2006).

A perda do filho: culpa e doação

Como exposto, a morte de uma pessoa jovem é
interpretada como a interrupção de seu ciclo biológico,
provocando, naqueles que ficam, sentimentos de fra-
casso e frustração. A superação da perda causada pela
morte não é uma tarefa fácil, sendo ainda pior quan-
do esta ocorre prematuramente (Alarcão, Carvalho &
Pelloso, 2008).

 Convém assinalar que a percepção de juventude
muitas vezes é relativa, principalmente quando abor-
dada em relação à morte. No caso da morte dos filhos,

inevitavelmente, os pais a encararam como uma perda
precoce. Socialmente entende-se que os pais deveriam
morrer primeiro, por terem mais idade e estarem em
um estágio mais avançado que os filhos em relação ao
ciclo biológico.

 A morte de um filho ultrapassa a compreensão
simplesmente biológica, tornando-se também um pro-
cesso cognitivo e emocional. Sua compreensão requer
a construção de uma nova realidade para a família, cujo
filho, investido de grandes expectativas em relação ao
futuro, já não existe (Bousso, 2008). Uma realidade como
essa é considerada “uma monstruosidade que vai contra
a ordem natural das coisas” (Bolze & Castoldi, 2005, p.80).
Os autores também afirmam que o luto parental cos-
tuma tomar proporções de sofrimento muito intensas,
afetando, além da esfera individual, o relacionamento
com o parceiro e também a dimensão social.

A dor provocada pela morte só existe se a indivi-
dualidade do morto estiver presente e for reconhecida:
quanto mais próximo afetivamente do enlutado, maior
a dor provocada (Morin, 1976). Diante disso, Oliveira e
Lopes (2008) refletiram sobre o sofrimento decorrente
da perda de um filho. Afinal, mais do que conviver com
essa figura, os pais a geraram, estabelecendo com ela
uma relação de quase dependência. Os autores acre-
ditam que tal evento pode significar, para os pais, o
fracasso, a falha de um amor que fantasiosamente cura
e protege, pois aquele que ama não deixa que nada
aconteça ao ser amado.

Nesse contexto, a doação de órgãos significa a
admissão da morte do filho num momento em que a
família ainda não é capaz de aceitá-la (Bousso, 2008).
Aceitar a doação de órgãos é deixar de investir na pos-
sibilidade de que o sujeito volte a viver. Dado que o
possível doador ainda apresenta batimentos cardíacos
e respira com a manutenção de equipamentos que
viabilizam esse estado, a permissão para a retirada dos
órgãos pode ser encarada como uma sentença de morte
emitida pelos pais a seu próprio filho. Os familiares cos-
tumam mostrar, em geral, medo de que a pessoa ainda
esteja viva, sentindo-se responsável pelo desligamento
dos aparelhos (Sadala, 2001).

Eis aí outro aspecto gerador de culpa, desta vez
decorrente de um elemento artificialmente colocado
ao lado da situação de perda. Diz-se artificialmente
porque a doação de órgãos é uma realidade recente e
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não constitui elemento inerente à morte. Ou seja, essa
perspectiva não fazia parte desta realidade. A perda do
ente querido não gerava maiores preocupações quanto
ao destino de seu corpo; afinal, cada sociedade tinha, e
tem, rituais próprios que se seguem à morte e que são
seguidos sem maiores percalços. Hoje, porém, a doação
é inserida como possibilidade em muitos casos, quando
o familiar será abordado a fim de que decida sobre a
aceitação ou não do procedimento.

Em pesquisa realizada com familiares de doado-
res de órgãos em 1998, no estado de São Paulo, Sadala
(2001) verificou que a notícia impactante da morte do
doador é acompanhada pelo pedido de doação de seus
órgãos, sendo este interpretado por alguns familiares
como uma consulta sobre o destino que terão os restos
mortais do falecido. A culpa por ter talvez causado al-
gum dano ao doador mostra-se presente na vivência
do familiar que autoriza a doação, tendo alguns partici-
pantes da pesquisa relatado não conseguir dormir de-
vido a tais preocupações.

Isso mostra que a família do doente também
precisa de atenção e necessita ser ouvida, pois diversas
mudanças se dão nesse contexto. Modificações de
papéis muitas vezes são necessárias e difíceis de aceitar,
podendo causar ressentimentos. Os familiares também
devem ser auxiliados a manter sem culpa as suas ativi-
dades normais. É importante conversar com esses su-
jeitos a fim de aliviar esse sentimento, de descobrir o
que esta por trás dele, pois pode até mesmo levar a
transtornos somáticos, se não expresso devidamente
(Kübler-Ross, 2002).

Durante o processo de consentimento, o enten-
dimento a respeito da situação de morte encefálica
(condição para a realização de transplantes) é fator
determinante para a disposição da família em considerar
a doação de órgãos ou não. A família é capaz de entender
esse conceito, mas precisa de tempo para que ele faça
sentido em sua realidade. A não viabilização desse tempo
pode dificultar a compreensão da situação e atrapalhar
a relação com a equipe de saúde que auxilia no processo
de captação de órgãos. Esta última tem um entendi-
mento diverso sobre a questão, e, se não a conduzir
adequadamente, pode levar à recusa da doação de ór-
gãos. Famílias que recusaram o procedimento referiram
uma abordagem precoce, pois ainda se encontravam
num momento de preocupação, amedrontados e

exaustos. A forte situação emocional experimentada
pelas famílias pode dificultar a compreensão das palavras
da equipe que as abordou solicitando a doação de
órgãos (Bousso, 2008).

 Rech e Rodrigues Filho (2007) acreditam que o
momento ideal para abordar a família seja, realmente,
após a informação do diagnóstico de morte encefálica,
porém, a informação deve ser seguida da possibilidade
de esclarecimentos das dúvidas expressas pelos fami-
liares. Após essa comunicação dever-se-ia possibilitar à
família um período para refletir e, somente após, outra
equipe entraria em contato para solicitar a doação. Isso
deveria acontecer num local apropriado, sem pressa e
respeitando a decisão tomada.

Aspectos éticos relevantes

Todo o processo de doação, desde a abordagem
do familiar à captação do órgão e realização do trans-
plante, é bastante complexo. O profissional da saúde
representa a figura de poder na relação com o paciente

e sua família, cabendo a ele assumir o compromisso do

bom uso de seu saber a serviço da saúde e bem-estar

daqueles que buscaram sua ajuda. É necessário que

esses sujeitos reflitam sobre os princípios éticos que

perpassam essa relação, para que suas atitudes e com-

portamentos representem os ideais postos pela ética.

Ao falar sobre a abordagem que a equipe faz à

família está-se também falando acerca do processo de

consentimento informado. Este não deve ser confundido

com a simples assinatura de um papel, pois ele visa

garantir a autonomia do sujeito, no caso, o familiar ou

os pais do possível doador (Biondo-Simões, Martynetz,

Ueda & Olandoski, 2007). A garantia é assegurada por

meio do fornecimento de informação, pertinente e

adequada, que possibilite a tomada de decisão de

maneira voluntária, livre de pressões externas. Segundo

o entendimento de Beauchamp e Childress (2002), em

tais circunstâncias, o consentimento informado ocorre
quando o familiar, tendo entendimento da situação, e
livre de qualquer controle por parte de outro, inten-
cionalmente autoriza o profissional a fazer algo, no caso,
a retirada dos órgãos.

Para Clotet (1993), o consentimento informa-
do é uma condição indispensável da relação médico-
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-paciente. Através dele o sujeito pode decidir de forma
voluntária, autônoma e capaz, após um processo infor-
mativo e deliberativo, sabendo da natureza do procedi-
mento ao qual irá se sujeitar e das consequências e ris-
cos a que será submetido, tanto em caso de aceitar
quanto de recusar a intervenção.

Podem-se destacar no processo de obtenção
do consentimento duas noções principais: a informação
e a voluntariedade.  O consentimento não pode decorrer
de erros ou vícios, não pode ser obtido por meio de
coação, seja ela física, psíquica ou moral, nem pode ser
conseguido por meio de simulação ou engano visando
manipular os familiares do paciente, pois tais situações
impedem a manifestação da livre vontade pessoal.
Ressalta-se que as informações fornecidas devem ser
claras e precisas. Informações falsas, incompletas ou
mal entendidas podem resultar em defeitos de raciocí-
nio, assim levando o indivíduo a formar opiniões ba-
seadas em elementos irreais, de forma a comprometer
a autonomia de sua decisão (Fortes, 1994). Assim, para
que possam decidir sobre o destino do corpo do filho,
os pais devem estar cientes de seu estado, precisam ter
clareza quanto ao diagnóstico de morte encefálica, que
é essencial para a definição do sujeito como doador em
potencial (Bousso, 2008).

Quanto à voluntariedade, Goldim (2002) des-
creve-a como uma característica pessoal, pois ela per-
mite ao sujeito optar entre diferentes alternativas segun-
do os ideais postos por suas próprias crenças, valores,
interesses, desejos e objetivos. Tais elementos permitem
que a decisão de cada pessoa seja única. Garantir a
voluntariedade é dar ao sujeito a possibilidade de tomar
decisões, sem ser constrangido ou coagido a decidir
por uma das alternativas.

Ao ser coagido a tomar uma decisão, o familiar
estaria abrindo mão de sua voluntariedade, ou seja, de
tomar uma decisão que corresponda àquilo que acredita
ser o correto para a situação. Se essa premissa não é
respeitada, entende-se que o sujeito agirá de acordo
com a perspectiva alheia, adotando atitudes que, muitas
vezes, são contrárias às suas crenças. Tal perspectiva vai
ao encontro das propostas de Rech e Rodrigues Filho
(2007), que condenam as tentativas de convencimento
dos familiares, pois acreditam que estes devem estar à
vontade, não devendo sentir nem obrigação de doar,
nem culpa por não doar.

Uma avaliação positiva quanto ao processo de
doação parece estar relacionada ao fato de os familiares
terem tomado a decisão de forma consciente e com o
desejo genuíno de doar. Quando, ao contrário, a decisão
se baseia em pressões externas, a experiência tende a
ser traumática e avaliada como negativa (Sadala, 2001).
Esta observação coincide com o que foi encontrado
nas pesquisas de Monahan et al. (1995) sobre o uso de
coerção na assistência a saúde. Os autores, estudando
pacientes psiquiátricos, observaram que, quando o
sujeito percebe estar sendo controlado, apresenta algu-
mas reações psicológicas, como depressão, ansiedade
e interrupção de qualquer esforço pessoal a fim de aliviar
uma situação aversiva. Sujeitos que se sentiram coagi-
dos têm menor tendência a acreditar que a equipe irá
ajudá-los. Logo, se o familiar sentir-se coagido ao decidir
sobre a possibilidade da doação dos órgãos do filho, é
possível que venha a expressar raiva e angústia, sen-
tindo-se culpado por ter autorizado o procedimento
contra suas crenças e ideais. Este fato pode contribuir
para o aumento do sofrimento vivenciado por esses
sujeitos.

O papel da equipe de saúde

Diante do que foi exposto, é preciso que se reflita
a respeito de como a equipe pode auxiliar a família do
doador a enfrentar o sofrimento pelo qual passa, toman-
do a decisão que melhor se ajuste aos seus ideais. Silva
et al. (2006) acreditam que a morte do filho faz com que
a família repense todo seu modo de vida, e nesse pro-
cesso ela deve contar com o apoio de sua  rede social e

da equipe de saúde que atendeu o caso. Convém as-

sinalar que a atuação da instituição foi avaliada nega-

tivamente pela maioria dos familiares entrevistados na

pesquisa de Sadala (2001).

A equipe deve ser sensível e aprimorar sua apti-

dão para avaliar qual tipo de ajuda se faz necessária

durante o processo de luto; afinal, este é diferente para

cada cultura e para cada indivíduo, sendo impossível

estabelecer um padrão de comportamento. No entanto,

isso não impossibilita toda e qualquer ação da equipe

de saúde, pois, por exemplo, a simples permissão da

expressão emocional e a evitação da medicalização

desnecessária podem beneficiar os sujeitos que viven-

ciam o processo de luto. Ao expressar seus sentimentos
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de raiva e angústia, o enlutado reafirma sua perda, o
que o ajuda a elaborá-la (Oliveira & Lopes, 2008).

A ajuda prestada aos pais, presente aqui como
suporte afetivo, favorecerá sua integração emocional e
interpessoal (Espíndula & Valle, 2002). Trabalhos como o
de Bousso (2008) mostram o quanto a família é favo-
recida quando o profissional que atende o filho é sensível
à sua experiência, reconhecendo o sofrimento e acolhen-
do as dúvidas que possam estar presentes. Segundo a
autora, uma relação baseada nesse tipo de atitude facilita
aos pais o acesso ao suporte social, e, por meio do forne-
cimento das informações necessárias, a decisão a res-
peito da doação se dará com menos conflito.

Ainda, o estudo realizado por Sadala (2001)
aponta que os familiares reclamam do descaso da equipe
para com eles após a captação do órgão, o que, segundo
essas pessoas, desestimula o processo de doação. Por
tal motivo, a autora sugere que a família deve ser aten-
dida no momento do luto e da perda. O abandono da
família após a captação parece deixar os familiares com
o sentimento de que foram usados e de que foi violado
o corpo de seu filho por interesse. Mais uma vez, destaca-
-se a importância de se respeitar a resolução do sujeito,
mesmo que contrária ao plano da equipe. Frise-se, toda-
via, que esse respeito não significa abandono; uma
atitude repressora por parte da equipe pode intimidar
esses sujeitos, inviabilizando, inclusive, futuros processos
de doação de órgãos de outros membros da família
que venham a falecer.

Pessini e Barchifontaine (1991/1996) apontam
que, no Brasil, o maior impedimento para os transplantes
é a recusa das famílias em doar os órgãos do parente
em morte encefálica. Os autores salientam que a ar-
rogância do corpo médico também é um empecilho
para a doação de órgãos. Esses dados indicam que, para
reverter o quadro de transplantes no país, além de inves-
timento em divulgação e informação sobre o procedi-
mento, deve-se investir no preparo da equipe em lidar
com os familiares. A relação entre o paciente e os pro-
fissionais da saúde é sempre desigual. Devido a isso, a
equipe deve responsabilizar-se pelo respeito a esse
sujeito, sua autonomia e valores (Goldim, 2002).

Sabe-se que, muitas vezes, no dia a dia das insti-
tuições de saúde existem questões de cunho prático,
como a pouca disponibilidade de tempo para atendi-
mentos mais demorados, o que acaba por prejudicar a

relação equipe/paciente. Porém, acredita-se que, se os
profissionais estiverem bem preparados e possuírem
uma boa rede de comunicação entre si, o acolhimento
aos familiares enlutados pode acontecer de maneira
mais eficaz e humana.

Considerações Finais

A morte do filho mostra-se como um evento de
difícil assimilação para os pais. Observou-se na literatura
analisada que essa perda é acompanhada pelo senti-
mento de culpa, que parece ter diferentes origens. Dentre
elas, apontou-se a fantasia de falha do amor parental e
a culpa pelo desinvestimento na vida do filho e pela
mutilação de seu corpo.

É nesse contexto que a possibilidade de doação
de órgãos está inserida. Portanto, não é difícil imaginar
que, diante de tantos conflitos afetivos, os pais se

neguem a doar os órgãos do filho. O evento é, muitas

vezes, encarado como uma violência ao corpo daquele

que se ama, contribuindo, assim, para aumentar o sofri-

mento dos que terão que tomar tal decisão. Assinalou-

-se também a barreira que se impõe em nossa sociedade

com relação à expressão do luto, o que leva ao isola-

mento do sujeito enlutado, que sofre sem encontrar

acolhimento por parte de seu grupo.

Acredita-se que, diante do que foi analisado na

literatura, a equipe de saúde possa contribuir para o alí-

vio desse sofrimento, ao possibilitar aos pais um acolhi-

mento de suas angústias frente à morte do filho. Diante

da possibilidade de este ser um doador em potencial, o

simples processo de consentimento informado pode

trazer grandes contribuições. Para isso, a equipe deve

estar capacitada a realizar tal processo, disponibilizando

de tempo para transmitir aos pais as informações

necessárias acerca da doação de órgãos, mostrando-se

acessível a suas dúvidas e aceitando suas decisões.

Além disso, observa-se que o sofrimento parental

não se encerra com a decisão de doar ou não os órgãos

do filho, podendo-se prolongar com a dúvida em rela-

ção ao que foi decidido. Desse modo, ressalta-se a impor-

tância de que os familiares sejam também acompanha-

dos após a resolução, acolhidos em suas dúvidas e an-
gústias e, caso necessário, encaminhados para servi-

ços especializados de acompanhamento psicológico.
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Meninos com queixa escolar: autopercepções,
desempenho e comportamento

Boys with complaints about school: self-perception,
achievement, and behavior

Andresa Aparecida FERREIRA1

Karina de Melo CONTE2

Edna Maria MARTURANO3

Resumo

Este estudo objetivou caracterizar as autopercepções de meninos com queixa escolar, bem como verificar associações entre essa
percepção e indicadores de desempenho escolar e problemas de comportamento. Em uma clínica-escola vinculada ao Sistema
Único de Saúde, foram avaliados 50 meninos com queixa escolar, na faixa etária de 6 a 11 anos. Foram utilizados os seguintes
instrumentos: Teste de Matrizes Progressivas de Raven, Teste de Desempenho Escolar, Roteiro de Avaliação do Senso de Auto-
Eficácia, Escala Infantil Piers-Harris de Autoconceito, Inventário de Comportamentos da Infância e Adolescência. Nos resultados,
o autoconceito global e o senso de autoeficácia mostraram correlação modesta, mas significativa, com a medida global de
desempenho. O autoconceito na categoria felicidade correlacionou-se com todos os indicadores de desempenho, ao passo
que o autoconceito na categoria status intelectual e acadêmico não se associou com desempenho. As autopercepções
não mostraram associação com problemas de comportamento. Novas pesquisas são necessárias para esclarecer esse padrão de
associações.

Unitermos: Autoconceito. Autoeficácia. Comportamento. Desempenho Escolar.

Abstract

The aim of this study was to characterize the self-perceptions of boys experiencing difficulties with school, as well as to ascertain the connection
between these perceptions and indices of academic performance and behavioral problems. In a university-based clinic linked to the public
health system, we assessed 50 boys, with complaints about school, between the ages of 6 and 11. The instruments used were, Raven Colored
Progressive Matrices Test, School Performance Test, Self-Efficacy Assessment Form, Piers-Harris Children’s Self-Concept Scale, Child Behavior
Checklist. Results showed both global self-concept and self-efficacy to correlate modestly but significantly with academic performance
measures. The self-concept of happiness correlated with all measures of school performance, while self-concept in terms of intellectual and
academic status did not correlate with school performance at all. Self-perceptions bore no association with behavioral problems. There is a
need for further studies to clarify this pattern of associations.

Uniterms: Selfconcept. Selfefficacy. Behavior. Academic achievement.

Psico4.pmd 15/12/2011, 10:14443
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No processo de aprendizagem, a maior eficiência
para a aquisição de informação depende não somente
do conjunto de habilidades e conhecimentos prévios
do indivíduo, mas também do conhecimento e controle
que possui sobre seus processos cognitivos, ou seja, de
suas habilidades metacognitivas (Martin & Marchesi,
1995). O funcionamento da inteligência e da motivação
exige a utilização desses processos cognitivos e é sensí-
vel a fatores sociais ou emocionais. Com isso, pode-se
considerar que a capacidade intelectual fixa certos limi-
tes à capacidade de aprendizagem do aluno em cada
momento, ao passo que a motivação é responsável pela
utilização mais ou menos completa desse potencial, ou
pela orientação dos investimentos intelectuais em tare-
fas ou domínios diferentes (Fontaine, 1995).

Nesse sentido, pode-se supor que a criança terá
maior motivação para enfrentar a situação de aprendi-
zagem escolar na medida em que tiver uma percepção
positiva de seu potencial intelectual e de sua capacidade
para aprender os conteúdos escolares e obter sucesso.
Em contrapartida, a motivação para aprender será me-
nor na medida em que a criança não se perceber com
os recursos necessários para tal aprendizagem. Dentre
as variáveis afetivas, relacionadas às autopercepções que
podem ter relação com o desempenho acadêmico, des-
tacam-se o autoconceito e a autoeficácia.

O autoconceito pode ser definido como um con-
junto de atribuições cognitivas que um indivíduo faz a
respeito de si, de suas características pessoais e de seu
comportamento em situações objetivas (Candieux,
1996). É um construto multidimensional, no sentido de
que envolve atribuições em domínios específicos, como
comportamento, aparência, desempenho acadêmico e
aceitação social. Seu desenvolvimento é influenciado
pela opinião de pessoas importantes, como os pais,
professores e colegas (Gest, Rulison, Davidson & Welsh,
2008), e ele se torna mais diferenciado e estável à medida
que a criança cresce (Donohue, Wise, Romski, Henrich &
Sevcik, 2010).

O senso de autoeficácia é o julgamento que o
indivíduo faz acerca de sua capacidade de mobilizar
recursos cognitivos e ações de controle sobre even-
tos e demandas do meio, para atingir certo grau de
performance (Bandura, 2006). No contexto escolar, a
autoeficácia acadêmica diz respeito aos julgamentos
que o aluno faz sobre sua própria capacidade de orga-

nizar e executar cursos de ação, para atingir determi-
nados tipos de desempenho educacional (Carrol et al.,
2009). Apontando semelhanças e diferenças entre os
autoconceito e autoeficácia, Bong e Skaalvik (2003) as-
sinalam que o senso de autoeficácia é mais dependente
do contexto específico em que a pessoa faz o autojul-
gamento e, por essa razão, espera-se que seja menos
estável e mais maleável que o autoconceito.

Pesquisas no contexto escolar sobre a relação
entre autopercepções e desempenho acadêmico mos-
tram uma associação positiva entre autoconceito e dife-
rentes habilidades acadêmicas, em amostras de vários
níveis de idade, escolaridade e status socioeconômico
(Valentine, Dubois & Cooper, 2004). A relação parece ser
recíproca ao longo do tempo, e mais acentuada quando
o autoconceito e o desempenho são avaliados no mes-
mo domínio - línguas ou matemática, por exemplo
(Marsh & Craven, 2006). Quanto à autoeficácia, pesquisas
com adolescentes a partir de 11 anos mostram que um
positivo senso de autoeficácia acadêmica prediz apren-
dizado e desempenho escolar (Carrol et al., 2009; Fast et
al., 2010).

A literatura científica brasileira oferece evidências
de associação entre autopercepções e desempenho
escolar em alunos do ensino fundamental (Carneiro,
Martinelli & Sisto, 2003; Cia & Barham, 2009; Cunha, Sisto
& Machado, 2006, 2007; Jacob, 2001; Moraes & Cunha,
2007; Silva & Alencar, 1984; Souza & Brito, 2008). Os resul-
tados nem sempre são comparáveis, devido à adoção
de diferentes conjuntos de domínios e instrumentos.

Utilizando medida global de autoconceito, Silva
e Alencar (1984) encontraram, em alunos da 4ª série,
correlação significativa entre autoconceito e rendimento
acadêmico. Da mesma forma, no estudo de Cia e
Barham (2009) com alunos de 1ª e 2ª série, um escore
global de autoconceito do Self-Description Questionnaire
(SDQ) correlacionou-se positivamente com a avaliação
de desempenho feita pelo professor e também com
escores em leitura, escrita e aritmética do Teste de
Desempenho Escolar (TDE). As autoras obtiveram ainda
correlação negativa entre o autoconceito global e com-
portamentos problemáticos avaliados por pais e pro-
fessores.

Outros estudos adotaram uma perspectiva mul-
tidimensional de autoconceito. Jacob (2001) usou a
Escala Infantil Piers-Harris, que avalia seis categorias de

Psico4.pmd 15/12/2011, 10:14444
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autoconceito, para comparar dois grupos de crianças
diferenciadas quanto ao desempenho escolar. O grupo
com bom desempenho mostrou melhor autoconceito
nas categorias status intelectual e acadêmico e compor-

tamento, além de melhor senso de autoeficácia acadê-
mica e melhor comportamento, este avaliado pelas
mães.

Carneiro et al. (2003), em um delineamento de
comparação de grupos, investigaram a relação entre a
dificuldade na escrita de palavras e o autoconceito nos
domínios pessoal, social, familiar e escolar de crianças
da 3ª série. Encontraram que a dificuldade na escrita

está inversamente relacionada com o autoconceito

escolar. Já Cunha et al. (2006; 2007), em estudo cor-

relacional com alunos de 2ª, 3ª e 4ª série segregados

por sexo, usando a Escala de Autoconceito Infanto--

Juvenil, não reproduziram essa associação, mas obti-

veram correlação negativa entre dificuldade na escrita

de palavras e autoconceito social (meninos da 2ª e da 4ª

série) e familiar (meninas da 2ª série). Também obtiveram

correlações positivas entre reconhecimento de palavras

e autoconceito pessoal e social, com variações por sexo

e série. O autoconceito escolar teve correlação com o

reconhecimento de palavras apenas para as meninas

da 2ª série. Por outro lado, Moraes e Cunha (2007) encon-

traram correlações positivas entre os resultados do

instrumento de reconhecimento de palavras e todos os

domínios da Escala de Autoconceito Infanto-Juvenil,

em crianças da mesma população escolar.

Em resumo, os estudos brasileiros confirmam

genericamente a associação entre autopercepções e

desempenho escolar, porém não são homogêneos

quanto ao domínio do autoconceito que se associa ao

desempenho. Assim, a correspondência entre desem-

penho e autoconceito acadêmico é evidenciada por

Jacob (2001) e Carneiro et al. (2003), mas não por Cunha

et al. (2006), ao passo que na pesquisa de Moraes e Cunha

(2007) tanto o autoconceito escolar como o pessoal, o

social e o familiar correlacionam-se com um indicador

específico de desempenho. Deve-se ressaltar, nos estudos

baseados em correlações, que estas, embora significa-

tivas, são baixas, em geral não superiores a 0,30.

Crianças encaminhadas para programas de
apoio psicopedagógico, dentro ou fora da escola, em
razão do baixo desempenho escolar, podem estar

particularmente vulneráveis a desenvolver autoper-
cepções negativas. Além de terem maior visibilidade
como alunos “fracos” em razão do encaminhamento,
elas frequentemente são vistas como alunos que têm
problemas de comportamento associados à dificuldade
no aprendizado escolar (Marturano, Toller & Elias, 2005).
Essas opiniões desfavoráveis quanto a seu desempenho
e comportamento podem ser internalizadas pela crian-
ça, dado que tanto a experiência direta como a opinião
expressa por pais, professores e colegas têm um papel
decisivo no desenvolvimento das autopercepções (Gest,
Rulison, Davidson & Welsh, 2008).

Este artigo trata do autoconceito e do senso de
autoeficácia em crianças encaminhadas para serviço
de apoio psicopedagógico, em associação com desem-
penho acadêmico e comportamento. A expressão
“queixa escolar” é aqui usada para designar a condição
particular em que essas crianças se encontram, de terem
sido identificadas como alguém que precisa de acom-
panhamento fora da sala de aula, por apresentar difi-
culdade no aprendizado escolar.

Algumas pesquisas sobre autopercepções em
crianças de 7 a 12 anos, identificadas com a queixa
escolar, foram realizadas no Brasil, empregando a Escala
Infantil Piers-Harris de Autoconceito. Stevanato, Loureiro,
Linhares e Marturano (2003), comparando crianças em
seguimento psicopedagógico clínico com crianças sem
queixa escolar, verificaram que as primeiras tinham auto-
conceito significativamente mais negativo, não só no
escore global e na categoria status intelectual e acadê-
mico, mas também nas categorias comportamento,
ansiedade, popularidade e felicidade.

Okano, Loureiro, Linhares e Maturano (2004) en-
contraram resultados semelhantes, ao comparar
crianças com desempenho pobre, que frequentavam
além do ensino regular um programa complementar
denominado Ensino Alternativo, e crianças sem difi-
culdade escolar, que frequentavam apenas o ensino
regular. As crianças sem dificuldades obtiveram escores
de autoconceito nas subescalas status intelectual e
acadêmico, comportamento, ansiedade e popularidade
significativamente mais altos do que os colegas que
recebiam apoio no Ensino Alternativo.

Na mesma direção, Medeiros (2004) verificou que
crianças com queixa escolar, atendidas em uma clínica
de psicologia, quando comparadas a um grupo com

Psico4.pmd 15/12/2011, 10:14445
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bom desempenho acadêmico, apresentaram autocon-
ceito global e senso de autoeficácia mais negativos.
Elas mostraram autoconceito mais negativo também
nos domínios acadêmico, comportamental, de an-
siedade e popularidade, confirmando achados prévios
de Medeiros, Loureiro, Linhares e Marturano (2000). De
acordo com a percepção das mães, essas crianças
tinham mais problemas de comportamento.

As pesquisas citadas sugerem certa vulnerabi-
lidade das crianças identificadas com a queixa escolar,
no sentido de desenvolverem autopercepções negativas.
Elas não apenas têm autopercepções desfavoráveis no
domínio escolar, como outros estudantes com fraco
desempenho. Além disso, as crianças atendidas em ser-
viços de apoio psicopedagógico parecem prejudicadas
em outros domínios do autoconceito, relacionados ao
comportamento, às emoções e às relações interpes-
soais.

Levando em conta os achados dessas pesquisas,
o presente estudo focaliza, em um contexto clínico, as
autopercepções de meninos com queixa escolar. O foco
no gênero masculino se deve ao predomínio de meninos
na população clínica com queixa escolar (American
Psychiatric Association - APA, 1994; Marturano et al.,
2005), bem como a indícios de apresentarem eles auto-
conceito mais prejudicado (Silva & Fleith, 2005).

O objetivo do trabalho foi caracterizar, quanto
ao autoconceito e à autoeficácia, meninos com queixa
de dificuldade de aprendizagem, bem como verificar
associações entre essas autopercepções e indicadores
de desempenho escolar e problemas de comporta-
mento. O principal interesse na realização da pesquisa
era verificar, nesse segmento específico: (a) se seriam
reproduzidas as associações, encontradas na população
escolar, entre desempenho, autoconceito acadêmico e
autoeficácia acadêmica; (b) se seriam encontradas cor-
relações entre desempenho e autoconceito em domí-
nios relacionados ao comportamento, às emoções e às
relações interpessoais, conforme sugerido pelas pes-
quisas prévias que compararam crianças com e sem
queixa escolar.

Método

O estudo foi realizado em uma clínica de psico-
logia que oferece atendimento psicopedagógico a

crianças encaminhadas por profissionais do Sistema
Único de Saúde (SUS), com queixa de dificuldades de
aprendizagem. A clínica está vinculada a um hospital
universitário, em cidade do interior paulista com aproxi-
madamente 500 mil habitantes. O projeto foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo
- campus de Ribeirão Preto, sob protocolo nº 110/2003,
em 30/03/2004, e todos os responsáveis pelos partici-
pantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido, antes de sua inclusão na amostra.

Foram avaliadas 50 crianças do sexo masculino,
na faixa etária de 6 anos a 10 anos e 11 meses, que
cursavam da 1ª à 4ª série em escolas da rede pública e
particular dos municípios de Ribeirão Preto e região.

Os instrumentos utilizados na avaliação foram:
a) Matrizes Progressivas Coloridas de Raven, escala
especial que avalia o nível intelectual das crianças,
tomando-se as normas brasileiras de Angelini, Alves,
Custódio e Duarte (1999); b) Teste de Desempenho Esco-
lar - TDE (Stein, 1994), que avalia o nível de desempenho
escolar em três escalas - escrita, aritmética e leitura -,
fornecendo a classificação da criança em relação à série
escolar; c) Escala Infantil Piers-Harris de Autoconceito ‘O
que eu sinto sobre mim mesmo’ (Jacob, 2001), formada
por 80 itens, cada um dos quais recebe escore “um”
quando a resposta da criança indica autoconceito posi-
tivo. O escore total é obtido por meio da soma de todos
os itens. A escala ainda fornece índices de autoconceito
em seis categorias: comportamento, status intelectual
e acadêmico, aparência física e atributos, ansiedade,

popularidade, felicidade e satisfação; d) Roteiro de Ava-

liação de Auto-Eficácia, procedimento desenvolvido por

Loureiro e Medeiros (2004), que focaliza a percepção da

criança quanto a seu desempenho acadêmico e capa-
cidade de realização. É composto por 20 afirmativas,
que a criança avalia serem verdadeiras ou falsas em
relação a seu desempenho escolar. Para cada resposta
favorável a um senso de autoeficácia positivo, é atri-
buído um ponto, sendo o escore total obtido pela

somatória de pontos; f ) Inventário de Comportamentos

da Infância e Adolescência - (CBCL) (Achenbach, 1991),

que avalia problemas de comportamento em crianças

de 4 a 18 anos, a partir de informações fornecidas pelos

pais. Os escores brutos são convertidos em escores T,

que permitem classificar os problemas de uma criança
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em três níveis - normal, limítrofe e clínico -, de acordo
com normas americanas. No presente estudo, foi utiliza-
da a versão adaptada no Brasil por Bordin, Mari e Caeiro
(1995).

A coleta dos dados foi inserida na rotina da clí-
nica. As entrevistas com a criança e suas mães/respon-
sáveis foram feitas por uma pedagoga com especiali-
zação em psicopedagogia, auxiliada por uma psicóloga
para a aplicação e cotação do Teste de Raven. Todos os
instrumentos foram aplicados individualmente. O CBCL
foi preenchido durante a primeira consulta com a mãe/
responsável. Os demais instrumentos foram aplicados
em duas sessões individuais com a criança, uma para
aplicação do Raven, e outra para aplicação do TDE, do
Roteiro de Auto-Eficácia e da Escala de Autoconceito,
nessa ordem.

Na análise quantitativa, foram calculadas estatís-
ticas descritivas (porcentagem, medianas), bem como
correlações (rho de Spearman) entre os escores dos dife-
rentes instrumentos utilizados. As correlações foram
calculadas sobre os escores brutos, exceto para o Raven,
com resultados expressos em percentis.

Resultados

Na avaliação feita pelo Raven, 72% das crianças
tiveram pontuação em torno da média ou superior a
ela (percentil 25 a 90), enquanto 28% delas se classifi-
caram no percentil 10 ou abaixo dele. No TDE, o maior
percentual de crianças se situou no nível inferior: 90%
no subteste de escrita, 78% em leitura, 76% em aritmética
e 80% no escore total do teste. Quanto ao comporta-

mento avaliado pelo CBCL, 48% das crianças apresen-
taram problemas de comportamento em nível clínico,
e, de acordo com a percepção das mães, 70% se encon-
travam em situação de risco (limítrofe ou clínico).

A Tabela 1 apresenta as medianas dos escores
obtidos pelos participantes nas escalas de autoconceito
e autoeficácia. Para comparação, foram incluídas na Ta-
bela as medianas de grupos de crianças sem dificuldade
escolar, encontradas por Jacob (2001), Okano (2001) e
Medeiros (2004) que usaram os mesmos instrumentos
utilizados nesta pesquisa para avaliar autoconceito e
autoeficácia.

Observa-se (Tabela 1) que as medianas encontra-
das neste estudo tendem a ser mais baixas do que as
medianas obtidas por crianças com bom desempenho
escolar nas pesquisas de Jacob (2001), Okano (2001) e
Medeiros (2004). Das 23 comparações possíveis entre os
resultados desta pesquisa e os daquelas autoras, 19
indicaram medianas menores na amostra de crianças
com queixa escolar.

Os resultados das correlações entre as autoper-
cepções e os escores dos demais instrumentos (Raven,
TDE, CBCL). Indicam poucas correlações significativas,
que se referem principalmente ao TDE: esse indicador
correlacionou-se significativamente com os escores to-
tais de autoconceito e autoeficácia, e também com a
escala de autoconceito felicidade (Tabela 2).  Esta última
apresentou correlação, ainda, com o percentil no Raven.

As correlações entre os escores totais de auto-
conceito e autoeficácia e os subtestes do TDE foram
baixas, porém significativas ou quase significativas.

Tabela 1. Medianas dos escores do autoconceito e autoeficácia, obtidas neste estudo e em estudos com crianças sem dificuldades escolares.

Autoconceito

Comportamento
Status intelectual e acadêmico
Aparência
Ansiedade
Popularidade
Felicidade
Total
Autoeficácia

Variável

13,0

12,0

11,0

09,0

07,0

08,0

58,0

13,0

04,0

02,0

01,0

01,0

03,0

03,0

21,0

03,0

16,0

17,0

13,0

13,0

11,0

10,0

74,0

20,0

14,0

15,0

11,0

11,5

10,0

09,0

69,0

19,0

14,0

14,0

10,5

09,0

08,5

09,0

65,0

-

15,0

16,0

12,0

12,0

10,0

09,5

74,0

19,5

Mediana
Mediana Mínimo Máximo

Medeiros (2004)a Okano (2001)b Jacob (2001)c

a Crianças com bom desempenho escolar, n=26, idade entre 8 e 12 anos; b Crianças com bom desempenho escolar, n=20, idade entre 7 e 10 anos; c Crianças

com bom desempenho escolar, n=20, idade entre 8 e 12 anos.
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Dentre as categorias de autoconceito, felicidade cor-
relacionou-se consistentemente com desempenho nos
subtestes do TDE, enquanto ansiedade correlacionou-
-se com desempenho em escrita e aritmética, apresen-
tando uma correlação marginalmente significativa com
leitura. Não se observaram correlações significativas en-
volvendo problemas de comportamento.

Discussão

Este estudo foi conduzido com o objetivo prin-
cipal de caracterizar o autoconceito e o senso de autoefi-
cácia de meninos com queixa escolar, encaminhados a
uma clínica de psicologia vinculada ao Sistema Único
de Saúde (SUS). Para alcançar esse objetivo, as autoper-
cepções foram investigadas em relação a indicadores
de funcionamento cognitivo, acadêmico e comporta-
mental dos participantes.

Funcionamento cognitivo, acadêmico e
comportamental

A maior parte das crianças apresentou potencial
intelectual preservado, porém o TDE confirmou prejuízo
no desempenho de 80% da amostra, enquanto o CBCL
indicou 70% dos participantes em situação de risco para
problemas de comportamento. Tais resultados são con-
sistentes com a literatura. Crianças com a queixa escolar,
quando comparadas a seus pares, são avaliadas pelas
mães e pelos professores como portadoras de mais
comportamentos problemáticos (Jacob, 2001; Medeiros
et al., 2000).

Em se tratando de meninos, como é o caso da
amostra do presente estudo, há indícios de que eles

exibem com maior frequência os comportamentos dis-
ruptivos associados aos transtornos da aprendizagem
(APA, 1994).  Essa circunstância poderia, inclusive, expli-
car o predomínio de meninos na população clínica com
queixa escolar (Marturano et al., 2005).

Autopercepções

Os participantes, considerados como grupo,

apresentaram autopercepções aparentemente mais

desfavoráveis do que crianças da mesma idade com

bom desempenho escolar, avaliadas em outros estudos

com os mesmos instrumentos (Jacob, 2001; Medeiros,

2004; Okano, 2001). Dentro das limitações de uma análise

baseada meramente na inspeção visual das medianas,

os valores apresentados na Tabela 1 sugerem uma ten-

dência consistente de menores resultados na amostra

deste estudo: sete das oito comparações com resultados

de Medeiros (2004) refletem essa tendência, assim como

cinco das sete comparações com resultados de Okano

(2001) e todas as comparações com os resultados de

Jacob (2001).

Segundo a literatura que associa autoconceito,

autoeficácia e desempenho acadêmico, seria esperado

que, efetivamente, os participantes deste estudo apre-

sentassem menor senso de autoeficácia acadêmica e

pior autoconceito acadêmico (Jacob, 2001; Souza & Brito,

2008; Valentine et al., 2004). Menos previsível, a partir

dos estudos prévios, seriam as diferenças em outras
categorias de autoconceito, já que se espera correspon-
dência entre domínios de autopercepção e de perfor-

mance (Marsh & Craven, 2006).

Tabela 2. Correlações entre as medidas de autopercepção e os escores obtidos no Raven, TDE e CBCL.

Autoconceito

Comportamento
Status intelectual e acadêmico
Aparência
Ansiedade
Popularidade
Felicidade
Total
Autoeficácia

-0,22†

-0,05†

-0,06†

-0,24†

-0,24†

-0,38*

-0,27†

-0,18†

0,16**

0,09**

0,09**

0,29**

0,22**

0,48**

0,29**

0,29**

0,16*

0,10*

0,11*

0,29*

0,29*

0,37*

0,29*

0,33*

0,19**

0,10**

0,14**

0,25†*

0,19**

0,47**

0,30**

0,28†*

Variáveis
Escrita Aritmética Leitura

Raven

0,18**

0,13**

0,15**

0,28†*

0,24**

0,46**

0,31**

0,32**

-0,20

-0,08

-0,01

-0,02

-0,02

-0,10

-0,06

-0,07

Total
CBCL

TDE

* p 0,05; ** p 0,01; † p<0,10.

TDE: teste de desempenho escolar; CBCL: inventário de comportamentos da infância e adolescência.
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Por outro lado, as tendências identificadas na
Tabela 1 são compatíveis com a visão da criança com
queixa escolar, apresentada na introdução, como al-
guém vulnerável a autopercepções desfavoráveis, não
só quanto ao desempenho, mas também quanto ao
comportamento. Também convergem com os resulta-
dos de estudos empíricos que confirmam essa visão,
mostrando, em crianças com queixa escolar, prejuízo
do autoconceito nas categorias ansiedade, popularidade
e felicidade (Medeiros, 2004; Okano, 2001; Stevanato et
al., 2003).

Correlações entre autopercepções e indicadores

de desempenho e comportamento.

A principal motivação para se realizar este estu-
do foi verificar se seriam reproduzidas as associações,
encontradas na literatura, entre desempenho e auto-
percepções relacionadas à escola, bem como verificar
se seriam encontradas correlações entre desempenho
e autoconceito, nos domínios relacionados a compor-
tamento, emoções e relações interpessoais, conforme
sugerido por estudos prévios sobre crianças com queixa
escolar.

As correlações modestas, porém significativas,
entre o autoconceito global e todas as medidas deri-
vadas do TDE corroboram os resultados encontrados
por outros autores, que constataram relação direta entre
autoconceito global e desempenho escolar em alunos
do ensino fundamental (Cia & Barham, 2009; Silva &
Alencar, 1984). No entanto, em relação ao autoconceito
acadêmico, as correlações encontradas não foram signi-
ficativas, o que diverge dos resultados obtidos em
pesquisas prévias (Carneiro et al., 2003; Jacob, 2001; Marsh
& Craven, 2006; Medeiros et al., 2000; Moraes & Cunha,
2007; Okano et al., 2004; Stevanato et al., 2003).

Como explicar essa discrepância? Poderiam ser
evocadas diferenças na composição das amostras. A
amostra deste estudo pode ser considerada mais homo-
gênea que a das pesquisas precedentes, não apenas
quanto ao gênero, mas também quanto ao desem-
penho rebaixado no TDE. Em amostras homogêneas, as
diferenças individuais se atenuam, o que pode ter contri-
buído para a ausência de correlação no teste estatístico.
Porém, essa explicação não parece inteiramente satis-
fatória, já que a medida de autoeficácia, com foco na
eficácia acadêmica, mostrou correlação com escores

de desempenho, confirmando a associação detectada
em estudos com amostra heterogênea quanto a gênero,
idade e série (Souza & Brito, 2008) ou com grupos con-
trastados quanto ao desempenho (Jacob, 2001; Medeiros
et al., 2000).  Vale notar que, sendo o senso de autoeficácia
mais dependente do contexto específico em que a pes-
soa faz o autojulgamento (Bong & Skaalvik, 2003), talvez
o contexto da avaliação em que se deu a pesquisa tenha
influenciado a autoeficácia acadêmica das crianças de
acordo com grau de sucesso percebido naquela tarefa,
ao passo que o autoconceito acadêmico, mais estável,
não foi diferencialmente afetado pela situação.

Assim como não foram encontradas as as-
sociações previstas entre desempenho e autoconceito
acadêmico, também não se confirmou a associação
entre problemas de comportamento e autoconceito
no domínio comportamental, o que contradiz os acha-
dos da literatura (Jacob, 2001; Medeiros, 2004). Por outro
lado, encontraram-se algumas correlações entre desem-
penho e autoconceito em domínios relacionados às
emoções, conforme sugerido por estudos prévios sobre
crianças com queixa escolar (Medeiros, 2004; Okano et
al., 2004; Stevanato et al., 2003).

As correlações encontradas entre desempenho
e autoconceito em domínios relacionados a felicidade

e ansiedade remetem de novo à noção de vulnerabili-
dade associada às autopercepções de crianças com
queixa escolar. Uma condição de vida recente, comum
a todos os participantes do estudo, foi a procura de tra-
tamento psicológico na rede SUS, motivada pela queixa
escolar. Essa condição constitui evento adverso na his-
tória escolar da criança e, como tal, pode ter um im-
pacto emocional importante em suas autopercepções,
além da imagem que ela faz de si mesma como estu-
dante.

A circunstância de os participantes terem sido
avaliados no contexto de uma clínica procurada pela
família, em razão de sua dificuldade escolar, pode ter
contribuído para potencializar a interferência de estados
emocionais nas avaliações do autoconceito. Nas condi-
ções em que os dados foram obtidos, as crianças respon-
deram à Escala de Autoconceito logo depois da aplica-
ção do TDE. Desse modo, pode-se supor um efeito da
atividade acadêmica recém-concluída sobre as respos-
tas de autopercepção.

Nesse sentido, uma leitura das correlações entre
o desempenho escolar e o autoconceito felicidade pode
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ser formulada nos seguintes termos: quanto mais eleva-
do o desempenho alcançado pela criança naquele mo-
mento, mais feliz ela se sentiu, refletindo isso em suas
respostas na escala de autoconceito. Uma interpre-
tação semelhante pode ser dada à associação entre o
desempenho acadêmico e o autoconceito ansiedade,
observada principalmente com relação às áreas da escri-
ta e da aritmética do TDE: quanto mais baixo o desem-
penho alcançado pela criança naquele momento, mais
angustiada ela se sentiu.

Pode-se supor que a correlação entre o autocon-
ceito felicidade/ansiedade e o desempenho esteja refle-
tindo o impacto cumulativo da história prévia de fra-
casso escolar no autoconceito, sobretudo naqueles
domínios pessoais de bem-estar subjetivo ou sofrimento
psíquico. Corroborando esses resultados, o autocon-
ceito no domínio ansiedade da Escala Piers-Harris tam-
bém discriminou crianças com queixa escolar, em estu-
dos conduzidos em contexto de atendimento, seja na
escola (Okano et al., 2004) ou na clínica (Medeiros, 2004;
Stevanato et al., 2003).

A autoavaliação de maior ansiedade associada
ao desempenho mais baixo, junto com a correlação
significativa entre a autoeficácia e os indicadores de
desempenho do TDE, faz refletir a respeito do círculo
vicioso que isso representa, já que o senso de autoefi-
cácia acadêmica prediz aprendizado e desempenho
escolar (Carrol et al., 2009; Fast et al., 2010). Se já nas pri-
meiras séries do ensino fundamental a criança acumular
uma história de fracasso na aprendizagem, poderá de-
senvolver um baixo senso de autoeficácia acadêmica.

Não acreditando na própria capacidade, a crian-
ça tende a desistir diante das tarefas escolares, o que
provavelmente resulta em desempenho ruim, refor-
çando ainda mais seu sentimento de incapacidade. E
assim recomeça o ciclo - quanto mais a criança se sente
incapaz, mais estará suscetível ao insucesso, cujos des-
dobramentos na escola e em casa geram ansiedade e
sentimentos de infelicidade. Ou seja, uma vez que a
criança desenvolve um baixo senso de autoeficácia,
torna-se difícil romper esse círculo vicioso sem ajuda.

Limites do trabalho

Este foi um estudo correlacional, cujos resultados,
por isso mesmo, devem ser vistos como indicativos de

associação e não de relações de causa e efeito. Essa
ressalva é tanto mais pertinente quando se sabe que a
relação entre autopercepções e desempenho é recíproca
(Marsh & Craven, 2006). As correlações encontradas fo-
ram em geral baixas, o que sugere associação fraca,
analogamente a outros estudos (Cunha et al., 2006, 2007;
Jacob, 2001; Moraes & Cunha, 2007). Para melhor escla-
recer a questão das autopercepções associadas à queixa
escolar, sugere-se um delineamento de três grupos - um
com bom desempenho, outro com desempenho pobre
e um terceiro com desempenho pobre associado à con-
dição de atendimento psicopedagógico fora da sala de
aula.

Considerações Finais

Esta investigação replicou parcialmente, em
amostra de meninos com queixa escolar, resultados
obtidos anteriormente em amostras mistas quanto ao
gênero, no que diz respeito à associação entre desem-
penho escolar, autoconceito e autoeficácia. Permanece
aberta à investigação a questão da maior vulnerabili-
dade das crianças com queixa escolar para autoper-
cepções desfavoráveis.

A pesquisa agregou à evidência disponível infor-
mações que confirmam, dentro de limites, a suscetibi-
lidade dessas crianças a um contexto de avaliação de
habilidades acadêmicas. Com efeito, a associação entre
desempenho e autopercepções de sentimentos e emo-
ções parece ser específica, encontrada apenas em grupos
com queixa escolar. Para as autoras, essa é a principal
contribuição do estudo.
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A diversidade em sala de aula e a relação professor-aluno1

Diversity in the classroom and the teacher-student relationship

Altemir José Gonçalves BARBOSA2

Renata Araújo CAMPOS3

Tássia Azevedo VALENTIM3

Resumo

O presente estudo teve como objetivo identificar as percepções de professores quanto à relação professor-aluno, a partir da
aplicação da Escala de Relacionamento Professor-Aluno, versão reduzida e traduzida da Student-Teacher Relationship Scale, rela-
cionando seus domínios a características dos discentes, no que tange às variáveis necessidade educacional especial, sexo, cor/raça,
série e idade. Na pesquisa, 21 professoras regentes de seis escolas públicas da cidade de Juiz de Fora, no estado de Minas Gerais,
avaliaram a relação que mantêm com todos os discentes de suas turmas, perfazendo um total de 495 escalas referentes a estu-
dantes de salas-alvo, do primeiro ao quinto ano do Ensino Fundamental. Constatou-se que a relação professor-aluno é mais
conflituosa e menos positiva quando se trata de discentes do sexo masculino e com necessidade educacional especial. Observou-
-se uma relação mais positiva com estudantes nos anos iniciais de escolarização, e mais negativa quanto mais velho fosse o aluno.
Estudos adicionais são recomendados.

Unitermos: Ambiente da sala de aula. Desenvolvimento psicossocial. Interação professor-aluno.

Abstract

This study aimed to identify teachers’ perceptions of the teacher-student relationship, based on the application of an abridged, translated
version of the Student-Teacher Relationship Scale, linking their factors to the characteristics of students in respect of the following variables:
special educational needs, gender, color / race, grade and age range. Regents teachers (n=21) from six public schools in the city of Juiz de Fora
(Brazil) evaluated the relationship they have with all students in their classes, amounting to a total of 495 scales related to students in the
21 rooms targeted, in the first to fifth years of elementary school. It was found that the teacher-student relationship is more confrontational
and less positive when it comes to male students and those with special educational needs. There is a more positive relationship with students
in the early years of school, which becomes more negative the older the student becomes. Additional research is recommended.

Uniterms: Diversity in the classroom. Psychosocial development. Teacher-student interaction.

A relação professor-aluno é fundamental para o
desenvolvimento integral das crianças. A partir da rela-
ção com os docentes, ela adquire conhecimentos para
todo o curso de vida e tem suas capacidades psicos-
sociais promovidas.

Baker (2006) destaca que a relação professor-
-aluno é necessária para o engajamento das crianças
na aprendizagem; é, também, a base para o desenvolvi-
mento de crenças adaptativas sobre si mesmo e sobre
o mundo social, e para a aquisição de comportamentos



454454454454454

A
.J.G

. BA
RBO

SA
 et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 453-461 I outubro - dezembro 2011

e competências autorreguladoras e socioemocionais,
essenciais no ambiente escolar. A relação com um adul-
to, se positiva, constitui por si mesma um fator de prote-
ção e, ainda, promove fatores protetores, tais como
autoeficácia, autoestima e desenvolvimento moral. O
educador deve ser um suporte e guia para a aprendi-
zagem, bem como um potencial mediador e moderador
de um processo motivacional significativo (Baker, 2006;
Birch & Ladd, 1997).

Para Baker (2006), a qualidade da relação pro-
fessor-aluno é um forte indicador de adaptação escolar,
especialmente para crianças que apresentam problemas
comportamentais em sala de aula. Birch e Ladd (1997)
também consideram que o relacionamento dos dis-
centes com os docentes é consideravelmente associado
a um positivo ajustamento escolar. Segundo Baker (2006),
essa relação, quando positiva, está associada a uma va-
riedade de consequências escolares importantes, como
o sucesso escolar e a confiança dos alunos em relação
a suas capacidades, atitudes e motivações escolares.
Birch e Ladd (1997) acrescentam que crianças que apre-
sentam uma relação mais próxima com o professor po-
dem perceber o ambiente escolar como um apoio/
suporte, desenvolvendo atitudes positivas quanto à
escola; podem  expressar seus sentimentos e preocupa-
ções e, por essa razão, solicitar apropriadamente ajuda
e orientação em sua tentativa de adaptar-se ao
ambiente escolar. Essa relação de apoio entre professor
e aluno pode, portanto, habilitar as crianças para se
tornarem autodirigidas e participantes responsáveis na
sala de aula.

Uma relação positiva com os alunos pode pre-
venir problemas disciplinares no ambiente escolar e,
ainda, o stress do professor e o burnout, bem como fo-
mentar o desenvolvimento profissional do docente
(Fraser & Walberg, 2005; Wubbels, 2005). Quando ne-
gativa, a relação professor-aluno pode se associar à
pobreza acadêmica e social, à evasão escolar, a uma
menor cooperação em sala de aula, a atitudes escolares
negativas, a um comportamento menos autodirigido,
ao isolamento social, a sentimentos de solidão e a um
menor engajamento (Baker, 2006; Birch & Ladd, 1997).

A relação professor-aluno também afeta outras
interações que os estudantes mantêm na escola.
Robertson, Chamberlain e Kasari (2003) destacam que a
relação com os professores afeta o status social dos alu-
nos na classe.

Em anos recentes, a escola pública no Brasil mu-
dou substancialmente a configuração social da sala de
aula. Antes, o corpo discente era bastante homogêneo,
composto majoritariamente por estudantes brancos,
de níveis socioeconômicos privilegiados e sem neces-
sidades educacionais especiais. Hoje, políticas públicas
que priorizam inclusão escolar de alunos com Neces-
sidade Educacional Especial (NEE), que atrelam com-
plementação de renda à frequência escolar e que bus-
cam combater a evasão e aumentar a escolaridade da
população fizeram com que, forçosamente, a diver-
sidade passasse a ser característica marcante das salas
de aula. Assim, lidar com a diversidade de estudantes
em sala de aula, seja ela referente à presença de NEE, à
idade, ao sexo e/ou à cor/raça, que são focos do presente
estudo, passou a ser um imperativo e um desafio para
os educadores.

As interações entre educadores e estudantes
com NEE em salas de aula regulares são fundamentais
para o desenvolvimento socioemocional dessas crianças.
Convivendo com seus pares e com professores, elas
aprendem por meio das experiências e das diferenças
individuais, ampliando suas oportunidades de obtenção
de conhecimento, competências, habilidades e valores.
Esse é um dos propósitos da inclusão escolar, assegurada
pela Declaração de Salamanca (Organização das Nações
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 1994).

Para Katz e Mirenda (2002), existem evidências
de que as interações estabelecidas em sala de aula entre
os alunos com NEE, os pares e os professores são extre-
mamente relevantes para o desenvolvimento de as-
pectos comportamentais, da comunicação e de habili-
dades sociais, bem como para o desempenho acadê-
mico. Trata-se de um dos benefícios sociais da inclusão
escolar. Assim, a educação inclusiva pode gerar muitos
benefícios sociais para todos os alunos, com e sem NEE,
especialmente se as escolas contarem com ambientes
de aprendizagem e sociais promotores de suporte.

Com relação ao sexo, vários estudos evidenciam
que as relações entre professores e discentes são mais
conflituosas e menos positivas quando se trata de estu-
dantes do sexo masculino (Baker, 2006; Birch & Ladd,
1997; Brok & Levy, 2005; Kesner, 2000; C. Murray, K.M.
Murray & Waas, 2008). Para Baker (2006), as meninas se
atentam mais ao meio social e diversificam mais seus
relacionamentos. Esses fatores podem beneficiar o seu
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desenvolvimento emocional e favorecer a relação que
estabelecem com o professor (Baker, 2006). Gera-se, assim,
um círculo frutuoso.

Para os professores, as meninas têm atitudes
mais positivas em sala de aula e são mais cooperativas
que os meninos (Birch & Ladd, 1997). Eles apresentam
comportamentos mais agressivos e têm menos matu-
ridade ao ingressar na escola; elas se ajustam melhor ao
ambiente escolar (Baker, 2006; Kesner, 2000).

Os estudos que abordam as diferenças entre o
sexo masculino e o feminino em ambiente escolar têm
priorizado variáveis acadêmicas, como desempenho es-
colar, em detrimento de questões afetivo-emocionais,
como a relação professor-aluno (Carvalho, 2003, 2004a,
2004b, 2005; Dal’Igna, 2007; Henriques, 2002). Dal’Igna
(2007), por exemplo, analisa as diferenças de desem-
penho entre eles. Para a autora, os meninos são mais

desatentos, inseguros, agressivos, desinteressados e

distraídos, enquanto as meninas apresentam dificul-

dades justificadas por sua (in)capacidade cognitiva.

Quanto à adaptação escolar, as meninas, por serem

bem-comportadas, organizadas, disciplinadas, obedien-

tes e caprichosas, apresentam melhor ajustamento es-

colar. Os meninos, por sua vez, são mais indisciplina-

dos, agitados e desorganizados.

Processo semelhante ocorre no que se refere à
cor/raça no meio escolar. A maioria dos estudos que

abordam tais variáveis analisa as desigualdades étni-

co/raciais expressas em termos da escolaridade das

crianças e jovens, enfatizando as diferenças de desem-

penho escolar, evasão e repetência (Carvalho, 2003,

2004a, 2004b, 2005; Henriques, 2002; Kesner, 2000;

Munanga, 2005; Patto, 1990).

Kesner (2000) alerta para a prevalência de va-

riáveis puramente acadêmicas e, consequentemente,

para a exclusão da relação afetiva nas pesquisas sobre a

interação professor-aluno. Destaca que essa dimensão

é de suma importância e que são necessários estudos

que considerem a cor/raça e o sexo em ambiente esco-
lar, pois, por um lado, a grande maioria dos educadores
do ensino fundamental é branca (Kesner, 2000) e do sexo
feminino (Carvalho, 2003) e, por outro lado, um número
expressivo de alunos em classes de reforço, repetentes
e que evadem são pretos ou pardos e do sexo masculino

(Carvalho, 2003, 2004a, 2004b, 2005; Henriques, 2002).

Carvalho (2004b; 2005) verificou que é significa-
tivamente maior o número de alunos brancos e do sexo
feminino elogiados pelo docente. A autora também des-
taca o predomínio de meninos com problemas de disci-
plina, sendo essa última variável não significativa quando
comparada à cor/raça do discente.

Murray et al. (2008) averiguaram que crianças
com origens socioeconômicas mais favorecidas estabe-
lecem maior proximidade e uma relação menos confli-
tuosa com os professores do que estudantes não bran-
cos. Há evidências de que a relação professor-aluno é
mais positiva quando ambos são da mesma origem
étnico-racial.

Henriques (2002) constatou ser expressivamente
pior a distribuição da escolaridade para negros, padrão
que se mantém estável entre as gerações, mesmo com
a melhoria nos níveis médios de escolaridade de brancos
e negros ao longo do século. Ele infere que o impedi-
mento ao desenvolvimento das potencialidades e ao
progresso social da população negra é decorrente da
significativa desigualdade racial brasileira, atrelada a
formas sutis de discriminação racial.

Resultados análogos foram encontrados nas
pesquisas de Carvalho (2003; 2004a; 2004b; 2005). A
autora salienta que os maiores problemas de fracasso
escolar referem-se ao grupo de alunos negros do sexo
masculino, como indicam as estatísticas educacionais
brasileiras há algumas décadas. Mas destaca “... a neces-
sidade de investigar as interações entre professores,
professoras, alunos e alunas, sempre perpassadas por
um conjunto de desigualdades sociais de raça, classe e
sexo” (Carvalho, 2004a, p.251). Patto (1990), já há bastante
tempo, sinalizava o peso do racismo na produção do
fracasso escolar.

Cabe ressaltar que o conceito de raça adotado
no estudo de Carvalho (2004a; 2004b; 2005) refere-se à
“raça social”, não se tratando de um dado biológico,
mas sim de um constructo social. Para a autora, a clas-
sificação racial no Brasil é fluida e variável, sendo possível
ultrapassar a linha de cor em decorrência da combina-
ção entre aparência (características fenotípicas, como
cor de pele e cabelo), ascendência e status social. Há
uma subjetividade na classificação por cor: ao mesmo
tempo que a raça negra seria atribuída a crianças com
dificuldades de aprendizagem, os problemas escolares
(de aprendizagem ou disciplina) podem se desenvolver
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com maior frequência em crianças que se autoclassifi-
cam ou são percebidas como negras.

De acordo com Boardman (2004), modelos de
estudo que utilizam perspectivas socioculturais, ou seja,
baseados no pressuposto de que as crianças aprendem
pela participação em contextos sociais, têm sido utili-
zados com o propósito de averiguar a maneira pela
qual os alunos se desenvolvem social e academica-
mente, ao invés de focalizarem as diferenças individuais.

Coll e Solé (1995) afirmam que, historicamente,
o estudo da interação professor-aluno passou por várias
etapas, com métodos e objetos de pesquisa distintos. A
eficácia docente tem sido abordada de maneiras dife-
renciadas no decorrer da história. Os estudos iniciais
visavam identificar as características pessoais dos pro-
fessores como responsáveis por essa eficácia, tendo tais
investigações sofrido fervorosas objeções. Num mo-
mento posterior, procurou-se identificar métodos de
ensino eficazes com o mesmo intuito, deparando-se
com dificuldades de ordem teórica e metodológica.
Retomou-se, então, o valor do que ocorre realmente
em sala de aula, ou seja, a interação entre professor e
alunos, demandando o uso de instrumentos mais efi-
cazes.

Um procedimento bastante usado em estudos
sobre a relação professor-aluno consiste em aplicar ins-
trumentos de autopreenchimento, especialmente esca-
las tipo Likert, para que os docentes avaliem sua relação
com os discentes. A Student-Teacher Relationship Scale

(STRS) (Pianta, 2001) é um exemplo disso.

Para Birch e Ladd (1997), a perspectiva do pro-

fessor fornece informações valiosas que enriquecem a

compreensão da relação que mantém com a criança

no ambiente escolar. Para os autores, as percepções so-

bre a qualidade da relação docente/discente estão

associadas ao desempenho das crianças nas atividades

acadêmicas, a seu ajustamento socioemocional, à eva-

são escolar, aos relatos dos professores acerca da variabi-

lidade da adaptação escolar.

O objetivo geral deste estudo foi identificar as

percepções de professores quanto à relação professor-

-aluno, considerando a diversidade de discentes pre-

sentes em sala de aula nas escolas públicas. Especifi-
camente, os objetivos foram: caracterizar a relação pro-
fessor-aluno positiva total; descrever os níveis de afini-

dade e de conflito na relação professor-aluno; e associar
relação positiva total, afinidade e conflito às caracte-
rísticas dos discentes, no que tange às variáveis NEE,
sexo, cor/raça, série e idade.

Método

Participantes

Participaram deste estudo 21 professoras regen-
tes de seis escolas públicas da cidade de Juiz de Fora
(MG). Elas lecionavam em salas do primeiro ao quinto
ano do ensino fundamental, tendo cada uma delas ava-
liado a relação que mantinha com todos os discentes
de sua turma. Foram desprezados os instrumentos que
apresentavam problemas no preenchimento, restando
495 medidas respondidas pelas docentes.

A idade Média (M) das docentes foi igual a 45,5
(Desvio-Padrão - DP=9,89). Classificaram-se como bran-
cas (70%; n=14) ou pardas (30%; n=3). A experiência de
ensino, em anos, variou de 1 a 36 (M=19,67; DP=9,42). No
que se refere à formação acadêmica das participantes,
foi constatado que duas (9,5%) delas completaram o
Ensino Médio (Magistério), cinco (23,8%) possuíam Edu-
cação Superior (Graduação), 13 (61,9%) cursaram Pós-
-Graduação/Especialização, e uma (4,7%) tinha Mestrado.
Cabe ressaltar que a classificação de cor/raça abordada
no presente estudo foi a do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE): indígena; preto(a); pardo(a); ama-
relo(a); e branco(a).

Instrumento

Para avaliar as percepções das docentes quanto
à relação professor-aluno, foi utilizada a Escala de Rela-
cionamento Professor-Aluno (ERPA). Trata-se de uma
versão em português da Student-Teacher Relationship

Scale: Short Form, desenvolvida por Pianta (2001) e
disponibilizada pelo National Institute of Child Health

and Human Development (2005). É uma versão reduzida
da STRS, que usa 30 itens para avaliar a percepção dos
professores sobre seu relacionamento com os estu-
dantes.

A ERPA possui 15 itens com cinco pontos de
resposta, que vão de “com certeza não se aplica” a “com
certeza se aplica”. Sete itens representam relações
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“adequadas” entre docentes e discentes e constituem o
fator afinidade; os demais refletem interações disfun-
cionais e compõem o fator conflito. A relação positiva
total é calculada a partir da soma de todos os itens.
Nesse caso, os itens do fator conflito devem ser espelha-
dos antes de serem usados. O possível alcance da pon-
tuação é de 15 a 75, com as maiores pontuações indi-
cando uma melhor relação entre o educador e a criança.

O professor deve preencher uma medida para
cada um de seus alunos. Assim, se ele ministrar aula pa-
ra uma turma com 30 estudantes, preencherá essa quan-
tidade de cópias do instrumento.

A ERPA não possui indicadores psicométricos
para a realidade brasileira. Ressalta-se, no entanto, que
ela passou por tradução/retrotradução e por um estudo
piloto para analisar a adequação dos itens e dos fatores
para o contexto brasileiro (Barbosa, Campos & Valentim,
2007), para se chegar à versão que foi utilizada nesta
investigação. Ainda assim, cumpre antecipar que essa é
uma limitação deste estudo.

Procedimentos

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da
Universidade Federal de Juiz de Fora, sob o protocolo
n° 256/2006, em 21 de setembro de 2006. Os participantes
assinaram um Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido antes de sua inclusão na amostra. A coleta de
dados ocorreu na escola, em local que assegurasse a
confidencialidade.

Os dados foram tratados quantitativamente,
adotando-se um nível de significância de 0,05 por con-
venção. As características dos estudantes descritas pelas
professoras foram consideradas variáveis independentes,
e a percepção delas quanto à relação positiva total, ao
conflito e à afinidade nas interações professor-aluno
constituiu as variáveis dependentes.

Resultados

A Tabela 1 apresenta as características dos estu-
dantes que foram alvo das respostas dadas pelas 21
professoras. Destaca-se que o “n” e o “N” correspondem
às cópias dos instrumentos preenchidos por essas do-
centes. Isso ocorre, também, na outra tabela apresentada
neste estudo.

Verificou-se uma proporção equivalente de estu-
dantes do sexo feminino e masculino. Preponderaram
os estudantes classificados pelas educadoras como
brancos sem NEE, cursando o primeiro ano do ensino
fundamental. Quanto ao tipo de NEE, predominaram
condutas típicas.

No geral, ainda que a ERPA não possua ponto de
corte, é possível afirmar que, do ponto de vista das do-
centes, a relação professor-aluno foi bastante positiva,
pois a média foi de 66,36 (DP=9,34), sendo o escore mí-
nimo igual a 30 e o máximo igual a 75. É preciso reiterar
que o escore da relação positiva total mensurada pela
escala poderia variar entre 15 e 75. Mais de 75,0% dos
escores estão agrupados no intervalo que vai de 60 a 75.
Consequentemente, foram observados escores elevados
de afinidade, com média de 31,23 (DP=4,36), sendo o

escore mínimo igual a 14 e o máximo igual a 35. Foram

encontrados escores baixos para conflito, com média

de 12,87 (DP=6,80), e escore mínimo igual a 8 e máximo
igual a 40.

Tabela 1. Caracterização do corpo discente na percepção das
docentes

Série

1º ano
3º ano
4º ano
5º ano

Sexoa

Feminino
Masculino

Idade

Cor/Raçab

Branca
Parda
Preta

Possui NEEc

Não
Sim

Tipo de NEE

Condutas Típicas
Outras
Deficiência Mental
Deficiência Múltipla
Síndrome de Down

194

44

158

99

263

232

229

153

104

435

36

20

7

6

2

1

Variáveis demográficas n

M=8,32;  DP=2,14

%

39,2

08,9

31,9

20,0

53,1

46,9

47,1

31,5

21,4

92,4

07,6

55,6

19,4

16,7

05,6

02,8

=1,94; gl = 1; p<0,16

=48,98; gl = 2; p<0,00

=338,01; gl = 1; p<0,00

=32,06; gl=4; p<0,00

=105,70; gl = 3; p<0,00

2
0

2
0

2
0

2
0

2
0

Discentes

aN=495; bN=486; cN=471;  M: média; DP: desvio-padrão.
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Constatou-se que, no ponto de vista das docen-
tes, há mais afinidade com as alunas e mais conflito
com os alunos (Tabela 2). Com relação à cor/raça, não
foi observada diferença significativa em nenhuma das
medidas. A relação professor-aluno foi caracterizada por
mais conflito e menor afinidade quando o estudante
possui NEE.

Quando se considerou a variável série, cons-
tatou-se diferença significativa tanto para afinidade
quanto para conflito. Ao empregar o teste U de Mann-
-Whitney para comparar pares de anos escolares, veri-
ficaram-se diferenças na percepção das professoras para
afinidade nas seguintes comparações: primeiro e ter-
ceiro (U

o
=1685,00; p<0,00); primeiro e quarto

(U
o
=12282,00; p<0,00); primeiro e quinto (U

o
=5873,50;

p<0,00); terceiro e quarto (U
o
=2156,00; p<0,00); ter-

ceiro e quinto (U
o
=1496,00; p<0,00). Só não foi observada

diferença entre o quarto e o quinto ano (U
o
=7253,00;

p=0,32). Assim, é possível afirmar que a afinidade é maior

com os estudantes do primeiro ano e menor com os
alunos do terceiro ano.

No caso do conflito, observou-se diferença
somente entre o primeiro e o quinto ano (U

o
=7202,00;

p<0,00) e entre o quarto e o quinto (U
o
=6590,00; p<0,05).

Evidentemente, não foram verificadas diferenças signi-
ficativas ao comparar os seguintes anos escolares: pri-
meiro e terceiro (U

o
=3993,50; p=0,49); primeiro e quarto

(U
o
=14106,00; p=0,18); terceiro e quarto (U

o
=3336,50;

p=0,67); e terceiro e quinto (U
o
=1778,00; p=0,08).

Ao avaliar os resultados referentes à relação posi-
tiva total do educador com a criança, verificaram-se di-
ferenças nas variáveis sexo, NEE e séries. Para essa últi-
ma variável, o teste U de Mann-Whitney revelou diferen-
ças entre os seguintes anos escolares: primeiro e terceiro
(U

o
=2550,50; p<0,00); primeiro e quarto (U

o
=12078,00;

p<0,00); e primeiro e quinto (U
o
=6232,50; p<0,00). Nas

outras três comparações, isto é, terceiro e quarto
(U

o
=2930,50; p=0,11), terceiro e quinto (U

o
=2128,50;

Tabela 2. Percepção das docentes quanto à relação professor-aluno, de acordo com as características demográficas dos discentes

Sexo

Feminino
Masculino
Totala

U de Mann-Whitney

Cor/Raça

Preta
Parda
Branca

Totalb

Kruskal-Wallis

NEE
Sim
Não
Totalc

U de Mann-Whitney

Séries

1º ano
3º ano
4º ano
5º ano
Totald

Kruskal-Wallis

11,55

14,44

12,91

12,71

13,41

12,63

12,93

21,19

12,18

12,87

11,53

11,95

13,27

15,25

12,87

5,47

7,82

6,83

6,90

7,16

6,57

6,85

8,89

6,18

6,80

5,46

6,12

6,75

8,68

6,80

Variáveis
M DP

Conflito

U
o
 = 24199,00; p<0,00

  = 1,32; gl = 2; p=0,51

U
o
 = 3362,00; p<0,00

2
0

  = 12,75; gl = 3; p=0,012
0

31,99

30,39

31,24

30,11

31,39

31,73

31,27

29,42

31,44

31,23

32,90

27,50

30,79

30,34

31,23

3,85

4,73

4,35

5,60

3,95

3,80

4,32

3,80

4,38

4,36

2,72

5,42

4,69

4,52

4,36

M DP

Afinidade

U
o
 = 24421,00; p<0,00

  = 2,80; gl = 2; p=0,25

U
o
 = 4841,00; p<0,00

2
0

  = 53,84; gl = 3; p=0,002
0

68,44

64,01

66,36

65,40

65,98

67,10

66,38

56,23

67,26

66,42

69,37

63,55

65,51

63,09

66,36

07,29

10,77

09,34

10,41

09,91

08,40

09,35

10,31

08,86

09,43

07,00

09,31

09,52

11,27

09,34

M DP

Total

U
o
 = 23729,00; p<0,00

  = 0,89; gl = 2; p=0,64

U
o
 = 3064,00; p<0,00

2
0

  = 33,85; gl = 3; p=0,002
0

aN=495;  bN=486;  cN=471;   dN=495; M: média; DP: desvio-padrão.
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p=0,83) e quarto e quinto (U
o
=6851,50; p=0,09), não ocor-

reram diferenças estatisticamente significativas. Em
síntese, os escores da relação positiva total entre pro-
fessor e estudantes são mais negativos quando o aluno
pertence ao sexo masculino e tem NEE. Além disso, a
relação é mais positiva com os estudantes do primeiro
ano.

Ao correlacionar a variável idade com os do-
mínios medidos pela ERPA, constataram-se correla-
ções negativas significativas com relação positiva total
(r

so
=-0,30; p<0,00) e com afinidade (r

so
=-0,24; p<0,00), bem

como correlação positiva com conflito (r
so

=0,24; p<0,00).
Ainda que as associações sejam fracas, é possível afirmar
que a relação professor-aluno tende a ser mais negativa
com estudantes mais velhos, ou seja, mais conflituosa e
menos afetiva.

Discussão

Apesar de as docentes terem avaliado a relação
professor-aluno como positiva, afetuosa e pouco confli-
tuosa, o cenário não tende a ser tão positivo ao se consi-
derar o sexo, a idade e a presença de NEE. Os resultados
obtidos corroboram a literatura (Baker, 2006; Birch & Ladd,

1997; Brok & Levy, 2005; Kesner, 2000; Murray et al., 2008)

ao evidenciar que a relação professor-aluno é mais con-

flituosa e menos positiva quando se trata de discentes

do sexo masculino. Assim, a afinidade é maior com as

alunas.

Pôde-se observar, também, que a relação pro-

fessor-aluno é mais negativa, mais conflituosa e menos

afetuosa se o estudante possuir NEE. Esses resultados

são consistentes com os citados por Silva e Aranha

(2005), isto é, as interações com tais estudantes são mais

negativas e corretivas. As autoras sugerem, porém, que

estão ocorrendo avanços na interação professora-aluno

com NEE. Identificaram, na pesquisa, que as docentes

propiciaram maior espaço de participação aos estu-
dantes com deficiência e iniciaram mais interações com
os alunos deficientes do que com os demais discentes
das duas turmas pesquisadas.

Uma análise superficial tenderia a afirmar que

os resultados de Silva e Aranha (2005) são discrepantes

dos obtidos na pesquisa aqui descrita. Cabe, entretanto,

ressaltar que as autoras avaliaram a relação professor-

-aluno considerando constructos distintos e com estra-
tégias diferentes. É preciso destacar, sobretudo, que os
estudantes com NEE observados pelas autoras eram to-
dos com deficiências enquanto, no presente estudo,
predominaram casos de condutas típicas.

As condutas típicas externalizantes constituem
um desafio para os docentes, pois, de acordo com o Mi-
nistério da Educação (Brasil, 2002, p.8), abrangem qua-
dros que apresentam comportamentos como “agredir,
faltar com a verdade, roubar, gritar, falar ininterrupta-
mente, locomover-se o tempo todo etc.”. Buyse,
Verschueren, Doumen, Damme e Maes (2007) afirmam
que, em muitos estudos, tanto os comportamentos
externalizantes quanto os internalizantes colocam em
risco a qualidade da relação com o docente. Baker (2006)
destaca que comportamentos externalizantes se as-
sociam mais comumente a uma relação negativa en-
tre o professor e o aluno.

No caso da variável cor/raça, ainda que não exis-
ta significância estatística e, consequentemente não
tenha sido corroborada a literatura, é perceptível que o
escore de afinidade e de relação positiva total tende a
ser mais baixo para estudantes classificados pelas pro-
fessoras como pretos. Estudos com amostras maiores
podem alterar esse resultado e, portanto, são reco-
mendados.

Com relação à série, constatou-se que, no início
da escolarização, o relacionamento professor-aluno
tende ser melhor. Esse resultado pode estar associado
com a variável idade, que se correlaciona negativamente
com afinidade e relação positiva total com professor, e
positivamente com conflito. Assim, futuras pesquisas
devem considerar a defasagem idade-série, pois alunos
defasados geralmente apresentam ou apresentaram
alguma NEE.

Há uma produção científica significativa sobre a
diversidade (cor/raça, sexo, idade, NEE etc.), mas comu-
mente associada ao desempenho acadêmico. Assim,
uma das principais contribuições do presente estudo
foi ir além desse fator, atrelando as variáveis às interações
entre os atores principais do ambiente escolar, docente
e discente. Como evidenciado na revisão de literatura,
tais relações são fundamentais para o desenvolvimento
infantil, incluindo o desempenho acadêmico.

Reitera-se que há uma literatura expressiva sobre
alunos em classes de reforço, repetentes e que deixam
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a escola (evasão), classificados como não-brancos e do
sexo masculino (Carvalho, 2003, 2004a, 2004b, 2005;
Henriques, 2002). Esses aspectos do rendimento acadê-
mico, provavelmente, influenciam e são influenciados
pela relação docente-discente, que, por sua vez, como
evidenciado nesta pesquisa, se associa às características
demográficas e psicossociais dos estudantes.

Recomendam-se, dessa forma, pesquisas que
associem as variáveis aqui estudadas - relação professor-
-aluno, sexo, NEE e cor/raça - ao desempenho acadê-
mico. É recomendável, também, considerar a homoafeti-
vidade no caso de sexo, isto é, não tratá-la de forma
maniqueísta: masculino ou feminino. Há que se consi-
derarem ademais outros fatores relacionados à diversi-
dade em sala de aula, como, por exemplo, nível econô-
mico e religião. Sugerem-se, ainda, investigações que
comparem avaliações da relação professor-aluno efe-
tuadas por discentes, docentes e observadores externos,
sendo que nesse último caso pode se recorrer, por exem-
plo, à tecnologia por meio de filmagens.

O presente estudo possui limitações por consi-
derar somente a percepção do professor, por empregar
uma amostra limitada que não permitiu, por exemplo,
comparar professores de diferentes cores/raças e dos
sexos feminino e masculino, e por ter sido realizado
somente em escolas da rede pública de ensino. Não
obstante as limitações, a investigação pode ser consi-
derada de alta relevância científica e social, uma vez
que é mínima a literatura brasileira sobre a relação pro-
fessor-aluno baseada em evidências empíricas, e os
resultados obtidos têm implicações substanciais para a
prática pedagógica. Por fim, há que se destacar que
superar atitudes discriminatórias em relação a estudan-
tes com NEE, pretos, do sexo masculino e que apre-
sentam defasagem idade-série é fundamental para uma
escola que pretende educar na diversidade e para a
diversidade.
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Comprometimento organizacional atitudinal: um estudo
empírico sobre a dimensionalidade do construto

Attitudinal organizational commitment: an empirical
research study into the construct dimensionality

Igor Gomes MENEZES1

Antonio Virgílio Bittencourt BASTOS¹

Resumo

A falta de precisão acerca da dimensionalidade do comprometimento organizacional contribui para torná-lo um construto
complexo e multifacetado. Com o objetivo de identificar a melhor estrutura fatorial para o comprometimento organizacional,
o presente trabalhou testou o inter-relacionamento de duas medidas atitudinais - afetiva e instrumental - bem como o
relacionamento dessas variáveis com uma medida de intenções comportamentais. Foram selecionados 1.869 trabalhadores das
regiões Norte, Nordeste e Sul do Brasil. Os resultados das análises de regressão e das análises fatoriais exploratórias e confirmatórias
apontaram a bidimensionalidade da base instrumental (falta de alternativas e sacrifícios percebidos). Por outro lado, demonstra-
ram que a dimensão instrumental não compõe a estrutura fatorial do comprometimento organizacional atitudinal que, por ora,
é um construto unidimensional, formado somente pela dimensão afetiva.

Unitermos: Atitude profissional. Comprometimento organizacional. Dimensionalidade do construto. Perspectiva comportamental.

Abstract

The lack of precision surrounding the dimensionality of organizational commitment helps to make it a complex and multifaceted construct.
In order to identify the best factor structure for organizational commitment, this study tested the inter-relationship between two attitudinal
measures (affective and instrumental) and also the relationship of these variables with a measurement of behavioral intentions. We selected
1,869 workers from the Northern, Northeastern and Southern regions of Brazil. The results of the regression analysis and both the exploratory
and confirmatory factor analysis showed the bidimensionality of the instrumental dimension (lack of alternatives and high sacrifices); on the
other hand, they demonstrated that this dimension is not part of the factor structure of attitudinal organizational commitment, which in
turn is a one dimensional construct, comprising only the affective dimension.

Uniterms: Occupational attitudes. Organizational commitment. Construct dimensionality. Behavior.

Uma das maiores preocupações teóricas e
empíricas que cercam as pesquisas sobre comprome-
timento organizacional, dentro da perspectiva atitu-
dinal, diz respeito ao estudo da sua dimensiona-

lidade. Não existe um consenso na literatura acerca
de quantas e quais seriam as dimensões constitutivas
desse tipo de vínculo estabelecido entre trabalha-
dor e organização, o que faz do comprometimento
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organizacional um construto complexo e multifa-
cetado.

Autores como Mowday, Porter e Steers (1982)
consideram o comprometimento como um conceito
unidimensional, que tem como base o sentimento de
identificação. Meyer e Allen (1984) compreendem o
comprometimento a partir de duas bases: a afetiva, que
corresponde a gostar ou identificar-se com a organi-
zação, e a instrumental, que consiste no interesse de
manter-se vinculado à organização por necessidades.
Em 1990, os mesmo autores já concebem o compro-
metimento como um construto tridimensional, adi-
cionando a base normativa, relacionada ao sentimento
de dever e obrigação, como justificativa para o compro-
metimento juntamente com as demais bases.

Após o desenvolvimento da perspectiva tridi-
mensional e com base nos estudos sobre a dimensiona-
lidade do Organizational Commitment Questionnaire

(OCQ), de Bar-Hayim e Berman (1992), Mowday, Steers e
Porter (1979) apostam na existência de unicamente dois
tipos de comprometimento: um comprometimento
passivo, ligado às noções de lealdade e desejo de per-
manecer; e um comprometimento ativo, traduzido na
identificação e envolvimento do indivíduo. Delobbe e
Vandenberghe (2000) investigam o comprometimento
mediante o estudo de quatro dimensões: internalização,
afetiva, de continuação e aquiescência. No Brasil, Me-
deiros, Albuquerque, Marques e Siqueira (2005) hipote-
tizaram sete bases para o comprometimento organiza-
cional: afetiva, obrigação em permanecer, obrigação
pelo desempenho, afiliativa, falta de recompensas e
oportunidade, linha consistente de atividade e escassez
de alternativas. Recentemente, Solinger, van Ollfen e Roe
(2008) conduziram uma pesquisa em que foi identificado
um fator como o mais característico: o afetivo, forte-
mente correlacionado com a dimensão normativa.

Tendo em vista, assim, a multiplicidade de inter-
pretações sobre a composição teórica do construto,
são três as principais discussões que permeiam os estu-
dos sobre a dimensionalidade do comprometimento
organizacional: 1º) a possibilidade de que haja uma
sobreposição conceitual entre as bases afetiva e nor-
mativa (Bastos, 1994; Cohen, 2003; Hartmann &
Bambacas, 2000; Ko, Price & Mueller, 1997; Lee &
Chulguen, 2005; Mathieu & Zajac, 1990; McGee & Ford,
1987; Menezes, 2006; Meyer, Stanley, Herscovitch &

Topolnytsky, 2002; Shore, Tetrick, Shore & Barksdale, 2000;
Solinger et al., 2008); 2º) a factibilidade de a base ins-
trumental apresentar duas subdimensões distintas
(Allen & Meyer, 1996; Hackett, Bycio & Hausdorf, 1994;
Hartmann & Bambacas, 2000; Labatmediene,
Endriulaitiene & Gustainiene, 2007; Mathieu & Zajac, 1990;
McGee & Ford, 1987; Meyer & Allen, 1991; Meyer, Allen &
Gellatly, 1990; Solinger et al., 2008), mas não constitutivas
do comprometimento organizacional (Lee & Chulguen,
2005; Meyer et al., 2002; Solinger et al., 2008); e 3º) a
possibilidade de que o comprometimento organiza-
cional seja um construto unidimensional, formado uni-
camente pela base afetiva (Mowday et al., 1982; Solinger
et al., 2008).

Em face dos elementos discutidos acima, o pre-
sente estudo tem como propósito testar a dimensiona-
lidade do comprometimento organizacional, investi-
gando a inter-relação entre diferentes variáveis atitu-
dinais.

A dimensionalidade do comprometimento

organizacional

Dentre as discussões atuais sobre a dimensiona-
lidade do comprometimento organizacional, a que tem
revelado maior consenso entre os resultados de pes-
quisas empíricas é a sobreposição conceitual entre as
bases afetiva e normativa desse construto. Desde o clás-
sico estudo de validação do modelo tripartite de com-
prometimento organizacional, de Meyer, Allen e Smith
(1993), verificou-se que as dimensões afetiva e normativa
apresentavam sobreposição conceitual, quando ava-
liadas a partir da Affective Commitment Scale (ACS) e da
Normative Commitment Scale (NCS).

A hipótese central para a ocorrência dessa sobre-
posição reside no fato de que o sentimento de dever e
obrigação, proveniente da internalização das normas,
advém geralmente de um processo prévio de identifi-
cação com a organização, ou seja, do vínculo afetivo
que o trabalhador mantém com a organização. Essa
hipótese encontra-se sustentada nos pressupostos
teóricos da teoria da influência social, de Kelman (1958),

para quem a dimensão normativa (internalização) en-

contra-se correlacionada tanto com a natureza afetiva

quanto com a base instrumental, sendo essas duas últi-

mas dimensões as mais significativas para representar
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o tipo de vínculo estabelecido entre o indivíduo e o
grupo ao qual ele se mantém afiliado.

A segunda discussão em torno da dimen-
sionalidade do comprometimento organizacional
envolve a dimensão mais controversa e que tem promo-
vido continuamente novas reflexões sobre a operaciona-
lização do construto: a dimensão instrumental, denomi-
nada também calculativa ou de continuação. Uma pes-
quisa conduzida por McGee & Ford (1987) para testar o
modelo bidimensional de Meyer e Allen (1984), verificou
que a melhor solução fatorial para a Continuance

Commitment Scale (CCS) não envolvia um fator, mas dois.
Enquanto a ACS mostrou-se bastante coesa, a CCS apa-
rentou avaliar duas subdimensões: 1ª) falta de alternati-
vas ou oportunidades de trabalho (CC:LoAlt); e 2ª) sacri-
fícios percebidos ao deixar a organização (CC:HiSac).

Os resultados das pesquisas que apontaram a
bidimensionalidade da CCS acabaram por suscitar uma
nova questão. Se a dimensão instrumental não possui
uma estrutura fatorial homogênea, pode-se aceitá-la
como uma dimensão constitutiva do comprometimen-
to organizacional? Tendo por base essa reflexão, alguns
estudos foram conduzidos a fim de testar o relaciona-
mento entre as duas subdimensões (CC:LoAlt e CC:HiSac)
com a ACS e a NCS. No estudo de McGee & Ford (1987),
foi encontrada uma correlação significativamente nega-
tiva entre a ACS e CC:LoAlt, enquanto, por outro lado, os
níveis de correlação entre ACS e CC:HiSac foram signifi-
cativamente positivos. Os resultados da meta-análise
realizada por Meyer et al. (2002) demonstraram que o
mesmo padrão de correlação da ACS com CC:LoAlt e
CC:HiSac tem ocorrido entre a NCS e as subdimensões
da CCS.

A falta de clareza conceitual da dimensão instru-
mental não reside unicamente na divisão em duas subdi-
mensões. A base instrumental está diretamente rela-
cionada à noção de permanência na organização e
apoia-se na teoria dos side-bets de Becker (1960). Esta,
por sua vez, é consistente com a teoria da troca, segundo
a qual o trabalhador se sente recompensado com o
que lhe é oferecido pela organização, e percebe que sua
saída implicaria sacrifícios econômicos, sociais e/ou
psicológicos.

A associação entre a dimensão instrumental e a
permanência na organização gera um problema adi-
cional ao estudo da constituição dimensional do cons-

truto, visto que associa o que deveria ser o fator justifi-
cador do vínculo de comprometimento (que seria a
base instrumental) a um consequente do compro-
metimento (que seria o desejo de permanecer como
membro da organização, em face dos possíveis custos
ligados a sua saída). Se assim se procede, o vínculo ins-
trumental serviria muito mais como um preditor do
desejo de permanência na organização do que como
um constituinte do comprometimento organizacional,
já que não se pode garantir que um trabalhador venha
a assumir uma postura proativa de comprometimento
somente por acreditar que sair da organização lhe acar-
retaria prejuízos.

Resultados da pesquisa conduzida por Randall,

Cropanzano, Bormann e Biriulin (1997) destacaram que

o comportamento efetivo de deixar a organização pode

ser predito pelo comprometimento de continuação.

Além dessa pesquisa, de acordo Hartmann e Bambacas

(2000), a intenção de saída da organização encontrou-

-se fortemente associada a CC:LoAlt (r=0,77, p<0,01),

corroborando o trabalho clássico de Arnold e Feldman

(1982), que encontraram uma correlação de r=0,44

(p<0,01) entre intenção de turnover e intenção pela

procura de outras alternativas de trabalho. Da mesma

forma, CC:HiSac correlacionou-se positivamente com

as intenções de permanência (r=0,42, p<0,01).

Tendo em vista assim (a) a forte associação entre

o comprometimento de continuação e a noção de per-

manência na organização; (b) os resultados de correlação

negativa entre CC:LoAlt e ACS; (c) a falta de precisão em
relação à subdimensão CC:HiSac, que se mostra posi-
tivamente correlacionada tanto com a CC:LoAlt quanto
com a ACS; e (d) o forte grau de correlação entre a ACS
e a NCS, há uma tendência atual em se reconhecer a ba-
se afetiva como o único componente constituinte do
comprometimento organizacional atitudinal.

Adicionalmente, estudos mais recentes têm de-
monstrado que a dimensão instrumental não possui
correlações satisfatórias com medidas gerais de com-
prometimento, como o OCQ, o que lança dúvida sobre
a validade convergente da base instrumental (Lee &

Chulguen, 2005; Meyer et al., 2002; Solinger et al., 2008).

À luz desse conjunto de achados de pesquisa, o

presente trabalho assume, a princípio, o pressuposto

de que a dimensão afetiva do comprometimento organi-
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zacional sobrepõe-se conceitualmente à base norma-
tiva. Assim, foram elaboradas quatro hipóteses para
testar a relação entre as perspectivas afetiva e instru-
mental:

H
1
: a dimensão instrumental do comprometi-

mento organizacional é composta por duas subdimen-
sões (falta de alternativas ou oportunidades de trabalho
e sacrifícios percebidos ao deixar a organização);

H
2
: a dimensão instrumental não compõe a es-

trutura fatorial do comprometimento organizacional
atitudinal;

H
3
: o comprometimento organizacional é um

construto unidimensional, formado unicamente pela
dimensão afetiva;

H
4
: a dimensão afetiva é a única a apresentar po-

der preditivo sobre as intenções comportamentais de
comprometimento organizacional.

Método

Participantes

Para a testagem das hipóteses de pesquisa foram
selecionados, por amostragem por julgamento, 1.989
trabalhadores de empresas do setor primário (27,7%),
secundário (44,6%) e terciário (27,7%) da economia,
situadas no Polo Industrial de Manaus, na Região do
Baixo Médio São Francisco (Juazeiro e Petrolina) e na
Região Metropolitana de Florianópolis. Apresentando
características culturais distintas, as três regiões foram
escolhidas com o intuito de aumentar a variabilidade
da amostra e aumentar o poder de generalização dos
resultados da investigação. Dos 1.989 casos iniciais, 120
foram excluídos do banco de dados final por atender a
pelo menos um dos seguintes critérios: 1º) ter mais de
10,0% de respostas missing (Troyanskaya et al., 2001;
Wagner, Motta & Dornelles, 2004); 2º) possuir um valor
de soma superior a 12 na Escala de Validade; e 3º) estar
distante a mais de 1,5 da amplitude interquartílica, sendo
considerado um caso outlier.

Dos 1.869 casos válidos, 1.025 (55,0%) eram do

gênero masculino, sendo a média de idade de 31,25

anos (Desvio-Padrão - DP=10,27). Dentre os participantes,

42,6% possuíam nível médio completo; 26,9%, nível

superior incompleto; 18,6%; nível superior completo; e

11,9% eram pós-graduados. Em relação às organizações
investigadas, 20,7% possuíam menos de 50 trabalha-
dores; 7,1%, de 50 a 99 trabalhadores; 18,6%, de 100 a 249
trabalhadores; 14,5%, de 250 a 499 trabalhadores; e 39,1%,
acima de 500 trabalhadores. Quanto ao empregador,
77,1% eram empresas privadas; 18,1%, órgãos públicos;
e 3,9%, outros tipos de organização (ONG e cooperativas).

Instrumentos

Para o presente estudo, o questionário de pes-
quisa foi composto por três escalas, sendo duas escalas
utilizadas para avaliação de características atitudinais
do comprometimento organizacional, e uma escala uti-
lizada para a predição das intenções comportamentais
em face das medidas atitudinais.

A primeira das escalas atitudinais adotadas bus-
cou adaptar alguns itens do OCQ e da ACS, para a com-
posição de uma medida geral de comprometimento
afetivo. Esta estratégia fora adotada no Brasil por Bastos
(1994) e Medeiros (2003). Foram adaptados, assim,
novamente 7 dos 15 itens da versão original do OCQ,
outrora traduzida e adaptada para o contexto nacional
por Borges-Andrade, Afanasieff e Silva (1989), e 3 dos 6
itens da ACS, traduzida e adaptada para o país por
Medeiros e Enders (1998) e, agora, readaptada para a
presente pesquisa. A readaptação dos itens teve como
objetivo selecionar descritores mais precisos e diretos
para a avaliação do comprometimento organizacional,
além de torná-los de mais fácil compreensão para os
respondentes. A junção do OCQ com a ACS - denomi-
nada aqui como AFET - buscou atender à finalidade de
avaliar em uma medida única o comprometimento afe-
tivo, a partir de um total de 10 itens.

Para a avaliação da subdimensão “falta de alter-
nativas ou oportunidades de trabalho” (CC:LoAlt) e
“sacrifícios percebidos ao deixar a organização”
(CC:HiSac) foram adaptados alguns itens de diferentes
instrumentos sobre comprometimento (Carson, Carson
& Bedeian, 1995, Meyer et al., 1993; Powell & Meyer, 2004;
Rego, 2003), a fim de melhorar a sua qualidade psico-
métrica geral. A escala construída buscou contemplar

as características tanto da CC:LoAlt quanto da CC:HiSac.

Para a avaliação da CC:LoAlt, foram desenvolvidos  dois

novos  itens; e, para a mensuração da CC:HiSac, cinco

novo itens, não disponíveis nas escalas já validadas. As
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medidas atitudinais utilizaram-se da técnica de escalo-
namento do tipo Likert, com sete categorias de resposta,
variando do extremo nível de concordância ao grau
máximo de discordância.

Para verificar se as escalas atitudinais apresen-
tavam poder preditivo sobre as intenções comporta-
mentais de comprometimento organizacional, foi apli-
cada a Escala de Intenções Comportamentais de Com-
prometimento Organizacional (EICCO), validada por
Menezes (2006). A EICCO foi um instrumento desenvol-
vido com o objetivo de avaliar os descritores comporta-
mentais associados a posturas que demonstrassem
comprometimento organizacional, podendo ser consi-
derada uma escala que integra as perspectivas atitudinal
e comportamental em uma medida única.

A técnica de escalonamento adotada foi a de
diferencial semântico, com sete intervalos de resposta.
Adicionalmente aos itens dessas escalas foram investi-
gadas características pessoais e profissionais, tais como
gênero, idade, estado civil, tempo de serviço, tamanho
da empresa, dentre outras.

Procedimentos

Os dados foram coletados nas organizações no
momento do expediente, sendo a aplicação do ques-
tionário acompanhada pelo pesquisador ou por um
bolsista de iniciação científica, previamente treinado.
Além dos casos de aplicação da versão impressa das
escalas, a coleta de dados ocorreu também mediante o
emprego de bancos de dados on-line e off-line, que guar-
dam a mesma configuração e disposição gráfica da
versão impressa.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa da Universidade Federal do Amazonas, sob
protocolo n° CAAE 0013.0.115.000-08, em 28 de março
de 2008,  tendo todos os participantes assinado o Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido antes de sua inclu-
são na amostra.

Para o estudo da validade de construto das me-
didas atitudinais, foram empregadas diferentes técnicas
psicométricas da TCT e da TRI. Pela TCT, o primeiro pro-
cedimento adotado foi a realização de uma análise
fatorial exploratória, com todos os itens da AFET e das
subdimensões CC:LoAlt e CC:HiSac, a fim de verificar
qual estrutura fatorial responde pela melhor variância

explicada do construto. Pela TRI, as medidas atitudinais
foram submetidas à Análise Fatorial por correlações poli-
córicas, visando testar a possibilidade de cada uma das
medidas assumir uma estrutura fatorial unidimen-
sional.

Posteriormente, foi realizada a análise de itens,
considerando o Rating Scale Model, modelo de análise
de Rasch, que consiste em uma implementação da TRI
para itens de escala graduada. Tal modelo possibilitou a
realização da análise de resíduos das escalas, com o
intuito de verificar padrões de resposta não esperados
para os itens. Nessa análise, os parâmetros avaliados
foram infit mean square e outfit mean square. O infit reflete
a falta de ajuste entre as respostas de sujeitos com ele-
vado comprometimento em itens em que se esperaria
que ele respondesse de forma comprometida (erro ines-
perado), e as respostas de alto comprometimento por
parte de sujeitos com baixo comprometimento (acerto
inesperado). Já o outfit aponta o sujeito que não adere a
itens muito fáceis para seu nível, ou que acerta itens
muito distantes do seu nível. Para amostras maiores
(N>1000), os valores de infit e outfit devem situar-se en-
tre 0,80 e 1,20 (Bond & Fox, 2007). Uma vez garantida a
validade de construto pela TCT e pela TRI, procedeu-se
ao exame da fidedignidade das medidas, pelo cálculo
do alfa de Cronbach.

Após o estudo das propriedades psicométricas
das escalas atitudinais, a hipótese H

1
 foi testada pela

análise fatorial, realizada para a validade da medida. Para
o teste das hipóteses H

2
, H

3
 e H

4
 a princípio empregou-

-se a modelagem de equações estruturais para investigar
a possibilidade da ocorrência de um fator de segunda
ordem, que agrupasse as medidas AFET, CC:LoAlt e
CC:HiSac em uma única medida. Constatando-se a
presença de um Heywood Case, fenômeno advindo de
múltiplas causas possíveis, em que a variância de erro é
negativa e as correlações superiores a 1, inviabilizou-se
a interpretação dessa primeira análise fatorial confirma-
tória de segunda ordem. Assim, optou-se por realizar
uma análise fatorial exploratória considerando as mé-
dias de cada uma das três dimensões.

Como forma de verificar o poder preditivo de
cada uma das variáveis atitudinais sobre as intenções
comportamentais de comprometimento organiza-
cional, testou-se por regressão múltipla o efeito da
interação de tais variáveis, sobre a EICCO. Sendo assim,
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a EICCO foi escolhida como critério para o estudo da
validade concorrente das medidas atitudinais. Tendo
por base tal tipo de validade, foram desenvolvidos dois
modelos estruturais para verificar o inter-relacionamen-
to das variáveis atitudinais, assim como o relaciona-
mento entre tais variáveis e a EICCO. O primeiro modelo
estrutural considerou a AFET, a CC:LoAlt e a CC:HiSac
como variáveis preditoras da EICCO. Já o segundo mo-
delo foi testado sem as variáveis CC:LoAlt e a CC:HiSac,
considerando somente a influência da AFET sobre a
EICCO. Para a composição dos modelos estruturais,
utilizou-se como estimador o Maximum Likelihood (ML),
técnica robusta, até mesmo quando há moderadas
violações do pressuposto de normalidade (Anderson &
Gerbing, 1984).

Resultados e Discussão

Estudo das propriedades psicométricas das

medidas atitudinais

Sendo empregados os métodos de análise fato-
rial pela TCT e pela TRI, a princípio, para a escala de com-
prometimento afetivo, verificou-se que todos os itens
apresentaram nível de saturação item-total superior a
0,30. Na análise de itens não houve valores inesperados
para o infit nem para o outfit. Para o estudo da consis-
tência interna da Escala Afetiva, o valor obtido para o
alfa de Cronbach foi de 0,86, não existindo itens que,
caso fossem excluídos, melhorariam o nível geral de
confiabilidade da medida.

Diferentemente da AFET, a escala instrumental
não apresentou um padrão unidimensional. Ao serem
calculados os eigenvalues, verificou-se que, para dois
fatores, a variância explicada do construto foi de 56,12%.
A partir do terceiro fator, o valor do eigenvalue foi redu-
zido para 0,77, o que aponta uma solução bidimensional.
Sendo utilizada a Análise de Componentes Principais
para a extração dos fatores, com rotação oblíqua do
tipo Promax, verificou-se que todos os valores de carga
fatorial da escala de comprometimento instrumental

foram superiores a 0,30. Entretanto, embora o item “Eu

tenho tempo demais investido nesta organização para

mudar” tenha saturado no fator “falta de alternativas”,

ele foi desenvolvido para compor o fator “sacrifícios

percebidos”. Sendo assim, por ir de encontro ao pres-
suposto teórico no qual se fundamenta este trabalho,
tal item foi excluído das análises futuras. Não havendo
também itens com valores insatisfatórios na análise de
itens, verificou-se que o valor do alfa de Cronbach para
CC:LoAlt foi de 0,66, enquanto para a CC:HiSac, foi de
0,70.

Tendo por base o estudo da estrutura fatorial da
escala instrumental, a hipótese H

1
 foi confirmada, dado

que tal medida não se mostrou unidimensional, sendo
dividida nas duas subdimensões previstas (CC:LoAlt e
CC:HiSac). Sendo assim, procedeu-se ao teste das três
hipóteses restantes.

Testando a dimensionalidade do

comprometimento organizacional

Para o teste da hipótese H
2
, realizou-se a extração

dos componentes principais das médias de cada di-
mensão, novamente com rotação Promax. Verificou-se
a presença de dois fatores distintos. O primeiro fator
mostrou nitidamente compor a dimensão afetiva, com
carga fatorial negativa da variável CC:LoAlt. Com o
segundo fator ocorreu justamente o padrão inverso,
com clara saturação da subdimensão CC:LoAlt e carga
fatorial negativa da AFET. Já a subdimensão CC:HiSac
mostrou saturação em ambos os fatores, como já era
esperado, pois os sacrifícios percebidos para deixar a
organização podem ser tanto de ordem emocional
quanto de ordem instrumental. A variância explicada
para dois fatores foi de 81,825%. A Tabela 1 apresenta os
valores de carga fatorial e a disposição dos fatores para
as três variáveis atitudinais.

A partir dos resultados da análise fatorial explora-
tória entre as médias dos itens para cada variável atitu-

dinal, pode-se constatar que o comprometimento orga-

nizacional atitudinal não forma uma estrutura coesa.

Entretanto, tais achados não permitem ainda responder

Tabela 1. Análise fatorial das variáveis médias de comprometi-
mento atitudinal.

AFET
CC:LoAlt
CC:HiSac

-0,971

-0,209

-0,369

-0,730

-0,940

-0,672

0,914

0,833

0,708

Variáveis (médias) Fator 1 Fator 2 h2
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ao teste da hipótese H
2
, já que a matriz fatorial aponta

uma distinção entre as variáveis AFET e CC:LoAlt, mas,
pelos elevados valores de carga fatorial nos dois fatores,
não se tem a garantia de qual dos fatores melhor repre-

senta o comprometimento organizacional atitudinal.

Além disso, a subdimensão CC:HiSac demonstra forte

saturação com os dois fatores, o que poderia apontar

uma ambiguidade teórica.

Tendo em vista que as atitudes são um compo-
nente cognitivo que precede as intenções de compor-
tamentos, foi escolhida a EICCO como medida de inten-
ções de comprometimento organizacional, para fun-
cionar como variável-critério da predição da AFET, da
CC:LoAlt e da CC:HiSac. Se todas as variáveis forem
preditoras da EICCO, logo se pressupõe que o compro-
metimento atitudinal deveria ser composto tanto pela
dimensão afetiva quanto pela instrumental. Todavia,
como alguns estudos teóricos têm apontado que a di-
mensão instrumental não compõe a estrutura fatorial
do comprometimento organizacional atitudinal, não
se espera que as subdimensões CC:LoAlt e CC:HiSac pre-
digam significativamente as intenções comportamen-
tais de comprometimento.

Para testar o poder preditivo das variáveis atitu-
dinais individualmente sobre a EICCO, utilizou-se a prin-
cípio o método de regressão linear forward. A AFET foi
a primeira variável testada para verificar a capacidade
de maximização da previsão das intenções de compor-
tamento, medida pela EICCO. Constatando-se a signifi-
cância da AFET para a entrada do modelo de regressão,
obteve-se uma correlação de ordem zero de r=0,48, com
uma variância explicada de 23% [F(1,1867) = 569,045,
p<0,001]. Com esses resultados, pode-se constatar que
a variável AFET apresenta um poder preditivo represen-
tativo sobre posturas comportamentais de compro-
metimento organizacional.

Em um segundo momento, testou-se a relação
entre CC:LoAlt e a EICCO. Embora tal subdimensão
apresente significância estatística para entrada no mo-
delo de regressão, verificou-se baixa correlação com a
EICCO, a um r=0,12 (p<0,01) e uma baixíssima variância
explicada de 1,3%. Vale destacar ainda a obtenção de
elevado valor do resíduo em relação ao modelo de re-
gressão estimado, e um valor do F para a análise de va-
riância bastante inferior ao obtido na regressão entre a
variável AFET e a EICCO [F(1,1867) = 25,735, p<0,001].

Finalmente, testou-se a predição da CC:HiSac
sobre a EICCO, encontrando-se resultados ainda menos
expressivos. Correlacionando-se a um r=0,02 (p=0,455),
CC:HiSac compartilha somente 0,7% da variância com a
EICCO [F (1,1867) = 13,423, p<0,001].

Pelos resultados das análises de regressão, pode-
se verificar que somente a dimensão afetiva (AFET) pos-
sui poder preditivo significativo sobre a EICCO, o que
corroboraria as hipóteses H

1
, H

2
 e H

3
. No entanto, para a

confirmação desses resultados, buscou-se realizar duas
modelagens de equações estruturais entre as variáveis
AFET, CC:LoAlt, CC:HiSac e a EICCO.

O primeiro modelo estrutural (Modelo 1) foi de-
senvolvido com as três variáveis atitudinais prevendo a
EICCO. De acordo com os resultados do Modelo 1, pode-
-se verificar um alto nível de correlação entre AFET e
EICCO ( =0,54, p<0,001); correlação nula entre CC:HiSac
e EICCO ( =0,00, p<0,001); e correlação negativa entre
CC:LoAlt e EICCO ( = -0,20, p<0,001).

O qui-quadrado do Modelo 1, com as quatro va-
riáveis, foi 2=3600,207 (p<0,001), melhorando para

2=2580,421 (p<0,001), caso seja considerada somente
a dimensão afetiva como variável preditora das inten-
ções comportamentais de comprometimento organi-
zacional (Modelo 2). Tendo em vista o aperfeiçoamento
deste último modelo, foram incluídos quatro parâ-
metros (covariâncias) entre os erros de mensuração de
alguns itens. Essas modificações foram realizadas com
base no cálculo do Lagrange Multiplier Test. A princípio,
foi realizada uma associação entre os erros de dois itens
que se referem à tomada de defesa da organização
(MI = 263,653). Todos os demais parâmetros foram adi-
cionados entre os erros de itens da AFET, que guarda-

vam grande similaridade de conteúdo. Assim, foram

associados os erros dos itens: “Eu sinto os problemas

desta organização como se fossem meus” e “Sinto os

objetivos dessa organização como se fossem os meus”

(MI = 168,535); “Conversando com amigos, eu sempre

me refiro a esta organização como uma grande insti-

tuição para a qual é ótimo trabalhar” e “Eu me sinto

orgulhoso dizendo às pessoas que sou parte desta
organização” (MI = 112,204); e “Esta organização tem um
imenso significado pessoal para mim” e “Sinto que existe
uma forte ligação afetiva entre mim e esta organização”
(MI = 84,838). Após as quatro modificações, o valor do

qui-quadrado foi reduzido para 2=1939,616 (p<0,001).
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O modelo estrutural final (Modelo 2) encontra-
se disposto na Figura 1.

Como a estatística 2 é bastante sensível a gran-
des amostras, pois aumentam o poder estatístico, resul-

tando em significância com tamanhos de efeitos peque-

nos (Henson, 2006), foram considerados alguns índices

de ajuste adicionais para determinar se o modelo é

aceitável, conforme se vê na Tabela 2. Pode-se verificar

Figura 1. Modelo 2. Modelagem de equações estruturais com a variável afetiva predizendo a medida de intenções comportamentais.

Nota: EICCO: escala de intenções comportamentais de comprometimento organizacional.
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que somente o modelo com a variável AFET predizendo
a EICCO apresenta um ajuste satisfatório na maior parte
dos índices.

Todos os índices de ajuste desse segundo mo-
delo foram superiores aos parâmetros esperados (Tabela
2).

Considerando assim os resultados dos modelos
estruturais testados e das análises de regressão, não se
pode aceitar que qualquer uma das subdimensões da
base instrumental sirva como uma forte variável pre-
ditora direta da EICCO. Levando-se em conta somente
as variáveis AFET, CC:HiSac e a EICCO em um modelo
estrutural, verificou-se que a subdimensão CC:HiSac
apresenta somente um efeito indireto moderado sobre
a EICCO ( =0,19, p<0,001), derivado da associação com
a AFET. Assim, embora os sacrifícios percebidos ao deixar
a organização estejam associados com o sentimento
de identificação, não se pode admitir que esses sacrifícios
sejam uma base ou razão para a manutenção do vínculo
entre trabalhador e organização, sendo uma variável à
parte desse modelo estrutural. Esse achado pode ser
corroborado pela variância explicada da AFET sobre a
EICCO, que perfez um total de 28% e não se alterou com
o acréscimo da CC:HiSac como variável preditora da
EICCO.

À luz desse conjunto de resultados, pode-se
admitir que as hipóteses H

2
, H

3
 e H

4
 foram confirmadas,

visto que as subdimensões da dimensão instrumental
(CC:LoAlt e CC:HiSac) não funcionaram como boas pre-
ditoras para os itens de intenções comportamentais de
comprometimento organizacional. Somente a dimen-
são afetiva demonstrou bom poder preditivo sobre a
EICCO, possuindo uma fraca correlação com CC:LoAlt e

uma correlação moderada com CC:HiSac, que tam-bém
não apresentou efeitos diretos sobre a EICCO. Esse
achado encontra suporte no trabalho de Salancik (1977),
que afirma que a dimensão afetiva do comprometi-
mento permite destacar a importância de caracterís-
ticas do trabalho que ampliem, no trabalhador, o “sentir-
-se responsável” por isso. O sentimento de responsa-
bilidade induziria a um envolvimento comportamental
com o trabalho que, por sua vez, geraria atitudes consis-
tentes. Em conformidade, finalmente, com Mowday et
al. (1982) e Solinger et al. (2008), pode-se admitir que o
comprometimento organizacional atitudinal é um cons-
truto unidimensional, formado unicamente pela dimen-
são afetiva.

Considerações Finais

A maior parte dos estudos sobre comprome-

timento organizacional busca investigar quais as atitu-

des que melhor representam o construto. No entanto,

decorridos praticamente 50 anos de pesquisas sobre o

tema, ainda não há grande precisão sobre qual é a estru-

tura dimensional do comprometimento. Um dos fatores

de indefinição sobre a constituição do comprometi-

mento reside na dependência que a teoria possui de

seus instrumentos de avaliação, assemelhando-se à falta

de clareza conceitual dos testes de inteligência de Binet,

traduzida na sua célebre frase: “Eu nomeio inteligência

aquilo que medem os meus testes”. Ao ser entendido
como uma atitude, o comprometimento pode estar
associado a inúmeras características psicológicas, como
tipos de crenças, sentimentos e conações, sendo as
medidas desenvolvidas sobre o construto tão somente

Tabela 2. Índices de ajuste estimados para as variáveis do comprometimento organizacional atitudinal.

Normed Fit Índex (NFI)
Incremental Fit Índex (IFI)
Comparative Fit Índex (CFI)
Goodness-of-Fit Índex (GFI)
Adjusted Goodness-of-Fit Index (AGFI)
Root Mean square Residual (RMR)
Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA)

0,824

0,848

0,848

0,895

0,882

0,223

0,052

0,887

0,908

0,908

0,932

0,921

0,134

0,045

Acima de 0,90

Acima de 0,90

Valores pequenos
Abaixo de 0,08

Nome Resultado (Modelo 1)
(AFET+ CC:LoAlt + CC:HiSac) > EICCO

Resultado (Modelo 2)
AFET > EICCO

Parâmetro

AFET: comprometimento atitudinal afetivo; CC:LoAlt: sub-dimensão falta de alternativas ou oportunidades de trabalho; CC:HiSac: sub-dimensão sacri-

fícios percebidos ao deixar a organização; EICCO: escala de intenções comportamentais de cidadania organizacional.
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uma parte que se acredita ser a mais relevante para a
investigação.

Para o presente estudo, as medidas atitudinais
empregadas buscaram investigar o comprometimento
a partir de fatores - como identificação, interesses, envol-
vimento, preferências, internalização de valores - e da
intenção de permanência e continuidade na organi-
zação. Um dos achados importantes deste estudo foi a
constatação de que a visão de que o comprometimento
estaria relacionado com questões instrumentais, como
a necessidade de permanecer na organização, não faz
parte da dimensionalidade do construto.

A falta de clareza sobre a dimensão instrumental
pode ser atribuída a três fatores. Primeiro, à inexistência
de uma estrutura fatorial coesa entre os itens dessa di-
mensão, constituída pelas subdimensões “sacrifícios
percebidos” e “falta de oportunidades”. Segundo, à
indefinição de qual perspectiva teórica (atitudinal ou
comportamental) melhor sustentaria seus pressupostos.
Ao ser caracterizada como uma forma de side-bets, a di-
mensão instrumental pode acabar aproximando-se mais
do enfoque comportamental do que o atitudinal, já que,
como o próprio Becker (1990, p.33) preconiza, o compro-
metimento diz respeito ao “engajamento em linhas
consistentes de ação” e envolve a rejeição de outras al-
ternativas, como um elemento central do construto.
Embora essas noções se coadunem com a concepção
teórica da base instrumental, elas a entendem ora como
uma atitude, ora como uma intenção de comporta-
mento.

Por fim, o terceiro fator que torna imprecisa a di-
mensão instrumental como base do comprometimento
organizacional relaciona-se com a ideia de permanência
na organização: um trabalhador comprometido de
forma instrumental seria aquele que deseja permanecer,
ou pela percepção dos custos associados à sua saída,
ou pela rejeição às demais alternativas de trabalho. En-
tretanto, atualmente, tem-se constatado que o desejo
de permanecer na organização não faz parte do con-
ceito de comprometimento, sendo um construto à parte
(Menezes, 2006; Klein, Molloy & Cooper, 2009). Como
descreve Jaros (2009), trinta anos atrás, quando muitas
pessoas esperavam construir carreira dentro de uma
única organização, a noção ligada ao “desejo de per-
manência” era um consequente muito mais notável do
comprometimento. Contudo, atualmente, tanto empre-

gador quanto empregado têm a consciência de que os

contratos de trabalho podem ser de curto prazo e a per-

manência organizacional muito mais efêmera.

Diante dessas questões, se as medidas atitudinais

de comprometimento organizacional negligenciam a

modificação do próprio construto ao longo do tempo,

assim como a não inclusão de termos comportamentais

e/ou intenções de comportamento (Brown, 1996), as

escalas que um dia foram válidas para avaliar o compro-

metimento organizacional, com o passar do tempo po-

dem acabar por descrever o construto com um nível de

precisão cada vez menor. A dimensão instrumental, ao

carecer de falta de definição teórica e ao depender da

ideia de permanência - que parece não ser um dos conse-

quentes mais fortes para o comprometimento, nem

tampouco integrar-se à definição do construto -, atual-

mente não aparenta integrar-se ao comprometimento

organizacional como um dia parece tê-lo caracterizado.

Descartada a base instrumental como uma di-

mensão do comprometimento organizacional, o pre-

sente trabalho aponta que a base do vínculo estabele-

cido entre trabalhador e organização é formada tipi-

camente por um conjunto de fortes sentimentos e

atitudes positivas dirigidas à organização, ou seja, pela

dimensão afetiva. Destarte, o comprometimento organi-

zacional, entendido a partir da perspectiva atitudinal,

está intrinsecamente ligado a essa noção de afetividade,

que, por sua vez, está associada ainda à ideia de lealdade

e ao desejo de contribuir e dar energia para a organização

(Mowday et al., 1982). Não obstante tais achados, faz-se

importante que mais pesquisas sejam conduzidas, com

outras medidas atitudinais e comportamentais, em dife-

rentes contextos culturais, a fim de testar a hipótese de

que o comprometimento organizacional atitudinal é

um construto unidimensional.

Referências

Allen, N. J., & Meyer, J. P. (1990). The measurement and
antecedents of affective, continuance, and normative
commitments to the organization. Journal of Occupational
Psychology, 1 (63), 1-8.

Allen, N. J., & Meyer, J. P. (1996). Affective, continuance and
normative commitment to the organization: an
examination of construct validity. Journal of Vocational
Behaviour, 49 (3), 252-76.



473473473473473

CO
M

PRO
M

ETIM
EN

TO
 O

RG
A

N
IZA

C
IO

N
A

L ATITU
D

IN
A

L

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 463-474 I outubro - dezembro 2011

Anderson, J. C., & Gerbing, D. W. (1984). The effect of
sampling error on convergence, improper solutions,
and goodness-of-fit indices for maximum likelihood
confirmatory factor analysis. Psychometrika, 49 (2), 155-173.

Arnold, H. J., & Feldman, D. C. (1982). A multivariate analysis
of the determinants of job turnover journal of applied
psychology. Journal of Applied Psychology, 67 (3), 350-360.

Bar-Hayim, A., & Berman, G. S. (1992). The dimensions of
organizational commitment. Journal of Organizational
Behavior,  13 (4),  379-387.

Bastos, A. V. B. (1994). Comprometimento no trabalho: a estru-
tura dos vínculos do trabalhador com a organização, a
carreira e o sindicato. Tese de doutorado não-publicada,
Escola de Administração, Universidade de Brasília.

Becker, H. S. (1960). Notes on the concept of commitment.
American Journal of Sociology, 66 (1), 32-42.

Bond, T. G., & Fox, C. M. (2007). Applying the Rasch model:
fundamental measurement in the human sciences. Mahwah,
NJ: Erlbaum.

Borges-Andrade, J. E., Afanasieff, R. S., & Silva, M. S. (1989).
Mensuração do comprometimento organizacional em
instituições públicas. Anais da XIX Reunião Anual de Psico-
logia, Ribeirão Preto, SP.

Brown, R. B. (1996). Organizational commitment: clarifying
the concept and simplifying the existing construct
typology. Journal of Vocational Behavior, 49 (3), 230-251.

Carson, K., Carson, P., & Bedeian, A. (1995). Development
and construct validation of a career entrenchment
measure. Journal of Occupational and Organizational
Psychology, 68 (4), 301-320.

Cohen, A. (2003). Multiple commitments in the workplace: an
integrative approach. Mahwah, NJ: Lawrence Erlbaum
Associates.

Delobbe, N., & Vandenberghe, C. (2000). A four-dimensional
model of organizational commitment among Belgian
employees. European Journal of Psychological Assessment,
16 (2), 125-138.

Hackett, R. D., Bycio, P., & Hausdorf, P. A. (1994). Further
assessments of Meyer and Allen’s three-component
model of organizational commitment. Journal of Applied
Psychology, 79 (1), 15-23.

Hartmann, L. C., & Bambacas, M. (2000) Organizational
commitment: a multi method scale analysis and test of
effects. International Journal of Organizational Analysis, 8
(1), 89-108.

Henson, R. K. (2006). Effect-size measures and meta-analytic
thinking in counseling psychology research. The Counseling
Psychologist, 34 (5), 601-629.

Jaros, S. (2009). Measurement of commitment. In: H. J. Klein,
T. E. Becker & J. P. Meyer (Eds.), Commitment in
organizations: accumulated wisdom and new directions
(pp.347-382). Ohio: Routledge Academic.

Kelman, H. C. (1958). Compliance, identification, and
internalization: three processes of attitude change?
Journal of Conflict Resolution, 2 (1), 51-60.

Klein, H. J., Molloy, J. C., & Cooper, J. T. (2009). Conceptual
foundations: construct definitions and theoretical
representations of workplace commitments. In: H. J.
Klein, T. E. Becker & J. P. Meyer (Eds.), Commitment in
organizations: accumulated wisdom and new directions
(pp.3-36). Ohio: Routledge Academic.

Ko, J. W., Price, J. L., & Mueller, C. W. (1997). Assessment of
Meyer and Allen’s three-component model of
organizational commitment in South Korea. Journal of
Applied Psychology, 82 (6), 961-973.

Labatmediene, L., Endriulaitiene, A., & Gustainiene, L. (2007).
Individual correlates of organizational commitment and
intention to leave the organization. Baltic Journal of
Management, 2 (2), 196-212.

Lee, J. A., & Chulguen, Y. (2005). Factor structure of
organizational commitment: differences between U.S.
and South Korean samples. Psychological Reports, 96 (3),
595-602.

Mathieu, J. E., & Zajac, D. M. (1990). A review and meta-
analysis of the antecedents, correlates, and consequences
of organizational commitment. Psychological Bulletin, 108
(2), 171-194.

Mcgee, G. W., & Ford, R. C. (1987). Two (or more?) dimensions
of organizational commitment: reexamination of the
affective and commitment scales. Journal of Applied
Psychology, 72 (4), 638-642.

Medeiros, C. A. F. (2003). Comprometimento organizacional:
um estudo de suas relações com características organi-
zacionais e desempenho nas empresas hoteleiras. Tese de
doutorado não-publicado, Faculdade de Economia,
Administração e Contabilidade, Universidade de São
Paulo.

Medeiros, C. A. F., Albuquerque, L. G., Marques, G. M., &
Siqueira, M. (2005). Um estudo exploratório dos múltiplos
componentes do comprometimento organizacional.
Revista Eletrônica de Administração, 11 (1), 1-16.

Medeiros, C. A. F., & Enders, W. T. (1998). Validação do mo-
delo de conceitualização de três componentes do com-
prometimento organizacional (Meyer e Allen, 1991). Re-
vista de Administração Científica, 2 (3), 67-87.

Menezes, I. G. (2006). Escalas de Intenções Comportamentais
de Comprometimento Organizacional (EICCO): concepção,
desenvolvimento, validação e padronização. Dissertação de
mestrado não-publicada, Programa de Pós-Graduação
em Psicologia, Universidade Federal da Bahia, Salvador.

Meyer, J. P., & Allen, N. J. (1984). Testing the side-bets
theory of organizational commitment: some
methodological considerations. Journal of Applied
Psychology, 69 (3), 372-378.

Meyer, J. P., & Allen, N. J. (1991). A three-component
conceptualization of organizational commitment. Human
Resource Management Review, 1 (1), 61-89.

Meyer, J. P., Allen, N. J., & Gellatly, I. R. (1990). Affective and
continuance commitment to the organization: evaluation
of measures and analysis of concurrent and time-lagged
relations. Journal of Applied Psychology, 75 (6), 710-720.



474474474474474

I.G
. M

EN
EZES & A

.V.B. B
A

STO
S

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 463-474 I outubro - dezembro 2011

Meyer, J. P., Allen, N. J., & Smith, C. A. (1993). Commitment
to organizations and occupations: extension and test of a
three-component conceptualization. Journal of Applied
Psychology, 78 (4), 538-551.

Meyer, J. P., Stanley, D. J., Herscovitch, L., & Topolnytsky, L.
(2002). Affective, continuance, and normative commitment
to the organization: a meta-analysis of antecedents,
correlates, and consequences. Journal of Vocational
Behavior, 61 (1), 20-52.

Mowday, R. T., Porter, L. W., & Steers, R. M. (1982). Employee-
organization linkages: the psychology of commitment,
absenteeism, and turnover. New York: Academic Press.

Mowday, R. T., Steers, R. M., & Porter, L. W. (1979). The
measurement of organizational commitment. Journal of
Vocational Behavior, 14 (1), 43-77.

Powell, D. M., & Meyer, J. P. (2004). Side-bet theory and the
three-component model of organizational commitment.
Journal of Vocational Behavior, 65, 157-177.

Randall, M. L., Cropanzano, R., Bormann, C. A., & Biriulin, A.
(1997). Organizational politics and organizational support
as predictors of work attitudes, job performance, and
organizational citizenship behavior. Journal of Organizational
Behavior, 20 (2), 159-174.

Rego, A. (2003). Comprometimento organizacional e ausên-
cia psicológica: afinal, quantas dimensões? Revista de
Administração de Empresas, 43 (4), 25-35.

Salancik, G. R. (1977). Commitment and the control of
organizational behavior and belief. In B. M. Shaw & G. R.
Salancik (Orgs.), New directions in organizational behavior
(pp.1-54). Chicago: St. Clair Press.

Shore, L. M., Tetrick, L. E., Shore, T. H., & Barksdale, K. (2000).
Construct validity of measures of Becker’s side bet theory.
Journal of Vocational Behavior, 57 (3), 428-444.

Solinger, O. N., van Olfen, W., & Roe, R. A. (2008). Beyond the
three-component model of organizational commitment.
Journal of Applied Psychology, 93 (1), 70-83.

Troyanskaya, O., Cantor, M., Sherlock, G., Brown, P. O., Hastie,
T., Tibshirani, et al. (2001). Missing value estimation methods
for DNA microarrays. Bioinformatics, 17 (6), 520-525.

Wagner, M. B., Motta, V. T., & Dornelles, C. (2004). SPSS passo
a passo: statistical package for social sciences. Caxias do Sul:
EDUCS.

Recebido em: 9/12/2009
Versão final reapresentada em: 26/4/2011
Aprovado em: 11/5/2011



475475475475475

PERCEPÇ
Ã

O
 D

E VELO
CID

A
D

E D
O

 M
O

VIM
EN

TO
 BIO

LÓ
G

ICO

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 475-488 I outubro - dezembro 2011

Percepção de velocidade do movimento biológico:
mais resistente ao fenômeno de interferência?1

Perception of speed in biological motion:
more resistant to interference?

Sandra MOUTA2,3

Jorge de Almeida SANTOS4

Resumo

O sistema visual humano é frequentemente referido como altamente preparado para extrair informação relevante de padrões
de movimento biológico. Nesse sentido, este estudo analisa o efeito de contraste na percepção de velocidade. Os participantes
realizaram o julgamento de velocidade numa situação na qual dois point-light walkers simultâneos foram apresentados com
diferentes contrastes relativamente ao fundo e com diferentes velocidades de translação. Na Experiência 1, o movimento de
translação biológico canônico foi comparado com o movimento de translação rígido, enquanto na Experiência 2 ele foi compa-
rado com o movimento de translação biológico invertido. O padrão biológico canônico apresenta maior taxa de erro, tempos de
reação mais elevados e maior vulnerabilidade ao efeito de contraste na percepção da velocidade do que o padrão rígido. No
entanto, não foram encontradas diferenças significativas entre o estímulo canônico e o invertido. A Experiência 3 foi implementada
com o objetivo de se controlar o papel das pistas posicionais na tarefa de julgamento de velocidade. Os pontos iniciais e finais
da trajetória foram combinados de modo a que os point-light walkers mais rápidos e os mais lentos pudessem terminar o ensaio
numa posição relativamente mais avançada ou atrasada. Apesar desta variação, o padrão de resultados foi congruente com as
observações das Experiências 1 e 2. Aparentemente, os participantes realizaram julgamentos de velocidade factuais, ao invés do
uso de pistas espaciais como uma espécie de referência ou comparação de posicionamento. Dado que a percepção dos padrões
biológicos foi mais vulnerável aos efeitos de contraste, mas não foi afetada pela familiaridade, este estudo sugere que a
percepção de movimento biológico e rígido poderá obedecer às mesmas regras computacionais, pelo menos em tarefas que
envolvam padrões em translação e julgamentos de velocidade.

Unitermos: Efeitos de contraste. Percepção visual. Movimento.

Abstract

The human visual system is often referred to as being highly prepared to extract meaningful information from biological motion patterns.
In the present study, the contrast effect on speed perception was analysed. Participants performed a test of speed judgment in which two
simultaneous point-light walkers were animated at different translational speeds and contrasts in relation to the background. Standard
translational biological motion was compared to rigid translational motion in Experiment 1 and to inverted biological motion in Experiment
2. Higher error rates, reaction times and greater vulnerability to contrast effects on speed perception were found for translational biological

11111 Apoio: Fundação para a Ciência e Tecnologia, SFRH/BD/18265/2004; REEQ/821/PSI/2005.
22222 Universitat de Barcelona, Departamento de Psicologia Bàsica, Vision & Control of Action Group. Catalonia, España.
33333 Universidade do Porto, Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores. Campus da FEUP, R. Dr. Roberto Frias, 378, 4200-465 Porto, Portugal.
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motion when compared to rigid motion. No significant differences were found, however, between standard and inverted stimuli. Experiment
3 was implemented in order to control the role of positional cues in speed judgment. The start and finish points of the trajectory were varied
so that the faster and slower point-light walkers could finish the trial at a relatively more advanced or more withdrawn position. In spite of
the variation of the start and finish points of the trajectories, the pattern of results was still consistent with the findings of Experiments 1 and
2. Participants seemed to perform factual speed judgments instead of using spatial cues as a form of reference or positional matching. Since
the perception of biological patterns was more sensitive to contrast effects and not affected by familiarity, it is suggested that perception of
biological and rigid motion may follow the same computational rules, at least for tasks involving translational patterns and speed judgment.

Uniterms: Contrast Effects. Visual perception. Motion

Desde os estudos de Johansson (1973), a per-
cepção de movimento biológico tem sido recorrente-
mente apontada como um dos maiores exemplos da
robustez do sistema visual humano. O estímulo mais
utilizado nos estudos de percepção de movimento
biológico é o Point-Light Walker (PLW), que consiste num
conjunto de pontos que representam as principais
articulações do corpo humano, sendo qualquer outro
tipo de informação estrutural removida. Quando esses
estímulos são apresentados de forma estática, o seu
reconhecimento é praticamente nulo; porém, com ani-
mação representativa de movimento, as taxas de re-
conhecimento elevam-se para valores próximos dos
100% (Johansson, 1973). Esse fenômeno é válido não só
para a identificação do movimento, mas também para
a identificação de ações (Dittrich, 1993; Norman, Payton,
Long & Hawkes, 2004), gênero (Pollick, Kay, Heim &
Stringer, 2005; Troje, Sadr, Geyer & Nakayama, 2006),
emoções (Atkinson, Dittrich, Gemmell & Young, 2004;
Pollick, Paterson, Bruderlin & Sanford, 2001), identidades
específicas (Westhoff & Troje, 2007), ou até mesmo o
padrão de marcha do próprio observador (Beardsworth
& Buckner, 1981).

Estudos que utilizaram ruído temporal e espacial
referem que a detecção de movimento biológico é alta-
mente resistente ao uso de máscara (Bertenthal & Pinto,
1994; Cutting, Moore & Morrison, 1988; Thompson,
Hansen, Hess & Troje, 2007). Esse tipo de deterioração do
estímulo normalmente faz aumentar a janela temporal
para execução da tarefa, mas não diminui os elevados
níveis de detecção do movimento biológico. Todos esses
estudos sugerem que o sistema visual humano está
altamente preparado para extrair informação signifi-
cativa, de uma forma rápida e eficiente, a partir do movi-
mento biológico. Sugerem também que esse fato é
válido mesmo para estímulos empobrecidos, como é o
caso de PLW, e sujeitos a diferentes tipos de ruído. No
entanto, a sensibilidade para a detecção de movimento

biológico relaciona-se diretamente com a familiaridade
do estímulo e da sua perspectiva. Quando PLW seme-
lhantes aos utilizados nos estudos anteriores são apre-
sentados de uma forma invertida (com rotação de 180°
no eixo horizontal), a informação estrutural e a complexi-
dade do padrão de movimento mantêm-se. Contudo,
os níveis de reconhecimento diminuem de uma forma
drástica (Pavlova & Sokolov, 2000; Sumi, 1984; Troje, 2003).
Assim, os estímulos de movimento biológico invertido
funcionam como um estímulo de controle, já que po-
dem ser considerados estímulos não-biológicos com o
mesmo nível de complexidade estrutural. Pode-se con-
cluir que o reconhecimento do movimento biológico é
um fenômeno robusto, mas baseado em mecanismos
muito específicos e em pistas dependentes da pers-
pectiva.

Até aqui foram referidos estudos que apontam
o sistema visual humano como extremamente sensível
no reconhecimento e detecção do movimento bioló-
gico, isto é, em tarefas de alto nível. Na maioria desses
estudo, os PLW são apresentados durante a execução
de um movimento em que a componente translacional
comum é removida (por exemplo: num movimento de
marcha, o estímulo é apresentado como se estivesse a
andar numa passadeira). Parece importante estudar
outros processos perceptivos mais básicos, mas impor-
tantes para tarefas quotidianas. A percepção de movi-
mento translacional biológico é crítica no funciona-
mento perceptivo e motor do ser humano, tanto para
evitar colisões quanto para executar tarefas de navega-
ção ou interagir com outros seres vivos.

Por isso, este estudo tem como objetivo verificar
se o fato de haver especial sensibilidade para a percepção
de movimento biológico, tal como os estudos de re-
conhecimento indicam, se mantém em tarefas cujo pa-
drão de movimento inclua uma componente de transla-
ção. Assim, será comparado o desempenho dos partici-
pantes numa tarefa de discriminação de velocidade
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entre padrões de movimento translacional rígido
(não-biológico) e translacional biológico.

Neri, Morrone e Burr (1988) demonstram que
tarefas como a detecção e discriminação da orientação
de movimento biológico requerem maior integração
temporal, quando comparadas com movimento trans-
lacional rígido. Note-se que, no estudo citado, a com-
ponente comum de translação foi também removida
dos estímulos de movimento biológico. No presente
estudo, se realmente a robustez da percepção do
movimento biológico se mantiver, o desempenho nessa
tarefa deverá ser mais rápido e/ou mais acertado perante
padrões desse tipo de movimento. Por outro lado, se a
percepção de padrões de movimento translacional,
quer biológicos quer não-biológicos, respeitar as mes-
mas regras computacionais, o desempenho da tarefa
para o movimento biológico deverá ser inferior, pois se
trata de um movimento mais complexo, e por isso torna
a tarefa mais exigente.

Um objeto rígido com movimento translacional
possui, para todos os seus pontos, um vetor de veloci-
dade semelhante que resulta numa componente de
translação visual única. Esse fenômeno não acontece
para o movimento biológico. Para além da componente
translacional comum, esses padrões são constituídos
por componentes rotativas e pendulares resultantes dos
movimentos relativos de todos os segmentos do corpo
(para uma análise detalhada consultar a abordagem
vetorial de Johansson (1973). Casile e Giese (2005) defen-
dem que o sistema visual humano executa uma análise
independente das componentes horizontal e vertical
do movimento biológico, realizada através de redes
neuronais separadas e especializadas em diferentes
direções de movimento. Em suma, os resultados dos
estudos clássicos de reconhecimento que sugerem que
a percepção de movimento biológico é altamente efi-
ciente parecem não ser compatíveis com o fato de esse
ser um padrão de movimento complexo e por isso
muito mais exigente em termos perceptivos. Essa exi-
gência parece ainda aumentar quando se trata de tarefas
que impliquem movimento translacional e julgamentos
de baixo nível, como a percepção de velocidade.

A interferência do contraste na percepção de
velocidade de objetos rígidos é um fenômeno bastante
estudado (Anstis, 2001; 2003; Stone & Thompson, 1992).
Esse efeito de contraste consiste no fato de, na presença

de dois objetos movendo-se à mesma velocidade mas
com diferentes contrastes relativamente a um fundo
isoluminante, o objeto com maior contraste ser perce-
bido como mais rápido (velocidade aparente).

Neste estudo, tem-se como objetivo testar o
fenômeno da interferência do contraste numa tarefa de
discriminação de velocidade, comparando padrões de

movimento translacional biológico e não-biológico

(rígido ou invertido), com diferentes níveis de comple-

xidade. Seguindo a hipótese de que o movimento bioló-

gico é mais complexo em termos computacionais,

pode-se esperar que o desempenho na tarefa de discri-

minação de velocidade para esse tipo de movimento

seja mais sensível ao erro, e que esse padrão seja mais

sensível à interferência do fundo. Em alternativa, e tendo

em conta o fato já descrito da alta resistência do movi-

mento biológico aos efeitos de máscara na presença de

padrões complexos de fundo (Bertenthal & Pinto, 1994;

Cutting et al., 1988; Thornton, Pinto & Shiffrar, 1998), pode-

-se esperar que o movimento biológico seja mais resis-

tente ao efeito do contraste, quando comparado com

outro tipo de movimento, tal como o rígido ou invertido.

Com o objetivo de perceber se a percepção de

movimento biológico em translação é semelhante aos

processos envolvidos no reconhecimento desse tipo

de padrão, ou pelo contrário, se ela segue as mesmas

regras da percepção de objetos rígidos, o presente es-

tudo desenvolveu três experiências. O objetivo geral do

estudo foi compreender como a percepção de padrões

de movimento biológicos e não-biológicos é influen-

ciada pelo contraste entre objeto e fundo. Nas expe-

riências descritas neste estudo foi pedido aos partici-

pantes para identificar qual de dois estímulos simul-

tâneos foi o mais rápido. Os estímulos diferiram entre si

relativamente à velocidade e ao nível de contraste com

o fundo. Na primeira experiência comparou-se o desem-

penho perante padrões de movimento com diferentes

níveis de exigência computacional: um estímulo rígido

em translação (um frame “congelado” do PLW) e um
estímulo biológico canônico em translação (animado

com os movimentos relativos entre os membros, ca-

racterísticos do movimento biológico). Na segunda

experiência foram comparados dois padrões de movi-

mento biológico com a mesma carga computacional,

mas com diferentes níveis de reconhecimento: um
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estímulo biológico canônico e um invertido. Na terceira
experiência testou-se o papel de pistas espaciais (pontos
inicial e final da trajetória) sobre o desempenho na tarefa.

Método

Experiência 1

O principal objetivo da Experiência 1 foi com-
parar os efeitos do contraste entre objeto e fundo na
percepção de velocidade entre dois padrões de mo-
vimento: rígido e biológico em movimento. O padrão
biológico consistiu num PLW animado, com um movi-
mento em translação correspondente a um ciclo de
passada gerado a partir de uma captação de movimento
real recolhido a 30 frames por segundo. O estímulo de
movimento rígido foi gerado através da utilização de
apenas um frame do PLW apresentado na condição ante-
rior. Cada padrão de movimento foi apresentado em
três condições, definidas pelas combinações entre as
diferentes velocidades e os parâmetros de contraste
objeto/fundo.

Se o sistema perceptivo for altamente espe-
cializado na percepção de movimento biológico, então
os resultados psicofísicos esperados deverão demons-
trar um melhor desempenho e menores efeitos do con-
traste para esse tipo de padrão de movimento, quando
comparado com o movimento rígido.

Participantes

Cinco participantes realizaram a tarefa experi-
mental deste estudo, cujos objetivos eram conhecidos
por apenas um deles. Todos possuíam visão normal ou
corrigida, confirmada pelo teste automático Ergovision
(Essilor) e por testes complementares de cinética (acui-
dade visual dinâmica, com estímulos em movimento
cuja direção, velocidade e frequência espacial variavam)
e visão de contraste.

Instrumentos

As experiências foram apresentadas num com-
putador Apple G5 Macintosh Dual Core, com pro-
cessador a 2.3 GHz, 2.5 GB de RAM, e placa gráfica NVIDIA
GeForce 6600 com 256 MB de VRAM. As imagens foram
visualizadas num monitor Sony GDM-FW900, com reso-

lução espacial de 1400x1050 pixels (ângulo visual hori-
zontal de 15.5°) e rácio de refrescamento de 90 Hz. Os
níveis de luminância e contraste foram controlados com
fotômetros Minolta LS100 e Tektronix J1800 Series
LumaColor.

Os padrões de movimento foram criados a partir
da base de dados do Laboratório de Psicologia Experi-
mental da Universidade Católica de Leuven (disponível
em http://ppw.kuleuven.be/labexppsy/actiondb.htm). A
informação utilizada incluía 13 coordenadas tridimen-
sionais do corpo humano em marcha, adquiridas por
um sistema de captação de movimento. O PLW foi
gerado com um software de modelação (Maya), a partir
das marcas das principais articulações do corpo huma-
no. A animação da marcha foi criada frame a frame, duran-
te um ciclo de marcha, resultando em 30 frames.
Dekeyser, Verfaillie e Vanrie (2002) descrevem detalhada-
mente técnicas de desenvolvimento de PLW.

Os estímulos consistiram em dois PLW com
0.90ºx5.35º numa perspectiva ortogonal, localizados 1.14º
acima e abaixo da linha horizontal média da tela, mo-
vendo-se da direita para a esquerda em todos os estí-
mulos. Os pontos que representavam as articulações
principais do corpo humano tinham 0.15º (5X5 pixels).
As margens da tela foram suavizadas cerca de 0.5º, com
o intuito de evitar o uso do limite da imagem como pis-
ta de referência. A duração de cada estímulo foi de 1.5s.

O design experimental incluiu duas variáveis: o
tipo de movimento e a combinação contraste/veloci-
dade. Relativamente ao tipo de movimento, foram apre-
sentadas duas condições: movimento rígido e biológico
canônico, ambos em translação. O estímulo biológico
canônico consistiu na utilização de 30 frames, correspon-
dentes a um ciclo de marcha capturado a partir de movi-
mento real, com uma amostragem de 30 frames na
apresentação do estímulo (PLW animado com movi-
mento de marcha e em translação). Já o estímulo rígido
consistiu na utilização de apenas um frame respeitante
ao ciclo de marcha (como se o PLW estivesse “congela-
do” e em translação). O frame utilizado correspondia
àquele com maior amplitude em termos de configu-
ração, i.e., o frame em que os membros estão mais afas-
tados da linha transversa média do corpo durante o
ciclo de marcha. Assim, na condição de movimento
rígido, o padrão biológico foi eliminado, mantendo a
informação estrutural do estímulo.
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Cada tipo de movimento foi apresentado em
três condições definidas pelas combinações dos parâ-
metros de velocidade e contraste objeto/fundo. Os PLW
eram apresentados simultaneamente com as velocida-
des de 2.7°/s e 3°/s, ou 3°/s e 3.3°/s. A diferença na velo-
cidade de translação foi sempre de 10% relativamente à
velocidade de referência de 3°/s. Os estímulos de movi-
mento biológico foram gerados a partir de um único
ensaio de captação de movimento real e, consequen-
temente, a partir de uma única velocidade de translação.
Assim, a velocidade dos PLW foi manipulada através da
alteração artificial da velocidade de translação, não ha-
vendo correspondência entre cada uma das condições
e o ensaio de captação real de movimento. Daí, a dife-
rença de velocidade entre os dois PLW de cada estímulo
foi mantida mínima (10%), para prevenir potenciais arte-
fatos.

O contraste objeto/fundo foi manipulado através
da variação de luminância do fundo, que foi de 20 ou
200 cd/m², correspondente a 10% (cinzento escuro) e
100% (branco, máxima luminância conseguida), respecti-
vamente. A luminância dos pontos do PLW foi de 2 cd/m²
(preto). Dado que o o estímulo era composto por uma
grande área de fundo relativamente ao objeto-alvo
(PLW), a luminância média foi semelhante à luminância
do fundo. Devido a isso, os estímulos apresentados na
experiência foram caracterizados pelo contraste de
Weber (Anstis, 2001; Pelli, 1990), calculado da seguinte
forma:

Weber contrast = dL/L (Fórmula 1)

Weber contrast = (Lmax - Lmin)/Lmin) (Fórmula 2)

Onde Lmax é a luminância do fundo, e Lmin é a
luminância do PLW. O contraste de Weber entre fundo
e objeto foi de 9 para a combinação de 2-20 cd/m²
(1-10%) e 99 para a combinação de 2-200 cd/m² (1-100%).

O contraste objeto-fundo dos dois PLW apre-
sentados no mesmo estímulo pode ser o mesmo (igual
a 9 ou a 99) ou diferente (um igual a 9, e o outro igual a
99). A combinação contraste/velocidade foi manipulada
em três condições experimentais - Neutra, em que os
dois PLW não diferem no contraste; Congruente, em

que os PLW diferem no contraste de forma congruente

com a diferença de velocidade; e Incongruente, em que

os PLW diferem no contraste de forma incongruente

com a diferença de velocidade. Essa terminologia foi

baseada de acordo com os resultados indicados por
Stone e Thompson (1992). Por exemplo, a condição Con-
gruente correspondia ao PLW mais rápido com o nível
de contraste mais elevado, e a condição Incongruente,
ao PLW mais rápido com o menor nível de contraste.

A posição (superior e inferior) dos dois PLW foi
contrabalanceada ao longo dos ensaios. Os estímulos
apresentados nesta experiência foram desenvolvidos e
validados por estudos-piloto.

Procedimentos

O estudo foi aprovado pelo Conselho Científico
do Instituto de Educação e Psicologia da Universidade

do Minho, Portugal, no âmbito do programa de douto-

ramento do primeiro autor. Todos os participantes as-

sinaram um Termo de Consentimento livre e esclarecido

antes de sua inclusão na amostra. Nas subtarefas expe-

rimentais foram utilizados o método de estímulo cons-

tante e o paradigma de escolha forçada entre duas

alternativas. Foi pedido aos participantes que execu-

tassem, o mais depressa e corretamente possível, uma

tarefa de discriminação de velocidade, consistente em

indicar qual dos PLW apresentados simultaneamente

era o mais rápido.

Os participantes sentaram-se a 1.5m da tela do
computador, numa sala escura, segurando o mouse na

mão dominante. A tarefa foi executada pressionando

ou botão direito do mouse, se o PLW mais rápido fosse

o superior; ou o botão esquerdo, se fosse o PLW mais

rápido fosse o inferior. Cada participante realizou um

período de treino, em que executou vinte avaliações de

velocidade de uma condição neutra (sem combinação

contraste/velocidade).

A experiência foi constituída por quatro blocos

de 100 ensaios para cada um dos tipos de movimento -

movimento em translação rígido e movimento bioló-

gico. Em cada bloco, as três combinações de veloci-

dade/contraste (Neutra, Congruente e Incongruente)

foram apresentadas numa ordem quase aleatória. Cada

estímulo foi apresentado durante 1 segundo (s), com

um frame rate de 30 HZ. O intervalo interestímulos (IIE)

tinha também a duração de 1s e consistia na apresen-
tação de uma cruz (+) central, para que a localização da

fixação ocular fosse mantida no início de todos os estí-
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mulos. A resposta dos participantes poderia ocorrer
durante a apresentação do estímulo e no IIE. A percen-
tagem de respostas corretas e o tempo de reação foram
calculados para cada tipo de movimento e combinação
de condições.

Resultados

A análise de dados exploratória revelou a ausên-
cia de missing values e de qualquer viés de posição, ou
seja, não foi encontrada preferência pela posição do
PLW, inferior (48%) ou superior (52%). Além disso, como
não foram encontradas diferenças no desempenho
entre os dois pares de valores de velocidade (2.7 vs. 3.0 e
3.0 vs. 3.3m/s), os resultados dessas condições foram
agrupados nas análises subsequentes. Todos os resul-
tados apresentaram uma distribuição normal, indicada
pelo teste de normalidade de Kolmogorov-Smirnov, com
a correção de significância de Lilliefors. Com o intuito
de verificar a ocorrência de diferenças significativas na
distribuição dos dados, foram executadas análises inter-
sujeito e item a item. Os resultados de uma one-way

ANOVA demonstraram não existir efeito da variável parti-
cipante na análise de cada condição. Assim, foi decidido
substituir o número de participantes pelo número de
blocos de ensaios como unidade de análise (passou-se
de N=5 para N=20).

Acuidade

A Figura 1 apresenta a percentagem de respostas
corretas (média entre todos os participantes e Desvio-
-Padrão - DP) para cada combinação de velocidade/
contraste e tipo de movimento. O General Linear Model

para medidas repetidas demonstrou fortes efeitos dos
dois fatores de análise - combinação de velocidade/
contraste [F(2, 38) = 28.98, p<0,001] e tipo de movimento
[F(1, 19) = 14,80, p<0,001]. Não foi encontrado efeito de
interação entre os dois fatores [F(2, 38) = 1,23, n.s.]. Foram
realizadas Pairwise combinations através do ajustamento
Bonferroni para múltiplas comparações.

Os resultados sugerem dois efeitos. Os julga-

mentos de velocidade são mais acertados na presença

do movimento rígido, quando comparado com movi-

mento biológico; e mais acertados na condição Con-
gruente, quando comparada com a condição Incon-

gruente. Para o movimento biológico, apenas se obti-

veram valores superiores ao limiar de 75% na condição

Congruente [média(DP). 93(16), 80(14) e 63(12), respecti-

vamente para as condições Congruente, Neutra e Incon-

gruente], enquanto para o movimento rígido foram

obtidos valores superiores a esse valor em todas as com-

binações velocidade/contraste [média(DP). 100(4), 98(9)

e 90(9), para as condições Congruente, Neutra e Incon-

gruente respectivamente].

Os resultados médios são compatíveis com os

dados individuais, já que todos os participantes apresen-

taram padrões de resultados semelhantes.

Tempo de reação

O tempo de reação requerido  para o desem-

penho da tarefa na presença do movimento biológico

foi superior ao tempo requerido para o movimento

rígido (Figura 2). Os participantes levaram em média

1200ms para responder ao primeiro [média(SD).

1192(87,89), 1231(99,86) e 1244(86,99), para as condições

Congruente, Neutra e Incongruente respectivamente].,

e cerca de 1000ms para responder ao segundo, que é a

duração de apresentação do estímulo [média(SD).

998.17(222.19), 1002.16(210.43) e 1024.94(200.95), para as

condições Congruente, Neutra e Incongruente, respecti-

vamente]. Verificou-se um ligeiro aumento no tempo

de reação da condição Congruente para a condição
Incongruente. Uma ANOVA para medidas repetidas

Figura 1. Percentagem média de respostas corretas em função
da combinação Velocidade/Contraste para cada pa-
drão de movimento, na Experiência 1. Braga (Portugal),
2008.
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indicou um efeito significativo do tipo de movimento

[F(1,19) = 55,43, p<0,01], mas não da condição velocidade/
contraste [F(2, 38) = 7.594, n.s.], nem efeitos de interação
entre os dois fatores [F(2, 46) = 3.907, n.s.]. Individual-
mente, todos os participantes responderam mais rapi-
damente na pre-sença do estímulo rígido.

Discussão

A primeira hipótese deste estudo propôs que o
desempenho do sistema visual perante o movimento
rígido ou o biológico (complexo) deveria ser signifi-
cativamente diferente. A segunda hipótese postulada
foi de que o contraste entre o objeto e o fundo deveria
ter diferentes efeitos sobre a percepção de velocidade
para cada um dos tipos de movimento. Nesta expe-
riência, foi pedido que os participantes identificassem
qual de dois estímulos simultâneos se movia mais rapi-

damente. Os estímulos diferiam na velocidade e no nível

de contraste com o fundo. Foram apresentados dois

tipos de movimento: rígido e biológico.

Os resultados são consistentes com os resultados

de estudos prévios acerca do efeito do contraste na

percepção de velocidade de objetos rígidos. Stone e

Thompson (1992) demonstraram que, quando o con-

traste do objeto de referência é maior, a velocidade do

estímulo de comparação é subestimada em cerca de

14 pontos percentuais; e, inversamente, quando o con-
traste do objeto de referência é menor, a velocidade do
estímulo de comparação é sobrestimada em 17 pontos
percentuais. De sublinhar que esses resultados foram
obtidos para estímulos simultâneos movendo-se à
mesma velocidade; portanto, os julgamentos foram
baseados na percepção de velocidade aparente.

Partindo desse efeito de contraste na percepção
de velocidade, seria esperado que a percentagem de
respostas corretas aumentasse na condição Congruente
(PLW mais rápido com maior contraste) e diminuísse
na condição Incongruente (PLW mais rápido com menor
contraste), quando comparadas com o desempenho
na condição Neutra (sem diferença de contraste). De
acordo com a predição, a acuidade global aumentou
em média 7,5% na condição Congruente e diminuiu
12,5% na condição Incongruente. Ao contrario do estudo
de Stone e Thompson (1992), nesta tarefa existia de fato
uma diferença de velocidade entre os dois PLW. Dado
que este estudo envolveu um julgamento de velocidade
verídica, o efeito de contraste parece ser ainda mais
robusto. Pode-se afirmar que os efeitos de contraste
não só interferem na percepção de velocidade aparente,
como também na discriminação de velocidades dife-
rentes, afetando significativamente o desempenho per-
ceptivo. Os efeitos de contraste pronunciaram-se sobre-
tudo para o movimento biológico, atingindo uma dife-
rença de 20,7% entre as condições Congruente e
Incongruente. A análise dos tempos de reação veio
salientar a maior exigência implicada no julgamento
de velocidade de movimento biológico. Os maiores
tempos de reação para esse tipo de movimento signifi-
cam que os participantes requerem mais tempo para
desambiguar a diferença de velocidade dos estímulos.
Dado que o tempo de reação não foi afetado pela combi-
nação velocidade/contraste, mas apenas pelo tipo de
movimento, sugerie-se que o pior desempenho obtido
para o movimento biológico está relacionado com as
componentes espaciotemporais específicas e a conse-
quente complexidade computacional relacionada com
o estímulo biológico.

Experiência 2

O tipo e o tempo de apresentação do estímulo
podem ser pontos de critica aos resultados obtidos na
Experiência 1. Primeiro, a diferença óbvia de complexi-

Figura 2. Tempo de reação médio (milissegundos) em função da
combinação Velocidade/Contraste para cada padrão
de movimento, na Experiência 1. Braga (Portugal), 2008.
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dade entre o movimento em translação rígido e o bioló-
gico pode ser responsável pelas diferenças claras de
resultados, com pior desempenho perante o movimento
biológico. Contudo, a percepção de movimento bioló-
gico em translação pode ser um processo mais robusto,
quando comparado com outros padrões complexos.
Segundo, a análise dos tempos de reação demonstrou
uma clara diferença entre a percepção do movimento
em translação rígido e o biológico, já que o último ne-
cessita de um maior período de tempo para ser proces-
sado. O tempo de resposta médio perante o movimento
rígido coincidiu com o tempo de apresentação (1s), en-
quanto o tempo de resposta médio para o movimento
biológico coincidiu já com o intervalo interestímulo.
Esses dados podem indicar que o tempo de apresen-
tação, no que diz respeito ao movimento biológico, é
demasiado curto para permitir uma adequada inte-
gração do movimento biológico em translação.

O objetivo da Experiência 2 foi testar os pontos
indicados anteriormente. A nova tarefa experimental
foi desenvolvida com o intuito de verificar se é obtido
melhor desempenho perceptivo na presença de movi-
mento biológico canônico, quando este é comparado
com outros padrões de movimento complexos. Assim,
dois padrões de movimento complexo foram compa-
rados: estímulos de movimento em translação bioló-
gico canônico e biológico invertido. Na literatura, o PLW
invertido é considerado como um estímulo de movi-
mento complexo, idêntico ao movimento biológico
canônico em termos de informação da forma e estru-
tura, mas significativamente diferente em termos da
percepção de eventos dinâmicos (Shipley, 2003). O
reconhecimento de PLW decresce de forma significativa
durante a apresentação de padrões de movimento
biológico invertidos (Pavlova & Sokolov, 2000; Sumi,
1984).

Com base nos resultados do tempo de reação
obtidos para o movimento biológico na Experiência 1,
o tempo de apresentação dos estímulos da Experiência
2 foi alargado para 1.5s, já que todos os estímulos são
complexos.

Participantes

Cinco participantes realizaram a tarefa experi-
mental deste estudo. Todos possuíam visão normal ou
corrigida, confirmada pelo teste automático Ergovision

(Essilor) e por testes complementares de cinética
(acuidade visual dinâmica, com estímulos em movi-
mento cuja direção, velocidade e frequência espacial
variavam) e visão de contraste.

Instrumentos

Os equipamentos, a tarefa e o design geral utili-
zados na Experiência 1 foram mantidos.  A combinação
velocidade/contraste e o tipo de movimento manti-
veram-se como fatores de análise. Os tipos de movi-
mento apresentados nessa tarefa foram o movimento
em translação biológico canônico e o invertido. O estí-
mulo biológico canônico foi o mesmo utilizado na
Experiência 1. O estímulo biológico invertido foi criado
a partir da rotação de 180º do eixo dos X do mesmo
PLW. A componente de translação foi mantida. Relati-
vamente à combinação velocidade/contraste, e dado
que foram obtidas diferenças significativas apenas entre

as condições Congruente e Incongruente, essas duas

condições foram mantidas. A condição Neutra foi elimi-

nada do design experimental. O tempo de apresentação

dos estímulos foi alargado para 1.5s, de forma a aco-

modar o tempo de reação mais longo requerido pelo

movimento biológico canônico na primeira expe-

riência.

Procedimentos

As instruções e procedimentos experimental
foram exatamente os mesmos da Experiência 1.

Resultados

A análise de dados exploratória revelou a ausên-

cia de qualquer viés de posição, ou seja, não foi encon-

trada preferência pela posição dos PLW, seja inferior (51%),

seja superior (49%). Todos os resultados apresentaram

uma distribuição normal, indicada pelo teste de norma-

lidade de Kolmogorov-Smirnov, com a correção de

significância de Lilliefors. Com o intuito de verificar a

ocorrência de diferenças significativas na distribuição

dos dados, foram executadas análises intersujeito e item

a item. Os resultados de uma one-way ANOVA demons-

traram não existir efeito da variável Participante na aná-

lise de cada condição, com exceção da condição incon-
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gruente para o movimento biológico. O teste post-hoc

de Scheffé indicou que o desempenho do Participante
4 foi inferior ao dos outros participantes de uma forma
geral, mas não foram sinalizadas diferenças significativas
nos efeitos das variáveis. Assim, foi decidido substituir o
número de participantes pelo número de blocos de en-
saios como unidade de análise (passou-se de n=5 para
n=20).

Acuidade

O tipo de movimento e combinação velocida-
de/contraste foram utilizados como fatores numa
ANOVA para medidas repetidas. Os dados sugerem um
efeito da combinação velocidade/contraste [F (1, 19) =
13.148, p<0,05]  e ausência de efeito do tipo de movi-
mento [F (1, 19) =1.203, n.s.] sobre o desempenho na
tarefa. Não se verificou interação entre as duas variáveis
F (1, 19) =0,834, n.s.]. A Figura 3 ilustra a percentagem de
respostas corretas para cada tipo de movimento e com-
binação velocidade/contraste (média +/- SD). A acuida-
de nos julgamentos de velocidade foi significativamente
mais elevada na condição Congruente, quando com-
parada com a condição Incongruente. Verificou-se nova-
mente um efeito do contraste na percepção de velo-
cidade. O desvio-padrão (barras de erro na Figura 3)
aumentou significativamente na condição Incongruen-

te. A percentagem de respostas corretas não foi influen-

ciada pelo tipo de movimento em translação, fosse ele

biológico canônico [média(SD). 84.5(10) e 71(19), para as

condições Congruente e Incongruente, respectivamen-

te], ou invertido [média(SD). 84.5(7.5) e 75(17), para as

condições Congruente e Incongruente, respectiva-

mente].

Tempo de Reação. O tempo de reação médio não

foi influenciado pelo tipo de movimento apresentado

nem pela combinação velocidade/contraste, como se

pode verificar na Figura 4. Os participantes levaram em

média 1500ms (perto da duração do estímulo) para

executar o julgamento de velocidade para os dois tipos

de movimento [Movimento biológico canônico: média
(SD). 1440.17(161.62) e 1484.17(140.68), para as condições
Congruente e Incongruente, respectivamente; Movi-
mento biológico invertido: média (SD). 1499(151.09) e
1564.94(163.89), para as condições Congruente e Incon-
gruente, respectivamente]. Uma ANOVA para medidas

Figura 3. Percentagem média de respostas corretas em função
da combinação Velocidade/Contraste para cada padrão
de movimento, na Experiência 2. Braga (Portugal), 2008.

Figura 4. Tempo de reação médio (milissegundos) em função da
combinação Velocidade/Contraste para cada padrão
de movimento, na Experiência 2. Braga (Portugal), 2008.

repetidas demonstrou não haver efeitos do tipo de mo-
vimento [F (1, 19) = 10.06, n.s.] nem da combinação velo-
cidade/contraste [F (1, 19) = 9.524, n.s.] sobre o tempo de
reação.

Discussão

Os estudos clássicos de movimento biológico
demonstram que um conjunto de pontos luminosos
que sinalizam as articulações de uma figura humana
invisível permite um reconhecimento mais robusto e
mais rápido do agente e da ação, quando comparado
com outro tipo de configuração complexa. Essas confi-
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gurações complexas são habitualmente PLW invertidos
e scrambled (Pavlova & Sokolov, 2000; Sumi, 1984; Troje,
2003).

No presente estudo, os participantes desem-
penharam o julgamento de velocidade de PLW, em
movimento de translação canônico e invertido. A acui-
dade na tarefa não variou em função do tipo de movi-
mento, mas foi verificado um efeito da combinação ve-
locidade/contraste. A percentagem de respostas cor-
retas foi superior, de uma forma estatisticamente signifi-
cativa, na condição Congruente. A diminuição da quali-
dade do desempenho foi acompanhada por um
aumento da incerteza. Esse efeito verificou-se para am-
bos os movimentos em translação, tanto o biológico
canônico quanto o invertido.

Nessa tarefa, a presença de um padrão familiar
de movimento pareceu não promover o funcionamento
de um mecanismo específico para o movimento bioló-
gico, pelo menos no que diz respeito à percepção de
velocidade. Além disso, não foram verificadas diferenças
no tempo de reação para os dois tipos de movimento.
Desse modo, pode-se sugerir que as diferenças entre o
estímulo biológico canônico e o invertido têm efeitos
em tarefas de reconhecimento e discriminação de dire-
ção, mas não na percepção de padrões de movimento
em translação. Além disso, o aumento no tempo de
apresentação do estímulo (de 1s para 1.5s) não promo-
veu nenhuma diferença clara no desempenho da tarefa
entre a Experiência 1 e 2, relativamente ao movimento
biológico canônico. Portanto, o pobre desempenho
obtido para o movimento biológico em translação,
quando comparado com o movimento rígido, não se
deve ao curto tempo de apresentação, mas sim à dife-
rença de complexidade do estímulo.

Experiência 3

A manutenção do mesmo ponto de partida da
trajetória dos PLW entre os ensaios, como ocorreu nas
experiências anteriores, pode funcionar como uma pista

espacial para o julgamento de velocidade. Dado que foi

mantido o mesmo ponto de partida para todas as con-

dições experimentais, as diferenças obtidas não se de-

vem a esse fato. Mesmo assim, para controlar o papel

da pista de posição no desempenho da tarefa, na Expe-
riência 3 os pontos inicial e final da trajetória foram

variados, de forma a que tanto o PLW mais rápido como

o mais lento pudessem terminar o movimento num

ponto mais avançado ou mais atrasado da trajetória. O

objetivo da implementação desse procedimento foi

verificar se o desempenho na tarefa baseou-se na sim-

ples deslocação espacial do PLW, ou se foi efetuado de

fato um julgamento de velocidade.

Participantes

Nove participantes realizaram a tarefa experi-
mental deste estudo, três em cada uma das subtarefas.
nenhum dos participantes conhecia o enquadramento
e objectivos experimentais. Os participantes possuíam
visão normal ou corrigida, confirmada pelo teste auto-

mático Ergovision (Essilor) e por testes complementares

de cinética e visão de contraste.

Instrumentos

Os equipamentos, a tarefa e o design geral utili-

zados nas experiências anteriores foram mantidos. A

combinação velocidade/contraste e o tipo de movi-

mento mantiveram-se como fatores de análise. Todos
os tipos de movimento apresentados nas experiências
anteriores foram utilizados nesta tarefa: movimento em
translação rígido, biológico canônico e invertido. As
combinações velocidade/contraste foram apresentadas
independentemente em três subtarefas: 3a - Condição
Incongruente com contraste de Weber de 99; 3b - Condi-
ção Incongruente com contraste de Weber de 29 (2 and
60 cd/m²); 3c - Condição Congruente com contraste de
Weber de 29.

Em cada subtarefa foi aplicado um design 3*1
(padrão de movimento*combinação contraste/velo-
cidade). Cada subtarefa representa um nível de exigência
diferente. A diminuição dos efeitos de contraste, i.e., tor-
nando o efeito de contraste mais sutil, pode salientar
diferenças de desempenho entre os diferentes tipos de
movimento. O objetivo dessa variação foi controlar al-
guns efeitos de teto e chão, verificados para o movi-
mento rígido na condição Congruente, e para o movi-
mento biológico na condição Incongruente, respectiva-
mente. Os efeitos de teto e chão obtidos nas experiências
anteriores podem estar mascarando possíveis diferenças
entre os tipos de movimento.
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Procedimentos

As instruções e os procedimentos experimental
foram exatamente os mesmos da Experiência 1.

Foram apresentados seis blocos de quinze
ensaios para cada um dos três padrões de movimento,
resultando em 270 ensaios para cada uma das subtarefas.
Os blocos foram apresentados numa ordem quase
aleatória. O tempo de apresentação do estímulo foi de
1.5s, e os pontos inicial e final variaram ao longo da tra-
jetória do PLW. A manutenção da mesma posição de
partida do PLW em todos os estímulos poderia resultar
na utilização de uma pista artefactual na discriminação
de velocidade. Com o intuito de reduzir esse tipo de
pista na experiência, optou-se por variar os pontos de
partida e chegada, fazendo com que tanto o PLW mais
lento como o mais rápido pudessem terminar o ensaio
na posição relativa mais avançada ou atrasada. Assim
garantiu-se uma tarefa baseada no julgamento de velo-
cidade, e não na diferença de distâncias.

Resultados

A análise de dados exploratória revelou a ausên-
cia de missing values e de qualquer viés de posição, ou
seja, não foi encontrada preferência pela posição dos
PLW, nem inferior nem superior. Com o intuito de verificar
a ocorrência de diferenças significativas na distribuição
dos dados, foram executadas análises intersujeito e item
a item. Dado que o desvio-padrão e a variância dos da-
dos não variaram entre os sujeitos para cada um dos
itens, foi decidido substituir o número de participantes
pelo número de blocos de ensaios como unidade de
análise (passou-se de N=3 para N=18 em cada uma das
subtarefas).

Subtarefa 3a. Nesta subtarefa foi apresentada a
condição Incongruente com o nível de contraste de 99,
para os três tipos de movimento. Para o movimento rí-
gido, a percentagem média de respostas corretas foi de
82.0 (DP=23.1) - acima do limiar de 75%. De outro lado,
a percentagem média de respostas corretas diminuiu
para valores próximos do acaso (50%) para ambos os
padrões de movimento em translação biológico, tan-
to o canônico quanto o invertido (média (DP). 53,9(26.0)
e 55,65(26.7), respectivamente), como pode ser observado
na Figura 5. A ANOVA para medidas repetidas revelou

um forte efeito do fator padrão de movimento. O declínio
no desempenho entre o padrão de movimento em trans-
lação rígido e os outros dois é estatisticamente signifi-
cativo [F (1.02,25.5) = 17.56; p<0,001]. Uma análise Pairwise,
utilizando o ajuste de Bonferroni para múltiplas com-
parações, não encontrou diferenças significativas na
discriminação de velocidade entre os padrões de movi-
mento em translação biológico canônico e invertido.

Os baixos valores de desempenho para os pa-
drões de movimento em translação biológico canônico
e invertido podem ter atenuado possíveis diferenças no
desempenho para esses dois padrões de movimento.
As duas tarefas subsequentes visaram explorar tal ques-
tão, através da introdução de condições experimentais
menos exigentes. Para isso, o nível de contraste mínimo
entre o PLW e o fundo diminuiu. Esse procedimento te-
ve como principal objetivo diminuir a dificuldade da
tarefa, de modo a evitar padrões de resposta próximos
dos valores do acaso. Ao mesmo tempo, permitiu veri-
ficar se a magnitude da interferência do fundo varia
conforme a diferença de contraste.

Subtarefa 3b. A metodologia experimental da
subtarefa anterior foi mantida, mas o nível de contraste
entre o PLW e o fundo diminuiu para um nível de 29,
mantendo-se a condição Incongruente. O efeito da
combinação contraste/velocidade diminuiu e, conse-
quentemente, o desempenho médio na tarefa aumen-
tou para os padrões de movimento rígido [média(DP).
83.7(19.0)], biológico canônico [média(DP). 65.9(23.0)] e
biológico invertido [média(DP). 62.2(23.1)], como pode
ser observado na Figura 5. Mesmo assim, as diferenças
no desempenho da tarefa experimental para os três
padrões de movimento são congruentes com os resul-
tados da subtarefa anterior. Uma ANOVA de medidas
repetidas voltou a revelar um forte efeito para o fator
padrão de movimento. A discriminação de velocidade
de estímulos com movimento em translação rígido é
significativamente superior, quando comparada com
os outros padrões de movimento em translação [F
(5.5,93.5) = 6.46, p<0,005]. Uma análise Pairwise, utilizando
o ajuste de Bonferroni para múltiplas comparações, não
encontrou diferenças significativas na discriminação de
velocidade entre os padrões de movimento em trans-
lação biológico canônico e invertido.

Subtarefa 3c. Na subtarefa anterior, a percentagem
de respostas corretas voltou a ser baixa para os padrões
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de movimento em translação biológico canônico e
invertido, não tendo chegado ao limiar dos 75%. Por

isso, na subtarefa 3c, a exigência da tarefa experimental

foi uma vez mais reduzida, através da utilização da

condição Congruente (PLW mais rápido com maior con-

traste com o fundo), com um nível de contraste de 29.
Os resultados indicaram um aumento no desempenho

global da tarefa, tal como esperado (Figura 5) e, mais
uma vez, o padrão de resultados foi semelhante ao das
subtarefas anteriores. Para o movimento rígido atin-
giram-se valores superiores ao limiar de 75% [média(DP).

85.6(24.2)]. Para os restantes padrões de movimento em

translação, a percentagem média de respostas corretas

foi significativamente inferior (média(DP). 68.9(26.5) para

o movimento biológico canônico; média(DP). 70.0(25.2)

para o movimento biológico invertido). A ANOVA de

medidas repetidas revelou um forte efeito para o fator

padrão de movimento [F (.452,7.69) = 4.96, p<0,05]. Uma

análise Pairwise, utilizando o ajuste de Bonferroni para

múltiplas comparações, não encontrou diferenças signi-

ficativas na discriminação de velocidade entre os pa-

drões de movimento em translação biológico canônico

e invertido. Além disso, as pequenas variações nos

desempenhos não são consistentes entre os padrões

de resposta individuais, ou seja, em algumas situações

o desempenho é mais elevado para o movimento em

translação biológico canônico, e noutras para o invertido.

Tempo de reação. Os dados relativos ao tempo

de reação das três subtarefas são agora apresentados.

Como pode ser observado na Figura 5, verificou-se um
efeito principal do padrão de movimento sobre o tempo

de reação. Relativamente ao padrão de movimento

translacional rígido, o tempo de reação médio de

1500ms (DP. 240) coincidiu com o tempo de apresen-

tação do estímulo, enquanto para os padrões de movi-

mento translacional biológico canônico [média(DP). de

1670ms(137)] e invertido [média(DP). 1710ms(165)], o

tempo de reação foi significativamente superior [F

(1.12,13.42) =35.05, p<0,01]. O teste post hoc de Schefée

demonstrou que as diferenças no tempo de reação são

significativas entre o movimento rígido e os outros dois

movimentos, mas não existem diferenças significativas

entre os movimentos em translação biológico canônico

e invertido. Não existem diferenças significativas entre
as diferentes combinações contraste/velocidade [F

(2,34)=2.44, n.s.].

Discussão

A análise integrada dos resultados obtidos nas
três subtarefas demonstrou um padrão de resultados
semelhante ao encontrado nas experiências anteriores.

Figura 5. Experiência 3 (A) Percentagem média de respostas cor-
retas para cada padrão de movimento e combinação
velocidade/contraste. (B) Tempo de reação médio (milis-
segundos) para tipo de movimento e combinação velo-
cidade/contraste. Barras de erro representam o desvio
padrão. Braga (Portugal), 2008.
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A acuidade na tarefa decresceu na condição Incon-
gruente, quando comparada com a condição Con-
gruente. Na subtarefa 3a, foi apresentado um estímulo
Incongruente com um alto nível de contraste. Nessa
condição, o efeito de contraste atingiu a maior magni-
tude. Na subtarefa 3b, o nível de contraste foi reduzido e
a condição Incongruente foi mantida, o que originou
um aumento do desempenho. Esse dado revela que a
interferência do fundo na percepção de velocidade é
um efeito quantificável  e variável tendo em conta o ní-
vel de contraste, o que é suportado pelos resultados de
Stone e Thompson (1992). A subtarefa 3c é represen-
tativa do menor nível de exigência do julgamento de
velocidade. Nessa tarefa, o desempenho para os movi-
mentos biológico canônico e invertido sofreu um
aumento significativo, tendo atingido valores próximos
dos 70%. Mesmo assim, não se verificaram diferenças
entre esses padrões de movimento.

Quanto à comparação do efeito da variável pa-
drão de movimento na realização das três subtarefas
experimentais, verificou-se um desempenho significati-
vamente mais elevado nos ensaios em que foi apresen-
tado o padrão de movimento em translação rígido. Veri-
ficou-se efeito de contraste para todos os padrões de
movimento analisados, com maior magnitude para os
padrões mais complexos, quais sejam o biológico canô-
nico e o invertido. A hipótese de maior exigência com-
putacional por parte dos padrões de movimento
biológico canônico e invertido foi assim suportada por
esses resultados. Ao contrário dos estudos de máscara
no reconhecimento de movimento biológico, os resul-
tados obtidos neste estudo sugerem não existir especial

resistência desse padrão à interferência do fundo, pelo

menos em tarefas que envolvam percepção de velo-

cidade. A análise dos tempos de reação salienta a difi-

culdade verificada no desempenho da tarefa para os

movimentos complexos. O fato de o tempo de reação
obtido para os padrões de movimento em translação

biológico canônico e invertido ser significativamente

mais elevado do que para o movimento rígido, é expli-

cado pelo maior nível de exigência imposto pelos pa-

drões computacionalmente mais complexos.

Os dados apresentados demonstram que a
magnitude da interferência do fundo varia com o nível
de contraste e com a combinação contraste/velocidade,
de uma forma proporcional. Outro dado importante é

que, com a manipulação dos pontos de partida e de
chegada (diferentes entre ensaios e velocidades), veri-
ficou-se que os participantes baseiam seu desempenho
no julgamento de velocidade, e não na utilização de
pistas espaciais de distância percorrida.

Considerações Finais

Como em estudos anteriores os resultados obti-
dos nesta pesquisa revelam efeitos de contraste sobre a
percepção de velocidade. Referem que, quando o con-
traste de um objeto de referência (teste) numa discri-
minação de velocidade é mais elevado, a velocidade do
outro objeto é subestimada em cerca de 14%. Por outro
lado, quando o contraste do objeto de teste é menor, a
velocidade do outro objeto é sobrestimada em cerca
de 17%. Esses valores foram encontrados para estímulos
apresentados simultaneamente com a mesma veloci-
dade, daí o julgamento ser baseado na velocidade
aparente.

No presente estudo, em todos os ensaios existia
uma diferença efetiva de velocidade. Isso significa que,
verificando-se um efeito de contraste, a deterioração
no desempenho na condição Incongruente (o PLW mais
rápido com menor contraste), relativamente à condição
Congruente (o PLW mais rápido com maior contraste),
foi um fenômeno ainda mais robusto que o reportado
anteriormente. A interferência do fundo afeta não só a
velocidade aparente, como também a percepção de
diferenças de velocidade verídica.

No que diz respeito à percepção de velocidade,
não foi encontrada nenhuma especialização do sistema
visual, nem dependência da perspectiva para o movi-
mento biológico. Os resultados são independentes da
familiaridade do estímulo; portanto, a discriminação de
velocidade baseia-se na comparação de configurações
de pontos, sem relação com seu significado ou identifi-
cação. Tais resultados, mais uma vez, contrariam os estu-
dos clássicos de reconhecimento e identificação de
movimento biológico.

Em suma, verificou-se que o movimento transla-
cional biológico é bastante sensível à interferência do
fundo, pelo menos no que diz respeito aos efeitos de
contraste na percepção de velocidade. Concluiu-se
também que a familiaridade do padrão não é crucial
para o desempenho de tarefa. Esses dados, bem como
o desempenho mais pobre na presença do movimento
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biológico quando comparado com o rígido, diferen-
ciam-se das conclusões da maioria dos estudos clássicos
de reconhecimento de movimento biológico.
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Será que eu consigo levar essa gestação até o fim?
A experiência materna da gestação no contexto
da reprodução assistida1

Will I manage to go through this pregnancy to full term?
The maternal experience during pregnancy in the
context of assisted reproduction

Lia Mara Netto DORNELLES2

Rita de Cássia Sobreira LOPES3

Resumo

Quando o projeto parental não pode ser realizado em decorrência de infertilidade no casal, é possível recorrer às técnicas de
reprodução assistida para a realização desse projeto. Entretanto, o desgaste físico e emocional decorrente desses procedimentos
pode conferir à gestação e à parentalidade um caráter específico, com repercussões ainda pouco conhecidas. Por meio deste
estudo qualitativo, com três mulheres que engravidaram por diferentes técnicas de reprodução assistida, buscou-se conhecer o
processo de tornar-se mãe nesse contexto, com entrevistas no terceiro trimestre de gestação. A discussão dos resultados deu-se
a partir da Constelação da Maternidade, da compreensão da vivência materna na gestação e da noção de estágios da concepção
em casais inférteis. Os resultados apontaram que a experiência da gestação caracterizou-se pelo predomínio do medo de
perder o bebê e sentimentos de incapacidade de levar a gestação a termo, conferindo singularidade a esse momento.

Unitermos: Gestação. Infertilidade. Tecnologia reprodutiva.

Abstract

When plans to become parents cannot be realized due to a couple’s infertility, it is possible to resort to assisted reproduction techniques.
However, the physical and emotional stress caused by these techniques may accord pregnancy and parenthood specific characteristics, with
yet unknown repercussions. Through this qualitative study, based on interviews with three women in the third trimester of pregnancy, who
conceived with the aid of different assisted reproduction techniques, this study aimed to understand the process of becoming a mother in
this context. The results were discussed based on the concept of maternal constellation, the understanding of the experience of pregnancy
and the notion of stages of conception in infertile couples. The results primarily revealed a fear of losing the baby and feelings of being
incapable of having a normal pregnancy, bringing unique challenges to this moment.

Uniterms: Pregnancy. Infertility. Reproductive technology.
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Quando o projeto parental não pode ser reali-
zado em decorrência de infertilidade no casal, é possível
recorrer às Técnicas de Reprodução Assistida (TRA),
como uma tentativa de concretização desse projeto.
Essas técnicas referem-se a todos os tratamentos ou
procedimentos que envolvem a manipulação de óvulos
e espermatozoides humanos, com a finalidade de esta-
belecer uma gravidez, sendo indicadas quando as inter-
venções clínicas e/ou cirúrgicas não são capazes de
promover a gestação por si.

Dentre tais técnicas, encontram-se: (1) Fertili-
zação in Vitro (FIV), que envolve a remoção de óvulos
dos ovários e a fertilização dos mesmos em laboratório;
(2) Inseminação Intrauterina (IU), que consiste na intro-
dução de espermatozoides no interior do útero; (3)
Injeção Intracitoplasmática de Espermatozóides (ICSI),
que objetiva a formação do embrião por meio do en-
contro entre os gametas masculino e feminino; (4)
Doação de Gametas (GIFT), na qual oócitos da mulher
doadora são fertilizados com o sêmen do marido ou
companheiro da paciente (receptora) e os embriões são
transferidos para o útero da receptora, e (5) gestação de
substituição (barriga de aluguel), nos casos em que há
um útero de outra mulher, que recebe os embriões e
genes, situação essa menos frequente no contexto bra-
sileiro (Ferriani & Navarro, 2004). Sendo assim, essas
técnicas tornaram possível a diversos casais a obtenção
da gravidez e a realização do projeto parental, embora
possuam limitações quanto a seus resultados, principal-
mente nos casos em que a idade da mulher é superior
a 35 anos (Balmaceda et al., 2001).

Portanto, em decorrência da luta para conceber
e do comprometimento físico e emocional exigido,
tornar-se mãe no contexto da reprodução assistida
apresenta características especiais, que podem surgir
como desafios únicos para a mulher. Assim como a
gestação representa a realização de um sonho, pode
também ser um evento problemático (Repokari et al.,
2005), no qual novas vivências e desafios se impõem ao
casal, e cujas implicações ainda são pouco conhecidas
(McMahon, Gibson, Leslie, Cohen & Tennant, 2003).

Nesse contexto desafiador, é possível pensar que
a mulher, já durante a gestação, vivencia antecipada-
mente alguns aspectos presentes na “constelação da
maternidade”, proposta por Stern (1997). Segundo o autor,
o nascimento de um bebê implica o surgimento de

uma nova, única e temporária organização psíquica na
mãe, a qual será o eixo organizador de sua vida durante
meses ou anos, e contempla os seguintes temas: (1)
vida-crescimento; (2) relacionar-se primário; (3) matriz
de apoio e (4) reorganização da identidade. O tema vida-

-crescimento refere-se à capacidade da mãe de manter o
bebê vivo e de propiciar seu crescimento e desen-
volvimento físico. Engloba diversos medos, tais como
de que o bebê morra, que pare de respirar, que não
coma, que definhe, que se desidrate, que caia, ou seja,
que ocorra um assassinato por profunda inadequação,
ou, então, que viva, mas não se desenvolva bem, e isso
requeira hospitalizações ou sua substituição por uma
mãe melhor. O segundo tema, relacionar-se primário,
refere-se ao envolvimento social e emocional da mãe
com seu bebê. Surgem, nessa fase, dúvidas sobre sua
capacidade de amá-lo, sentir que é amada por ele, re-
conhecer que ele é realmente seu bebê. O tema seguinte,
matriz de apoio, diz respeito à necessidade da mãe de
criar, permitir, aceitar e regular uma rede de apoio prote-
tora e boa, que a ajude a realizar as duas tarefas anteriores.
O quarto e último tema, reorganização da identidade,
relaciona-se à necessidade da mãe de transformar e
reorganizar a sua identidade, de redirecionar seus inves-
timentos emocionais, sua distribuição de tempo e ener-
gia, bem como suas atividades.

Em um levantamento de publicações sobre a
parentalidade no contexto da reprodução assistida,
foram encontrados estudos que contemplaram o pe-
ríodo gestacional (Colpin, De Munter & Vandemeulebroecke,
1998; Fisher, Hammarberg & Baker, 2008; Hjelmstedt,
Widström, Wramsby & Collins, 2003a; Hjelmstedt,
Widström, Wramsby, Mattiesen & Collins, 2003b; Klock &
Greenfeld, 2000; Stanton & Golombok, 1993; Ulrich, Gagel,
Hemmerling, Pastor & Kentenich, 2004), sendo bastante
diversificado o foco das investigações sobre essa temá-
tica. Enquanto alguns estudos investigaram ansiedade
(Klock & Greenfeld, 2000; Stanton & Golombok, 1993),
depressão (Klock & Greenfeld, 2000), saúde mental (Fisher
et al., 2008), ajustamento conjugal, outros abordaram
autoestima (Klock & Greenfeld, 2000), recompensas e
preocupações trazidas pela maternidade (Klock &
Greenfeld, 2000), resposta emocional à gestação
(Hjelmstedt et al., 2003a; 2003b), peculiaridades da
gestação (Ulrich et al., 2004), atitudes em relação à gesta-
ção (Stanton & Golombok, 1993), expectativas e atitudes
em relação ao bebê e à parentalidade, traços de perso-
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nalidade, reações à infertilidade (Hjelmstedt et al., 2003a;
2003b) e apego pré-natal (Colpin et al., 1998; Stanton &
Golombok, 1993).

O exame global dos estudos empíricos sobre a
parentalidade no contexto das TRA permite tecer algu-
mas considerações. Em relação aos principais resultados
obtidos, destaca-se que o medo de perder o bebê
encontra-se elevado no grupo de participantes que
concebeu por FIV, comparado ao grupo que concebeu
espontaneamente (Hjelmstedt et al., 2003a; 2003b), talvez
pelo investimento físico, financeiro e emocional neces-
sário para a concretização da gestação. Outro aspecto
frequentemente investigado foi a ansiedade. Os resul-
tados dos estudos que compararam o grupo FIV com o
grupo que concebeu naturalmente se mostraram incon-
sistentes. Enquanto alguns estudos apontaram redução
da ansiedade no grupo FIV ao longo da gestação (Klock
& Greenfeld, 2000; Stanton & Golombok,1993), em outros,
os níveis de ansiedade mantiveram-se iguais tanto no
grupo FIV, quanto no que concebeu naturalmente
(Stanton & Golombok,1993).

 Os estudos que investigaram a resposta emo-
cional à gestação encontraram diferenças entre os dois
grupos (Hjelmstedt et al., 2003b), sendo que no grupo
FIV observou-se idealização, assim como apareceram
idealizadas as expectativas da futura mãe em relação à
parentalidade (Fisher et al., 2008; Hjelmstedt et al., 2003a).
Já o apego materno-fetal, um construto importante da
parentalidade, surgiu atrelado à qualidade da relação
conjugal (Colpin et al., 1998), não diferindo entre os gru-
pos (Stanton & Golombok, 1993).

Quanto aos aspectos metodológicos, observou-
-se a predominância de estudos quantitativos, com o
emprego de instrumentos padronizados (escalas e ques-
tionários) e comparação entre grupos (FIV x concepção
natural). Percebeu-se, entre esses estudos, uma preocu-
pação em apontar sintomas e dificuldades apresen-
tadas pelas participantes nesse contexto, valendo-se de
comparações de resultados obtidos por meio de escalas
e inventários, sem, no entanto, buscar a compreensão
da vivência desses momentos (gestação e transição para
a parentalidade).

Em geral, pelo caráter quantitativo, foram utili-
zadas grandes amostras, avaliadas por meio de instru-
mentos fechados e padronizados, que detectaram as-
pectos isolados, mas não acessaram o tornar-se mãe

nesse contexto. Os dados originados a partir desses
instrumentos, embora relevantes para identificar ques-
tões de pesquisa e intervenção, constituem apenas
fragmentos do complexo processo de transição para a
parentalidade e possibilitam uma compreensão parcial
e fragmentada sobre o mesmo.

Concluindo, considera-se que o complexo pro-
cesso de tornar-se mãe, nesse contexto, estende-se para
além do que é mensurável. Presença versus ausência,
maior intensidade versus menor intensidade são dicoto-
mias incapazes de abarcar a totalidade da experiência
psíquica vivida por essas mulheres ao longo desse pro-
cesso. Essa experiência se inicia com dor psíquica e
coloca o sujeito frente a frente com sua história de vida.
Além disso, envolve transformações psíquicas profundas,
passando pela aceitação de uma nova identidade de
mulher fértil e estendendo-se até o exercício da parenta-
lidade, caminho percorrido com muitos conflitos, desa-
fios e impasses. Considera-se, portanto, que esse pro-
cesso de desenvolvimento, que se dá na vida adulta,
não tem sido bem contemplado pelos estudos da área.

Método

Participantes

Participaram deste estudo três gestantes oriun-
das de um projeto maior, intitulado Transição para a

parentalidade e relacionamento conjugal no contexto da

reprodução assistida: da gestação ao primeiro ano do

bebê, desenvolvido pelo Núcleo de Infância e Família
(Nudif ) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul,
em parceria com o Hospital de Clínicas de Porto Alegre.
(HCPA).

A escolha desse número de participantes se
adequou ao critério de saturação para estudos quali-
tativos com instrumentos abrangentes (Barker, Pistrang
& Elliot, 1994). As três participantes do estudo, Vitória,
Simone e Raquel, cujos nomes são fictícios para pre-
servar-lhes a identidade, conceberam a partir do uso de
diferentes TRA e se encontravam no terceiro trimestre
da gestação do primeiro filho. Todas residiam na região
metropolitana de Porto Alegre. Vitória iniciou a inves-
tigação de sua infertilidade 5 anos antes de submeter-
-se à inseminação artificial, sendo de dez anos o tempo
de relacionamento do casal. Após uma extensa investi-
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gação, foi constatado que a causa da infertilidade do
casal era masculina, ocorrendo a concepção em sua
primeira tentativa. Já Simone e seu esposo começaram
a pensar na hipótese de ter filhos após 7 anos de rela-
cionamento: foi constatado que a causa da infertilidade
era feminina. Entre a primeira tentativa fracassada e a
doação de gametas passaram-se 2 anos. Raquel, no
entanto, submeteu-se à sua primeira fertilização in vitro
3 anos após iniciar a investigação da infertilidade, cuja
causa não foi identificada. O tempo decorrido entre a
primeira e a segunda fertilização, na qual o casal obteve
sucesso, não foi identificado por Raquel de forma clara.
A Tabela 1, apresenta as características sociodemográ-
ficas das participantes.

A inclusão de participantes que utilizaram dife-
rentes técnicas de reprodução assistida em um mes-
mo grupo justifica-se pelo critério de heterogeneidade
da amostra. Segundo Patton (2002), a utilização desse
critério tem por objetivo capturar e descrever os princi-
pais temas que permeiam a diversidade, sendo que
também os padrões comuns, que emergem da hetero-
geneidade, são relevantes e valiosos para capturar as
experiências básicas e dimensões de determinado fenô-
meno. Dessa forma, são contempladas as especificida-
des de cada experiência, bem como as similaridades
entre os casos, presentes na heterogeneidade.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em
Pesquisa do Hospital das Clínicas de Porto Alegre, sob
n° 07/153, em 6 de julho de 2007, tendo todas as partici-
pantes assinado um Termo de Consentimento Livre e
Esclarecido antes de sua inclusão na amostra.

Instrumentos

Foram utilizados os seguintes instrumentos: (1)
Entrevista de Dados Demográficos do Casal (Nudif, 1998a):

esse instrumento visa à obtenção de informações so-

ciodemográficas a respeito dos participantes. É com-

posto por questões que enfocam estado civil, pessoas

que vivem na mesma residência, ocupação, escola-

ridade, religião e etnia, além de informações para conta-

to, sendo que, para fins deste estudo, foram utilizados

apenas os dados das gestantes; e (2) Entrevista sobre a

Gestação e as Expectativas da Gestante (Nudif, 1998b), que

investiga (1) como a gestante vem vivenciando esse pe-

ríodo, desde que soube a notícia da gravidez; (2) suas

expectativas em relação ao futuro; (3) percepção de

como o marido vivencia a gestação; (4) reação das

famílias face à gestação; (5) expectativas em relação ao

bebê; (6) percepção do impacto das TRA sobre a vivência

da gestação.

Procedimentos

A partir de um levantamento realizado pela equi-

pe do Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do HCPA,

com o intuito de verificar quais de suas pacientes haviam

obtido sucesso no tratamento, foi encaminhada à pes-

quisadora uma listagem contendo nomes e telefones

das mesmas para posterior contato. As gestantes foram

contatadas por telefone para a explicação dos objetivos

e da forma de realização do estudo. Com aquelas que

demonstraram interesse, foi marcado um encontro, no

qual foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido. Em caso de concordância, foi iniciada, na

mesma oportunidade, a realização da coleta de dados,

por meio de entrevistas estruturadas.

Resultados e Discussão

Por meio dos três casos estudados, buscou-se

investigar o processo de tornar-se mãe, em mulheres

que engravidaram por meio de TRA, levando-se em con-

sideração o conteúdo das entrevistas realizadas no ter-
ceiro trimestre gestacional. Os dados obtidos a partir
das entrevistas foram submetidos a uma análise quali-
tativa de conteúdo (Laville & Dione, 1999), com cate-
gorias a priori.

Os resultados foram discutidos a partir da lite-
ratura, tendo como principais eixos interpretativos a
“constelação da maternidade”, proposta por Stern (1997),

Tabela 1. Características sociodemográficas das participantes. Por-
to Alegre (RS), 2009.

Vitória
Simone
Raquel

37

44

25

Superior
Superior
Médio

1

2

2

IA
DG
FIV

*O nome das participantes é fictício; **Técnicas de Reprodução Assistida:

IA: inseminação artificial; DG: doação de gametas; FIV: fertilização in

v i t r o .

Participantes* Idade Escolaridade Tentativas TRA**
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uma vez que se identificaram, no relato das partici-
pantes, também alguns temas característicos do pe-
ríodo após nascimento do bebê. Além disso, para melhor
compreensão da vivência materna na gestação, re-
correu-se a Raphael-Leff (1997), pois essa autora se
dedicou ao estudo do período gestacional, enquanto
Stern (1997) ateve-se aos temas presentes após o nas-
cimento do bebê. Por fim, os dados foram analisados à
luz da noção de estágios da concepção em casais infér-
teis, proposta por Sandelowski, Harris e Holditch-Davis
(1990), a qual considera que a concepção para os casais
inférteis é um processo longo, no qual passam do está-
gio de “obter uma gravidez”, isto é, do período de trata-
mento, ao de “estar grávido”, referindo-se à dificuldade
encontrada pelos casais em admitir que obtiveram su-
cesso no tratamento. Dessa forma, apontam que esse
processo engloba três aspectos: “forçar” a concepção,
por meio de tratamento; resolver a dicotomia da con-
cepção, referindo-se ao fato de estar ou não grávida; e
conciliar a percepção da concepção como uma ideia e
um evento, podendo então acreditar que a gravidez
existe.

A escolha desses autores constitui uma tentativa
de contribuir para o entendimento da vivência da ges-
tação no contexto específico da reprodução assistida.

Tema vida-crescimento

O tema vida-crescimento, já presente na gestação,
foi expresso por meio da incerteza e do medo de não
ser capaz de gerar um bebê saudável e garantir sua so-
brevivência, ainda intraútero, vindo a mobilizar na ges-
tante sentimentos e fantasias que interferiram na ma-
neira como foi vivida a gestação: “...daí comecei a me

estressar... tinha que ficar em repouso, deitada o tempo

todo, né? Com medo de perder... aquela coisa toda, né? ...Foi

o susto dos riscos, assim: será que eu consigo levar essa

gestação até o fim?” (Simone). Além disso, o medo de
não ser capaz de gerar “coisas boas” também esteve

presente durante esse período: medo de “ter uma criança

deformada” e o bebê nascer “com alguma coisa, que a

gente vai ter que administrar” (Vitória), sendo necessário

“parar de trabalhar nos primeiros meses” (Raquel).

 Embora esses aspectos também possam ser en-

contrados nas gestantes que conceberam de forma
natural, ressalta-se que as participantes deste estudo

encontravam-se no último trimestre de gestação, quan-
do a preocupação mais frequente é com o parto. A pre-
sença marcante do tema, no relato dessas gestantes,
conferiu a esse período um colorido especial. Observou-
-se nas mães entrevistadas que esses medos tornaram-
-se eixo central em sua vida, em torno do qual outras
áreas de interesse gravitaram. Houve monitoramento
de sinais que pudessem indicar que o bebê estava vivo
e desenvolvendo-se bem, ocorrendo uma constante
avaliação da capacidade da mãe de possuir aspectos
bons dentro de si.

Raphael-Leff (1997) destacou que as gestações
posteriores à infertilidade, com frequência, são preciosas
e se tornam supervalorizadas e acompanhadas de te-
mores de que, mesmo ligeiros lapsos de concentração,
possam causar perda do bebê. Apesar da sensação de
vulnerabilidade presente no primeiro trimestre de ges-
tação, o reconhecimento das alterações sutis no corpo
reforçam a crença, na gestante, de que ela é capaz de
gerar o bebê e dar à luz. No entanto, neste estudo
verificou-se que o sentimento de vulnerabilidade das
mães se estendeu ao longo de toda a gestação, sendo
que as alterações inerentes a esse período foram per-
cebidas como uma possível ameaça de perda do bebê.
Houve angústia e descrença na possibilidade de realizar
o desejo de tornar-se mãe; o medo de deparar-se com a
frustração de perder o bebê permeou os discursos, evi-
denciando a dificuldade em acreditar que a gestação
foi bem-sucedida e que o bebê estava se desenvolvendo
bem. Esse medo pode ser ilustrado pelo relato de uma
participante: “...se ele não mexe [quando acorda pela

manhã] eu já fico preocupada, já começo a conversar, a
estimular ele” (Raquel). No que concerne à gestação
espontânea, estudos realizados por Piccinini, Gomes,
Moreira e Lopes (2004) e por Piccinini, Gomes, Nardi e
Lopes (2008), no mesmo período gestacional, utilizando
os mesmos instrumentos deste estudo, não eviden-
ciaram o medo da perda do bebê no último trimestre
de gestação, mas o receio de malformação ou prematu-
ridade. Além disso, a preocupação central dessas mu-
lheres foi quanto a sua competência nos cuidados com
o bebê após o nascimento, a seu futuro e a sua educação.

Tema relacionar-se primário

A necessidade de conexão e sintonia com o bebê
pode ser observada pela maneira intensa como Raquel
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e Vitória expressaram seus desejos de dedicação exclu-
siva ao bebê, tais como: “... parar tudo e só viver a mater-

nidade”; “... sentir-se realizada como mãe” (Vitória) e “...

imaginar-se vivendo só para o filho” (Raquel).

Outro aspecto a ressaltar sobre o envolvimento
da mãe com o bebê foi o fato de Vitória “sentir-se consu-

mida emocionalmente” pelos preparativos que antece-
deram o nascimento da filha, sendo que o período de

“nove meses é curto” para dar conta de tantas incertezas e

angústias despertadas durante a gestação. O medo de

que a gestação não fosse a termo, principalmente nos

primeiros trimestres, foi intenso nessa mãe, tornando-

-se um obstáculo para que vivesse a gestação de forma

plena.

Tema matriz de apoio

Em seus relatos, as gestantes apontaram que se

fortaleceu o relacionamento do casal e houve aumento

da coesão entre ambos, quando viveram juntos a expe-

riência da infertilidade, exemplificado ao referirem “... ter

recebido muito apoio” (Simone),  “recebi apoio do meu

marido, em primeiro lugar ele que tá, que tá sempre junto”

(Raquel); “Essa gentileza, esse cuidado, essa apoio assim

[recebido do marido] (Vitória). Cabe ressaltar que as ges-

tantes desejavam compartilhar com os maridos os

cuidados com o bebê, embora acreditassem que o

envolvimento maior, no dia a dia, seria delas, uma vez

que os mesmos, antes de tudo, eram vistos como prove-

dores, aqueles que deveriam garantir o sustento da

família.

As participantes sentiram-se apoiadas também

pelos familiares mais próximos: “A minha mãe, quando

eu precisei ficar em repouso ela..., ela vem do interior e fica

comigo, me acompanha, né?” (Simone); “... principalmente

a minha mãe, a minha mãe ela tá, tá me dando bastante

força...”;  “tem  a sobrinha do meu marido” (Raquel); “Essas

primas... são primas mais novas, desde o início elas estão

assim... [dando apoio]” (Vitória).

Tema reorganização da identidade

Já na gestação, foi possível visualizar a reorgani-

zação da identidade da gestante, que requer um novo

trabalho mental. Na especificidade da reprodução

assistida, essas gestantes necessitaram lidar também

com as cicatrizes deixadas pelo diagnóstico da infertili-

dade, havendo a transição de uma identidade de mulher

infértil para a de mulher fértil, “grávida” de esperanças

por tornar-se mãe.

A confirmação da gravidez gemelar de Simone

desencadeou momentos desorganizadores e repletos

de sentimentos ambivalentes e a necessidade de absor-

ver a ideia de que seriam gêmeos e haveria riscos implí-

citos. Além disso, a descrença na capacidade de garantir

a sobrevivência dos bebês, preocupação dominante

durante a gestação nesse contexto, pode ter sido um

obstáculo que dificultou a transformação e a reorganiza-

ção de sua identidade.

Já no relato de Vitória, chamou a atenção o fato

de demonstrar, de maneira consciente, o medo de perder

sua identidade, como consequência das mudanças pro-

fundas provocadas pela maternidade: “... pode ser que

venha para uma coisa positiva [mudanças trazidas pela

maternidade], pode ser que não, ... perdi a minha per-

sonalidade, minha identidade... . Quem sou eu?”.

Portanto, verificou-se no presente estudo que a

gravidez foi marcada pelo medo de perder o bebê e

pela descrença de poder garantir sua sobrevivência,

ainda intraútero, com implicações na vivência das dife-

rentes etapas da gestação e as temáticas da constelação

da maternidade inerentes a cada uma delas. Acredita-

-se que as marcas deixadas pela infertilidade, aplacadas

pelo sucesso do tratamento, foram intensamente reavi-

vadas no período gestacional, com implicações na ma-

neira como esses casais vivenciaram a gestação. Ribeiro

(2004) acrescenta que a experiência da infertilidade pode

intensificar as fantasias de que há coisas estragadas no

interior do corpo da mulher, tornando-se difícil imaginar

ou fantasiar que um bebê possa desenvolver-se em um

interior danificado - interior do corpo e do psiquismo.

Esse processo, segundo Ribeiro (2004), corre o risco de

não ser apenas momentâneo, vindo a “aprisionar” o

sujeito nessa situação de sofrimento psíquico, “conta-

minando” outros de seus campos de realização.

Além da constelação da maternidade, dois

outros aspectos presentes nesse período merecem des-

taque e serão discutidos a seguir: a presença de estágios

da concepção e o bebê imaginário.
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Estágios da concepção

Do ponto de vista físico, cabe salientar que, uma
vez constatada a gravidez com auxílio das TRA, espera-
-se que ela transcorra da mesma forma que uma gra-
videz espontânea, embora possam ser frequentes casos
em que há prematuridade dos bebês e gestação ge-
melar, que conferem à gestação um caráter especial ao
torná-la de risco.

Nesse sentido, cabe lembrar o estudo de
Sandelowski et al. (1990), o qual traz a ideia de que, para
os casais inférteis a concepção pode ser dividida em
estágios, passando do estágio de “obter uma gravidez”
ao de “estar grávido”.

Ao longo desses estágios podem ser detectados
três aspectos: (1) “forçar” a concepção (por meio dos
procedimentos); (2) resolver a dicotomia da concepção
(estar ou não estar grávida); e (3) conciliar a percepção
da concepção como uma ideia e um evento (acreditar
que a gravidez existe). Neste estudo, em particular,
destacam-se os dois ultimos aspectos.

Quanto ao aspecto “estar ou não estar grávida”,
cabe destacar que este relaciona-se ao período gesta-
cional e refere-se ao fato de que, apesar de ter os óvulos
fertilizados, a mulher receia admitir o status de grávida.
Neste estudo, esse receio pôde ser verificado pelas falas:
“Primeiro eu fiz o teste de sangue... só acreditei mesmo na

hora da ecografia, que eu fiz com cinco semanas” . (Raquel);
“Eu estava com uma expectativa e segurando um pouco a

minha ansiedade. Daí, tá... vencer aquele período de um

certo repouso, cuidado, né? Porque a gente sabia que tinha
que grudar, né? [nidação]; “Mas essa barriga é minha, é
barriga de gorda... não é barriga de grávida” (Vitória).

Já o aspecto seguinte, referente à crença de que
a gravidez existe, aponta para a dificuldade evidenciada
pelas gestantes deste estudo em acreditar que a gesta-
ção está transcorrendo e que há um bebê se desenvol-
vendo em seu útero: “... eu não tava acreditando, só na
hora da eco mesmo que eu acreditei, né...que eu vi” (Raquel);
“Eu me sinto assim... esperançosa que vai dar tudo certo,

né?” (Simone).

Bebê imaginário

Outro aspecto importante a ser destacado refere-
-se ao bebê imaginário da mãe, fruto do desejo de

gravidez, da interação mãe/feto, que faz parte de seus
devaneios e é composto por impressões e desejos
oriundos de experiências anteriores (Lebovici, 1992). O

ventre materno torna-se um abrigo de esperanças,

vontades, desejos e ansiedades (Raphael-Leff, 1997);

constitui-se no receptáculo dos sonhos e das expecta-

tivas maternas (Lebovici, 1987). Mesmo antes de nascer,

são atribuídas características ao bebê, que correspon-

dem a representações do mundo interno da mãe e que

servem como pano de fundo para a construção das

características do bebê imaginário (Raphael-Leff, 1997),

contribuindo também para a percepção da futura crian-

ça como um indivíduo (Brazelton & Cramer, 1992).

Algumas características físicas e psicológicas

atribuídas aos bebês deste estudo merecem atenção.

Segundo Vitória, a filha vai nascer com “os cabelinhos

arrepiados, que nem o pai”; “vai ser bem-sapeca, porque

ela nada bastante na barriga da mãe dela...”. Já Simone,

embora estivesse no terceiro trimestre de gestação

gemelar, percebeu os bebês durante as ecografias como

“fetos” e de maneira fragmentada (fêmur, cabeça, nariz,

etc.): ...assim, eles tão... feto, na verdade”; “E daí aquela noção

de mão, braço, perna, pezinho, mãozinha”. Provavel-

mente, esses bebês permaneciam ainda fetos no psi-

quismo dessa gestante, passíveis de serem “abortados”

e, portanto, com poucas características de bebês.

O relato das participantes deste estudo sugeriu

que, à medida que os bebês se desenvolviam em seu

útero e as ecografias apresentavam imagens mais níti-

das, surgiu também um correspondente psíquico nessas

gestantes, como se aqueles minúsculos pontos que iam

se sobrepondo na tela, e formando a cada nova ecografia

uma imagem mais nítida, também as auxiliassem a

incrementar sua frágil crença de que o bebê estava se

desenvolvendo bem: “Que agora eu tô mais tranquila.

Ah, os bebês já tão formadinhos, já fiz translucência nucal...”

(Simone). Mesmo assim, embora a realidade externa, por

meio dos exames clínicos e de imagens, apontasse que

a gravidez estava transcorrendo bem, a dúvida em rela-

ção à capacidade de produzir “coisas boas” e o medo de

gerar um bebê com malformações persistiram nas ges-

tantes deste estudo: “O peso e o desenvolvimento tá bom...

mas a gente sempre se preocupa se é que não vai surgir
alguma coisa, né? Porque às vezes escapa ao exame”
(Simone).
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É interessante observar, também, a maneira
peculiar como os bebês foram referidos nesse período.
Uma imagem já projetada no futuro foi atribuída a um
dos bebês, conferindo-lhe uma posição de destaque,
de “supermodelo”, uma “superprodução” que viria a
gratificar o narcisismo materno. Vitória teria uma filha
muito especial, “uma Gisele Bündchen, igual à mãe dela...”,
logo, também seria especial. Por outro lado, Raquel
comentou que “aquilo ali [bebê], foi conseguido”,
revelando que o filho era percebido como algo que
veio de fora, foi adquirido e que “já é irritadinho como a

mãe”. Por outro lado, Simone apontou que “só consegue

imaginar aquilo que o médico disse”, referindo-se aos
dados concretos sobre os bebês, tais como número de
bebês, sexo, peso aproximado e características físicas
da doadora, que eram semelhantes às suas.

Szejer e Stewart (1997) referiram que são também
atribuídas aos bebês, ainda durante a gestação, caracte-
rísticas decorrentes do signo correspondente ao período
em que deverão nascer. Portanto, a linguagem astroló-
gica tem a função de atribuir à criança uma primeira
identidade que a marcará.  Essa personificação facilita a
inserção do bebê na teia familiar, incorporando-o na
história de seus genitores. Nesse sentido, destacam-se
nuances da identidade atribuída ao bebê pela mãe,
decorrente do signo ao qual ele pertenceria. Segundo
Vitória, ao nascer sob o signo de Aquário, também sua
filha herdaria suas características e seria “espoletinha”,
enquanto Raquel atribuiu ao filho as características do
signo de Escorpião, o mesmo de seu esposo, vindo o
bebê a ser “bem ativo, brabo e ansioso”. Dessa forma, os
bebês foram incluídos na linhagem parental, com ca-
racterísticas que apontaram sua condição de pertencer
a essa família.

Segundo Maldonado (2002), aos movimentos do
bebê são atribuídos significados e algumas característi-
cas pessoais, de acordo com a interpretação da mãe,
como uma forma de personificá-lo e inseri-lo em seu
psiquismo. O bebê pode ser percebido como carinhoso
ou delicado, se os movimentos são tidos como suaves;
ou pode ser percebido como agressivo, se os movimen-
tos são interpretados como socos ou “patadas”. Vitória
percebeu que a filha “nada bastante” em seu ventre,
enquanto para Raquel os movimentos do feto foram
interpretados como uma maneira de lhe comunicar
que não estava confortável, pois ele “é muito ativo... chuta

até que ela vire de lado prá ele poder... conseguir descansar”.

Aulagnier (1990) destacou a relevância da inser-
ção do bebê imaginário no psiquismo da mãe, como
forma de existência desse bebê em separado, enquanto
Brazelton e Cramer (1992) afirmaram que essa personifi-
cação permite à mãe a percepção de que o bebê que
está em seu ventre não lhe é completamente estranho.
As características atribuídas pelas mães entrevistadas
ao seu bebê evidenciaram a maneira como personi-
ficaram esses bebês, atribuindo-lhes aspectos especiais
e características familiares, sendo que, dessa maneira,
os bebês imaginários também foram gestados no psi-
quismo dessas mães.

Considerações Finais

O panorama da reprodução humana frente ao
diagnóstico de infertilidade mudou drasticamente a

partir do século XX. Se o projeto parental é inviabilizado,

casais inférteis podem recorrer às técnicas de repro-

dução assistida, em busca da realização do desejo de

maternidade e paternidade, questionando os limites

impostos pela biologia. Desde o século passado, o

homem tem sido testemunha dos avanços tecnológicos

no campo da reprodução assistida, que trouxe uma

mudança radical para a existência humana. A partir do

nascimento de Louise Brown, o primeiro bebê de

proveta, em 1978, na Inglaterra, mais de um milhão de

crianças nasceram em decorrência das TRA. Três décadas

após seu nascimento, Louise Brown ainda atrai a atenção

sobre si, não somente como o primeiro bebê de proveta,

mas como a primeira mulher concebida por reprodução

assistida, que gestou um bebê de forma natural, reforçan-

do a atualidade e relevância do tema.

No contexto da reprodução assistida, a pro-

criação está dissociada da atividade sexual. Na verdade,

prescinde desta. Sendo assim, a busca pelo projeto pa-

rental tem seu início de forma diferenciada, com a inclu-

são de um terceiro na relação, o médico, além do

estigma da infertilidade, que deixa marcas na trajetória

desses indivíduos rumo à parentalidade.

A história pessoal de cada mulher, as experiências

vividas e o desejo de ter filhos ganham um colorido
especial no contexto da reprodução assistida: atualiza
antigas feridas, traz novos sentimentos e medos, que

formarão a tessitura da gestação psíquica do bebê que
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está a caminho. Acreditar na possibilidade de realização

do desejo de ser mãe, após a vivência de um período de
infertilidade, tornou-se uma tarefa difícil e desafiadora
para as participantes deste estudo. O medo de perder o
bebê e a ameaça de não conseguirem realizar o projeto
parental dificultaram a aceitação de que o tratamento
havia obtido sucesso e de que estavam grávidas.

Ao longo do relato das gestantes, foi possível
verificar a presença dos temas da constelação da mater-
nidade já durante o período gestacional, encontrando-
-se algumas semelhanças e particularidades que mere-
cem destaque. Nesse contexto, foi possível observar que
a reorganização psíquica dessas gestantes, uma espécie
de movimento interno para abrigar o bebê, foi também
entrelaçada pelo medo constante de perdê-lo, pelo
sentimento de fragilidade e incapacidade de mantê-lo
vivo, ainda intraútero. Observou-se, ainda, que esse me-
do foi expresso de forma peculiar pela participante
receptora de gametas, ao visualizar os bebês de maneira

fragmentada nas ecografias, ao referir-se a eles como

fetos, embora estivesse no último trimestre gestacional.

Portanto, acredita-se que o estigma da infertilidade e

da dificuldade em realizar o projeto parental possa ter

afetado a transição do status de infértil para fértil nessas

mulheres, manifesto pela descrença na possibilidade

de gerar um bebê saudável e garantir sua sobrevivência.

Com foco no relacionamento primário proposto

pela constelação da maternidade, observou-se que

Raquel e Vitória desejavam paralisar o entorno, a fim de

que pudessem dedicar-se exclusivamente ao período

gestacional; mas o mesmo não foi verificado no discurso

de Simone. Quanto à matriz de apoio, percebe-se que

as três participantes mostraram-se sensíveis à oferta de

ajuda. O tema da reorganização da identidade foi mani-

festado com maior clareza por Simone, talvez pelo fato

de os bebês não estarem geneticamente relacionados

a ela, e por Vitória, pelo temor consciente de perder a

identidade.

Quanto às semelhanças verificadas nos temas

da constelação da maternidade, observou-se que o me-

do de perder o bebê e a descrença na capacidade de

gerar um bebê saudável e garantir sua sobrevivência

foram uma constante entre as três participantes, quan-

do, nas gestações espontâneas, essa é uma característica

que predomina no primeiro trimestre. Chama atenção,

portanto, a persistência desse temor entre as gestantes,
mesmo estando elas no último trimestre de gestação,
quando o nascimento do bebê já é viável, e as expecta-
tivas em relação ao parto são predominantes. Pode-se
inferir, dessa forma, que o sentimento de vulnerabilidade,
semelhante nas três participantes deste estudo, repre-
sentou temores já anunciados desde a gestação e pode
constituir-se também uma particularidade da gestação
no contexto das TRA. Esses achados corroboram a ideia
de alguns autores (Balmaceda et al., 2001) de que as
emoções presentes na gestação, após uma prolongada
experiência de infertilidade, normalmente são mais
intensas, o que torna o período gestacional uma transi-
ção entre a experiência da infertilidade e a experiência
da maternidade em potencial. Segundo esses autores,

um dos aspectos mais difíceis a serem enfrentados nessa

transição é o medo de perder o bebê.

Foi possível perceber, também, que as “cicatrizes”

deixadas pela infertilidade e seu tratamento perma-

neceram como pano de fundo da gestação, despertando

nas gestantes sentimentos de fragilidade, incapacidade

e descrença na possibilidade de possuir “coisas boas”

dentro de si. Pode-se pensar também, que a gestação

neste contexto talvez tenha sido vivida como um pe-

ríodo de transição entre o status de infértil e a possibili-

dade de realizar o projeto parental. Ressalta-se que essa

vivência constitui uma particularidade dessas gestantes

que conceberam por TRA, não tendo sido referida por

estudos com mulheres que conceberam naturalmente.

Dessa forma, entende-se que os sentimentos de

fragilidade, incapacidade e medo, vivenciados pelas

gestantes deste estudo, podem ter sido um obstáculo

que dificultou, mas não impediu a gestação psíquica

desse bebê: o bebê imaginário, que dará lugar ao bebê

real no momento do nascimento. O fato de ser ele per-

cebido em “partes”, por exemplo, ou ser imaginado já

crescido, aponta o medo das gestantes de se de-

cepcionarem pela perda do bebê que vinha se desen-

volvendo em seu útero.

Entretanto, ao significarem os movimentos do

bebê, ou ao lhe atribuírem características dos signos

astrológicos, essas mães estabeleceram uma ligação

com o bebê, assegurando a ele um lugar na linhagem

familiar. Por outro lado, a participante com doação de
gametas apresentou dificuldade em fantasiar sobre
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como seriam os bebês, atendo-se apenas às informações
concretas obtidas por meio do médico.

Considera-se que o processo de construção des-
se bebê imaginário assemelha-se à nidação do óvulo
no útero, pois, assim como transformações biológicas
fundamentais ocorrem ao longo da gestação, transfor-
mações psíquicas para receber esse bebê são igual-
mente necessárias. No que concerne ao bebê imaginário,
pode-se perceber que, apesar do medo da perda do
bebê, com todas as implicações mencionadas anterior-
mente, as participantes deste estudo puderam fantasiar
em seu psiquismo o bebê que estava por chegar, assim
como referido pela literatura em relacão à gestação
espontânea. Apesar das evidências de que estavam
grávidas, as participantes deste estudo demonstraram
dificuldade em aceitar o novo status, vivendo esse mo-
mento em etapas, talvez pelo medo de perder o bebê.

Os resultados do presente estudo apontam que
a gestação, no contexto das TRA, embora com alguns
aspectos psicológicos semelhantes à gestação espon-
tânea, apresenta desafios únicos, que conferem singulari-
dade a esse momento. Entretanto, ainda são escassos
os estudos sobre o tema, que contemplem a experiência
subjetiva das gestantes e, assim, possibilitem aos profis-
sionais compreender com maior profundidade esse
contexto, promovendo a saúde da gestante e a relação
com seu bebê.

Constatada a relevância desse contexto e suas
prováveis implicações para a construção da materni-
dade, sugere-se que as mulheres que se submetem a
tratamentos de reprodução assistida possam ter um
espaço de escuta que privilegie o acolhimento, a com-
preensão e a instrução, para, assim, dar sentido ao que
vivem e sentem.
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Considerações metodológicas sobre o estudo de
caso na pesquisa em psicoterapia1

Methodological considerations concerning
case studies in psychotherapy research

Fernanda Barcellos  SERRALTA2

 Maria Lúcia Tiellet  NUNES3

 Cláudio Laks  EIZIRIK4

Resumo

O presente artigo faz uma revisão crítica da literatura acerca da aplicabilidade do estudo de caso na pesquisa em psicoterapia:
a) apresenta as características do estudo de caso como estratégia de pesquisa; b) aborda a importância dos delineamentos de
caso único no estudo do processo terapêutico; c) discute  estatégias para aumentar a fidedignidade e validade dos estudos de
caso; d) apresenta exemplos de estudos de caso oriundos da atual geração de pesquisa empírica em psicoterapia e psicanálise.
De modo geral, este estudo destaca o potencial dos delineamentos intensivos e sistemáticos de caso único, para a investigação
dos processos subjetivos e complexos inerentes ao encontro terapêutico.

Unitermos: Estudos de casos. Metodologia. Psicoterapia.

Abstract

The article reviews the literature concerning the applicability of case studies in psychotherapy research: a) it presents the characteristics of case
studies as a research strategy, b) addresses the importance of single-case designs  in the study of the therapeutic process, c) discusses strategies
to increase the reliability and validity of case studies, and d)  provides examples of case studies from the current generation of empirical
research in psychotherapy and psychoanalysis. In general, the article highlights the potential of single-case intensive and systematic
delineations for research into the subjective and complex processes inherent to therapeutic encounters.

Uniterms: Case studies. Mathodology. Psycotherapy.

A pesquisa em psicoterapia e em psicanálise5

pressupõe a aplicação de métodos empíricos aos dados
clínicos, para responder a duas questões centrais: quais

as mudanças que ocorrem durante a terapia e em con-
sequência dela? como essas mudanças ocorrem? A
primeira questão refere-se ao resultado, e a segunda, ao
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processo terapêutico.  Embora teoricamente processo
e resultados sejam interligados, na prática eles se referem
a diferentes tipos de pesquisa, sendo que “os métodos
que fornecem as melhores avaliações em uma área,
muitas vezes, são em termos operacionais contrários
àqueles que fornecem as melhores avaliações na outra”
(Wallerstein, 2007, p.305).

A evolução histórica da pesquisa em psicote-
rapia atesta que a avaliação de resultados e o interesse
nas diferenças entre grupos dominou o cenário nas dé-
cadas de 1970 e 1980 (Araújo & Wiethaeuper, 2003;
Serralta & Streb, 2003; Wallerstein, 2002; 2007). Esses
estudos, embora fundamentais para estabelecer critérios
de tratamento baseado em evidências e assim subsidiar
decisões em políticas de saúde (Levy & Ablon, 2009), via
de regra exercem pouca ou nenhuma influência sobre
a teorização e a prática clínica, uma vez que geralmente
excluem o exame de  variáveis mais complexas (como
a natureza da relação terapêutica, por exemplo) (Jones,
1993). A teorização clínica pressupõe um exame mi-
nucioso do encontro terapêutico e suas múltiplas face-
tas. Informações essenciais para esta compreensão são
obviamente perdidas nos estudos grupais (Hilliard, 1993;
Levy & Ablon, 2000).

De modo geral, psicoterapeutas e psicanalistas
consideram que a pesquisa é reducionista, simplista e
dissociada da realidade do  consultório. De fato, para
subsidiar a prática clínica, é necessário o desenvol-
vimento de estudos que focalizem as variações intras-
sujeitos e as evidências empíricas dos mecanismos de
mudança em psicoterapia (Pole, Ablon, O’Connor &
Weiss, 2002). Esse é o alvo dos estudos de processo.
Estudar processo implica examinar  variáveis complexas,
multifacetadas e contextualizadas; supõe, portanto,
avaliação do que ocorre durante o tratamento (Kazdin,
2001). Por conseguinte, o estudo de caso assume aqui
uma posição central.

 Muitos pesquisadores são reticentes quanto ao
estudo de caso como estratégia de pesquisa válida.
Confusões conceituais, falsas generalizações e mitos
sobre as limitações dos delineamentos de caso único
ou múltiplos permeiam a literatura. Mal compreendido
por muito tempo, esse tipo de estudo foi visto, er-
roneamente, como tendo validade científica questioná-
vel (Hilliard, 1993; Howard, 1993). Um olhar mais atento
revela, entretanto, que muito do ceticismo acerca do

valor do estudo de caso como estratégia de pesquisa
efetiva se deve “à falta de compreensão da lógica básica
da pesquisa de caso único” (Jones, 1993, p.371). Um
problema adicional, conforme Alves-Mazzotti (2006), é
o falso pressuposto de que estudos de caso são fáceis
de realizar e por isso recomendáveis aos investigadores
iniciantes. Afirmativas como esta desconsideram a com-
plexidade inerente a esse tipo de pesquisa e contribuem
para que muitos trabalhos sejam erroneamente consi-
derados “estudos de caso”.

Mas, afinal, o que constitui um estudo de caso
como estratégia de pesquisa no campo das psicote-
rapias? Em primeiro lugar, é relevante delimitar uma di-
ferenciação entre estudos ou relatos de casos baseados
no método clínico dos estudos de caso delineados co-
mo estratégia de pesquisa empírica.

Tradicionalmente, o relato de casos tem sido a
base de pesquisa nos estudos sobre processo da psi-
canálise e psicoterapia psicanalítica. E, como salienta
Bucci (2007), do ponto de vista de muitos analistas,  esse
método ainda hoje é considerado necessário e suficiente
para produzir conhecimento.

Por outro lado, nas últimas décadas, o crescente
reconhecimento dos problemas clínicos e científicos
associados ao relato de casos (como, por exemplo, a
tendenciosidade do observador/relator, a omissão ou
perda de dados, e os efeitos da intenção de estudar o
caso sobre o tratamento) abriu caminho para o estudo
sistemático de casos únicos ou múltiplos, realizado atra-
vés de medidas objetivas aplicadas a sessões gravadas
de psicoterapia ou análise.

Como clínicos e pesquisadores, os autores deste
artigo compartilham do ponto de vista de que ambas
as perspectivas, a que defende a utilização do método
psicanalítico propriamente dito e a que incorpora a apli-
cação de métodos empíricos para o estudo de trata-
mentos psicanalíticos, são igualmente válidas e neces-
sárias para a produção do conhecimento, sendo esta
última particularmente importante para ampliar a inter-
locução entre psicanálise e demais campos de saber.

Neste artigo, focaliza-se intencionalmente o
estudo de caso em sentido mais estrito, por se acreditar
que é justamente esse tipo de estudo o que possui
maior potencial para diminuir o hiato considerável que
existe entre a pesquisa empírica e a prática clínica. Os
autores estão bastante cientes das dificuldades de men-
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surar, avaliar e submeter à prova empírica processos
altamente complexos e intersubjetivos, como os que
compõem o encontro paciente-terapeuta. Entretanto,
compartilham o ponto de vista de que é possível e
necessário que a psicanálise e as psicoterapias se
submetam a exame científico, não apenas a partir de
sua própria perspectiva, mas também desde a pers-
pectiva das demais ciências. A experiência dos autores
revela que o estudo de caso é um delineamento que
favorece essa integração, especialmente quando con-
duzido de modo a contemplar o controle dos seus pos-
síveis vieses.

 O objetivo desta revisão, portanto, é apresentar
e discutir os alcances e limitações do estudo de caso
como estratégia de pesquisa empírica em psicoterapia
e psicanálise.  Neste sentido, o presente trabalho apre-
senta também algumas formas de incrementar o rigor
metodológico dos estudos realizados neste âmbito.
Acredita-se que isso poderá auxiliar clínicos e pesquisa-
dores a refinar seus métodos de investigação, conju-
gando subjetividade e objetividade, de modo a contem-
plar exigências e interesses clínicos e metodológicos.

Método

 Foi realizada uma revisão crítica e não siste-
mática da literatura sobre o assunto, nas bases de dados
Lilacs, Index-Psi, MedLine e PsychInfo, com os seguintes
descritores: relato de caso (case report), estudo de caso
(case study) estudos de caso (case studies) ou caso único
(single case), sem limitação de data. A busca foi então
combinada com os termos psicoterapia (psychotherapy)
ou psicanálise (psychoanalysis) e pesquisa (research).
Foram excluídos artigos que não abordassem as fun-
ções, aplicabilidade e características do estudo de caso
com possíveis implicações para a pesquisa em psico-
terapia. Complementou a revisão uma busca, em bi-
bliotecas universitárias locais, por manuais de pesquisa
em ciências humanas, ciências médicas e ciências
sociais.

O material bibliográfico revisado foi organizado
em 4 tópicos centrais: o estudo de caso como elemento
de ligação entre a pesquisa empírica e a prática clínica;
caracterização do estudo de caso como estratégia de
pesquisa; considerações sobre as inferências nos estu-
dos de caso; e dois exemplos de estudos de caso
empírico.

O estudo de caso como elemento de ligação entre

a pesquisa empírica e prática clínica

 Existe uma dissociação histórica entre pesquisa

e atividade psicoterápica, e entre pesquisa e psicanálise:

enquanto os clínicos exploram os complexos domínios

da subjetividade humana, os pesquisadores têm priori-

zado a avaliação de processos e resultados terapêuticos,

através de delineamentos experimentais de tratamentos

manualizados que não refletem nem representam a

prática clínica convencional (Drozd & Goldfried, 1996;

Neufeldt & Nelson, 1998). Tipicamente, psicoterapeutas

e psicanalistas exercem suas atividades longe dos cen-

tros acadêmicos e de pesquisa, e exibem um nítido

desinteresse pelas ciências empíricas (Lancelle, 1997).

Sua formação não inclui treinamento em metodologias

não-psicanalíticas nem o estudo de outras áreas do

conhecimento (Kandel, 2003; Kernberg, 2002). Essa pobre

interlocução entre a psicanálise e as demais ciências

reforça a falsa crença, amplamente difundida, de que as

capacidades clínica e científica são antagônicas e incom-

patíveis (Westen, 2002).

Analisando a literatura sobre pesquisa e psico-

terapia, é difícil discordar da afirmativa de Gabbard (2009),

segundo a qual, em termos científicos, os tratamentos

psicodinâmicos são o “primo pobre” de outros trata-

mentos muito mais estudados por métodos empíricos

(como é o caso das psicoterapias cognitivo-comporta-

mentais e dos tratamentos psicofarmacológicos, por

exemplo). Uma revisão da literatura sobre pesquisa psica-

nalítica na ISI Web of Science feita por Weiss (2009) revelou

que entre 1997 e 2006 os termos “psicodinâmica” (ou

“psicoterapia psicodinâmica”) e “pesquisa” geraram ínfi-

mos 226 resultados, sendo ainda observado que a taxa

de crescimento de produção científica no período

aumentou apenas 1%, quando o crescimento geral

desse tipo de produção ficou entre 5% e 15%. Por outro

lado, o exame da literatura revela que atualmente existe

um movimento crescente no sentido de desenvolver

subsídios para uma psicoterapia psicanalítica  baseada

em evidências e para aumentar a compreensão sobre

seus mecanismos de ação terapêutica (Gabbard, 2009).

 Sabe-se, entretanto,  que a adoção de métodos
derivados das demais ciências (e portanto, não-psicana-

líticos) para o estudo da clínica psicanalítica, é polêmica



504504504504504

F.B. SERR
A

LTA
 et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 501-510 I outubro - dezembro 2011

e controversa6. Luyten, Blatt e Corveleyn (2006) identifi-

cam duas posições contrárias: a dos que defendem a

tradição fundamentalmente interpretativa das narrativas

de casos psicanalíticos usados por Freud para a cons-

trução da teoria (geralmente autores de língua francesa);

e a dos que adotam uma posição “neopositivista” e pre-

conizam a adoção de modelos estatísticos, experimen-

tais e/ou quase-experimentais para estudar relações de

causa e efeito e explicar dados oriundos da clínica psica-

nalítica (via de regra, autores de língua inglesa).

 Entretanto, adotar métodos empíricos para o

estudo de dados clínicos não significa necessariamente

abdicar da tradição psicanalítica e ingressar no universo
das hard sciences. A complexidade, subjetividade e multi-

direcionalidade do processo terapêutico pressupõe o

desenvolvimento e a utilização de metodologias com-

patíveis com as questões propostas por esse campo de

pesquisa. E pque isso ocorra, é necessário suplantar a

discussão sobre as possibilidades de avaliar processos

subjetivos através de métodos empíricos e sair da zona

de conforto, substituindo o debate pela ação.

Nesse sentido, a literatura exibe um verdadeiro

chamado para o desenvolvimento de uma “ciência da

subjetividade” (Kächele, Schachter & Thomä, 2007), ou

seja, para um refinamento metodológico dos tradi-

cionais estudos de casos clínicos, gerando assim uma

maior integração entre as abordagens clínica e empírica,

idiográfica e nomotética. Esse movimento é ainda muito

pequeno no Brasil, onde raríssimos são os trabalhos

que buscam compreender o processo terapêutico a

partir de métodos que aliem validade clínica e empírica.

É necessário, portanto, incentivar a produção científica

nacional nesse campo.

Estudo de caso como estratégia de pesquisa

Com base na revisão da literatura realizada, pode-

-se entender o estudo de caso como um subtipo de

pesquisa de caso único, que constitui uma estratégia

de investigação naturalística e flexível, mediante a utili-

zação de múltiplos métodos (quantitativos e/ou qualita-

tivos) e variadas fontes de evidências e informações,
para descrever de forma intensiva e profunda um ou
mais casos individuais (seja o paciente, a díade paciente-
-terapeuta, o processo terapêutico etc.), focalizando as
variações intrassujeitos através do tempo, a fim de testar
proposições teóricas (hipóteses) ou gerar explicações a
serem testadas e/ou confirmadas em estudos ulteriores.
Diferenciam-se, portanto, estudos de caso empíricos e
estudos de caso clínicos. Essas características são apre-
sentadas e comentadas a seguir:

O estudo de caso é uma pesquisa observacional

naturalística de caso único: nas pesquisas de caso único
em psicoterapia, distinguem-se os modelos experi-
mentais e os observacionais (Hilliard, 1993). Os deli-
neamentos experimentais e quase-experimentais são
bastante restritivos: exigem, entre outros aspectos, medi-
das bem definidas dos comportamentos que devem
ser modificados pelo tratamento (resultados) e que se-
jam reativas à intervenção. Esses delineamentos tam-
bém pressupõem que os comportamentos-alvo sejam
reversíveis na retirada do tratamento (Backman & Harris,
1999; Silvares, 2004). Assim, embora muitas vezes os deli-
neamentos de caso único sejam genericamente deno-
minados de estudo de caso, em sentido mais estrito
reserva-se o termo para os estudos não experimentais,
diferenciando-os desse modo dos experimentos de caso
único  (Hilliard, 1993).

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa
pluralista do ponto de vista metodológico: o estudo de
caso é uma estratégia de pesquisa pluralista (Denscombe,
2003; Hilliard 1993;  Stake, 2003; Yin, 2001). Desse modo,
embora seja uma das formas mais comuns e conhecidas
de pesquisa qualitativa, o estudo de caso não é, em sua
essência, uma metodologia qualitativa. A sua inclusão
entre as metodologias qualitativas possivelmente reflete
a falsa equiparação entre qualitativo e idiográfico
(Hilliard, 1993), bem como uma confusão entre método
de coleta de dados e estratégia de pesquisa (Yin, 1981).
Estudos de caso único (ou múltiplos) podem envolver
dados qualitativos (geralmente expressos em forma de
prosa ou narrativa), bem como dados quantitativos
(mensurações em nível nominal, ordinal, intervalar ou
de razão, submetidas a procedimentos de estatística

66666 Uma das controvérsias mais conhecidas é a existente entre Robert Wallerstein e André Green, cujos pontos de vista contrastantes foram publicados no
newsletter da Internacional Psychoanalytical Association (IPA), em 1996.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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descritiva e/ou inferencial); também podem ser híbridos,
isto é, conjugar as duas abordagens (Stake, 2003; Yin,
2001).

Um caso é um fenômeno individual que é tomado

como unidade de análise e interesse: nos estudos de caso,
o caso é um fenômeno individual, particular, complexo
e único (Denscombe, 2003). As pesquisas de caso único
em psicoterapia são aquelas que consideram uma enti-
dade individual (paciente, díade terapeuta-paciente,
terapia de grupo, ou interação entre esses) como uni-
dade de análise e de interesse (Eells, 2007). O que define
o caso, portanto, é o fato de ele constituir uma unidade
específica, um sistema cujas partes estão integradas
(Stake, 2003).

Um estudo de caso envolve descrições em profun-

didade: Estudos de caso são estudos intensivos, nos
quais o pesquisador está interessado em obter uma
grande quantidade de dados, em um número limitado
de participantes. Diferem das investigações de grupo
nas quais um número limitado de dados é colhido e
analisado em um grande número de sujeitos (Chassan,
1979). Estudos de caso realizam descrições cuidadosas,
detalhadas e aprofundadas, que podem ser realizadas
através de variadas técnicas de avaliação ou mensuração
(Backman & Harris, 1999).

O estudo de caso é uma estratégia de pesquisa com

planejamento  flexível: a adaptatividade e a flexibilidade
são outras características dessa estratégia de pesquisa.
Conforme Yin (2001), “pouquíssimos estudos de caso
terminarão exatamente como foram planejados” (p.83).
Isso significa que esse tipo de investigação permite ao
pesquisador, em virtude das necessidades que emergem
durante o próprio estudo, alterar a direção prevista ou
incluir outro caso, por exemplo. A possibilidade de des-
vio do planejamento representa um dos pontos mais
fortes do estudo de caso, embora isso potencialmente
possa tornar o estudo mais trabalhoso e exigir do pes-
quisador capacidade de adaptação e habilidade em
manter o equilíbrio entre flexibilidade e rigor (Robson,
1993).

Um estudo de caso avalia processos inter-rela-
cionados numa perspectiva temporal: estudos de caso
tipicamente focalizam processos que são inter-rela-
cionados. Como tendem a observar e descrever o caso
como um todo, são passíveis de explicar como as partes
se conectam umas com as outras (Denscombe, 2003).

As questões de pesquisa geralmente referem-se ao
como e ao por que (Yin, 2001) e focalizam relações
complexas (Stake, 2003). Em psicoterapia, os estudos de
caso possibilitam a análise longitudinal da imbricada
interação entre as diversas variáveis da dimensão
processos-resultados (Hilliard, 1993).

O estudo de caso pode ser usado em ambos os

contextos: de descoberta e de justificativa : a visão comum
do estudo de caso como um estudo piloto, apropriado
às etapas preliminares de investigação, é simplista e
equivocada (Flyvbjerg, 2006). Estudos de caso podem
ser explanatórios, descritivos ou exploratórios (Yin, 2001):
quando o estudo envolve o teste de hipóteses formu-
ladas a priori, o contexto é de justificativa e o estudo é
confirmatório (ou explanatório); quando o objetivo é
gerar hipóteses para serem testadas futuramente, o con-
texto é de descoberta e o estudo é exploratório (Hilliard,
1993).

O estudo de caso empírico é diferente do estudo de

caso clínico em termos de objetivos e métodos: desde os
primóridos da clínica psicanalítica, as monografias, rela-
tos e vinhetas clínicas são frequentemente realizadas
com o objetivo de descrever, informar, compartilhar
experiências e ilustrar teorias e técnicas, demonstrando
a plausabilidade das mesmas (d’Allones, 1989; Aveline,
Strauss & Stiles, 2007; Widlocher, 1994). Nesse sentido, o
estudo de caso pode ser considerado “a matéria prima
por excelência da psicanálise”, a origem dos principais
insights até o momento obtidos (Eizirik, 2006, p.172).  En-
tretanto, via de regra, os estudos clínicos, ao contrário
dos estudos empíricos, são conduzidos sem qualquer
procupação com o rigor metodológico (Widlöcher,
1994). Isso faz com que pesquisadores os considerem
muito limitados como forma de pesquisa (Bucci, 2007;
Fonagy, 2004; Messer, 2007). Messer (2007) lista algumas

dessas limitações:  a narrativa baseia-se na memória do

terapeuta ou analista e pode, portanto, ser afetada por

desejos, temores, expectativas e outros fenômenos

inconscientes; a escolha do material analisado é sem
nenhum controle de viés de seleção; a interpretação do

material segue a ortodoxia teórica dominante e ignora

outras possibilidades de compreensão do fenômeno;

há poucos dados contextuais que permitam ao leitor

confirmar ou refutar hipóteses sobre o significado do

material; não há medidas de resultados, além da impres-

são subjetiva do terapeuta ou analista.



506506506506506

F.B. SERR
A

LTA
 et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 501-510 I outubro - dezembro 2011

 Em resposta a essas restrições, nas últimas déca-

das, enormes esforços têm sido despendidos para refinar

instrumentos e métodos aplicáveis ao estudo de caso

individual. A progressiva aceitação, por parte dos psi-

canalistas e psicoterapeutas, dos procedimentos de gra-

vação das sessões e o desenvolvimento de novas tecno-

logias de coleta e análise de dados inauguram um novo

estágio na pesquisa clínica psicanalítica (Bucci, 2007;

Kächele & Thomä, 2007; Serralta & Streb, 2003;  Wallerstein,

2002; 2007). Esse tipo de estudo (denominado na literatura

de estudo de caso sistemático, empírico ou quantitativo,

conforme o caso) compartilha com os estudos clínicos

tradicionais a abordagem idiográfica e o estudo con-

textualizado do fenômeno, porém pressupõe o exame

empírico dos achados clínicos, o que requer cuidados

metodológicos que assegurem a validade interna e

externa do estudo (Kächele, Schachter & Thomä, 2007).

Considerações sobre as inferências nos

estudos de caso

A forma mais usualmente praticada para aumen-
tar a confiabilidade de dados em estudos de caso é
conhecida como triangulação. A triangulação pode ser
de dados (múltiplas fontes de informação), de pesqui-
sadores (diferentes avaliadores), de metodologia (uso
de diferentes métodos) e de teorias (uso de diferentes
perspectivas teóricas para compreender o mesmo con-
junto de dados) (Patton, 1987).

 Estudos de caso, assim como outras estratégias

de pesquisa, buscam desenvolver teorias passíveis de

verificação empírica. É importante compreender que a

lógica que sustenta a generalização dos dados nos

estudos de caso é distinta da lógica dos estudos amos-

trais. No estudo de caso, o pesquisador possui o objetivo

de “expandir e generalizar teorias (generalização analí-

tica) e não enumerar freqüências (generalização estatís-

tica)” (Yin, 2001, p.29). Isso significa que a relação proposta

entre duas ou mais características encontradas não está

baseada na representatividade da amostra, mas sim em

um nexo causal plausível entre essas características

(Mitchell, 1983).

Desse modo, as características do estudo de caso

se estendem a outros casos, pela força do raciocínio

explicativo (Yacuzzi, 2005). A falta de compreensão dessa

lógica leva à crítica frequente de que não é possível
generalizar a partir de estudos de caso. A capacidade de
generalização pode ser aumentada através da escolha
estratégica do caso em estudo. Em determinados con-
textos, por exemplo quando se quer extrair a maior
quantidade possível de informação sobre determinado
fenômeno, pode ser mais útil a seleção de um caso
extremo ou atípico do que um caso típico ou represen-
tativo da população-alvo. Estudos de caso são ainda
particularmente adequados para generalizar a partir do
que Karl Popper denominou falsificação, ou seja, para
falsear hipóteses a partir de observações profundas e,
portanto, mais passíveis de encontrar diferenças sutis
não perceptíveis nos estudos grupais (Flyvbjerg, 2006).

A validade interna nos estudos explicativos re-
fere-se à veracidade das inferências extraídas da análise
do caso. Entre as ferramentas mais utilizadas para as-
segurar esse tipo de validade estão: o exame do compor-
tamento das variáveis em estudo em relação a um pa-
drão previamente definido (através de outros estudos,
por exemplo); a construção de explanações ou de elos
causais em relação ao evento ou fenômeno em estudo;
e as análises cronológicas dos acontecimentos e de sé-
ries temporais (análogas às usadas em experimentos
com grupos), que buscam examinar como e por que se
dão as relações dos eventos ao longo do tempo (Yin,
2001).

Contrariamente ao que ocorre nos delineamen-
tos grupais, o acréscimo de novos casos não neces-
sariamente aumenta a confiabilidade dos dados. Nesse
tipo de delineamento, o acréscimo inteligente de novos
casos só deveria acontecer após o fenômeno em estudo
estar suficientemente compreendido no nível individual.
A inclusão prematura de um novo caso pode ser extre-
mamente nefasta à compreensão do caso em estudo
(Hilliard, 1993). Tendo em consideração essa ressalva, a

replicação  é a chave para a generalização dos dados

(validade externa), e também para incrementar a fide-

dignidade dos achados (validade interna) oriundos de

estudos de caso (Galassi & Gersh, 1993).

Exemplos de estudos de caso empírico

Foram selecionados, na literatura, dois exemplos
de estudos de caso único produzidos por pesquisadores
da atual geração de pesquisa em psicoterapia: um caso
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de psicanálise e um de psicoterapia psicanalítica. A es-
colha dos casos foi intencional e baseou-se em sua
capacidade de representar uma pequena amostra do
que atualmente está sendo realizado nesse contexto.
Nos exemplos, este estudo procurou ater-se mais ao
método e planejamento da pesquisa do que às conclu-
sões acerca das hipóteses clínicas.

O primeiro exemplo, o caso Amália X, é o caso
prototípico do modelo de pesquisa clínica e empírica
proposto pelo grupo de Ulm (Kächele, Schachter &
Thomä, 2007). A paciente, uma mulher de 30 anos, bus-
cou tratamento psicanalítico devido à baixa autoestima
e à depressão neurótica relacionada ao hirsutismo (cres-
cimento excessivo de pelos em áreas anatômicas ca-
racterísticas de distribuição masculina). O tratamento
de Amália teve um total de 517 sessões, todas gravadas
em áudio.

O caso Amália foi estudado por diversos métodos
e instrumentos em numerosos estudos.

Relata-se aqui o estudo de Albani, Pokorny,
Blaser, Geyer e Kächele (2007), que aplicou pela primeira
vez o método Core Conflictual Relationship Theme (CCRT)
de Luborsky em um caso de psicanálise. Esse método
visa à descrição de padrões internalizados de rela-
cionamento. No estudo, foi utilizada uma amostra das
primeiras 25 e das últimas 25 sessões, caracterizando as
fases inicial e final do tratamento. Adcionalmente, come-
çando com a 50ª sessão, foram avaliados blocos de 5
sessões a cada 50 sessões de intervalo. As avaliações fo-
ram realizadas por um avaliador experiente. Para veri-
ficar a fidedignidade dessas avaliações, 1 a cada 11

sessões foram aleatoriamente selecionadas para serem

avaliadas por um segundo avaliador. Foram então exa-

minados os índices de acordo entre os avaliadores, atra-

vés do coeficiente Kappa.

Em uma tabela bidimensional de contingência,

a variável “fase da terapia” foi cruzada com as variáveis

do CCRT, desejos, necessidades e intenções (componente

W), reações  do objeto (componente RO) e reações do

self (componente RS). A hipótese dos pesquisadores foi

a de que a frequência das categorias do CCRT variavam

conforme a fase de tratamento.

Nas 92 sessões das 22 fases avaliadas, foram

encontrados 579 episódios de relacionamento, conten-

do 806 desejos, 986 reações do objeto e 1.103 reações

do sujeito. Pelo método CCRT, os temas centrais de con-
flito nos relacionamentos, mais frequentes para a análise
como um todo, foram: os outros devem me dar atenção
(WO); eu quero ser autodeterminada (WS); os outros
não-confiáveis (RO); estou insatisfeita, com medo (RS).

As categorias “mais frequentes do que o espe-
rado” caracterizam os temas que distinguem uma fase
da outra. Por exemplo, o início da análise (fase 1), caracte-
riza-se pelo desejo de receber atenção dos outros (WO).
Amália queixa-se de se sentir “usada” por seus colegas
(RO), com quem não consegue dividir seus problemas.

Sente inveja das colegas. Também se sente insegura pe-

rante suas alunas (RS), pensando que estas a consideram

como uma velha empregada (RO). Existem conflitos nos

quais não se sente apoiada por seu diretor (RO). Descreve

seu pai como uma pessoa assustadora e inacessível
(RO) e sente-se chateada pelo relacionamento distante
e conturbado com ele (WO). Já no término da análise

(fases 21 e 22), Amália preocupa-se predominantemente

com as experiências relacionadas a seu último rela-

cionamento amoroso e com o inicio de um novo rela-

cionamento (WO). Uma reunião com sua arqui-inimiga

gera sentimentos intensos de ódio, que ela consegue

administrar (WS). Na esfera profissional, ela é capaz de

fazer valer a sua vontade (WS) e sente orgulho disso

(RS). A conclusão da análise e a separação da analista

são temas centrais dessa fase.

O estudo do caso Amália X demonstrou que as

diferentes fases da análise podem ser caracterizadas por

“conflitos focais”, que podem ser operacionalizados pelo

método CCRT. Em contraste com a subjetividade das

descrições clínicas, tipicamente realizadas por lingua-

gem metafórica, o CCRT permite uma abordagem dife-

renciada e menos subjetiva dos temas que emergem

durante o processo de análise.

O segundo exemplo é derivado do modelo pro-

posto pelo Berkeley Research Group, cuja proposta

denominada “análise quantitativa de caso único” gerou,

desde o início da década passada, uma série de estudos

nos quais são aplicados procedimentos de análise de

séries temporais, para compreender o curso da psicote-

rapia ou da análise (Jones, 2001). No primeiro estudo

dessa série, Jones, Graham, Nigg e Dyer (1993)apresentam

o que constitui, segundo eles, um novo paradigma na
pesquisa de caso único neste campo.
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O caso em estudo foi uma psicoterapia psico-
dinâmica, com duração de dois anos e meio, duas vezes
por semana. A paciente foi uma mulher deprimida de
35 anos. A terapeuta foi uma psicóloga clínica bastante
experiente. O protocolo da pesquisa incluiu a aplicação
de medidas de resultado terapêutico no início do trata-
mento e a cada 16 sessões. As medidas incluíram instru-
mentos autorrespondidos pela paciente e outros pela
terapeuta, compreendendo avaliação diagnóstica, de
sintomatologia, de personalidade, de ajustamento so-
cial, de problemas interpessoais e de pensamentos
negativos. A avaliação do processo terapêutico foi reali-
zada através do Psychotherapy Process Q-set (PQS),
intrumento aplicado por juízes independentes treinados,
e que envolve o estudo intensivo das sessões gravadas
e transcritas do tratamento. Após a certificação de boa
fidedignidade entre os avaliadores, foram ordenados os
elementos do processo terapêutico (estados mentais
do paciente, relacionamento terapêutico e técnica do
terapeuta) mais e menos característicos. Isso permitiu a
obtenção de uma descrição geral do processo. Poste-
riormente, procedimentos de análise fatorial exploratória
foram aplicados para identificar as dimensões do pro-
cesso.

Quatro fatores foram encontrados. O primeiro
fator, denominado “Aceitação/Neutralidade do Tera-
peuta”, captou a postura empática, de aceitação incon-
dicional, facilitadora, assim como a percepção acurada
do processo por parte da terapeuta. O segundo fator,
“Interação da Terapeuta”, foi composto por itens que
descrevem um padrão de transferência-contratrans-
ferência, no qual a terapeuta  controla a interação, tem
respostas emocionais e pessoais à paciente, torna-se
autoritária ou didática, enquanto a paciente tem dificul-
dades de entender a terapeuta e se sente pouco
compreendida por ela. O terceiro fator, correspondente
à “Técnica Psicodinâmica”, incluiu o uso de interpre-
tações de desejos e ideias inconscientes, a ênfase em
sentimentos que a paciente acha intoleráveis, a interpre-
tação de defesas e o uso da clarificação, entre outras
técnicas. O quarto e último fator, “Afetos Disfóricos da
Paciente”, agregou itens que descrevem  os afetos nega-
tivos da paciente e sua tentativa de controlá-los na
sessão. Esses quatro fatores foram utilizados como va-
riáveis na análise de séries temporais, que buscou
verificar a relação de influência causal entre cada um
deles e as medidas repetidas de resultados, e entre cada

um dos elementos do processo entre si. Finalmente, foi
testada a hipótese do efeito das técnicas de apoio versus

técnicas de insight, sobre a evolução dos sintomas da
paciente.

De modo geral, os resultados indicam que pa-
ciente e terapeuta exercem influência mútua, uma
influenciando a outra. Por exemplo, os afetos disfóricos
da paciente (fator 4) predizem a aceitação e neutralidade
da terapeuta (fator 1) e este fator prediz o uso de técnicas
psicodinâmicas (fator 3). A técnica psicodinâmica (fator
3) e os afetos disfóricos da paciente (fator 4) mostraram
relação complexa, bidirecional: o fator 3 determina o
fator 4 e vice-versa. A análise das técnicas expressivas
versus técnicas de apoio também mostrou resultados
complexos e indica que a terapeuta, influenciada pela
paciente, varia as suas técnicas e que ambas as técnicas,
de apoio e de insight, contribuem para a melhora da
paciente. Esse estudo apresenta, portanto, um modelo
de avaliação do processo terapêutico e da relação entre
processo e resultados que é multivariado, capaz de
avaliar processos de influência múltua e recíproca, em
uma perspectiva quantitativa longitudinal.

Considerações Finais

Um dos maiores desafios colocados aos pesqui-
sadores em psicoterapia é o de aumentar a relevância
clínica dos estudos da área. Na pesquisa psicanalítica,
esse desafio é um imperativo, pois para ser psicanalítica
e científica (no sentido mais estrito do termo), a inves-
tigação necessita conjugar a alta complexidade e a
subjetividade da interação terapêutica com as exigên-
cias de objetividade das ciências empíricas. Com base
na literatura, o presente artigo defende que essa tarefa é
facilitada pela adoção do estudo de caso como estra-
tégia de pesquisa. Trata-se de uma ferramenta poderosa:
com relativamente pouca intrusão na condução do
tratamento, pode ser utilizado, com a adição de alguns
refinamentos metodológicos, para estudar dados natu-
ralísticos, oriundos da atividade clínica usual - e não de
situações artificiais -, de modo a contemplar tanto os
requisitos da ciência como os da prática clínica.

Uma das maiores vantagens dos estudos de caso
único é sua ampla aplicabilidade: servem para gerar e
para testar hipóteses; podem servir à investigação do
processo terapêutico e também à de processo-resul-
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tado; podem restringir-se a um caso ou ser extensivos a
múltipos casos; podem ser úteis a diversas modalidades
de intervenção clínica. Nos estudos que examinam os
complexos mecanismos de mudança em psicoterapia,
o estudo de caso é considerado o método de excelência.

Estudos de caso também possuem limites, entre
os quais se destacam a validade interna e a externa. No
estudo das psicoterapias não comportamentais, os
desafios parecem ser ainda maiores. Entretanto, ainda
que as questões de validade interna e externa represen-
tem um constante desafio aos pesquisadores, existem
meios de diminuir as ameaças à validade dos estudos
de caso em psicoterapia, com a adoção de medidas
que visem a aumentar o rigor e a capacidade de genera-
lização dos estudos realizados. Isso tem ocorrido nos
estudos sistemáticos de caso. Esses, embora compar-
tilhem com os estudos qualitativos tradicionais muitas
das suas características, geralmente exibem maior refi-
namento metodológico (por exemplo, utilizando
material clínico gravado em vídeo e/ou áudio, avaliando
os dados por juízes independentes, selecionando aleato-
riamente as unidades de análise e utilizando procedi-
mentos estatísticos para análise de dados). Embora tais
procedimentos possam ser vistos inicialmente como
alheios à tradição psicanalítica, é importante salientar
que a adoção de medidas empíricas nos estudos de
caso de tratamentos psicodinamicamente orientados
não representa uma ruptura, mas sim um acréscimo
que visa enriquecer e ampliar as possibilidades de es-
tudo.

Em síntese, os estudos de caso, qualitativos ou
quantitativos, sistemáticos e intensivos são extrema-
mente relevantes e úteis no estudo das psicoterapias
psicanalíticas. Auxiliam na compreensão do processo
de mudança, possibilitam geração de novas teorias e o
teste das já existentes, e permitem que as psicoterapias
sejam estudadas levando em consideração a dimensão
subjetiva inerente ao encontro terapêutico, oferecendo
assim uma alternativa para a superação da dissociação
entre atividade clínica e atividade científica.

Referências

Albani, C., Pokorny, D. Blaser, G., Geyer, M., & Kächele, H.
(2007). Studying the Core Conflictual Relationship Theme
(CCRT). In H. Kächele, J. Schachter, Thöma, H. &  the Ulm
Psychoanalytic Process Research Study Group, From

Psychoanalytic Narrative to Empirical Single Case
Research. Implications for Psychoanalytic Practice (pp.288-
308). New York: Ulm. Retrieved January 22, 2007, from:
<http://sip.medizin.uni-ulm.de/abteilung/buecher/PDF/
psych_anal_2007.pdf>.

Alves-Mazzotti, A. J. (2006). Usos e abusos dos estudos de
caso. Cadernos de Pesquisa, 36 (129), 637-651.

Ablon, J. S., & Jones, E. E. (2005). On analytic process. Journal
of the American Psychoanalytic Association, 53, 541-568.

Araújo, M. S., & Wiethaeuper, D. (2003). Considerações em
torno das atuais correntes predominantes da pesquisa em
psicoterapia. Revista Brasileira de Psicoterapia, 5 (1), 33-52.

Aveline, M., Strauss, B., & Stiles, W. B. (2007). Pesquisa em
psicoterapia. In G. Gabbard, J.S. Beck & J. Holmes (Orgs.),
Compêndio de psicoterapia de Oxford (pp.606-623). Porto
Alegre: Artmed.

Backman, C. L., & Harris, S. R. (1999). Case studies, single-
subject research and N of 1 randomized trials:
comparisons and contrasts. American Journal of Psysical
Medicine & Reabilitation, 78 (2), 170-76.

Bucci, W. (2007). Pesquisa sobre processo. In E. Pearson, A.
M. Cooper & G. Gabbard (Orgs.), Compêndio de psicanálise
(pp.320-3336). Porto Alegre: Artmed.

Chassan, J. B. (1979). Research design in clinical psychology and
psychiatry. New York: Wiley .

d’Allones, C. R. (2004). O Estudo de caso: da ilustração à
convicção. In C. R. d’Allones, C. Assouly-Piquet, F. B.
Slama, A. Blanchet, O. Douville, A. Giami, et al. Os procedi-
mentos clínicos nas ciências humanas (pp.69-90). São Paulo:
Casa do Psicólogo.

Denscombe, M. (2003). The good research guide for small-
scale social research projects. 2nd ed. Maidenhead-
Philadelphia: Open University Press.

Drozd, J. F., & Golfried, M. R. (1996). A Critical evaluation of
the state-of-the-art in psychotherapy outcome research.
Psychotherapy, 33 (2), 171-80.

Eizirik, C. L. (2006). Psicanálise e pesquisa. Revista Brasileira
de Psiquiatria, 28(3) , 171-2.

 Eells, T. D. (2007). Generating and generalizing knowledge
about psychotherapy from pragmatic case studies.
Pragmatic Case Studies in Psychotherapy, 3 (1), 35-54
Retrieved January 3, 2007, from: <http://pcsp.libraries.
rutgers.edu>.

 Flyvbjerg, B. (2006). Five misunderstandings about case-
study research. Qualitative Inquiry, 12, 219-249.

 Fonagy, P. (2004). Colhendo urtigas: o impacto mútuo da
psicanálise e de outras disciplinas acadêmicas na univer-
sidade. Psicanalítica, 5 (1), 29-48.

Gabbard, G. O. Introduction. In R. A. Levy  & J. S. Ablon.
(2009). Handbook of evidence-based psychodynamic
psychotherapy (pp.xxv-xxxiii). New York: Human Press.

Galassi, J. P., & Gersh, T. L. (1993). Myths, misconceptions, and
missed opportunity: single-case designs and counseling
psychology. Journal of Counseling Psychology, 40 (4),
525-531.

Hilliard, R. B. (1993). Single-case methodology in
psychotherapy process and outcome research. Journal of
Consulting and Clinical Psychology, 61 (3), 373-380.



510510510510510

F.B. SERR
A

LTA
 et al.

Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 501-510 I outubro - dezembro 2011

Howard, G. S. (1993). I think I can! I think I can! Reconsidering
the place for practice methodologies in psychological
research. Professional Psychology: Research and Practice, 24
(3), 237-244.

Jones, E. E. (1993). Introduction to special section: single-
case research in psychotherapy. Journal of Consulting and
Clinical Psychology, 61 (3), 371-372.

Jones, E. E., Ghannam, J., Nigg, J. T., & Dyer, F. P. (1993). A
paradigm for single-case research: the times series study
of a long-term psychotherapy for depression. Journal of
Consulting and Clinical Psychology, 61 (3), 381-394.

Kazdin, A. E. (2001). Bridging the enormous gaps of theory
with therapy research and practice. Journal of Clinical
Child Psychology, 30 (1), 59-67.

 Kandel, E. R. (2003). A biologia e o futuro da psicanálise: um
novo referencial intelectual para a psiquiatria revisitado.
Revista de Psiquiatria do Rio Grande do Sul, 25 (1), 139-165

 Kächele. H., Schachter, J., & Thomä, H. (2007). Preface. In H.
Kächele, J. Schachter, H. Thöma &  the Ulm Psychoanalytic
Process Research Study Group. From psychoanalytic
narrative to empirical single case research; Implications for
Psychoanalytic Practice (pp.7-9). New York: Ulm. Retrieved
January 22, 2007, from <http://sip.medizin.uni-ulm.de/
abteilung/buecher/PDF/psych_anal_2007.pdf>.

Kächele, H. & Thomä, H. (2007). The significance of the case
history in clinical psychoanalytic research. In H. Kächele,
J. Schachter, H. Thomä & the Ulm Psychoanalytic Process
Research Study Group. From psychoanalytic narrative to
empirical single case research: implications for psychoanalytic
practice (pp.108-151). New York: Ulm. Retrivied January
22, 2007, from: <http://sip.medizin.uni-ulm.de>.

Kernberg O. (2002). Present challenges to psychoanalysis.
In M. Leuzinger-Bohleber & M. Target. Outcomes of
psychoanalytic treatment: perspectives for therapists and
researchers (pp.323-331). London: Whure Publishers.

Lancelle, G. (1997). El psicoanálisis y la investigación en
escorzo desde una perspectiva clínica. Psicoanálisis
APdeBA, 19(1-2), 119-155.

Levy, R., & Ablon, J. S. (2000). Psychoanalytic research: progress
and process. Psychoanalyst Psychologist, 20 (1), 23-25.

Luyten, P., Blatt, S. J., & Corveleyn, J. (2006). Minding the gap
between positivism and hermeneutics in psychoanalytic
research. Journal of the American Psychoanalytic
Association, 54 (2), 571-610.

Messer, S. B. (2007). Psychoanalytic case studies and the
pragmatic case study method. Pragmatic Case Studies in
Psychotherapy, 3 (4), 55-58. Retrivied January 3, 2007,
from: <http://pcsp.libraries.rutgers.edu>.

Mitchell, J. C. (1983). Case and situation analysis. Sociological
Review, 31 (2), 187-121.

Neufeldt, S. A., & Nelson, M. L. (1998). Research in training
clinics: a bridge between science and practice. Journal
of Clinical Psychology, 54 (3), 315-327.

Patton, M. Q. (1987). How to use qualitative methods in
evaluation. Newbury Park, CA: Sage.

Pole, N., Ablon, J. S., O’Connor, L., & Weiss, J. (2002). Ideal
control mastery technique correlates with change in a
single case. Psychotherapy: Theory, Research, Practice,
Training, 39 (1), 88-96.

Robson, C. (1993). Real world research: a resource for social
sciences and practicioner-researcher. Oxford: Blackwell.

Stake, R. E. (2003). Case studies. In N. K. Denzin & Y. S.
Lincoln (Orgs.), Strategies of qualitative inquiry ( 2nd ed).
Thousand Oaks, California: Sage.

Serralta, F. B., & Streb, L. G. (2003). Notas sobre pesquisa em
psicoterapia psicanalítica: situação atual e perspectivas.
Revista Brasileira de Psicoterapia, 5 (1), 53-66.

 Silvares, E. (2004) Estudos de caso em psicologia clínica com-
portamental (3ª ed.). Campinas: Papirus.

Wallerstein, R. S. (2007). Pesquisa sobre resultados. In E.
Pearson, A. M. Cooper & G. Gabbard. Compêndio de psica-
nálise (pp.305-319). Porto Alegre: Artmed.

Wallerstein R.S. (2002). The generations of psychotherapy
research: an overview. In: M. Leuzinger-Bohleber & M.
Target. Outcomes of psychoanalytic treatment: perspectives
for therapists and researchers. London: Whure Publishers.

Weiss, A. P. (2009). Measuring and Enhancing the Impact of
Psychodynamic Psychotherapy Research. In R. A. Levy & J.
S. Ablon. Handbook of Evidence-Based Psychodynamic
Psychotherapy (pp.389-393). New York: Human Press.

Westen, D. (2002). The languaje of psychoanalytic discourse.
Psychoanalytic Dialogues, 12 (6), 857-898.

Widlöcher, D. (1994). A case is not a fact. International
Journal Psycho-Analysis, 75, 1233-1244.

Yacuzzi, E. (2005). El estudio de caso como metodologia de
investigación: teoría, mecanismos causales, validación.
(Serie Documentos de Trabajo). Recuperado outubro
15, 2007, disponible <http://www.cema.edu.ar/
publicaciones/download/ documentos/296.pdf>.

Yin, R. K. (1981). The case crisis: some answers. Study
Administrative Science Quarterly, 26 (1),  58-66.

Yin, R. K. (2001). Estudo de caso: planejamento e métodos (2ª
ed). Porto Alegre: Bookman.

Recebido em: 3/8/2009
Versão final reapresentada em: 7/12/2010
Aprovado em: 1/6/2011



Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 511-519 I outubro - dezembro 2011

511511511511511

A
BU

SO
 SEXU

A
L E CEN

A
S IN

CESTU
O

SA
S11111 Artigo elaborado a partir da dissertação de B.G. MALGARIM, intitulada “Abuso sexual: um trajeto da fantasia ao real”, Universidade do Vale do Rio dos Sinos,

2009.
22222 ESADE, Curso de Psicologia. Unidade Luiz Afonso, R. Luiz Afonso, 84, Cidade Baixa, 90050-310, Porto Alegre, RS, Brasil. Correspondência para/Correspondence

to: B.G. MALGARIM. E-mails: <bmalgarim@yahoo.com.br>; <bibiana.gm@hotmail.com>.
33333 Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Curso de Psicologia. São Leopoldo. RS, Brasil.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼

O abuso sexual: estudos de casos em cenas incestuosas1

Sexual abuse: case studies of incest

Bibiana Godoi MALGARIM2

Silvia Pereira da Cruz BENETTI3

Resumo

A contribuição da perspectiva psicanalítica na compreensão do impacto do abuso sexual no funcionamento psíquico baseia-se
na identificação da singularidade dos arranjos defensivos frente à angústia traumática. Assim, neste trabalho buscou-se com-
preender os processos mentais relativos ao funcionamento psíquico de vítimas dessa violência, a partir da perspectiva da teoria
psicanalítica, além do impacto do processo traumático no funcionamento psíquico de dois casos de meninas em atendimento
em um centro especializado para vítimas de abuso sexual. Para tal, foram utilizadas entrevistas de Hora de Jogo Diagnóstica e
testes projetivos, como o Rorschach e o teste do desenho House-Tree-Person. Verificou-se que o funcionamento das meninas se
caracterizava por uma dinâmica psíquica dissociativa de enfrentamento do trauma e por um processo identificatório ambivalente,
que afetava a capacidade simbólica dos sujeitos. Em conclusão, o atendimento psicoterápico às vítimas de abuso sexual é um
recurso indispensável no âmbito da saúde mental.

Unitermos: Abuso sexual. Feminino. Técnicas projetivas.

Abstract

The psychoanalytical contribution to the comprehension of the impact of sexual abuse on psychic functioning is based upon the identification
of the uniqueness of the defensive strategy when faced with traumatic anxiety. Accordingly, the aim of this work was to understand the
mental processes involved in psychic functioning based on psychoanalytical theory, as well as the impact of the traumatic process on psychic
functioning in the case of two  girls referred to a special center for sexual abuse victims. Diagnostic playtime interviews and projective tests,
such as Rorschach and the House-Tree-Person drawing test were employed. It was ascertained that the functioning of the girls was
characterized by a dissociative dynamic of coping with trauma and by an ambivalent identification process, which affected the subjects’
symbolic abilities. In conclusion, psychotherapy for victims of sexual abuse is an essential resource for the field of mental health.

Uniterms: Sexual abuse. Female. Projective techniques

O abuso sexual é uma temática complexa que
perpassa diversas dimensões, desde situações específicas
envolvendo perpetradores e vítimas, a questões fami-
liares, sociais e culturais associadas à ocorrência dessa

violência (Avery, Hutchinson & Whitaker, 2002; Santos &
Dell’Aglio, 2008). Além disso, há consequências sérias,
resultantes dessa experiência traumática, que afetam
diversos aspectos do desenvolvimento cognitivo e
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emocional de crianças e adolescentes (Finkelhor, 1994;
Pfeiffer & Salvagni, 2005; Prado & Féres-Carneiro, 2005).
Por conseguinte, em virtude da incidência de casos e
das graves consequências desta violência, o abuso
sexual foi considerado um grave problema de saúde
pública pela Organização Mundial da Saúde, que desta-
cou a importância de estudos dirigidos para a prevenção
e atenção ao problema (Organização Mundial da Saúde,
1999).

O levantamento de revisões bibliográficas siste-
máticas sobre o tema indica um crescente interesse
das pesquisas na identificação de diferentes aspectos
do problema, incluindo questões epidemiológicas, ca-
racterísticas, fatores associados e consequências do abu-
so sexual no desenvolvimento individual (MacDonald,
Higgins & Ramchandani, 2006). Entretanto, apesar da
extensa contribuição dessas diferentes pesquisas, há
ainda uma carência de estudos baseados na compreen-
são psicanalítica sobre o abuso sexual (Hachet, 2006;
Mess, 2001).

Quando na década de 1970 a questão do abuso
sexual firmou-se como um grave problema de maus-
-tratos infantis, Young-Bruehl (2004) destacou que a
psicanálise não participara diretamente desses estudos
iniciais por ser considerada uma teoria mais intrapsí-
quica. Entretanto, o abuso sexual e seu respectivo im-
pacto no desenvolvimento da personalidade do sujeito,
independentemente de pertencer à fantasia ou ao real,
ocupam um lugar de destaque na psicanálise clássica.
Nesse sentido, compreensões baseadas em interpre-
tações subjetivas, fundadas na teoria de desenvolvi-
mento psicanalítica, podem contribuir com aspectos
fundamentais para o entendimento do trauma do abuso
sexual.

A experiência traumática do abuso sexual, sob a
perspectiva psicanalítica, associa-se a dificuldades graves
nas relações primárias ou vinculares, a vivências alta-
mente ansiogênicas e a um funcionamento psíquico
desorganizado, resultando em falhas estruturais impor-
tantes no aparelho psíquico (Davies & Frawley, 1994).
Isto é, a qualidade dissociativa do funcionamento psí-
quico reflete a cisão do objeto internalizado, aspectos
associados aos sentimentos de amor e agressão vividos,
experiência que coloca a criança num estado confu-
sional no qual representações do self e dos demais ficam
distorcidas em função das experiências concretas de

violência e das representações internas dos objetos pri-
mários (Fontes, Scheffer & Kapezinski, 2007).

Assim, considerando a complexidade dos as-
pectos envolvidos nas situações traumáticas associadas
ao abuso sexual, neste trabalho buscou-se compreender
os processos mentais relativos ao funcionamento psí-
quico de vítimas dessa violência. Com base na pers-
pectiva da teoria psicanalítica, além do impacto do pro-
cesso traumático no funcionamento psíquico, foram
também investigadas as características e a dinâmica
das representações objetais de dois casos de meninas
em atendimento em um centro especializado para víti-
mas de abuso sexual.

Método

Este trabalho constitui uma pesquisa qualitativa
realizada por meio de Estudo de Casos Múltiplos (Yin,
2005). A metodologia qualitativa garante a singularidade
do objeto estudado, ao mesmo tempo que permite a
formulação de hipóteses e teorias. Portanto, essa estra-
tégia comporta tal aprofundamento ao explorar dife-
renças e similaridades da questão investigada. Além
disso, as questões éticas envolvendo sujeitos em si-
tuação de maus-tratos foram consideradas em profun-
didade, discutindo-se o trabalho no contexto do local
realizado, com a criança e os familiares ou responsáveis.
O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da Univer-
sidade do Vale do Rio dos Sinos (UNISINOS).

Participantes

Participaram do estudo duas meninas enca-
minhadas pelo Conselho Tutelar a um serviço de atendi-
mento voltado para vítimas de violência, localizado em
uma cidade do interior do Rio Grande do Sul. O primeiro
caso refere-se a Estela (10 anos), abusada pelo pai,
situação que ela só relatou após a separação do casal. O
segundo caso é o de Lauren (12 anos), abusada pelo avô
materno, com quem morava até essa idade. Sua mãe,
por sua vez, também sofrera abuso sexual por parte
dele e suspeitava que a garota fosse filha do avô. O
número da amostra (amostra por conveniência) deli-
mitou-se em virtude da demanda registrada no local
de atendimento e dos critérios de inclusão no estudo
(sexo feminino, idade entre 10 e 13 anos, e encaminha-
mento em função de suspeita de abuso sexual
intrafamiliar).
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Instrumentos e Procedimentos

O processo de coleta de dados desenvolveu-se
dentro dos parâmetros da Avaliação Psicológica, uti-
lizando-se instrumentos projetivos, tais como o
Rorschach (Anzieu, 1986; Traubenberg, 1998) e o teste
do desenho House-Tree-Person (HTP) (Buck, 2003). Essas
ferramentas foram selecionadas em virtude de serem
consistentes, validadas para população brasileira e
darem conta dos objetivos propostos no trabalho. Ainda,
contou-se com Hora de Jogo Diagnóstica (Efron,
Fainberg, Kleiner, Sigal & Woscoboinik, 2001) e entrevistas
para a ratificação e complementação dos resultados
achados nos testes. A avaliação psicológica foi com-
posta de 6 a 10 encontros, mais a Entrevista Devolutiva,
com sessões de 45 minutos de duração. Após o término
de todo o processo, os sujeitos foram encaminhados
para atendimento psicológico no próprio serviço.

Resultados

Em termos familiares, verifica-se que as vivências
das duas meninas foram marcadas por eventos de
violência e negligência, tanto em suas trajetórias pessoais
de desenvolvimento como nos aspectos transgera-
cionais das famílias de origem.

Caso Estela

Primeiramente, em Estela, percebe-se que a fragi-
lidade dos vínculos emocionais tem início na própria
história materna. Vânia, mãe de Estela, foi colocada num
internato na idade em que Estela agora se encontra,
devido a problemas de relacionamento com a mãe,
avó da menina. Iniciou sua vida sexual precocemente,

tendo sua primeira relação sexual aos 12 anos. Em segui-

da, conheceu o futuro marido, com quem veio a se

casar e ter Estela.

Segundo Vânia, o casamento já estava muito
desgastado em virtude de separações ocasionais e
discussões, tendo a separação efetiva ocorrido um ano

antes deste estudo. Quando da separação, Estela apre-

sentava sintomas como enurese, ansiedade e dores

abdominais, que já haviam se manifestado aos 6 anos
de idade. Entretanto, ela só veio a relatar o abuso sexual

para a avó e a irmã mais velha após a separação dos

pais. Mencionou que o pai costumava olhar para ela,
passar a mão nos seus genitais e pedir para ela sentar-
-se em seu colo. Segundo o relato da mãe, a partir da
separação e do relato do abuso, a menina passou a não
conseguir mais sair de casa devido a manifestações an-
siosas, como fortes dores abdominais acompanhadas
por diarreia. Em razão disso abandonou a escola e, como
consequência, sua leitura era precária, além de apresen-
tar dificuldade em cálculos simples de matemática.

Estela demonstrou ser extremamente vaidosa,
com fala prolixa, aparentemente extrovertida, embora
com alto grau de ansiedade. Apesar de colaborativa, a
interação estabelecida era superficial, manifestando um
controle pouco efetivo das situações de conflito, ca-
racterísticas evidentes na Hora de Jogo Diagnóstica e
nos testes projetivos. Nesse sentido, através da Hora de
Jogo Diagnóstica, pontos importantes do funciona-
mento das crianças são identificados, visto que essa
técnica é utilizada no mesmo sentido que se utiliza a
fala com o adulto. Indicadores como escolha dos brin-
quedos, modalidades de brincadeiras, personificação,
motricidade, criatividade, capacidade simbólica, tole-
rância à frustração e adequação à realidade, são ele-
mentos importantes para a compreensão do funciona-
mento infantil, conforme acentuam Efron et al. (2001).

No caso de Estela, durante as sessões, ela se de-
tinha com maior frequência a organizar a brincadeira
do que propriamente a brincar, apresentando um nível
esperado para uma criança de três anos, no qual a brin-
cadeira é egocêntrica, voltada para a investigação do
objeto e para o prazer que lhe proporciona o exercício
e a manipulação deste.

Da mesma forma, em relação à questão ligada
às identificações, por meio do indicador de personi-
ficação, pode-se estabelecer a capacidade de assumir
papéis com os quais o sujeito se identifica em algum
nível. Estela não conseguiu trazer para o brinquedo
nenhum elemento identificatório, apresentando uma
tendência para brincar com situações que a colocavam
diante de uma clara dificuldade (jogos que envolviam
contas ou leituras). Portanto, a capacidade criativa era
limitada à exploração do material, apontando a dificul-
dade em integrar elementos novos, característica de
atividade defensiva egoica frente à não estruturação.
Nesse sentido, a tolerância à frustração também é um
aspecto a ser destacado, pois, embora nunca reagisse
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com raiva ou descontrole, quando se deparava com
uma situação que a frustrava, tratava de encerrar a brin-
cadeira (brincadeiras ligadas a leitura e contas, por
exemplo).

No teste HTP, o comportamento impulsivo e o
desejo de satisfação imediata de suas necessidades fo-
ram identificados na avaliação dos desenhos. Buck (2003)
refere que crianças vítimas de incesto possuem controle
precário de impulsos e desenvolvem uma estrutura
defensiva que enfatiza a regressão. Os tempos cotados
na elaboração do teste remetem a um estado de choque
ou angústia, devido à rapidez com que Estela realizou a
atividade, dando margem para inferir que ela tinha a
intenção de se livrar dos estímulos tão logo pudesse,
visto que eles a angustiavam e, não havendo outra
forma de lidar com a situação, repelia-os. Além disso,
no material puderam-se perceber pontos comuns com
desenhos de crianças que sofreram abuso sexual, como
as pernas juntas e pressionadas uma à outra (figura
humana), árvores fálicas (o desenho da árvore “fecun-
dada” por um regador fálico carregado por uma figura
humana), olhos omitidos e/ou pequenos (os olhos da
figura humana junto à árvore).

Segundo Buck (2003), crianças vítimas de incesto
possuem controle precário de impulsos e desenvolvem
uma estrutura defensiva que enfatiza a regressão. A aná-
lise dos desenhos demonstrou a dificuldade de Estela
em manter contato com a realidade, pela necessidade
de controle e desconfiança, adotando uma posição de
superioridade em relação aos demais. No desenho da
árvore, por exemplo, o tamanho excessivo da copa re-
presenta uma procura compensatória de satisfação dos
impulsos, ao mesmo tempo que demonstra uma impor-
tante fragilidade dos recursos internos para alcançar
essa satisfação.

Por último, a avaliação do Rorschach confirmou,
em Estela, aspectos de um funcionamento psíquico as-
sociado à presença de conflitos importantes, bem como
limitada capacidade de lidar com aspectos amplos da
realidade. Predominaram mecanismos obsessivos de
atenção ao detalhe e de adaptação ao que é esperado e
desejável, em detrimento de uma elaboração que lhe
permitiria maior acesso a vivências afetivas interiores.
Além disto, a dinâmica de Estela apontou uma forte
área de conflito em relação a questões da sexualidade,
dificuldades com a figura de autoridade, egocentrismo
e resistência em se colocar de forma autêntica.

Em termo de referências ao masculino e femi-
nino, houve um indicativo de confusão apresentado
tanto no HTP quanto no Rorschach. No primeiro, as fi-
guras foram estereotipadas. Já no segundo, houve uma
clara dificuldade interna na representação do huma-
no - logo, do feminino e do masculino - expressa pela
ausência dessas referências em todo o teste. Isso parece
contraditório com a postura que Estela adotava, mos-
trando uma imagem extremamente feminina, vaidosa,
sedutora e madura para sua idade. Entretanto, faz sentido
quando se entende o funcionamento da menina, ca-
racterizado pela superficialidade aliada à postura de
atender ao que é esperado socialmente, exemplificado
no número de respostas banais.

As representações parentais indicaram uma séria
dificuldade de internalização de vivências afetivas satis-
fatórias. Assim, as representações objetais, exemplifi-
cadas nas pranchas I, II, III e especificamente nas pran-
chas IV (paterna) e VII (materna), demonstram que a
ambivalência em relação às figuras parentais resultaram
na inabilidade de identificação com os aspectos afetivos
e amorosos do objeto, gerando uma situação de conflito
que impede a organização e discriminação do self e do
objeto. Em nenhuma dessas pranchas houve manifes-
tação de formas humanas, predominando respostas de
conteúdo animal, baseadas na forma e também de des-
taque ao conteúdo anatômico. Ou seja, em todas as
pranchas que convidam ao sujeito a se identificar com
humanos, com relações sociais e com a figura feminina,
Estela não conseguiu reconhecer esses aspectos, visto
que internamente a representação objetal é distorcida.

Caso Lauren

A análise do segundo caso, Lauren, aponta uma
história marcada pela violência sexual, desde sua duvi-
dosa concepção até seu momento atual de vida. Nas-
cendo de uma cena incestuosa, a menina carrega em si
a repetição da história da mãe, que também fora abu-
sada pelo avô.

A mãe, Maria, relatou ter sido abusada pelo pai
desde muito jovem, tendo dado à luz aos 16 anos. Por-
tanto, acreditava que a filha fosse fruto dos abusos come-
tidos pelo pai. Na ocasião da avaliação, estava em anda-
mento um exame de Ácido desoscirribonucléico (DNA)
para averiguação dessa possibilidade. Após o nasci-
mento da filha, ela permanecera na casa dos pais por
mais um ano e meio, decidindo-se ir embora sem levar
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a filha. Nesse momento, já se encontrava grávida pela
segunda vez. Em relação a essa segunda gestação, não
apresentou dúvida sobre a paternidade, atribuída ao
esposo.

Com sua saída de casa, a filha passou a ser criada
pelos avós. Conforme relato de Maria, ela solicitara ante-
riormente a guarda da menina, mas o Conselho Tutelar
não a concedeu em razão de ela não possuir residência.
Finalmente, em dezembro de 2008, obteve a guarda de
Lauren, ao levantar a possibilidade de esta estar sofrendo
abuso sexual por parte do avô. Na ocasião, foi constatado
através de exame médico que a garota havia tido rela-
ções sexuais.

Lauren era uma adolescente grande, robusta,
mas com um ar infantil. Possuía uma deficiência auditiva
que não se constituiu empecilho, visto que se comu-
nicava bem e entendia tudo que lhe era perguntado.
Segundo relatado à assistente social do serviço, os abu-
sos ocorriam com frequência no sítio onde moravam.
Lauren trabalhava com os avós na roça; havia um local
que descreve como “um mato” perto da casa, onde o
avô mantinha relações sexuais com ela.

Durante a Hora de Jogo Diagnóstica, observou-
-se uma brincadeira pobre, como na escolha dos brin-
quedos, os quais sempre foram direcionados a brinca-
deiras de uma faixa etária inferior à sua, indicando um
escasso repertório do seu ego para com a realidade.
Além disso, sua forma de desenvolver a brincadeira
possuía características de estereotipia (Efron et al., 2001),
tal como quando repetia falas de um personagem de
um programa de humor. Essa brincadeira ainda apre-
sentava uma forte carga de identificação, pois o perso-
nagem refletia uma moça envolvida com um senhor
muito mais velho.

Lauren também se utilizou do desenho e da
leitura nas sessões de avaliação. Os desenhos livres,
pontuados pela obsessividade, característica encon-
trada também no HTP, revelaram uma questão familiar
interessante: a irmã era colocada numa posição de supe-
rioridade frente a todos, uma figura francamente desta-
cada. Já o padrasto ocupava um lugar distante dos
demais no mesmo desenho. A irmã viveu com sua mãe
toda a vida, pois esta, ao partir, levou consigo a segunda
filha, deixando Lauren aos cuidados dos avós. Essa
perspectiva de desvalia manifestava-se na preferência
pelo livro do Patinho Feio, uma temática que reflete a
busca empreendida pelo sujeito por um lugar que lhe

seja próprio dentro da família (Corso & Corso, 2006). A
fantasia empreendida nessa história associa-se com
dúvidas sobre a filiação, tanto nos pais como nos filhos.
A questão de filiação reflete o fato de que, no momento
da pesquisa, Lauren se encontrava envolvida com um
teste de DNA para comprovar ou não a paternidade do
avô.

As representações da casa e da árvore no HTP
denotam um esforço de controle obsessivo. Os desenhos
significavam de forma geral ansiedade e busca por
controle, manifestos pela obsessão e conflito na área
sexual, este último indicado na figura da casa e da pes-
soa. A figura humana, a qual remete a si mesma, foi
associada à irmã e a uma amiga. Segundo Lauren, essa
amiga, por ser uma pessoa sozinha, necessitava de ami-
gos, sentimento que possivelmente tenha experimen-
tado durante sua vida.

Na avaliação do Rorschach, o protocolo de
Lauren indicou que se trata de um sujeito que sofreu
uma experiência traumática. Sua baixa capacidade de
apreensão do todo, refletida no alto índice de respostas
de detalhe (D 56,25%) e pequeno detalhe (Dd 31,25%),
pode estar indicando uma tentativa de lidar com uma
realidade que não lhe foi acolhedora, mas, ao contrário,
foi hostil e traumática. Além disso, esse índice remete a
um sujeito com dificuldades cognitivas, que exclui a
subjetividade propriamente dita e, assim, utiliza-se
essencialmente das funções básicas do ego, como
atenção, linguagem, percepção etc. É através das partes,
dos pedaços - por exemplo, olho, orelha - que consegue
se manter nas relações, sendo esta uma estratégia
defensiva e protetiva contra a ansiedade. Da mesma
forma, aliam-se a essa estratégia defensiva as respostas
banais, indicando que diz aquilo que se espera dela, nu-
ma atitude estereotipada e também defensiva. Além
disso, outro dado importante referente à maturação do
ego é a presença de movimento, o que não aparece no
protocolo em nenhum momento.

O conteúdo animal foi predominante, sendo que,
quando ocorriam referências a humanos, estas eram
feitas por partes, salvo a figura feminina, com a qual pa-
rece manter internamente certa integridade. Portanto,
quanto à organização da identidade, explorada na
prancha V, pode-se inferir que havia certa integridade
estrutural no caso de Lauren, sendo que a condição de
fragmentação identificada estava mais ligada ao fun-
cionamento. Isto é, essa desorganização funcional ocor-
reu em virtude de uma situação traumática, que produ-
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ziu respostas deterioradas. Assim como a questão da
identidade encontrava-se de certa forma preservada,
diante do feminino havia um controle afetivo eficaz,
embora alcançado à custa de um olhar parcial, pelas
partes (prancha VII).

As relações sociais exploradas na prancha VIII
indicam uma tentativa de controle afetivo, apontada
por suas respostas estereotipadas. Nesse caso, quando
Lauren começava a trazer conteúdos genuinamente
seus, a desadaptação se evidenciou. Nos relaciona-
mentos profundos (íntimos), a prancha IX indica uma
área de conflito, assim como a área da sexualidade na
prancha VI, ambas rejeitadas. Na ocasião do inquérito,
Lauren sentiu-se irritada com a tarefa, demonstrando
dificuldade em responder a razão pela qual tinha visto
o que descrevera para a profissional. Além disso, um
ponto interessante - que ratifica a forma de apreensão
da menina, suas defesas e sua maneira de negociar com
a realidade - foi quando ela percebeu que, dando um
determinado tipo de resposta que era aceita, simples-
mente repetia-a para não ter que elaborar uma outra.

Discussão

O objetivo central deste trabalho foi compreen-
der e interpretar as características das representações
objetais em pré-adolescentes vítimas de abuso sexual,
através da avaliação psicológica de dois casos, Estela e
Lauren. Nesse sentido, identificaram-se aspectos centrais
ao desenvolvimento psicológico, destacando-se o im-
pacto dessa vivência traumática na dinâmica psíquica
das meninas.

Fundamentalmente, a experiência traumática
associa-se a dificuldades graves nas relações primárias
ou vinculares, a experiências concretas de vivências
altamente ansiogênicas, e ao estabelecimento de um
funcionamento psíquico desorganizado, resultando em
falhas estruturais importantes no aparelho psíquico
(Hachet, 2006; Intebi, 2008; Mess, 2001; Young-Bruhel,
2004). No caso de Estela, sua avaliação apontou um
empobrecimento na capacidade de se colocar subjeti-
vamente nas relações de forma autêntica, bem como
um alto conteúdo ansiogênico. No caso de Lauren (13
anos), a situação traumática estava repercutindo na sua
organização psíquica, que a garota buscava manter
compensada, através da manutenção de um foco redu-
zido da realidade, de dificuldades no relacionamento
interpessoal, assim como da presença de características

obsessivas e ansiosas. A menina, cuja paternidade estava
sob investigação devido à possibilidade de ser ela filha
do avô, foi criada pelos avós maternos, tendo a mãe
posteriormente obtido à guarda. Para Lauren, talvez esse
movimento de resgate materno tenha propiciado uma
retomada subjetiva importante de seu desenvolvi-
mento psíquico. O momento em que sua mãe a retirou
da convivência dos avós pode ser um elemento impor-
tante para a compreensão da integridade que mantinha
da figura feminina. Segundo Lauren, sua vida era então
muito diferente da que levava quando morava com
seus avós, e, de acordo com sua fala, morar com a mãe
pareceu estar sendo gratificante.

Todavia, tanto para Lauren como para Estela, as
dificuldades vinculares não se restringiam ao momento
do abuso, mas estavam presentes na história familiar,
indicando que a violência se caracterizava por um pa-
drão interativo transgeracional nas famílias. As vivências
traumáticas posteriores vividas pelas meninas, represen-
tavam, portanto, uma confirmação de um contexto rela-
cional associado a experiências violentas. Nessa direção,
Santos e Dell’Aglio (2008), em uma revisão sobre as
características maternas de crianças vítimas de abuso
sexual, apontam aspectos importantes, tanto do fun-
cionamento familiar como do materno, relativos ao ajus-
tamento emocional, a elementos multigeracionais na
história da família e à própria reação materna frente à
revelação do episódio. Indicam, portanto, um fator essen-
cial para a compreensão do abuso sexual referente à
interação complexa de situações envolvidas nos casos.

Na perspectiva psicanalítica, os aspectos rela-
cionados à representação simbólica do abuso e as res-
postas dissociativas do funcionamento psíquico for-
mam a base para a compreensão das reações frente às
experiências abusivas (Hachet, 2006; Intebi, 2008; Mess,
2001; Young-Bruhel, 2004). No caso do abuso sexual, as
memórias traumáticas estarão associadas às fantasias
sexuais infantis agressivas e, quanto mais precocemente
ocorrer o abuso, mais sintomática será a resposta da
criança em função da incapacidade do ego de organizar
a experiência traumática. Por sua vez, a incapacidade
de contenção afetiva, o significado e a estruturação da
experiência colocam a criança numa organização
caótica, que ocasiona vivências de isolamento pessoal
e sintomas de ansiedade e pânico.

Logo, resta à criança uma forma elaborada de
funcionamento, que consiste em isolar as experiências
intrusivas, dissociando-as de outras vivências psíquicas.
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Essas experiências dissociativas não se limitam ao isola-
mento da memória do abuso, mas também atingem
aspectos do self. Desse modo, considerando-se esses
aspectos do funcionamento, observa-se que constituem
a base para o possível desenvolvimento de persona-
lidade borderline, situação caracterizada por alta mo-
dulação afetiva, ansiedade difusa, dificuldades rela-
cionais, depressão e/ou agressividade (Davies & Frawley,
1994). Assim, Guiter (2000) assinala que crianças vítimas
de experiências incestuosas lidam internamente com
sentimentos de onipotência e, ao mesmo tempo, senti-
mentos de ódio, raiva e ambivalência, que geram um
funcionamento psíquico marcado pelo temor da
ameaça constante à estrutura psíquica (borderline),
constituindo um entrave importante para o desenvol-
vimento psíquico.

Esse funcionamento psíquico relaciona-se a um
empobrecimento na capacidade simbólica. Ou, como
Prado e Feres-Carneiro (2005) destacam, o estrago
produzido na capacidade de simbolizar e transformar
irá constituir zonas mortas do psiquismo. Essas marcas
traumáticas implicarão a destruição completa ou parcial
do aparelho psíquico e do sentido de identidade pessoal,
impedindo o desenvolvimento emocional. Portanto, as
dificuldades em decorrência do abuso sexual permeiam
as dimensões cognitivas, afetivas, identificatórias e rela-
cionais das vítimas.

No nível cognitivo, na história das duas meninas
havia uma trajetória de fracasso escolar. Para Estela, a
questão da aprendizagem, apesar de revestida por uma
roupagem de sucesso exemplificada em suas diversas
falas, indicava um conhecimento que não possuía. No
segundo caso, havia uma defasagem escolar: Lauren se
encontrava atrasada na escola.

Da mesma forma, a capacidade de brincar e
explorar o ambiente, no jogo das duas meninas, mos-
trou-se limitada, estereotipada e sem utilização de
recursos de personificação criativa. As produções pro-
jetivas nos testes HTP e Rorschach demonstraram sinais
de experiências traumáticas e indicadores sexuais, prin-
cipalmente nos desenhos. Nestes últimos, a imaturidade
e a ansiedade foram traços presentes nas duas meninas.
Por último, no Rorschach, da mesma forma, as ava-
liações nos dois casos mostraram capacidade limitada
de apreensão da realidade, com fragmentação da
experiência e utilização de defesas obsessivas, exem-
plificadas pelo predomínio de respostas de detalhe,
conteúdo animal e ausência de movimento. Chamou

atenção, nesse sentido, a incapacidade de reconhe-
cimento do humano, indicativo de uma internalização
objetal marcada pela ambivalência e pelo conflito.

Segundo estudos nacionais que utilizaram a
técnica do Rorschach com crianças vítimas de violência
sexual, foram constatados, nos casos analisados: sinais
de depressão; ansiedade; defesas dissociativas; senti-
mentos ambivalentes em relação às figuras paterna e
materna; retraimento a um universo solitário e sem clara
distinção entre o real e o imaginário (Mariuza, Azeredo
& Netto, 2004); prejuízo na percepção do outro; difi-
culdade e empobrecimento das relações interpessoais;
alto índice de isolamento; autoimagem desvalorizada;
conflitos de identidade e de relacionamento (Vagostello,
Silva & Tardivo, 2004); alto índice de respostas com con-
teúdo animal e percepção das figuras paterna e materna
como agressivas, negligentes e desvalorizadas (Fontes,
Scheffer & Kapzinski, 2007).

Esses resultados corroboram trabalhos interna-
cionais com adultos. Por exemplo, numa investigação
comparativa dos protocolos de Rorschach, envolvendo
22 casos de história de abuso sexual sem sintomas dis-
sociativos, 13 casos com suspeita de abuso sexual e 43
casos sem história de abuso, Kamphuis, Kugeares e Finn
(2000) confirmaram um maior índice de respostas de
trauma no grupo vítima de abuso, com uma grande
frequência de respostas com anatomia, raio-x e símbolos
sexuais.

Além desse aspecto, nos protocolos de Rorschach
com meninas e mulheres adultas vítimas de abuso
sexual, evidencia-se, não uma maior frequência de res-
postas sexuais, mas uma preocupação com a repre-
sentação corporal, indicando danos à representação do
self (Arenella & Ornduff, 2000). Assim, os trabalhos cien-
tíficos não identificam maior frequência de respostas
sexuais em vítimas de abuso sexual, mas, ao contrário,
observam que as respostas relacionam-se a dificuldades
com o estabelecimento de fronteiras corporais, indi-
cativas de uma representação de self instável e altamente
intrusiva (Arenella & Ornduff, 2000; Billingsley, 1995).

Por último, em relação à idade da ocorrência do
abuso, Zivney, Nash e Hulsey (1988) referem que as crian-
ças vítimas de abuso sexual na infância diferem-se das
crianças vítimas de abuso sexual na latência ou pré-
-adolescência. As primeiras teriam maiores conflitos rela-
tivos à oralidade e definição do self, exibindo padrões
pré-edípicos de conflitos, centrando-se em dificuldades
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cognitivas, fronteiras do self e preocupações com grati-
ficações orais e relacionais, enquanto as segundas mani-
festariam maior agressividade, hostilidade e medo.

Na perspectiva psicanalítica, a situação traumá-
tica pode alterar significativamente a forma como se
processam as identificações e a funcionalidade da estru-
tura no sujeito, resultando em grande parte de conteúdo
traumático não simbolizado e, consequentemente, de-
sorganizador (Bergeret, 1998). No caso de Lauren, havia
uma estrutura que tentava manter-se compensada, ain-
da que internamente houvesse pouco movimento no
sentido de elaboração das experiências traumáticas.
Logo, está-se diante de uma menina marcada pelo
trauma, que tentava sobreviver internamente a um even-
to que certamente mudara o curso de sua dinâmica e
que, à época, a mantinha paralisada. Estela, por sua vez,
manifestou uma clara dificuldade em buscar as refe-
rências humanas para si, o que pode ocorrer em função
de sua estrutura, articulada com a situação traumática.
Pode-se supor que ela se identificava com o agressor,
além de manifestar sentimentos ambivalentes por ele.
Sua postura, sua linguagem, seus ganhos secundários e
sentimentos ambivalentes denunciam um caminho
estrutural perverso - limítrofe - que começou a ser orga-
nizado no tempo em que ocupava o espaço concreto
de rivalidade com a figura materna.

Lauren, embora tomada pela violência sexual e
com cotações do Rorschach muito próximas às de Es-
tela, organizou-se de maneira diferenciada. Sua apreen-
são pelo pequeno detalhe é uma organização defensiva
que caracteriza sua obsessividade, também expressa
no HTP, como forma de manter-se compensada. Inferiu-
-se que, no caso de Estela, se o abuso referido por ela
tenha de fato começado aos seis anos, ou seja, no início
da latência, a menina passou a ocupar um lugar de riva-
lidade feminina concreta com a figura da mãe, fato esse
potencialmente desorganizador. Logo, torna-se com-
preensível seu comprometimento psíquico e a caracte-
rística menos integrada de personalidade em relação a
Lauren. Sua personalidade se encontrava abalada pela
questão traumática que se instalou aparentemente
muito cedo em sua vida. No segundo caso, entretanto,
houve um resgate positivo realizado pela figura feminina
da mãe, algo que pode, possivelmente, trazer algo de
reorganizador.

Finalmente, pensa-se que a questão edípica de
ambos os casos não se organizou plenamente, predo-
minando aspectos pré-edípicos voltados para conflitos

relativos a questões narcísicas de gratificação e ao esta-
belecimento de uma representação objetal integrada e
coesa. As identificações são de cunho mais primitivo e
a relação estabelecida com as figuras ora são agressivas,
ora negadas defensivamente, além da questão da
sexualidade confusa ou também negada. Uma contri-
buição importante desse dado, que se mostra absolu-
tamente coerente com a teoria revisada, é que um su-
jeito em desenvolvimento que não alcança com êxito a
fase edípica pode ser jogado para dentro de uma orga-
nização limítrofe.

Essas meninas, embora estivessem até certo
ponto adaptadas dentro do seu cotidiano, demons-
traram que essa compensação lhes exigia diariamente
um grande esforço psíquico. Contudo, cabe ainda res-
saltar que se trata de meninas em transição entre a pré-
-adolescência e a adolescência propriamente dita, ou
seja, sujeitos que comportam potencial para alcançar
uma estrutura mais organizada e estável, ainda que no-
tadamente isso não vá ocorrer espontaneamente.
Destaca-se, portanto, a importância de um atendimento
profissional especializado e comprometido com essas
vítimas, além de uma rede de apoio satisfatória.

Considerações Finais

A contribuição da perspectiva psicanalítica para
a compreensão do impacto do abuso sexual no desen-
volvimento e funcionamento psíquico de meninas
vítimas dessa violência se dá fundamentalmente no
aprofundamento do conhecimento sobre a singula-
ridade dos arranjos defensivos frente à angústia traumá-
tica, sobre o impacto desses arranjos nos processos
identificatórios baseados na internalização das repre-
sentações objetais, e sobre as consequências na estru-
turação do aparelho psíquico desses processos. Assim,
verifica-se que o funcionamento das duas meninas
vítimas de abuso sexual intrafamiliar se caracterizava
fundamentalmente por uma dinâmica psíquica as-
sociada ao enfrentamento do trauma, porém sustentada
em experiências dissociativas. Essas experiências, por
sua vez, tornavam o processo identificatório marcado
pela ambivalência entre amor e agressão ao objeto,
funcionamento que impedia a internalização de uma
representação coesa das figuras parentais. Todo esse
processo afetava a capacidade simbólica dos sujeitos,
visto que esta se consolida justamente no êxito de
alcançar identificações coesas e estáveis, que no caso
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das vivências traumáticas é prejudicado. Por conse-
guinte, a estruturação psíquica se vê comprometida,
podendo posteriormente organizar-se como uma estru-
tura limítrofe. Dessa maneira, o atendimento psicote-
rápico às vítimas de abuso sexual é um recurso indispen-
sável no âmbito da saúde mental.

Finalmente, salienta-se que trabalhar e pesquisar
o tema de violência sexual infantil é uma tarefa com-
plexa. Nesse sentido, cabe serem destacadas algumas
limitações do trabalho, tais como a utilização de um
instrumento projetivo como o Rorschach, o qual exige
prática e supervisão constante; o número de casos
investigados, bem como as dificuldades inerentes ao
processo avaliativo de situações traumáticas. Ainda
assim, a possibilidade de um estudo aprofundado de
casos permite uma melhor compreensão dos processos
psíquicos associados à vitimização por abuso sexual,
facilitando o aprimoramento do trabalho psicoterápico
das vítimas.
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Stress  em servidores públicos do instituto
nacional de seguro social1

Stress in public officials of the national institute
of social security

Márcia Regina Teixeira MINARI2

 José Carlos SOUZA3

Resumo

 O objetivo deste estudo foi investigar o nível de stress e as fontes estressoras dos servidores públicos que atendem segurados
no Instituto Nacional de Seguro Social de Campo Grande, no estado de Mato Grosso do Sul, Brasil. A amostra (n=42) constitui-se
com predominância do sexo feminino (73,8%) e com média de idade de 46 anos. Para a coleta de dados foram utilizados três
instrumentos: Inventário de Sintomas de Stress para Adultos de Lipp, Escala de Reajustamento Social e Inventário de Crenças
Irracionais. Os resultados obtidos no primeiro instrumento revelaram que 61,9% dos funcionários encontravam-se estressados,
com 85,0 destes na fase de resistência. Os estressores externos mais frequentes referiam-se a família, mudanças no ambiente,
perda de suporte social, trabalho, finanças e dificuldades pessoais. Os dados foram interpretados a favor da hipótese de que tanto
as crenças irracionais quanto os estressores externos são potentes fontes de stress.

Unitermos: Esgotamento profissional. Setor público. Stress.

Abstract

The objective of this study was to investigate the level of stress and the triggers of stress in public officials who deal with people receiving
assistance from the Instituto Nacional de Seguro Social in Campo Grande (MS) in the state of Mato Grosso do Sul. The sample (n=42)
was predominantly made up of women (73.8%), with an average age of 46. For the collection of data, three tools were used: Lipp’s Inventory
of Stress Symptoms for adults, the Social Adjustment Scale and the Inventory of Irrational Beliefs. The results of the Lipp’s Inventory of Stress
Symptoms showed that 61.9% of the workers were stressed, of which 85% were in the resistance phase. The most frequent external stress
triggers related to the family, changes in environment, loss of public support, work, finances and personal difficulties. The data were interpreted
in favor of the hypothesis that both irrational beliefs and external triggers are significant sources of stress.

Uniterms: Stress. Public sector. Burnout, professional.
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Podem-se encontrar várias definições de stress

na literatura, uma vez que existem diferentes teorias e
modelos. Neste trabalho, o stress é entendido conceitual-
mente como um processo complexo, que possui inte-
ração entre fatores ambientais, psicossociais, organi-
zacionais e características individuais de cada ser huma-
no. Os resultados negativos do stress podem trazer
prejuízos e impacto negativo na saúde e bem-estar dos
funcionários, tanto quanto no funcionamento e produti-
vidade das organizações.

O primeiro artigo no qual se relatou sobre a
síndrome do stress foi publicado em 4 de julho de 1936,
intitulado Síndrome produzida por vários agentes no-
civos. Nesse artigo, Selye (1965) descreveu as três fases
do stress: Fase de Alarme (FA), Fase de Resistência (FR) e
Fase de Exaustão (FE).

A primeira fase do stress - alarme - é a resposta
inicial frente a um estressor, com a expressão corporal
de mobilização das forças de defesa, luta ou fuga do
organismo, produzindo em excesso substâncias quími-
cas, como adrenalina e noradrenalina (França & Rodri-
gues, 1992).

 Se o stress permanecer em exposição contínua,
inicia-se a segunda fase - resistência. Nessa fase, o orga-
nismo tenta a adaptação, e podem surgir sintomas como
cansaço, irritabilidade, insônia e mudança de humor.

A terceira fase - exaustão - surge depois de uma
exposição ainda mais prolongada a fontes estressoras.
O organismo já não é capaz de equilibrar-se por si só e
sobrevém a falência adaptativa, podendo aparecer
doenças como hipertensão arterial, problemas dermato-
lógicos e alergia, entre outras. De acordo com Lipp

(2000a), não é o stress que causa doenças, mas é ele que

propicia o aparecimento de doenças a que a pessoa já

tinha predisposição, ou seja, ao reduzir a defesa imu-

nológica, abre-se espaço para que doenças oportunistas

se manifestem.

A resposta do organismo frente ao stress é ativada

com o objetivo de mobilizar recursos para que as pes-

soas possam enfrentar situações que são percebidas

como difíceis e que exigem delas esforço. Essa resposta

é de fundamental importância para os seres humanos,

pois os ajuda a sobreviver e a desenvolver alternativas

sobre como enfrentar as mudanças significativas em

sua vida. Assim, eles passam diversas vezes pelas pri-

meiras duas fases do stress, pois, ao contrário, não pode-
riam se adaptar suficientemente para desenvolver todas
as atividades e resistir a todos os infortúnios com que
se deparam.

Lipp (2000b)  acrescentou à Síndrome Geral de
Adaptação de Selye uma nova fase, a Fase de Quase-
Exaustão (FQE). Essa quarta fase foi identificada tanto
em tratamento clínico quanto em pesquisas estatísticas,
e foi chamada assim por se encontrar entre a fase de
resistência e a de exaustão. A fase de resistência, como
proposta por Selye, era muito extensa segundo a autora,
apresentando dois momentos distintos, caracterizados
não por sintomas diferenciados, mas sim pela quanti-
dade e intensidade dos sintomas. Assim, a FQE refere-se
ao segundo momento da fase de resistência e é o mo-
mento quando começam a surgir doenças, porém,
ainda não tão graves como na fase de exaustão.

Segundo Lipp (1996, p.20) “... tudo o que cause
uma quebra da homeostase interna, que exija alguma
adaptação, pode ser chamado de um estressor”. Assim,
o indivíduo se confronta com estressores toda vez que
se vê diante de um novo desafio, mudança, conflito ou
problema, que pode ser tanto uma situação que irrite e
amedronte a pessoa, quanto uma situação que a faça
imensamente feliz. O organismo tem a tendência de
lutar pela sua autopreservação (homeostase): quanto
maior a agressão advinda do estressor, maior será a
resposta de alarme do corpo.

 As reações do stress podem ser manifestadas
em nível físico e/ou psicológico. As manifestações físicas

podem ser aumento da sudorese, hiperacidez esto-

macal, tensão muscular, taquicardia, hipertensão arterial,

bruxismo e náuseas. As manifestações psicológicas po-

dem ser ansiedade, angústia, dúvidas quanto a si pró-

prio, dificuldade de concentração, preocupação exces-

siva e hipersensibilidade excessiva.

 Mesmo muitas vezes interligadas, as fontes de

stress podem ser classificadas em externas e internas.

 Os estressores de natureza externa são eventos

que, na maioria das vezes, afetam o organismo inde-

pendentemente do mundo interno do indivíduo, tais

como guerras civis, mortes, acidentes, entre outros. Um

dos instrumentos mais conhecidos para medir os

estressores externos ou eventos vitais é a Escala de
Reajustamento Social de Holmes e Rahe (1967). A partir



Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 521-528 I outubro - dezembro 2011

523523523523523

STRESS EM
 SERVID

O
RES PÚ

BLIC
O

S

dos acontecimentos constantes nessa escala, tais como
doença na família, morte do cônjuge, divórcio, entre
outros, Savoia (1999) construiu seis categorias de eventos
vitais, tendo em vista a fonte estressora: trabalho, perda
de suporte social, família, mudanças no ambiente, difi-
culdades pessoais e finanças.

Sobre os estressores internos, estes podem ser
determinados pelas características individuais da pró-
pria pessoa, ou seja, expectativas irrealistas, perfeccionis-
mo, crenças irracionais, padrão tipo “A” de comporta-
mento e falta de assertividade (Lipp, 2001). A visão de
crença irracional é uma premissa da Terapia Racional
Emotiva, renomeada desde 1993 como Terapia do Com-
portamento Racional Emotivo. Esse modelo de terapia
foi proposto por Albert Ellis, em 1955, e está fundamen-
tado na chamada teoria ABC, na qual “A” é a situação, “B”,
a crença e “C”, as consequências emocionais e/ou físicas.
Acredita-se que as respostas emocionais (C) desadapta-
das são causadas por crenças irracionais (B) que as pes-
soas possuem sobre determinadas situações (A) (Ellis,
1997).

Há situações que somente adquirem a capaci-
dade de estressar uma pessoa em decorrência da sua
interpretação aos fatos, ou seja, um evento estressante
para uma pessoa pode ser praticamente neutro para
outra; o que gera stress é o modo como esta reage às
situações que exigem esforço adaptativo (Ellis, 1973;
Paschoal & Tamayo, 2004). Essa reação, por sua vez,
depende de variáveis pessoais, como temperamento e
experiências passadas, e do modo como essas variáveis
influenciam na interpretação que o indivíduo faz do
fato. Sanzovo e Coelho (2007) afirmam que, além de
possuírem histórias de vida diferentes, as pessoas tam-
bém estão expostas a fontes estressoras diferentes, de
maneira que algumas podem considerar um agente
como estressor, enquanto outras assim não o consi-
deram.

 O stress tem sido uma área bastante pesquisada
nas diferentes categorias profissionais, como técnicos
da área da saúde, enfermeiros, professores, magistrados
(Camelo & Angerami, 2004; Lipp & Tanganelli, 2002;
Malagris & Fiorito, 2006; Rosi, 2003). Os altos níveis de
stress encontrados nessas pesquisas indicam um alerta
para a necessidade de mais estudos aprofundados em
populações específicas, considerando suas especifi-
cidades e vulnerabilidades. Busca-se, assim, com essas

informações, colaborar e fundamentar futuras ações e
serviços de prevenção em saúde mental.

 Em consonância com o acima exposto, o pre-
sente trabalho teve o objetivo de identificar o nível de
stress dos servidores públicos federais do Instituto
Nacional de Seguro Social (INSS) da cidade de Campo
Grande, capital do estado de Mato Grosso do Sul (MS), a
fase do stress em que se encontravam os estressados,
além de investigar as fontes estressoras externas e
internas.

Método

A presente pesquisa foi desenvolvida em dezem-
bro de 2005, no INSS de Campo Grande (MS). A amostra
de 42 pessoas foi composta pelos servidores que aten-
dem segurados nas quatro agências da cidade: as agên-
cias 26 de Agosto, Brasil, Pantanal e Alexandre Fleming.

O INSS é uma autarquia federal vinculada ao
Ministério da Previdência Social e faz parte de um con-
junto integrado de ações denominado Seguridade
Social, que engloba três áreas: Saúde, Previdência e
Assistência Social. A Previdência Social é o seguro social
para a pessoa que com ela contribui e tem como objetivo
reconhecer e conceder direitos aos seus segurados. A
renda transferida pela Previdência Social é utilizada para
substituir a renda do trabalhador contribuinte quando
ele perde a capacidade de trabalho, por doença, inva-
lidez, idade avançada, morte e desemprego involuntário,
ou mesmo por maternidade e reclusão.

 Em dezembro de 2005, todo o quadro de fun-
cionário do INSS de Campo Grande era de servidores
aprovados e nomeados em concurso público federal.
Vale ressaltar, que os servidores encontravam-se sem
reajuste salarial há mais de 8 anos e realizavam aten-
dimento mensal médio de 3.631 segurados, somadas
todas as agências.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê
de Ética da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB).
Todos os participantes foram informados sobre os obje-
tivos da pesquisa e preencheram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido.

Foram utilizados os instrumentos:

Questionário de caracterização sociodemográfica:
o instrumento traz informações sobre dados pessoais e
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profissionais, como idade, sexo, estado civil, número de
filhos, nível de escolaridade, religião, tempo de trabalho,
se trabalha em outro serviço e se a renda mensal é sufi-
ciente ou insuficiente;

Inventário de Sintomas de Stress para Adultos, de

Lipp (ISSL): o instrumento foi validado por Lipp (2000a) e
substitui a versão original, Inventário de Sintomas de
Stress, validado por Lipp e Guevara (1994). O ISSL identifica
se a pessoa tem stress, em qual fase se encontra e se é
mais vulnerável à sintomatologia física, à psicológica
ou a ambas;

Inventário de Crenças Irracionais: o instrumento
foi validado por Yoshida e Colugnati (2002) e descreve
as crenças irracionais de Ellis (1973). Trata-se de um instru-
mento utilizado para avaliar fonte interna do stress, sendo
composto por doze afirmativas em relação às quais o
sujeito deve responder “concordo”, “discordo” ou “não

sei”, sendo que quanto mais respostas positivas às afir-

mações, mais prejudicado será o funcionamento emo-

cional do indivíduo e, por conseguinte, mais comprome-

tida sua adaptação às mudanças significativas em sua

vida (Yoshida & Colugnati, 2002); e

Escala de Reajustamento Social: o instrumento foi

traduzido por Lipp (1984), a partir do original elaborado

pelos médicos americanos Holmes e Rahe (1967). É um

dos instrumentos mais conhecidos para medir fontes

estressoras ou eventos vitais. Baseia-se na proposição

de que o esforço exigido do organismo, depois de

mudanças significativas em sua vida, cria um desgaste

que pode levar a doenças sérias. Compõe-se de 43 acon-

tecimentos considerados pelos autores como eventos

significativos, como doença na família, casamento,

problemas com o chefe, entre outros, assinalados pelas

pessoas quando ocorridos com elas nos últimos doze

meses. Savoia (1999) observou que esse instrumento

possui algumas desvantagens, como a possibilidade

de ausência na lista de acontecimentos importantes

para a pessoa, incluindo os pequenos eventos do dia a

dia, pois a escala leva em consideração apenas as gran-

des ocorrências da vida. Assim, a pesquisadora deste

estudo, com o objetivo de minimizar tais limitações, fez

uma complementação, na qual o respondente, em uma

folha anexa à escala, teve a possibilidade de acrescentar

outros acontecimentos que foram significativos e não

constavam no instrumento.

A aplicação dos instrumentos foi realizada por
agência, tanto de forma separada quanto coletiva. Con-
forme solicitação dos gerentes das agências do INSS, a
coleta de dados deu-se no horário de serviço. Para isso,
os funcionários foram liberados em grupos de três a
cinco pessoas. A aplicação teve uma duração média de
quarenta minutos e aconteceu no período de 6 a 9 de
dezembro de 2005.

A análise estatística foi feita com os testes qui-
-quadrado ( 2), Análise da Variância (ANOVA) e t- Student.
Em todos os testes, foram consideradas significativas as
probabilidades de ocorrência (p-valor) igual ou menor
que cinco por cento.

Resultados e Discussão

Os resultados obtidos no questionário de ca-
racterização sociodemográfica, no que se refere aos
dados pessoais, revelaram que a amostra estudada era
constituída em sua maioria (73,8%) pelo sexo feminino,
com média de idade de 46,1 anos.  No que se refere ao
estado civil, 57,1% dos participantes eram casados, e
42,9%, solteiros. A maior parte dos funcionários (58,5%)
possuía ensino superior, não sendo encontrado ninguém
com pós-graduação. A maioria dos participantes (90,2%)
considerou-se pertencente a uma religião, e 57,0% dos
servidores possuíam mais de um filho. Em relação aos
dados profissionais, mais de 71,0% dos funcionários con-
sideraram sua renda mensal insuficiente. É importante
identificar que a maioria dos funcionários (88,1%) possuía
mais de dez anos de exercício laboral no INSS. A média
encontrada foi de 21,2 anos de tempo de serviço. Obser-
vou-se, ainda, que 71,4% dos funcionários do INSS não
trabalhavam concomitantemente em outro serviço (Ta-
bela 1).

O resultado obtido de que a maioria dos partici-
pantes era do sexo feminino, vai ao encontro do iden-
tificado por Curado (2007), que, em sua pesquisa com
trabalhadores sociais, observou que 86,5% dos partici-
pantes também eram do sexo feminino. Esse dado su-
gere que o trabalho social é caracterizado pela grande
presença do sexo feminino. A reflexão sobre as diferentes
exigências socioculturais entre homens e mulheres,
construídas socialmente desde a infância, é uma das
possíveis considerações sobre essa maior quantidade
de mulheres nos serviços sociais, trabalhos esses consi-
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derados como função de cuidado, ajuda e assisten-
cialismo.

Quanto à faixa etária, a alta média de idade
encontrada, de 46,1 anos, justifica-se pela razão de o
INSS ter ficado com um intervalo de tempo superior a
dez anos sem realizar concurso público. Assim, após
esse extenso período sem nenhuma contratação de
funcionários, foi realizado o último concurso somente
em 2004.

 O dado de grande parte dos participantes (71,4%)
terem considerado sua renda mensal insuficiente, foi
reafirmado como fonte estressora entre os relatos

complementares da Escala de Reajustamento Social,
como uma situação que causa aborrecimento é o fato
do seu trabalho não ter um pagamento que seja satis-
fatório, isso é uma história que já tem mais de oito anos

sem um reajuste justo (Participante A). Martins (2004),

que pesquisou as condições de saúde e de trabalho de

uma agência do INSS do Rio Grande do Sul, afirma que

um dos fatores que ocasionam insatisfação e baixa

motivação é o funcionalismo público estar, há mais de

nove anos, sem receber aumento e reposição salarial.

Outra pesquisa que também apresentou resultado

semelhante é a de Rosi (2003), que pesquisou o educador

Tabela 1. Distribuição do perfil sociodemográfico dos servidores públicos pesquisados.

Idade

Média

Gênero

Estado civil

Escolaridade

Religião

Quantidade de filhos

Renda mensal suficiente

Tempo de serviço

Média

Trabalha em outro serviço

Até 43 anos
44 a 50 anos
Acima de 50 anos

Total

Feminino
Masculino

Total

Casado
Solteiro

Total

Ensino Fundamental
Ensino Médio
Superior

Total

Religioso
Sem religião

Total

Sem Filho
Com um filho
Com mais de um filho

Total

Não
Sim

Total

De 0 a 3 anos
Maior que 10 anos

Total

Não
Sim

Total

13

19

9

41*

46,1 (Desvio-Padrão=9,1)

31

11

42

24

18

42

2

15

24

41*

37

4

41*

10

8

24

42

30

12

42

5

37

42

21,2 (Desvio-Padrão=6,5)

30

12

42

031,7
046,3

022,0

100,0

073,8

026,2

100,0

057,1

042,9

100,0

004,9

036,6

058,5

100,0

090,2

009,8

100,0

023,8

019,1

057,1

100,0

071,4

028,6

100,0

011,9

088,1

100,0

071,4

028,6

100,0

Variáveis Categoria n %

*Um participante não respondeu.
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infantil e encontrou que uma das fontes ocupacionais
mais estressantes é o salário.

A partir dos resultados do Inventário de Sintomas
de Stress para Adultos de Lipp, foi identificado que 61,9%
(n=26) dos participantes apresentaram stress. Esse resul-
tado, em comparação com outras categorias de servi-
dores públicos que utilizaram o mesmo instrumento
para medir o stress, mostrou que o stress significativo de
61,9% dos funcionários do INSS está de acordo com os
altos níveis de stress encontrados nas pesquisas de Lipp
e Tanganelli (2002), com 71,0% dos magistrados da Justiça
do Trabalho estressados, na de Oliveira (2004), com 72,0%
dos juízes e servidores públicos estressados, e na de
Malagris e Fiorito (2006), com 82,3% de técnicos da área
da saúde estressados.

 A fase de alerta não foi verificada entre os parti-
cipantes desta pesquisa, sendo predominante, a fase de
resistência (84,6%), seguida da fase de quase-exaustão
(11,6%) e da fase de exaustão (3,8%). A análise desses
dados indica, segundo Selye (1965), que os funcionários
do INSS ultrapassaram a adaptação inicial de alarme e
se encontram expostos a contínuas fontes estressoras,
o que significa ser o desgaste do organismo uma sen-
sação percebida pela maioria das pessoas que se encon-
tram na fase de resistência. A prevalência de pessoas
nas últimas duas fases é um dado de alerta, pois, se-
gundo Selye (1965) e Lipp (2000b) , a adaptação nessas
fases está sendo totalmente esgotada, e doenças já
começam a surgir.

 Entre os funcionários que apresentaram stress, a
predominância dos sintomas refere-se tanto aos psico-
lógicos (38,0%), quanto a ambos, psicológicos e físicos
(38,0%), seguidos dos sintomas físicos (24,0%). Esse resul-
tado revela, segundo Lipp (2000b), que a população
pesquisada não tem uma área específica à qual seja
mais vulnerável. Assim, é importante, em ações preven-
tivas, levar em consideração a predisposição dos sinto-
mas de natureza tanto psicológica quanto física.

 O Inventário de Sintomas de Stress para Adultos
de Lipp foi analisado estatisticamente em relação a to-
dos os dados sociodemográficos. Somente foi encontra-
da diferença significativa entre as variáveis sexo e stress.
Dessa forma, na amostra, as mulheres têm maiores chan-
ces de apresentar stress do que os homens (71,0%; 36,4%).
Esse resultado está de acordo com pesquisa realizada
por Lipp e Tanganelli (2002), na qual verificaram que as

mulheres (82,0%) apresentavam significativamente mais
stress do que os homens (56,0%), e também na pesquisa
de Areias e Guimarães (2004), que verificaram que o
sexo feminino possui mais fatores psicossociais de risco,
stress no trabalho, stress social e pior saúde mental do
que o sexo masculino.

Possível hipótese a ser confirmada em outras
pesquisas, como explicação para as mulheres apresen-
tarem mais stress do que os homens, seria a diferença
entre os sexos na resposta de percepção à dor, pois,
conforme Keogh e Herdenfeldt (2002), elas expressam
mais respostas negativas do que eles. Assim, conforme
a autora desta pesquisa, as mulheres poderiam estar
assinalando mais respostas no instrumento ISSL devido
às diferentes exigências socioculturais impostas para
meninos e meninas desde a infância. Como exemplo
disso, espera-se dos homens que eles sejam mais cora-
josos e fortes diante das dificuldades da vida.

As fontes externas mais assinaladas na Escala de
Reajustamento Social, quando analisadas em categoria,
segundo a pesquisa de Savoia (1999), foram: família,
perda de suporte social, mudanças no ambiente, tra-
balho, dificuldades pessoais e finanças. Esses dados
correlacionam-se com os princípios de Helman (2003),
na medida em que foi identificado que não há somente
uma categoria de evento vital que esteja afetando mais
os funcionários do INSS, e sim fontes multideterminadas,
que são provenientes da totalidade do universo so-
ciocultural e econômico da amostra.

Foi observado que os participantes que apre-
sentam stress tendem a ter mais fontes externas. Assim,
com confiabilidade de 99,0%, os indivíduos que apre-
sentam stress têm maiores pontuações e classificações
na Escala de Reajustamento Social. Esse resultado está
em concordância com a afirmação de que, quanto maior
a energia exigida do indivíduo depois de mudanças
significativas em sua vida, maior o desgaste do corpo
(Holmes & Rahe, 1967).

A análise da complementação da Escala de
Reajustamento Social revela que, além do interesse inicial
da pesquisadora em identificar fontes externas signi-
ficativas que não constavam na Escala, as pessoas tam-
bém forneceram uma explicação ou importância aos
acontecimentos compostos na Escala. Esse reforço em
eventos já assinalados na Escala assemelha-se com a
afirmação de que os estressores tendem a afetar uma
pessoa a partir da importância e intensidade do signi-
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ficado deles para sua vida (Lipp & Novaes, 2000). E tam-
bém está de acordo com a pesquisa de Savoia e Bernik
(2004), os quais verificaram que um dos motivos deter-
minantes para ataque de pânico em pacientes é o signi-
ficado atribuído aos eventos e o impacto desses estres-
sores em sua vida.

As respostas abertas na complementação da Es-
cala de Reajustamento Social tiveram como estressores
mais citados os problemas quanto à educação dos filhos,
seguidos dos problemas de atendimento ao público,
remuneração insuficiente, roubo e violência.

A partir do relato das dificuldades no atendi-
mento ao público, como pode ser constatado a seguir:
... estressante, incompreensão e injustiça dos segurados
que descarregam diariamente gamas de problemas em
cima do funcionário (Participante B), confirmou-se uma
das observações iniciais da pesquisadora sobre algumas
características peculiares à atividade de servidores que
atendem ao público: a alta responsabilidade nas deci-
sões sobre os processos administrativos e a grande
quantidade diária de atendimento

Já sobre os estressores roubo e violência, estes
evidenciam, conforme Baccaro (1990), que a atual reali-
dade sócio-histórica coloca o homem frente a diversas
exigências e preocupações específicas, que são potentes
fontes estressoras.

A partir da importância da própria pessoa em

expressar o significado de cada evento da Escala de

Reajustamento Social, recomenda-se que, além da com-

plementação realizada pela pesquisadora, novas pes-

quisas também façam algumas modificações quanto à

ordem, ao número de eventos e à forma de aplicação.

Sobre as crenças irracionais, fontes internas, os
resultados mostraram que os participantes que possuem
stress têm uma média significativamente superior de
crenças irracionais (3,2) em relação aos que não têm
stress (1,7). Assim, segundo Lipp (1996), foi confirmado o
fato de que crenças irracionais são potentes fontes inter-
nas de stress. Essa afirmação apresenta semelhanças com
a pesquisa de Lipp, Nery, Curcio e Pereira (1990), na qual
se constatou que os pacientes que procuraram o treino
do controle do stress e estavam na fase inicial do stress

(alerta), apresentavam uma média bem mais baixa de
crenças irracionais, quando comparados com os sujeitos
que se encontravam em fases mais avançadas do stress

(resistência e exaustão).

Considerações Finais

Nesta pesquisa, foi verificado que 61,9% dos par-
ticipantes apresentaram stress. Um indicativo de alerta
refere-se à fase do stress em que eles se encontravam,
com predominância da fase de resistência e considerável
ocorrência de pessoas nas últimas duas fases (quase-
-exaustão e exaustão). Esse resultado indica que a maioria
dos participantes estressados possui uma sensação de
desgaste do organismo, quando doenças podem
começar a surgir.

Com diferença significativa, pessoas do sexo
feminino têm maiores chances de apresentar stress do
que as do sexo masculino. Esse estudo não avaliou as
condições socioculturais que podem levar as mulheres
a despender um esforço maior para lidar com as exi-
gências da vida diária, tais como exercer, além das ati-
vidades no trabalho, a responsabilidade pela casa, marido
e filhos. Assim, propõe-se que novas pesquisas estudem
essa hipótese levantada, como também outras possíveis
variáveis envolvidas.

Os estressores externos mais frequentes referem-
-se a fontes multideterminadas, como família, perda de
suporte social, mudanças no ambiente, trabalho, dificul-
dades pessoais e finanças. Foi observado, com diferença
significativa, que, quanto mais as pessoas são expostas
a intensas e importantes fontes externas e internas, maior
a probabilidade de se encontrarem pessoas estressadas.

Os acontecimentos que os participantes acres-
centaram na complementação da Escala de Reajusta-
mento Social foram: problemas na educação dos filhos,
remuneração insuficiente, violência urbana e dificulda-
des no atendimento ao público. A análise deste último
acontecimento confirma observações iniciais da pes-
quisadora em relação a algumas características pecu-
liares que a atividade dos servidores públicos que aten-
dem ao público envolve, que são a alta responsabilidade
nas decisões sobre os processos administrativos e a
grande quantidade diária de atendimento.

 A partir dessas observações, sugere-se que no-
vas pesquisas aprofundem os estudos do stress organi-
zacional, como investigar o nível de Burnout e utilizar
instrumentos que possam avaliar mais detalhadamente
os estressores organizacionais.

Espera-se que os dados da presente pesquisa
representem um início não apenas para que mais estu-
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dos sejam elaborados para essa população, mas, prin-
cipalmente, para auxiliar o INSS a reconhecer os sinto-
mas de stress significativo como um alerta. Assim, reco-
menda-se que a instituição ofereça aos seus funcioná-
rios programas especializados de prevenção do stress e
de promoção de saúde mental, para o bem-estar dos
empregados e, consequentemente, melhor funciona-
mento da organização.
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A violência sexual contra crianças e adolescentes:
conhecer a realidade possibilita a ação protetiva1

Sexual abuse of children and adolescents: understanding
the reality enables protective action

Viviane Amaral dos SANTOS2

Liana Fortunato COSTA3

Resumo

Trata-se de pesquisa exploratória realizada no contexto da 1ª Vara da Infância e Juventude do Distrito Federal. O objetivo do
trabalho foi avaliar o cumprimento das medidas protetivas aplicadas pelo juiz às crianças e aos adolescentes envolvidos em
situação de violência sexual. Os dados foram coletados por meio de consulta documental, contatos telefônicos com as instituições
responsáveis pela execução das medidas protetivas determinadas e com 25 delegacias circunscricionais. No âmbito da situação
de violência sexual, os dados revelaram que os abusos ocorreram dentro de casa e foram cometidos por parentes próximos. As
vítimas eram majoritariamente do gênero feminino, entre três e oito anos. No que toca à garantia de proteção integral,
constatou-se desconexão entre as instituições do sistema de proteção. O trabalho em rede mostrou-se necessário para a devida
proteção de crianças e adolescentes em situação de violência sexual, e fator relevante na construção de políticas públicas voltadas
para a prevenção e intervenção.

Palavras chave: Abuso sexual. Direitos humanos. Justiça. Justiça social.

Abstract

This text presents the results of research carried out in the Infancy and Youth Courts in Brasília, Brazil. The aim of the research was to
evaluate the enforcement of the protective measures applied by the Judge to child and adolescent victims. The method included
documentary analysis; telephone contact with the institutions responsible for carrying out the protective measures judicially applied;
telephone contact with 25 police departments in Brasília. The results showed that sexual abuse occurs in the home and is perpetrated
by close relatives. The main victims are girls between the ages of three and eight. It also showed that there is a disconnect in the
actions taken by the agencies of the legal and protective system. The results showed that the effectiveness of the protective action
depends on the establishment of a network that promotes connectedness and partnership between the legal and care organizations.
It also represents a significant contribution to the construction of public policies focusing on prevention and intervention with regard to sexual
abuse.

Uniterms: Sexual abuse.  Human rights. Justice.  Social justice.
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Este texto apresenta os resultados de uma pes-
quisa exploratória realizada na 1ª Vara da Infância e
Juventude do Distrito Federal e Territórios - 1ª VIJ/DF,
que teve como objetivo avaliar os aspectos de resolu-
bilidade das ações de enfrentamento da violência sexual,
seja no âmbito legal, seja na esfera de prevenção, respon-
sabilização e/ou de atendimento às vítimas e familiares.
Assim, procurou-se conhecer/avaliar os caminhos de
resolução do processo. Buscou-se ampliar o entendi-
mento de que, apesar de todos os esforços empreen-
didos para interrupção do ciclo da violência, a interven-
ção profissional e institucional pode, de forma contrária
a seu objetivo, reproduzir, por meio de ações desconexas
ou ausência de ações efetivas, a violência emocional e
organizacional, conforme alertam vários autores (Azam-
buja, 2004, Azevedo & Guerra, 1997; E. Faleiros, 2003; V.F.
Faleiros & E.T.S. Faleiros, 2001; Furniss, 1993).  Necessita-se
melhor compreender como o isolamento e a fragmen-
tação que caracterizam as intervenções profissionais e
institucionais não têm conseguido, assim como as famí-
lias em situação de violência sexual, oferecer o neces-
sário apoio e proteção às crianças e adolescentes que
delas necessitam.

Segundo Sanderson (2005, p.17), a violência
sexual contra crianças e adolescentes é definida como

O envolvimento de crianças e adolescentes depen-

dentes em atividades sexuais com um adulto ou

com qualquer pessoa um pouco mais velha ou maior,

em que haja uma diferença de idade, de tamanho

ou de poder, em que a criança é usada como objeto

sexual para a gratificação das necessidades ou dos

desejos, para a qual ela é incapaz de dar um consen-

timento consciente por causa do desequilíbrio no

poder, ou de qualquer incapacidade mental ou física.

Essa definição exclui atividade consensual entre

colegas.

Essa definição destaca os seguintes elementos
relacionais: diferença de idade entre agressor e vítima,
denotando a desigualdade presente na relação; o lugar
de objeto da criança para satisfação de um desejo sexual
que é tão somente do adulto; e a impossibilidade da
criança oferecer consentimento informado, em razão
da desigualdade de poder ou da condição mental. Tal
definição também indica o entendimento de que a
violência sexual contra crianças e adolescentes está si-
tuada no campo das relações sociais e familiares, com
fortes componentes culturais e de valores.

Somam-se a isso os aspectos socioeconômicos
que, apesar de não serem determinantes e de não limi-
tarem a ocorrência da violência sexual às classes menos
favorecidas, agregam maior complexidade ao fenô-
meno, promovendo maiores prejuízos além daqueles
provocados pela situação sexualmente abusiva. As ações
de proteção, então, devem focalizar a imediata resolu-
bilidade dos casos, com o objetivo de dirimir os efeitos
nefastos da violência sexual e das condições contextuais
que ampliam a condição de vulnerabilidade das crian-
ças e adolescentes vítimas.

Por resolubilidade entende-se não apenas a ga-
rantia do direito ao respeito, dignidade, liberdade, convi-
vência familiar e comunitária e desenvolvimento de uma
sexualidade saudável, conforme preconizado pelo Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (ECA) e outros acordos
internacionais. Por resolubilidade, segundo V.F. Faleiros
e E.T.S. Faleiros (2001), toma-se também o adequado e
satisfatório atendimento de todos os direitos violados
na situação que se instala após a revelação da violência
sexual. Os direitos violados e a serem resgatados podem
variar de caso para caso, mas quando a violência se ins-
tala em um contexto economicamente desfavorecido,
em geral incluem o direito ao atendimento das neces-
sidades básicas - tais como moradia, alimentação, lazer,
educação, entre outros -, que podem ser afetadas quan-
do o agressor é o único provedor da família, por exemplo.

Habigzang, Koller, Azevedo e Machado (2005)
mostram como mudam as condições de sobrevivência
das famílias após a denúncia da violência sexual, em
especial daquelas menos favorecidas economicamente.
A configuração familiar se modifica porque há a saída
ou a entrada de pessoas na tentativa de proteger a crian-
ça, ou esta é deslocada para viver em situação na qual
outro adulto se responsabiliza por sua proteção. A con-
dição financeira se altera principalmente quando o
agressor é também provedor (o pai, por exemplo), e é
recolhido ao sistema penal ou judicialmente afastado
do grupo familiar. Essa situação leva a um paradoxo,
pois após a denúncia e o afastamento da pessoa que se
constituía no perigo para a segurança da criança, a
família pode ampliar uma situação de vulnerabilidade.

Costa, Penso, Mendes e Borba (2007) também
chamam atenção para o que ocorre com as famílias
durante o período compreendido entre a ocorrência da
denúncia e o momento no qual se iniciam os atendi-
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mentos terapêuticos (quando é possível). Tanto as fa-
mílias como as crianças e os adolescentes violentados
permanecem em silêncio, ocultando sua dor, afastando-

-se de seus pares e vivenciando intenso sofrimento sem

a devida significação e valorização do que se passou e

está se passando.

Esse quadro pode levar a vítima a se retratar,

provocando grande confusão nas pessoas envolvidas -

vítima, familiares, sistema legal e de tratamento, pois

coloca a palavra da criança ou do adolescente em

dúvida e mascara a real ocorrência das situações de

violência sexual, assim como suas implicações (V.P.

Faleiros & E.T.S. Faleiros, 2001). Observa-se, então, como

é fundamental conhecer em profundidade a realidade

das crianças, adolescentes e famílias em situação de
violência sexual, para que se possa pensar e planejar
ações de efetiva proteção.

Os resultados obtidos na pesquisa não se dife-

renciam, mas corroboram os resultados de várias outras

pesquisas já realizadas (Azambuja, 2004; Azevedo &

Guerra, 1997; E. Faleiros, 2003; V.P. Faleiros & E.T.S. Faleiros,

2001; Save the Children Suécia, 2005). Esses autores

revelam que, apesar da existência de várias instituições

de enfrentamento ao abuso sexual (Delegacias, Dele-

gacias de Proteção à Criança e ao Adolescente, Varas da

Infância e Juventude, Conselhos Tutelares, Centros de

Referência em Assistência Social, Serviços de Atendi-

mento à saúde física e mental em hospitais públicos,

programas governamentais, entre outros), as pessoas
em situação de violência sexual percorrem um difícil
caminho, que se inicia com a própria ocorrência do
abuso, mas que pode não se encerrar, necessariamente,
com a revelação e denúncia. Após a notificação, as
famílias podem transitar entre várias instituições, rece-
bendo duplicidade ou sofrendo a interrupção das ações

porventura já iniciadas.

A ausência de articulação entre as instituições

promove o que se chama de revitimização, submetendo

as pessoas envolvidas em situação de violência sexual
a um padrão de organização interinstitucional fragmen-
tado e compartimentalizado. Dessa forma, dificulta-se
ou impede-se “a mudança das condições objetivas, cul-

turais e subjetivas que geram, mantêm ou facilitam a

dinâmica e a ameaça abusiva” (V.P. Faleiros & E.T.S. Fa-

leiros, 2001, p.25).

Método

A pesquisa foi realizada na 1ª Vara da Infância e
Juventude, cuja missão é garantir os direitos de crianças
e adolescentes, por meio da prestação jurisdicional,
assegurando-lhes condições para o pleno desenvol-
vimento individual e social, com fundamento na Lei
8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  Quando
provocado, e quando confirmada a denúncia, o Magis-
trado da 1ª VIJ atua na aplicação de medidas judiciais
protetivas, tais como afastamento do agressor do lar,
suspensão de visitas, encaminhamento para tratamento
de saúde física ou mental, orientação, assistência social,
abrigamento, entre outras.

Participantes

Os sujeitos foram as histórias de violência sexual
contidas nas 47 Pastas Especiais autuadas na 1ª VIJ no
ano de 2006. Pastas Especiais são procedimentos de
acompanhamento de crianças e/ou adolescentes em
situação de risco, com vistas à aplicação dos artigos
101, 129 e 130 da Lei 8.069/90 - Estatuto da Criança e do
Adolescente. As Pastas Especiais são constituídas por
petições apresentadas pela Defensoria Pública ou advo-
gados das partes envolvidas, manifestações do Minis-
tério Público, relatórios técnicos de psicólogos e/ou
assistentes sociais que realizaram estudo psicossocial
dos casos, relatórios de entrevistas na Delegacia de
Proteção à Criança e ao Adolescente ou outra delegacia,
laudos do Instituto Médico Legal, entre outros docu-
mentos.

Para complementação das informações contidas
nas Pastas Especiais, foram realizados contatos telefô-
nicos com os coordenadores das instituições respon-
sáveis pelo cumprimento das medidas protetivas
aplicadas pelo magistrado nas 40 Pastas: 6 Centro de
Referência de Assistência Social da Secretaria de Desen-
volvimento Social e Transferência de Renda do Governo
do Distrito Federal (CREAS), 8 Conselhos Tutelares, 1
Clínica de Psicologia Universitária e 1 profissional autô-
nomo de Psicologia. Ressalta-se que uma mesma família
pode ser encaminhada para mais de uma instituição,
de acordo com as demandas apresentadas.

Também foram contatadas, por telefone, 25 dele-
gacias circunscricionais do Distrito Federal, com o obje-
tivo de se avaliar se as ações de investigação e respon-
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sabilização se conjugavam com ações de proteção, isto
é, se o procedimento adotado por elas envolvia o enca-
minhamento dos casos notificados para as instâncias
do sistema de proteção integral, tais como os Conselhos
Tutelares e/ou a 1ª VIJ. Neste caso, o contato foi realizado
com os delegados titulares ou substitutos.

Instrumentos e Procedimentos

Foi criada uma planilha padronizada, na qual
foram registrados os seguintes indicadores:

1) no âmbito de análise da situação de violência

sexual: idade e gênero das vítimas, autores da violência
sexual, contexto em que ocorreu a violência sexual,
tipos de abuso sexual, contexto socioeconômico. No
presente texto, porém, será apresentado apenas o perfil
das vítimas e autores da violência sexual;

2) no âmbito da garantia de proteção integral:
Tipos de medida protetiva aplicada; número de enca-
minhamentos para instituições de cumprimento das

medidas protetivas determinadas judicialmente; índice

de cumprimento das medidas protetivas; observações

quanto ao cumprimento das medidas protetivas.

Esses indicadores foram registrados de acordo

com a frequência e intervalo de tempo das ações da

rede de defesa e proteção. As respostas foram registradas

segundo sua condição de afirmativas ou negativas, e

foi realizada, então, uma média simples dessas respostas

em relação ao número de instituições contatadas.

Quanto ao fator que motivava o encaminhamento dos

casos pelas delegacias circunscricionais para a rede de

proteção e garantia de direitos, foram avaliados os temas

mais recorrentes e registrados como frequências, sendo

que a maior parte informou “não fazer parte do procedi-

mento padrão o encaminhamento do caso” para insti-

tuições de proteção.

Com os CREAS, Conselhos Tutelares, Clínica uni-

versitária e profissional autônomo de Psicologia, os con-

tatos telefônicos ocorreram com o objetivo de verificar

se as medidas protetivas determinadas judicialmente

haviam sido cumpridas, através das seguintes questões:
Vocês receberam ofício com determinação judicial para
atendimento à criança (nome da criança)?  A ação deter-
minada neste caso foi cumprida? Em caso afirmativo,
especificar a ação e resultados. Em caso negativo, infor-

mar as razões para o não cumprimento da medida pro-
tetiva determinada.

Com as delegacias circunscricionais, as questões
foram: Há registro de denúncias de violência sexual con-
tra crianças e adolescentes? Faz parte do procedimento
dessa delegacia encaminhar as denúncias para o Con-
selho Tutelar ou para a Vara da Infância e da Juventude
para aplicação de medidas protetivas? Em caso afirma-
tivo, quantas denúncias de violência sexual contra
crianças e adolescentes foram encaminhadas ao Con-
selho Tutelar ou à 1ª VIJ no período de 1° de janeiro a 31
de dezembro de 2006? Faz parte do procedimento da
delegacia encaminhar as pessoas envolvidas em si-
tuação de violência sexual para outras instituições de
atendimento na comunidade? Em caso afirmativo, para
quais instituições? Que tipo(s) de situação(ões) moti-
va(m) tal encaminhamento?

Os dados foram quantificados por categorias, a
serem apresentadas nos resultados.

Os profissionais participantes foram informados
sobre a finalidade da pesquisa e a forma de envolvi-
mento que nela teriam, bem como sobre a liberdade de
não participarem. Esta pesquisa faz parte do Doutora-
mento da primeira autora, sob orientação da segunda,
tendo sido submetida ao Comitê de Ética do Instituto
de Ciências Humanas da Universidade de Brasília, apro-
vado em 27/3/2009. Também foi autorizada pelo Juiz
Titular da 1ª VIJ/DF.

Resultados e Discussão

Considera-se que os aspectos aqui abordados

não constituem a totalidade, nem abrangem toda a

complexidade do trabalho de intervenção legal, social

e de saúde, desafiando o leitor a apresentar outras ques-

tões complementares ou divergentes que, certamente,

enriquecerão a discussão apresentada.

No âmbito da análise da situação

de violência sexual

O sexo fragilizado: Nos 40 casos estudados, 47

crianças e/ou adolescentes foram vítimas de violência

sexual. O número de criança é maior do que o número

de Pastas Especiais, por haver, em alguns casos, mais de
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uma criança ou adolescente vítima na mesma família.
Das 47 crianças, 41 (87,2%) eram do sexo feminino, e 6
(12,8%) do masculino.

A infância suscetível:  Conforme se pode verificar
a seguir, a infância, objeto de proteção da família, da
sociedade e do Estado, conforme promulgado na
Constituição da República (Brasil, 1988) e no Estatuto da
Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), instrumentos
que regem as ações e intervenções das instituições
sociais, é o alvo principal da violência sexual. No intuito
de se compreender em que faixa etária as 47 crianças se
encontravam quando foram vitimizadas, optou-se por
subdividir as idades em intervalos (Tabela 1).

Das 47 crianças em situação de violência sexual,
os dois maiores índices se encontravam nas faixas etá-
rias de 3 a 5 anos, e de 6 a 8 anos (23,4% e 27,6%, respecti-
vamente), indicando a infância como período de maior

suscetibilidade.

Os autores da violência sexual: Dentre os 41

agressores registrados, 17 eram os pais, e 10 os padrastos.

Isto é, as pessoas que deveriam desempenhar a função

parental revelaram-se o maior algoz das crianças que

dependem de sua proteção para o saudável desen-

volvimento psicossocial, seguidas de “outros familiares”

(9), como avô (3) e namorado da mãe (2). Esses resultados

são coerentes com os dados estatísticos da 1ª VIJ/DF,
que indicam a maior frequência do pai como agressor.

Das 26 crianças, 6 residiam com a mãe e o pai na época

em que sofreram violência, 13 residiam na companhia

da mãe e do padrasto, 4 moravam apenas com a mãe, e

outras 3 viviam com outros familiares.

A experiência de violência sexual com as figuras

parentais pode se constituir uma das mais estressoras e

traumáticas experiências de um indivíduo, pois os posi-

ciona entre a confiança e a insegurança, entre o amor e

o ódio, entre o prazer e a repulsa (Azambuja, 2004; Furniss,

1993; Lamour, 1997; Nogueira & Sá, 2004; Rouyer, 1997).

As consequências observadas nos estudos psicossociais

e reportadas nos Relatórios Técnicos contidos nas Pastas

Especiais analisadas incluem desde sentimentos de

baixa autoestima, culpa e vergonha, até dificuldade em

desenvolver relacionamentos de confiança.

Além dessas consequências, Rouyer (1997) apon-
ta a somatização, a confusão emocional e até a repro-
dução da situação vivenciada por meio de comporta-
mentos delinquentes, prostituição, dentre inúmeros
outros. Tais comportamentos ou sintomas podem ainda
acarretar mais sofrimento, pois, ao invés de serem
compreendidos como uma forma de lidar e reagir ao
sofrimento ou como um pedido de socorro, acabam
por invalidar a palavra da criança ou adolescente, po-
dendo até servir aos olhos de terceiros como justificativa
para a violência sofrida e como forma de desqualificar a
sua queixa (Amaro, 2003).

No âmbito da garantia de proteção integral

Consideram-se, a seguir, as ações de proteção
integral desenvolvidas pelos profissionais e instituições,
desde a denúncia até o cumprimento das medidas
protetivas, quando estas são aplicadas. Novamente,
ressalta-se que para orientar essa discussão toma-se
como princípio o fato de que a resolubilidade não se
resume à responsabilização do agressor e atendimento
psicológico à vítima, mas envolve a reparação da violên-
cia sofrida, a proteção física e social à criança/adoles-
cente, e a garantia da defesa dos direitos violados na
situação de violência sexual e, principalmente, dos di-
reitos violados no contexto que se instala após a reve-
lação da violência sofrida.

O Conselho Tutelar é o órgão competente para
aplicação das medidas protetivas nos casos de violação
dos direitos da infância e da juventude. No entanto,
quando há necessidade de aplicação de medidas judi-
ciais de proteção, o caso é encaminhado à Vara da Infân-
cia e da Juventude, que, além das medidas judiciais
pertinentes, quando estas se fazem necessárias, pode
aplicar as medidas previstas nos artigos 101 e 129 do
ECA.

Tabela 1. Idade das crianças e adolescentes em situação de violên-
cia sexual.

00      2

03      5

06      8

09      11

12      15

16      18

Total

2

11

13

8

11

2

47

004,3

023,4

027,6

017,0

023,4

004,2

100,0

Faixa Etária (ano)
n %

Sujeitos
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Nesse sentido, a 1ª VIJ tem como missão “garantir
os direitos da criança e do adolescente, no âmbito do
Distrito Federal, por meio da prestação jurisdicional,
assegurando-lhes condições para o seu pleno desen-
volvimento pessoal e social”. Tal prerrogativa posiciona
a Instituição no sistema de proteção integral, em co-
nexão e colaboração mútua e recíproca com todas as
outras instâncias que fazem parte do circuito de enfren-
tamento à violência sexual.

O que acontece no âmbito da 1ª VIJ: A denúncia
oferecida por qualquer instância ocasiona a autuação
imediata de procedimento administrativo de avaliação
do caso. O trâmite, desde a autuação até o encaminha-
mento de ofício para cumprimento das medidas pro-
tetivas determinadas pelo juiz, leva 4 meses, em média.
Porém, a esse tempo somam-se os quase 3 meses entre
a denúncia e a autuação da pasta especial, o que resultará
num intervalo médio de 7,4 meses entre a denúncia e a
determinação da medida protetiva pertinente ao caso.
Vale ainda notar que a esse intervalo de tempo soma-se
aquele relacionado ao atendimento efetivo pelo órgão
de proteção indicado, muitas vezes com demanda abar-
rotada e sem capacidade de dar uma resposta eficaz às
necessidades apresentadas pela família.

O longo lapso temporal entre a denúncia e a
ação protetora pode favorecer a retratação da vítima,
pois passada a crise da revelação e da denúncia, a família
tende a “esquecer” ou minimizar o ocorrido, como forma
de se proteger do sofrimento. Por vezes, também, a fa-
mília se dá conta das consequências judiciais para o
agressor, o que faz com que se arrependa de ter realizado
a denúncia.

A 1ª VIJ garante os direitos das crianças e ado-

lescentes e assegura as condições para seu pleno desen-

volvimento? É importante considerar que a determi-
nação judicial e o encaminhamento do ofício para
cumprimento das medidas protetivas não significam o
fim do processo de acompanhamento da criança ou
adolescente em situação de risco. Muitas vezes, o ofício
é encaminhado a outras instituições solicitando maiores
informações, e o que se observa é que as respostas nem
sempre são imediatas, podendo comprometer a eficácia
do trabalho que pretende ser protetivo. Mais importante
ainda é considerar que a autuação de Pasta Especial, a
realização de estudo psicossocial, a determinação ju-
dicial de medidas protetivas e o encaminhamento de
ofício para seu cumprimento são apenas uma parte de

um longo processo que está longe de se acabar para as
famílias e para que se “garantam os direitos da criança e
do adolescente e para que se lhes assegurem as con-
dições para o seu pleno desenvolvimento”.

Nesse processo, a 1ª VIJ é apenas um ponto de
uma rede desconexa e desarticulada. O órgão realiza
encaminhamentos a várias instituições sociais e de saúde,
tais como hospitais e CREAS, onde as pessoas em si-
tuação de violência sexual deveriam receber as medidas
protetivas. No entanto, essas instituições encontram-se
sobrecarregadas pelo volume de trabalho e pela escassez
de recursos humanos, financeiros e logísticos (Tabe-
la 2).

Ao mesmo tempo que todas as instituições lu-
tam contra os obstáculos e dificuldades e tentam contri-
buir para efetivar as medidas protetivas, também pro-
duzem a revitimizaçao das pessoas envolvidas em
situação de violência sexual, seja pela repetição de
ações, seja pela descontinuidade do acompanhamento
de seus clientes, seja ainda pela demora no atendimento.
Apesar disso, considera-se que a 1ª VIJ, por sua espe-
cificidade de prestação jurisdicional, não pode prescindir
da contribuição dessas instituições.  Os dados da pes-
quisa, apresentados no próximo item, revelam a neces-
sidade urgente de se repensar o método de trabalho da
1ª VIJ e das instituições, e, em especial, de se repensar a
relação estabelecida entre essas instituições.

As medidas protetivas protegem? Medidas pro-
tetivas são uma forma de garantir que os direitos viola-
dos sejam resgatados, fortalecendo, assim, o sistema
familiar, para sua rápida reorganização. As medidas pro-
tetivas estão elencadas na Lei 8.069/90, nos Artigos 101,
129 e 130, e devem ser aplicadas “sempre que os direitos
reconhecidos nesta lei forem ameaçados ou violados:

Tabela 2. Instituições de cumprimento das medidas protetivas.

CREAS
Conselhos Tutelares
Clínicas Universitárias
Hospitais Públicos
Prof. Liberais/Clínicas
COMPP
Outros

14

20

5

11

10

0

28

CREAS: centro de referência especializado em assistência social; COMPP:

centro de orientação médico psico-pedagógico.

Instituições demandadas para
desenvolver ações protetivas

Medidas sugeridas para as
instituições (n 88)
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I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II - por falta, omissão o abuso dos pais ou responsáveis;
III - em razão de sua conduta” (Brasil, 1990).

Nos casos avaliados, as medidas protetivas de-
terminadas pelo magistrado se distribuíram nas áreas
da saúde mental (30), assistência social (33) e legal (25).

As medidas protetivas são aplicáveis às crianças
e adolescentes, e também aos pais e responsáveis.

As medidas protetivas na área da saúde com-
preendem: requisição de tratamento médico, psico-
lógico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambula-
torial; inclusão em programa oficial ou comunitário de
auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicô-
manos (Artigos 101 e 129) (Brasil, 1990).

Na área social, as medidas protetivas envolvem:
encaminhamento aos pais ou responsável, mediante
termo de responsabilidade; orientação, apoio e acom-
panhamento temporários; inclusão em programa comu-
nitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adoles-
cente; encaminhamento a cursos ou programas de
orientação; obrigação de matricular o filho ou pupilo e
acompanhar sua frequência e aproveitamento escolar;
obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a
tratamento especializado; advertência (Artigos 101 e 129)
(Brasil, 1990).

No âmbito legal, as medidas protetivas com-
preendem: abrigo em entidade; colocação em família
substituta (Art. 101). E, ainda, conforme o Art. 130, veri-
ficada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso
sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade
judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o
afastamento do agressor da moradia comum (Brasil,
1990).

Entende-se que, para que o processo de recupe-
ração e restauração seja eficaz, é necessário uma ágil e

correta compreensão da situação, bem como a adminis-

tração imediata de medidas pertinentes. O que se obser-

va, no entanto, é um quadro bastante diferente. No uni-

verso das 40 Pastas Especiais pesquisadas, foram suge-

ridas 88 medidas protetivas pelos profissionais de psico-

logia e serviço social após realização de estudo psicos-
social. Destas somente foi possível avaliar 77, devido à
falta de acesso a todas as pastas após o despacho do
juiz.  Do total analisado, somente foram cumpridas 17
(22%) das medidas protetivas determinadas, ao passo

que 58 (75%) não o foram e 2 (2%) o foram apenas par-
cialmente.

Em contato com as instituições demandadas
para o cumprimento das medidas protetivas, as res-
postas obtidas envolveram: a instituição recebeu o ofício,
porém não realizou a ação demandada (8); o prontuário
não foi encontrado (7); a família não compareceu/aderiu
por falta de recursos financeiros (6); a família continua
na lista de espera, após um ano de encaminhamento
(6); o caso foi reencaminhado para outra instituição,
que, por sua vez, afirmou não ter recebido o ofício (6);
não foi recebido o ofício demandando a execução das
medidas protetivas (5); falta de profissionais e alta
demanda (4); o agressor retornou à residência, mesmo
depois de ter recebido medida de afastamento (Art. 130)
(Brasil, 1990) (2); a criança foi abrigada (2); foi realizado
apenas um primeiro contato com a família (1); a família
não compareceu por medo do agressor (1); mudança
de gestão da instituição (1). Ressalta-se que algumas
instituições apresentaram mais do que uma justificativa
para o não cumprimento das medidas aplicadas, totali-
zando o número de 49 justificativas para 16 instituições
consultadas, conforme relatado na seção “Método”.

Considerações Finais

Embora este estudo não tenha intenções gene-
ralizantes, ele permite concluir que os dados encon-
trados refletem a realidade e poderão auxiliar as
instâncias jurídicas e psicossociais a repensarem seus
acompanhamentos. Conclui-se que a 1ª VIJ não conse-
guiu cumprir sua missão de garantir os direitos dessas
47 crianças e adolescentes, nem assegurar condições
para seu pleno desenvolvimento. As crianças e adoles-
centes dos casos avaliados não receberam da 1ª VIJ a
garantia de proteção integral, na medida em que o
Poder Judiciário necessita de parcerias no Poder
Executivo e na sociedade para fazer valer sua missão.
Perde-se, assim, a essência do trabalho jurisdicional e a
proposta do sistema de proteção e garantia de direitos,
uma vez que ele fica restrito e limitado ao processo
legal e burocrático, e deixa de se efetivar no mundo
social e real.

Não se pode afirmar que a falha esteja nessa ou
naquela instituição. Considera-se que as falhas se encon-
tram na forma como funciona o sistema de enfrenta-
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mento à violência sexual e no relacionamento entre as
instituições, ou melhor, na falta de relacionamento. A
falha pode estar em não se reconhecer que o fenômeno
da violência sexual ocorre com muito mais frequência
do que aparenta e que o sistema de enfrentamento não
tem acompanhado a crescente notabilidade que o fenô-
meno vem ganhando, demandando campanhas
educativas e esclarecedoras, além de maior abertura da
Justiça para a sociedade, de modo a favorecer a busca
por proteção.

Além disso, desde o início da década de 1990, o
Estado vem promovendo campanhas de incentivo à
denúncia, o que é um passo importante no combate à
violência sexual. No entanto, o Estado falha quando não
oferece ao denunciante o devido suporte para enfrentar
a crise que se segue após a denúncia. Não basta denun-
ciar para que a violência sexual seja interrompida; outras
violências eclodem e é necessário que a sociedade e o
Estado estejam preparados com instituições fortes e
eficazes para combatê-las também.

Os dados obtidos apontam ainda a falta de en-
tendimento do que seja o trabalho em rede, o que explica
os insucessos de uma rede que se diz rede, mas que não
tem um padrão de organização de rede. Conforme
Sanicola (2008), a rede se faz realizar pela troca constante
de informações, é nessa relação que se pode conhecer
e se deixar conhecer, revelando as insuficiências da rede
e apontando caminhos alternativos para a resolução
das falhas encontradas. No atual sistema de enfrenta-
mento à violência sexual, cada membro faz o que pode,
e espera que o outro também o faça. No entanto, essa
forma de relacionamento profissional e institucional
apresenta falhas, conforme se pode verificar com os da-
dos da pesquisa, esgotando e exaurindo os próprios
profissionais que se empenham no exercício de sua
função. Pior ainda, tem-se revelado ineficaz no processo
de proteger e atender as pessoas envolvidas em situação
de violência sexual.

Os resultados obtidos revelaram que a Justiça
da Infância e Juventude pode se encontrar de mãos ata-
das no que se refere ao cumprimento de suas decisões,
uma vez que depende de outras instâncias para isso.
Revelaram, também, que o processo legal de proteção
integral se perde no fluxo da rede de enfrentamento à
violência sexual e que seu trabalho de prestação jurisdi-
cional cai no vazio da falta de relacionamento entre a
Justiça e as outras instituições que acolhem, ou que
pretendem acolher, as pessoas em situação de violência.

A falta do Estado em todo esse processo deve
ser ressaltada. Os governos deixam suas instituições e
seus servidores à deriva por falta de recursos financeiros,
logísticos, humanos e pela falta de capacitação. Nos
contatos da primeira autora com outros profissionais
do sistema de enfrentamento à violência, estes relatam
que os Centros de Referência de Assistência Social acu-
mulam funções e tarefas sem o aumento correspon-
dente de seus recursos; conselheiros tutelares são eleitos
sem conhecimento adequado das questões da infância,
da adolescência e/ou da família e assumem a tarefa de
administrar o caos de semelhante falta de recursos; hos-
pitais contam com poucos servidores e enfrentam difi-
culdade em estender suas ações preventivas e de trata-
mento psicológico à comunidade, também pela falta
de recursos.

Se, por um lado, a Justiça não tem podido contar
com a eficiência das instituições, estas também se
queixam de que não podem contar com a Justiça, res-
sentindo-se da falta de acesso ao magistrado ou ao
sistema legal. Queixam-se também da burocracia, que
exige procedimentos protocolares para soluções sim-
ples ou para denúncias imediatas. Conclui-se, com isso,
que o esgotamento presente nas situações de violência
sexual se reproduz nas instituições de enfrentamento
do fenômeno.

O sistema de enfrentamento também reproduz
o padrão de relacionamento da situação abusiva, sendo
marcado pelo isolamento, pelo silêncio e pela impo-
tência. Esses são sinais de um sistema tão fragilizado
quanto o sistema familiar em que ocorre a violência
sexual. Para a sociedade, o resultado é a desproteção
das pessoas em situação de violência sexual, o descré-
dito e a desqualificação das instituições sociais e a anula-
ção das ações que se perdem na rede.

A proposta do estabelecimento de um trabalho
orientado pelo padrão de organização de rede é uma
alternativa que visa impedir a revitimização. A reviti-
mização não é um conceito vazio. Ela foi demonstrada
na presente pesquisa, que revelou que na maioria dos
casos a vitimização é ocasionada pela falta de cumpri-
mento das medidas protetivas, ou pela adoção de pro-
cedimentos independentes e desconexos. Os dados
revelam que o atual sistema de enfrentamento e a atual
metodologia impossibilitam a abordagem do problema
de forma abrangente, tanto no que se refere às questões
práticas (como saúde, proteção da criança/ adolescente,
processo de responsabilização e tratamento do abusa-
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dor, dentre outras) como no que se refere à compreensão
do fato em sua complexidade.

Os dados da pesquisa foram apresentados ao
magistrado e aos servidores da 1ª VIJ e forneceram ele-
mentos que corroboraram a necessidade de se esta-
belecer uma nova metodologia de trabalho. Os resul-
tados aqui obtidos culminaram com a criação do Centro
de Referência para a Proteção Integral da Criança e do
Adolescente em Situação de Violência Sexual, em julho
de 2008. O Centro de Referência tem a função de asses-
sorar o magistrado, por meio da realização de estudo
psicossocial dos casos de violência sexual que tramitam
na 1ª VIJ. No entanto, indo um passo além do cumpri-
mento dessa função, o Centro de Referência assume a
tarefa de acompanhar as famílias durante seu percurso
na rede institucional, no intuito de garantir que elas efeti-
vamente tenham acesso ao atendimento básico de
saúde e assistência social, entre outros - condições consi-
deradas necessárias para o fortalecimento de suas com-
petências, o resgate de sua autonomia e a interrupção
do ciclo de violência e revitimização. Para esse acom-
panhamento, o Centro de Referência se propõe a realizar
um trabalho de parceria e apoio mútuo com as insti-
tuições demandadas, assim como a inclusão da família
na tomada de decisões e encaminhamentos realizados.

A proposta do trabalho de rede não tem a preten-
são de ser a solução definitiva para a escassez de recursos
do sistema de enfrentamento à violência, mas propõe-
-se a dirimir essa falta. Assim, o Centro de Referência se
propõe a conglomerar o maior número de instituições
- governamentais e da sociedade - para participar da
Rede de Proteção Integral às crianças e adolescentes
envolvidos em situação de violência sexual. Busca tam-
bém favorecer e propiciar a intercomunicação das
instituições-membro da Rede de Proteção Integral, de
modo a garantir uma forma articulada, conexa e comple-
mentar de ações interventivas que impeçam a revitimi-
zação dos envolvidos. E, por fim, pretende favorecer a
troca de conhecimento, práticas e informações entre
os profissionais que fazem parte do sistema de enfren-
tamento à violência sexual.
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Para uma crítica da razão socioeducativa
em entidades assistenciais1

Towards a critique of “socio-educational”
rationality in welfare entities

Silvio José BENELLI2

Abílio da COSTA-ROSA2,3

Resumo

Buscou-se cartografar as instituições de assistência social que atendem à infância e à adolescência consideradas em “situação de
risco pessoal e social”, em um município do interior do estado de São Paulo, utilizando o instrumental da análise institucional. O
papel de membro do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Municipal de Assistência
Social facultou a realização de uma análise documental nos arquivos desses Conselhos, relativa às entidades assistenciais cadas-
tradas, tais como organizações governamentais, organizações não-governamentais e outros estabelecimentos filantrópicos. Os
resultados indicam que, no universo da Assistência Social, a constelação criança/adolescente orbita em torno do astro-rei
“socioeducativo”. Todas as atividades desenvolvidas nas entidades parecem recobertas por esse significante-mestre, que conota
dimensões pedagógicas e terapêuticas, educativas e corretivas, de vigilância e de prevenção, promovendo controle e normali-
zação.

Unitermos: Adolescentes. Análise institucional. Crianças. Políticas públicas. Psicologia social.

Abstract

We set out to map the social welfare institutions that care for children and adolescents considered to be at “social and personal risk” in a town
in the state of São Paulo, using a set of institutional analysis tools. Our role as a member of the Municipal Council of Children’s and Adolescents’
Rights and of the Municipal Council for Social Welfare permitted an analysis to be carried out of the documents in the archives belonging to
these councils, in respect of registered charities, such as governamental organization, non-governamental organization and other charitable
institutions. The results indicate that, in the universe of Social Welfare, the “child/adolescent constellation” orbits around the “socio-
educational” star-king. All activities in the entities seem to be covered by this “master signifier” that predicates dimensions that are
pedagogical and therapeutic, educational and corrective, surveillance and prevention related, promoting control and
standardization.

Uniterms: Adolescents. Institutional analysis. Children. Public policies. Social psychology.
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A interface da Psicologia com a Assistência So-
cial no campo das políticas públicas tem recebido aten-
ção crescente do Conselho Federal de Psicologia (www.
pol.org.br), que já realizou diversos seminários sobre o
tema e também criou um Centro de Referência Técnica
em Psicologia e Políticas Públicas (CREPOP). Também
produziu referências técnicas para o trabalho do psicó-
logo e do assistente social, no campo da Assistência
Social na atualidade (Conselho Federal de Serviço Social,
2007). O CREPOP (http://crepop.pol.org.br) tem como
objetivo sistematizar e difundir o conhecimento e as
práticas psicológicas aplicadas ao setor público estatal
do mercado profissional. Trata-se de um espaço de pes-
quisa, produção de referência e articulação política das
várias áreas de atuação da categoria dos psicólogos,
em políticas públicas nos níveis municipal, estadual e
federal.

O campo da Assistência Social como política
pública está se abrindo como uma importante frente
de trabalho, intervenção e pesquisa pelos profissionais
da Psicologia. A divulgação de informações e a capa-
citação nessa temática são importantes tanto para alu-
nos de Psicologia quanto para profissionais da rede
socioassistencial, visando contribuir para uma inserção
crítica e transformadora nesse âmbito da realidade.
Atualmente os psicólogos estão cada vez mais envol-
vidos com trabalhos em entidades assistenciais e em
diversos dispositivos que implementam políticas públi-
cas em múltiplos setores: infância, adolescência, famí-
lias, idosos, deficientes, saúde etc., tanto no âmbito fede-
ral quanto no estadual e municipal. É fundamental que
esses profissionais tenham conhecimento da proble-
mática mais ampla que envolve a Assistência Social e

seus temas conexos no país (Conselho Federal de Psico-

logia, 2003, 2005, 2007a, 2007b; Conselho Federal de

Serviço Social, 2007; Centro de Referência Técnica em

Psicologia e Políticas Públicas, 2007; Cruz & Guareschi,

2009).Este relato é parte de uma investigação que pre-

tende oferecer uma contribuição crítica aos psicólogos

que trabalham nesse campo em particular.

Este artigo justifica-se ao problematizar critica-
mente o modo de funcionamento das entidades so-

cioeducativas no campo da Assistência Social, pois é

preciso ter coordenadas claras numa área complexa e

nebulosa, para que a intervenção seja efetivamente ca-

paz de promover a busca do equacionamento dos

problemas sociais de modo crítico, ético e dialético.
Acredita-se que a implicação ética e política é impor-
tante na atuação dos profissionais da Psicologia, pois
suas práticas são dispositivos de produção de subjeti-
vidade (Benelli, 2009; Paiva & Yamamoto, 2010).

Buscou-se uma visada que parte dos antípodas
de uma certa glamourização da pobreza - operação que
procura embelezar os pobres de todas as idades - bus-
cando transformá-los em produtos com valor agregado,
palatáveis ao gosto do mercado, que anda faminto para
lucrar com a Responsabilidade Social Empresarial por
meio do marketing social (Benelli & Costa-Rosa, 2010;
Montaño, 2007).  A intenção também incluiu uma supe-
ração de todo e qualquer traço de benemerência filantró-
pica desenvolvida por parte da elite que, em sua hegemo-
nia pragmático-preventivista, procura “inocentemente”
fazer o bem aos mais pobres, enquanto exerce um férreo
controle sobre eles, que permanecem eternamente
dependentes e à mercê da ajuda, muitas vezes irrisória,
que recebem (Donzelot, 2001; Foucault, 1999; Marcílio,
1998; Rizzini, 1997; Saliba, 2006). Também se procurou
fugir ao lugar comum que tende a predominar no dis-
curso oficial do poder público - longamente conhecido
durante a participação em conselhos municipais - nor-
malmente eivado de um cínico clientelismo assisten-
cialista e eleitoreiro (Santos, 2001; 2002). Questionou-se
ainda uma série de saberes ditos científicos (Baremblitt,
1998, Foucault, 1999; Santos, 2000, 2004), tanto da psico-
logia, da pedagogia e da sociologia quanto da política,
que, entre insípidos e alienados, estão sendo implemen-

tados cotidianamente e configurando uma prática de

atenção socioeducativa que oblitera completamente a

condição de cidadãos - enquanto sujeitos de direitos e

desejos - de crianças e adolescentes pobres.

Esta pesquisa foi realizada a partir de um pano
de fundo teórico-técnico, político e ético fornecido pela
Análise Institucional (Baremblitt, 1998; Barus-Michel,
2004; Costa-Rosa, 2000, 2006; Foucault, 1999; Goffman,
1987; Lourau, 1995), pelo pensamento foucaultiano e
também pelo instrumental teórico de Costa-Rosa (2000;
2006), visando a um posicionamento analítico e crítico,
num campo composto por entidades assistenciais que

atendem crianças e adolescentes considerados em

“situação pessoal e social de risco” num município do

interior do estado de São Paulo. Essas instituições des-

dobram-se em estabelecimentos assistenciais que
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condensam uma lógica de funcionamento que articula
normas legais e atores institucionais, num processo de
produção social cujos resultados convém analisar.

A atuação implicada como membro do Con-
selho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CMDCA) e do Conselho Municipal de Assistência Social
(CMAS), permitiu uma experiência de imersão intensa

no campo e proporcionou um conhecimento minu-

cioso dessa realidade. Também foi realizada uma análise

documental nos arquivos desses Conselhos, relativa às

entidades assistenciais voltadas para o atendimento de

crianças e adolescentes, tais como Organizações Gover-

namentais (OG), Organizações Não-Governamentais

(ONG) e outros estabelecimentos filantrópicos. A con-

dição de conselheiro permitiu acesso livre à documen-

tação pertinente e também às instituições assistenciais,

tornando essa pesquisa plenamente exequível. Foi a

partir desse lugar privilegiado que se realizou a presente

pesquisa. Também se buscou obter as autorizações

formais a quem de direito para a realização das inves-

tigações, por meio de termo de consentimento escla-

recido, dentro dos padrões éticos da pesquisa psico-

lógica.

Benelli (2004, p.250) afirma que:

Muitas questões pedagógicas, psicológicas, psi-

quiátricas, hospitalares, da saúde coletiva, etc., podem

se tornar mais inteligíveis quando enquadradas num

marco institucional global. Entendemos que os pro-

blemas institucionais são também problemas sociais.

Soluções técnicas muitas vezes não são suficientes

para resolvê-los. Eles exigem soluções políticas para

sua metabolização. A política não é uma questão

técnica (eficácia administrativa) nem científica
(conhecimentos especializados sobre gerenciamen-
to ou administração), é ação e decisão coletiva quanto

aos interesses e direitos do próprio grupo social.

Portanto, estudar as instituições assistenciais

envolvidas com o atendimento de crianças e adoles-

centes considerados em “situação pessoal e social de

risco”, nesse município, constitui uma oportunidade de
construir um saber relevante para a área das políticas
públicas voltadas para esses atores sociais. Trabalha-se
com a hipótese de que o reconhecimento, mesmo
cognitivo, da especificidade da constituição e fun-
cionamento das instituições assistenciais dedicadas a

atividades socioeducativa com crianças e adolescentes,

bem como das suas vicissitudes mais correntes, pode
funcionar como um importante operador de análise e
compreensão. Esse reconhecimento seria capaz de
funcionar como um bom ponto de partida para a cons-
trução de encaminhamentos para os diferentes impasses
que impedem as soluções mais adequadas aos proble-
mas da clientela, e que também costumam traduzir-se
em sofrimentos laborais nos diversos atores institu-
cionais. As determinações sócio-históricas e institu-
cionais também possuem um caráter dialético, pois, ao
se tomar conhecimento das suas contradições, é possível
operar ativamente sobre tais determinantes e modificá-
-los (Costa-Rosa, 2000; 2006). Visa-se, assim, fornecer aos
gestores públicos (Secretaria Municipal da Assistência
Social, Juizado da Infância e Juventude, Conselho Tutelar,
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente, Conselho Municipal de Assistência Social) e às
próprias instituições assistenciais, dados orientadores
relevantes para a implementação de políticas mais efe-
tivas voltadas para o atendimento da infância e adoles-
cência no município.

Parâmetros de investigação e análise

Para estudar a multifacetada realidade que cons-
titui a Assistência Social a crianças e adolescentes, e as
entidades que a implementam, necessita-se de uma
abordagem também complexa. A perspectiva teórica
adotada pautou-se na Análise Institucional (AI) (Baremblitt,
1998; Barus-Michel, 2004; Costa-Rosa, 2000, 2006;
Foucault 1999; Goffman, 1987; Lourau, 1995), que permitiu
realizar uma pesquisa transversal transitando por dife-
rentes campos de saberes e práticas sociais: saúde,
educação não formal, pedagogia, assistência social,
direito, justiça, psicologia social, pensamento institu-
cionalista e também foucaultiano, por meio da revisão
da literatura, procurando cartografar o modo de fun-
cionamento dos estabelecimentos assistenciais so-
cioeducativos, que foram visitados e conhecidos. O
estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da Faculdade de Ciências e Letras - Unesp/Assis, proto-
colo nº 030/2008, em 30 de outubro de 2008, tendo todos
os participantes assinado um Termo de Consentimento
livre e esclarecido antes de sua inclusão na amostra.

A análise institucional é uma prática que se inse-
re no movimento institucionalista (Baremblitt, 1998). O
objetivo de conjunto dessas tendências é propiciar e
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apoiar processos de autoanálise e autogestão dos
coletivos sociais: comunidades, grupos, instituições etc.
Foram utilizados alguns recursos teórico-técnicos da
análise institucional: o campo de análise permitiu
delimitar um objeto ou um campo e aplicar-lhe o
aparelho conceitual da análise institucional para
entendê-lo, para saber como funciona, como estão
colocadas e articuladas suas determinações e causas, e
como se geram seus efeitos. O analisador institucional

(Baremblitt, 1998; Lourau, 1995) foi outra ferramenta
importante para a pesquisa. Ele não precisa ser cons-
tituído de material verbal; pode ser um monumento,
uma planta arquitetônica, um arquivo, uma distribuição
do tempo ou espaço na organização. Sua materialidade
expressiva é totalmente heterogênea. Ele sempre é
analítico em si mesmo, contendo elementos para se
autoentender, para começar o processo de seu próprio
esclarecimento e de transformações institu-cionais. Seu
processo e produto podem ser estudados.

Os analisadores podem ser históricos, quando
são produzidos na história e no próprio contexto da
instituição analisada, mas também podem ser cons-
truídos, inventados com o objetivo de explicitar os con-
flitos e resolvê-los. Em diferentes momentos da cons-
tituição de um campo de análise, é possível a realização
de vários tipos de diagnósticos, sempre provisórios, da
estrutura, da dinâmica, dos processos, das contradições
principais e secundárias - indicando se tais contradições
são diferenças meramente opositivas ou se constituem
diferenças antagônicas (contraditórias no sentido dialé-
tico); indicando a natureza e o estado dos conflitos, das
defesas, das magnitudes de produção, reprodução e

antiprodução; em suma, indicando a operatividade dos

analisadores, a composição momentânea dos territórios

instituídos e das linhas de fuga da instituição estudada.

O institucionalismo afirma que a sociedade é
um tecido de instituições (Baremblitt, 1998). As insti-
tuições, segundo o grau de formalização que adotem,
podem ser leis, normas ou regularidades de comporta-

mentos. São exemplos: a linguagem, as relações de pa-
rentesco, a educação, a religião etc. As instituições se

materializam em dispositivos concretos, as organiza-

ções, que por sua vez se compõem de unidades menores,

denominadas estabelecimentos. Os estabelecimentos

costumam incluir dispositivos técnicos: as instalações

materiais, maquinaria, arquivos, aparelhos. Esse con-

junto de elementos recebe o nome de equipamentos.
Todos esses elementos - instituição, organização, esta-
belecimento, equipamento - adquirem dinamismo atra-
vés dos agentes (atores institucionais), os sujeitos que
são os suportes e protagonistas da atividade coletiva
microfísica responsável pela substância da instituição.
Os atores institucionais protagonizam práticas sociais
que podem ser verbais, não verbais, discursivas, teóricas
ou técnicas.

É possível distinguir duas dimensões fundamen-
tais das instituições: o plano instituinte (processo
dinâmico, dialético) e o plano instituído (produto)
(Baremblitt, 1998). Instituinte remete ao conjunto de
forças que tendem a fundar instituições, momento fun-
dacional original, e atualiza-se constantemente como
processo ou movimento criador e dinâmico, que man-
tém a instituição viva e sempre renovada, atualizada,
transformada e em transformação. Instituído seria o re-
sultado material dessa força instituinte. Para entender
uma instituição, é preciso ter em mente que os insti-
tuídos, os organizantes-organizados que constituem a
rede social, e a dimensão instituinte, não atuam sepa-
radamente, mas se interpenetram em vários níveis. Con-
vencionou-se chamar atravessamento à interpenetração
do nível reprodutivo, conservador, enquanto a expressão
transversalidade designa o movimento de interpene-
tração do instituinte, do criativo, do novo (Baremblitt,
1998). Convém assinalar que, para a Análise Institucional,
o instituinte vai muito além daquilo que se contrapõe
de modo articulado ao instituído, no campo das chama-
das contradições dialéticas; ele compreende todo um
campo de pulsações que ainda não passaram pela
mediação ideológica e imaginária, e que podem escapar
a elas, funcionando como linhas de transformação dinâ-
mica do campo institucional com seus diversos compo-
nentes. Uma análise complexa deve articular esses dois
planos das relações entre instituído e instituinte.

Os dados do presente estudo foram obtidos atra-
vés de uma participação observante e reflexiva no am-
plo campo de análise composto pelas entidades as-
sistenciais enquanto conselheiro municipal, e também
por meio da análise documental. Foram estudados e
analisados os documentos das entidades assistenciais
arquivados nos Conselhos Municipais, com base no
conhecimento concreto das suas especificidades, pro-
curando-se detectar quais são seus referenciais teórico-
-metodológicos, os aspectos administrativos e fun-
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cionais da equipe gestora, bem como qual a concepção
política do projeto socioeducativo. Com relação ao
atendimento institucional à criança e ao adolescente
na proteção social básica, trabalhou-se com a hipótese
de esse atendimento a uma clientela considerada em
“situação pessoal e social de risco”, consistiria num plano
transdisciplinar, operado por equipes multidisciplinares
compostas por dirigentes, educadores sociais e técnicos
administrativos.

Da composição desse plano, entende-se que
fazem parte saberes e práticas da Educação e da Peda-
gogia (Cotrim,1993; Francisco Filho, 2004; Libâneo, 1994;
Saviani, 1988), da Psicologia (Benelli, 2009; Bock,
Gonçalves & Furtado, 2002; Bujes, 2000, 2002; Bulcão,
2002; César, 2008; Coimbra, Bocco & Nascimento, 2005;
Cruz & Guareschi, 2004, 2009; Cruz, Hillesheim &
Guareschi, 2005) e também da Assistência Social (Costa,
2006; Diniz & Lobo, 1998; Donzelot, 2001; Rizzini, 1997),
da Saúde, da Justiça e da Segurança Pública (Monteiro,
2006; Nogueira Neto, 2010; Saliba, 2006). Há um impor-
tante plano jurídico e legal instituindo a realidade social
de crianças e adolescentes, inclusive produzindo todo
um aparato institucional composto por leis, por estabe-
lecimentos e por práticas sociais relacionadas com tais
figuras. Certamente pode-se ainda entender que há
também uma dimensão cultural que tende a conceber
e a lidar com crianças e adolescentes de modos diver-
sos. Procurou-se problematizar esses campos de saberes
e de fazeres, que são compreendidos como configurando
as práticas denominadas “socioeducativas”, esboçando-
-se também alguns apontamentos críticos sobre os
objetos/sujeitos dessa ação institucional: as crianças e
os adolescentes na contemporaneidade.

Para análise e interpretação de dados da expe-

riência de campo, bem como dos coletados por meio

de estudo documental, utilizou-se uma grade analítica

de base lógico-histórica e de inspiração marxista dialé-
tica, criada por Costa-Rosa (2000; 2006). O instrumental
foi utilizado para mapear paradigmas contraditórios
num determinado campo de análise (o da saúde mental
pública, por exemplo, ou o das instituições assistenciais);

para compreender suas mútuas relações; e para articular

os temas da produção institucional quanto a seus pro-

cessos designados como tais e quanto aos processos

simultâneos da produção de subjetividade. Costa-Rosa

propõe quatro parâmetros mínimos como definidores

de determinado paradigma de produção institucional
num determinado campo de análise: a) concepções de
“objeto” e dos “meios” de ação junto a ele; b) concepções
das formas de organização do dispositivo institucional;
c) modos da inter-relação entre a instituição, a clientela,
a população e o território e população-instituição; d)
concepções dos efeitos terapêuticos (educativos, so-
cioeducativos, pedagógicos) e seus desdobramentos
éticos. Esse instrumental já se mostrou útil para análises
institucionais nos campos da psicologia, da educação
e da religião católica (Benelli, 2006a, 2006b, 2007; Benelli
& Costa-Rosa, 2006), assim como também se mostrou
eficaz para cartografar as instituições de Assistência So-
cial a crianças e adolescentes considerados em “situação
pessoal e social de risco”.

No início do século XXI, atravessam-se grandes
transformações socioculturais, produzidas pelo impacto
do desenvolvimento tecnológico e da informática no
cotidiano. Novas formas de relacionamento, produção,
consumo e de produção de subjetividade são geradas
e se manifestam. A subjetividade (modos de ser, sentir,
pensar e agir constitutivos do sujeito em determinado
momento histórico) é tecida, no contexto institucional,
pela rede de micropoderes que sustenta o fazer cotidiano
(institucional), operando efeitos de reconhecimento/
desconhecimento dessa ação concreta (Benelli, 2004;
Benelli  & Costa-Rosa, 2002).

A produção de subjetividade remete funda-
mentalmente ao plano micropolítico, microfísico das
relações instituintes e instituídas no contexto das insti-
tuições assistenciais. A Análise Institucional considera
que a pregnância e visibilidade das relações pedagó-
gicas, terapêuticas e educativas entre educadores sociais
e a clientela, configuradas como relações estáticas entre
polos constituídos, não podem cegar para a dimensão
em que elas também se apresentam em permanente
constituição e ordenação - plenas de vicissitudes, em
constante transformação dos lugares e posições no inte-
rior das relações, numa pulverização dos espaços e pro-
cessos instituídos e instituindo outros. As instituições
implementadas em organizações e estabelecimentos
não apenas realizam - quando realizam - os objetivos
oficiais para os quais foram criadas, mas produzem deter-
minada subjetividade em seus vários atores; sujeitos
são fundados no interior das práticas, e ao mesmo tem-
po constituídos no e constituintes do cotidiano institu-
cional (Benelli, 2004).
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O pensamento costuma reificar objetos e su-
jeitos que só existem enquanto se produzem e são pro-
duzidos dentro de determinadas práticas institucionais.
As técnicas de vigilância, punição, controle social e
produção de sujeitos também estão se sofisticando a
partir do suporte da tecnologia de ponta. Mesmo neste
contexto de mudanças, as antigas instituições totalitárias
ainda não desapareceram da sociedade contem-
porânea (Benelli, 2004). Goffman (1987, p.11) define a
instituição total “como um local de residência e de tra-
balho, onde um grande número de indivíduos com si-
tuação semelhante, separados da sociedade mais ampla
por um período considerável de tempo, levam uma
vida fechada e formalmente administrada”. Seu traço
principal é que ela concentra todos os diferentes as-
pectos da vida de uma pessoa (trabalho, lazer, descanso,
tratamento) no mesmo local e sob a autoridade de uma
equipe dirigente.

Dentre as práticas sociais de modelagem da
subjetividade, a internação em instituições totais tem
sido historicamente uma estratégia extremamente fre-
quente. Essas instituições foram e continuam sendo utili-
zadas como agências produtoras de subjetividade,
modelando-a de acordo com o contexto institucional,
ao promoverem relações peculiares entre dirigentes e
internados, no conjunto das práticas institucionais
(Benelli, 2004, 2006a, 2007; Foucault, 1999; Goffman, 1987).
Além da presença das instituições totalitárias e disci-
plinares clássicas, há o florescimento de inúmeras insti-
tuições mais abertas, nas quais os indivíduos permane-
cem boa parte do dia, mas que já não funcionam em

regime de internato. Muitos dos estabelecimentos as-

sistenciais parecem enquadrar-se na categoria de insti-

tuições que funcionam apenas durante o dia, recebendo

eventualmente uma turma de usuários pela manhã e
outra no período vespertino, alternando com a escola a
tarefa de se ocupar com as crianças e adolescentes tidos
como “pessoas em situação pessoal e social de risco”.
As instituições assistenciais se tornaram mais abertas e
flexíveis, abandonando a estratégia do confinamento

permanente.

Foucault (1999, p.246) desenvolve a noção de

“arquipélago carcerário”, expressando com essa ideia a

difusão do poder disciplinar pelo tecido social. Essa pa-

rece ser uma hipótese interessante para estudar a emer-
gência de estabelecimentos abertos e flexíveis para a

gestão social de crianças e adolescentes considerados
em “situação pessoal e social de risco”. Foucault (1999,
p.246) afirma que diversas outras instituições, bem além
do direito penal, construíram o “arquipélago carcerário”:
colônias agrícolas para adultos e crianças pobres, aban-
donadas e vadias; refúgios para tirar moças e meninas
da prostituição; colônias penitenciárias industriais; orfa-
natos para crianças abandonadas ou indigentes; esta-
belecimentos para aprendizes; fábricas-conventos etc.
Houve um alargamento dos círculos carcerários e nessas
instituições a prisão foi se diluindo lentamente, até
desaparecer por completo. Surgiu também uma série
de dispositivos que não reproduzem a prisão “com-
pacta”, mas utilizam alguns dos mecanismos e técnicas
carcerárias, tais como os patronatos, as obras de mora-
lização, as centrais de distribuição de auxílios e vigi-
lância, a construção de cidades operárias. Haveria uma
grande organização carcerária que reúne todos os
dispositivos disciplinares que funcionam disseminados
na sociedade. As fronteiras entre o encarceramento, os
castigos judiciários e as instituições de disciplina tendem
a desaparecer, para constituir um grande continuum

carcerário que difunde as técnicas penitenciárias até as
disciplinas mais inocentes. Ele transmite as normas
disciplinares até a essência do sistema penal, e faz pesar
sobre a menor ilegalidade, sobre a mínima irregu-
laridade, desvio ou anomalia, a ameaça da delinquência.
“Uma rede carcerária sutil, graduada, com instituições
compactas, mas também com procedimentos parce-
lados e difusos, encarregou-se do que cabia ao encar-
ceramento arbitrário” (Foucault, 1999, p.246). Assim
como a justiça penal através da prisão transforma o
processo punitivo em técnica penitenciária, o arqui-
pélago carcerário transporta essa técnica da instituição
penal para o corpo social inteiro, num investimento ca-
pilar e microfísico, produzindo sujeitos dóceis, adestra-
dos e úteis. As múltiplas relações de poder atravessam
a produção do conhecimento, constituindo campos
de saber (Foucault, 1999). Os saberes “científicos” - e den-
tre eles as ciências humanas - podem ser compreen-
didos como dispositivos políticos articulados com as
estruturas sociais, produzindo efeitos de verdade, poder
e saber, que desenham as figuras do delinquente, do
louco, da “criança em situação de risco” e do “adoles-
cente infrator”, dentre outras.

Ainda de acordo com Foucault (1999, p.250) ”...em
sua função, esse poder de punir não é essencialmente
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diferente do de curar ou educar”, o que faz pensar que
vigilância e punição, tratamento (médico, psicológico)
e terapia, pedagogia e educação estão unidos, pois sua
origem seria a mesma: o poder disciplinar e os saberes
das ciências humanas, produzindo realidade social. O
pedagógico, o terapêutico e a punição seriam irmãos
siameses. É nesse sentido também que Foucault (1999,
p.251) afirma que “estamos na sociedade do professor-
-juiz, do médico-juiz, do educador-juiz, do “assistente
social”-juiz; todos fazem reinar a universalidade do nor-
mativo; e cada um no ponto em que se encontra, aí
submete o corpo, os gestos, os comportamentos, as
condutas, as aptidões, os desempenhos.” Os “dispositivos
de normalização” (Foucault, 1999, p.253) avançam pelo
tecido social, eles se expandem, se metamorfoseiam e
estendem seus efeitos de poder “colocando novas obje-
tividades”, enquanto inventam e reinventam subjetivi-
dades homogeneizadas.

Paradigmas no campo do
Assistência Social

No campo da Assistência Social, é possível ma-
pear dois paradigmas contraditórios: um pode ser deno-
minado modelo da “incorporação modernizante”, e o
outro, modelo de “transformação social”, de acordo com
Tassara (2004, p.103).

O primeiro busca promover uma inclusão exclu-
dente; visa a um processo de adaptação sociocultural a
partir de um parâmetro cristalizado de padrão social e
civilizatório, isento de surpresas que não sejam conse-
quência do próprio aperfeiçoamento científico e tecno-
lógico; seus limites seriam os do modelo capitalista he-
gemônico. Nesse paradigma, de acordo com Benelli e
Costa-Rosa (2010), a “rede social” se reduz a um instru-
mento de captura dos pobres e desviantes sociais, uma
mera estratégia pragmática e operacional para intensi-

ficar de modo capilar o cerco aos “indivíduos em si-

tuação pessoal e social de risco”, fazendo-os circular

pelas várias agências sociais de assistência, saúde e edu-

cação - Centro de Referência da Assistência Social
(CRAS), Centro de Referência Especializado da Assistência
Social (CREAS), entidade socioeducativa, unidade básica
de saúde, Conselho Tutelar (CT), escola etc.

O segundo visar à abertura ao devir, a uma prá-
tica social e política que promove de forma crescente

as diferenças e os diferentes, objetivando a emancipação
popular. Nesse caso a “rede social” supõe uma prática
democrática radical, baseada na autogestão e na auto-
análise, e não uma mera instrumentalização técnica e
burocrática de instituições, entidades, programas e
serviços, fechada num circuito local que seria “a comu-
nidade local”, a “cidade” ou o “território municipal”. A
lógica da “rede” não se limita a uma questão técnica,
burocrática, pragmática e operacional, assepsiada de
qualquer traço de força política transformadora. Ela se
funda em uma concepção de cidadania integral e na
defesa da implementação radical de direitos civis,
políticos e sociais para todos (Benelli & Costa-Rosa, 2010).
A lógica da “rede” opõe-se à fragmentação e à focalização
na administração do “problema social”, versão contem-
porânea do “campo das ilegalidades” descrito por
Foucault (1999, p.226), recortado atualmente nas figuras
da criança e do adolescente delinquentes, da drogadição,
do risco pessoal e social e da criminalidade (França,
Rocha, Cruz, Justo & Cardoso Jr., 2004; Pagni, 2010). O
“campo das ilegalidades” pode ser administrado e geren-
ciado por meio da fragmentação e da focalização, recor-
tando figuras sociais enquanto objetos de saber e de
intervenção técnica por meio da Assistência Social, da
Psicologia e da Pedagogia. Inclusive esses atores sociais
considerados “problemáticos” podem ser objeto de
exploração de mais-valia pelo sistema econômico, pois
o chamado “terceiro setor” movimenta volumosos re-
cursos financeiros na atualidade (Benelli & Costa-Rosa,
2010).

A “rede” se conecta a tudo e a todos numa teia
em permanente ampliação e extensão, em fluxos aber-
tos e em vetores multidirecionais para todos os lados,
em todos os sentidos, em múltiplos planos, em abertura
incomensurável e imprevisível. Ela jamais se limita a
qualquer plano intracomunitário, intramunicipal ou
intraterritorial, mas interliga tudo a todos, num processo
dialético elevado à máxima potência produtiva e dis-
ruptiva. A “rede” costura o impossível e o indizível, o im-
provável e o invisível; em sua abertura instituinte para o
devir inovador e criador, é estrada para o imponderável
do desejo (Benelli & Costa-Rosa, 2010).

A análise das contradições indica o estado dos
conflitos que se atualizam e se metabolizam na As-
sistência Social enquanto instituição, em relação à De-
manda Social de que ela é o efeito. Para analisar o estado

do jogo de forças institucionais, é preciso especificar as
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principais contradições ativas no contexto, distinguir
entre contradição principal e contradições secundárias
e compreender os antagonismos decorrentes das dife-
renças essenciais. Analisando-se a proporção de forças
que possui cada um dos polos dos interesses presentes
em determinada conjuntura particular, tem-se o índice
do estado das contradições. A partir das investigações
deste estudo, pode-se supor que, nas entidades assisten-
ciais que atendem a crianças e a adolescentes, situadas
no contexto sócio-histórico capitalista e no campo da
Assistência Social, predomina um paradigma que se
pode denominar “filantrópico”, atraindo com sua força
gravitacional os saberes, as práticas e os discursos nesse
campo institucional. Seu oposto dialético seria um pa-
radigma “socioassistencial”, configurando-se mais como
uma possibilidade lógica e estratégica no campo, do
que como efetivamente constituído.

A razão socioeducativa na Assistência
Social à criança e ao adolescente

Há uma história relativa à infância e à adoles-

cência como alvos das políticas públicas (Cruz et al.,

2005). Houve uma construção social dessas categorias

(Ariès, 1985; Banditer, 1985; Foucault, 1999; Donzelot,

2001), e à sua invenção sempre estiveram ligadas diversas

formas de intervenção, de regulação e de controle social

(Buges, 2000; Pagni, 2010). Com efeito, as políticas públi-

cas têm participado da construção de determinadas

formas históricas de ser criança ou adolescente, ao utili-

zarem padrões de normalidade e anormalidade e ao

prescreverem etapas evolutivas e cuidados, elaborados

pelas ciências humanas, principalmente pela psicologia
(Cruz & Guareschi, 2004; 2009).

No Brasil do século XIX, a institucionalização da
infância abandonada começou com a internação em
estabelecimentos religiosos, numa parceria com o po-
der público municipal (Freitas, 1997; Marcílio, 1999;
Rizzini, 1997). No início do século XX, com as mudanças
sociais e políticas, o Estado começou a ter maior partici-
pação nos cuidados com a infância: apareceu o termo
“menor”, remetendo a uma noção de menoridade ligada
sobretudo a questões de criminalidade. Com o cresci-
mento urbano desordenado, os “menores” se tornaram
um problema para o poder público (Bulcão, 2002). A
estratégia consistia em internar crianças e adolescentes

em estabelecimentos correcionais, cujo processo edu-
cativo se baseava na disciplina do trabalho (Martins &
Brito, 2001). Eles passaram a ser percebidos a partir da
noção de periculosidade, despertando a preocupação
com sua gestão e tutela, e deram origem às instituições
de internação, que visavam ligá-los a aparelhos de cor-
reção, em busca de seu enquadramento, controle e
normalização.

Foucault (1999) descreve a sociedade disciplinar
e os estabelecimentos que ela implementa, centrados
na vigilância e na normalização dos indivíduos. É nesse
contexto que também surge a noção de prevenção da
delinquência, buscando vigiar aquilo que pode ser po-
tencialmente perigoso. A medicina, a pedagogia, o
direito, a psicologia e a psiquiatria passaram a se ocupar
com a higienização e controle dos espaços públicos
(Cruz et al., 2005). É possível observar a articulação his-
tórica de saberes e poderes, em práticas discursivas e
não discursivas, implementando dispositivos produto-
res da subjetividade infantil e adolescente, tidos como
naturais e universais, que passaram a ser objeto psico-
-médico-biológico-legal, passíveis de ordenação e clas-
sificação.

Ao longo do século XX, as políticas públicas
buscaram criar medidas sistemáticas de intervenção,
visando à recuperação e à reintegração de “menores
delinquentes” à vida social, sobretudo por meio dos re-
formatórios em regime fechado (Martins & Brito, 2001).
Durante a ditadura militar, foi criada a Fundação Na-
cional para o Bem-Estar do Menor (FUNABEM), pautada
em métodos terapêuticos e pedagógicos visando à
recuperação e ressocialização dos menores infratores,
mas sem sucesso, tendo sido muito criticada.

O ano de 1989 foi declarado o Ano Internacional
da Criança, e a infância e a juventude foram temas inter-
nacionais importantes durante a década de 1980, culmi-
nado com a Convenção sobre os Direitos da Criança de
1989, que incorporou a Doutrina da Proteção Integral,
segundo a qual crianças e jovens são considerados pes-
soas em desenvolvimento e indivíduos vulneráveis. No
Brasil, todo esse movimento culminou na publicação
do Estatuto da Criança e do adolescente (ECA) (Brasil,
1990). Esse novo dispositivo estabeleceu o caminho para
a intervenção popular nas políticas de assistência, tra-
çando as diretrizes da política de atendimento: criação
de conselhos municipais, estaduais e nacionais dos di-
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reitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos
e controladores das ações em todos os níveis, as-
segurando-se a participação popular paritária por meio
de organizações representativas, segundo leis federais,
estaduais e municipais. Iniciou-se então uma fase de
desinstitucionalização, caracterizada pela implantação
de uma nova política, que amplia quantitativa e quali-
tativamente a participação da sociedade na elaboração,
deliberação, gestão e controle das políticas para a infân-
cia, o que é fundamental para a garantia da implemen-
tação da Lei (Brasil, 1990).

Apesar dos inegáveis avanços, uma leitura inicial
do ECA (Brasil, 1990) permite observar inicialmente
alguns aspectos desse documento que merecem ser
problematizados: a adoção de uma visão psicológica
evolutiva naturalizada e idealizada quanto ao desenvol-
vimento dos indivíduos, a crença na estratégia da pri-
vação de liberdade como medida legal diante das infra-
ções da lei, além das noções complexas de “sociedade”,
“comunidade” e “família nuclear” no atual contexto social,
dentre outras.

A própria noção de crianças e adolescentes em
“situação de risco pessoal e social” parece ambígua, pois
ela parece vir recobrir as figuras do “menor carente” e
do “adolescente delinquente e marginal” na evolução
da legislação relativa à infância no país. Crianças e ado-
lescentes se encontram em situação de vulnerabilidade
pessoal (podem ficar privadas de condições de vida
familiar normal e estável, por exemplo) e social (expo-
sição à mendicância, à exploração sexual, ao mundo
do tráfico de drogas, à violência, por exemplo) devido à
situação de pobreza na qual sobrevivem; e isso não
pode ser isolado dos efeitos estruturais sócio-históricos
do modo de produção do capitalismo monopolista
contemporâneo. Mas a sociedade também se sente
ameaçada e em risco diante da criança pobre de hoje,
que pode vir a se tornar o criminoso de amanhã. Daí a
importância das entidades assistenciais que possam
atender essa clientela. O ECA (Brasil, 1990) ainda contem-
pla a criação dos Conselhos Municipais Tutelares e dos
Direitos da Criança e do Adolescente, incluídas no campo
de análise dessa investigação.

Situar o cuidado e a atenção à infância e à adoles-
cência no contexto mais amplo da história política do
Brasil permite mapear as diversas políticas públicas im-
plementadas nesse campo: alguns períodos da história

nacional fornecem pontos de referência que possibilitam
estudar as mudanças nas concepções e práticas sociais
relativas a esse tema. De um modo muito geral, Merisse
(1996, p.43) afirma que o atendimento à infância brasileira
pode ser estudado por meio de uma série de fases: uma
fase filantrópica inicial, seguida por outra de caráter
marcadamente higiênico-sanitária, uma terceira fase de
orientação assistencial, e uma quarta fase centrada na
dimensão educacional, que perduraria até a atualidade.
De modo semelhante, Pinheiro (2004, p.345) apresenta
quatro grandes etapas relativas às representações sociais
predominantes das crianças e adolescentes na história
brasileira: no período do Brasil-Colônia eles foram
tomados como objetos de proteção social, a partir do
início do Brasil-República tornaram-se objetos de con-

trole e disciplinamento, em meados do século XX pas-
saram a ser objetos de repressão social e, finalmente, a
partir das décadas de 70 e 80 do século XX começaram
a ser considerados sujeitos de direito. No contexto sócio-
-histórico, práticas sociais, valores, ações políticas e insti-
tuições concretizam e implementam essas diferentes
concepções, com constantes embates simbólicos entre
as configurações da infância e da adolescência, em mo-
mentos de enfrentamento, de superposição e de hege-
monia.

Na atualidade, a razão socioeducativa tenta su-
perar a razão criminalizante com relação à criança e ao
adolescente pobres. O Código de Menores de 1979 (Bra-
sil, 1984) funcionava a partir de uma lógica que incrimi-
nava crianças e adolescentes pobres, considerando-os
como “menores em situação irregular e perigosos” para
a sociedade. A partir do ECA (Brasil, 1990), crianças e
adolescentes passaram a ser considerados sujeitos de
direitos, na busca para ultrapassar sua consideração
como meros objetos de medidas judiciais. Do combate
aos “menores infratores” e seu aprisionamento arbitrário,
baseado no modelo da sanção, passou-se a buscar sua
proteção integral por meio da promoção de atividades
que visem seu desenvolvimento físico, intelectual, emo-
cional, moral, psicológico e social, sob a responsabili-
dade da sociedade civil e do Estado. A ênfase se deslocou,
no discurso e nas práticas, da sanção para a prevenção,
educação e promoção social, realizadas por entidades
assistenciais. Houve também uma importante alteração
terminológica: o termo “menor” foi substituído por
“criança e adolescente”; o “delinquente” passou a ser de-
nominado “sujeito em conflito com a lei”; o “delito”
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tornou-se “ato infracional”; e a “pena” ou “punição” foram
traduzidos por “medida socioeducativa”.

Visando garantir os direitos das crianças e dos
adolescentes, o ECA (Brasil, 1990) estabelece medidas
de proteção e medidas socioeducativas. As primeiras
teriam por objetivo prevenir desrespeito aos direitos,
por meio de ações que vão desde a orientação e o acom-
panhamento às crianças, adolescentes e pais, com
programas comunitários de apoio à família, até o abrigo
em entidades ou a colocação em família substituta. Já
as medidas socioeducativas são aplicadas pelo juizado
da Vara da Infância e Juventude quando se verifica a
prática de ato infracional pelo adolescente. Elas variam
desde a simples advertência, passando por obrigação

de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade,

liberdade assistida, até a internação em estabelecimento

educacional, em regime de privação de liberdade, con-

forme as circunstâncias e a gravidade do ato infracional.

A evolução das medidas socioeducativas dependerá

da resposta do sujeito à intervenção da Justiça (bom

comportamento, matrícula e frequência à escola, apoio

da família e outras redes sociais etc.); dependerá também

da diligência do técnico responsável pelo acompanha-

mento da medida e do próprio juiz da infância e da

adolescência, que tem o poder de suspender ou con-

ceder progressão de medida. Uma importante investiga-

ção das medidas socioeducativas foi realizada por Saliba

(2006) que, numa análise vertical, procurou demonstrar

como tais medidas, de fato, dissimulam uma prática

historicamente consolidada de vigilância e controle do

comportamento sobre aqueles que possam representar

qualquer tipo de ameaça social.

Na literatura que tematiza os estabelecimentos

de proteção de crianças e adolescentes, tanto com rela-

ção aos fechados quanto aos abertos, há estudos que

apontam para os efeitos positivos da instituciona-

lização de crianças e de adolescentes (Borgheti, 2007;

Costa & Assis, 2006; Morais, Leitão, Koller & Campos, 2004;

Pinheiro, 2004; Santana, Doninelli, Frosi & Koller, 2004;

Siqueira & Dell’Aglio, 2006), focalizando a dimensão do

cuidado, da proteção integral e da socialização, algumas

vezes sem maiores implicações problematizadoras.

Outros trabalhos, porém, tendem a enfatizar mais seus

efeitos iatrogênicos (Benelli, 2002, 2003a, 2003b, 2004;

Guirado, 1986; Lemos, 2008; Marcílio, 1998, 2000; Pagni,

2010; Scherer, 2009), mais atentos para a dimensão do

controle e da normalização social, respaldados por uma

perspectiva analítica crítica.

A especificidade desta pesquisa está no enfoque

da análise institucional na investigação de entidades

assistenciais voltadas para crianças e adolescentes, em

um município do interior do estado de São Paulo. Visa

estudar as entidades assistenciais que oferecem pro-

gramas, projetos e serviços socioeducativos para crian-

ças e adolescentes considerados em “situação social e

pessoal de risco”. Elas se enquadram no plano das medi-

das de proteção, mas se autodenominam “entidades

assistenciais socioeducativas”. Conhecendo-as concre-

tamente e estudando seus programas institucionais,

pode-se verificar como elas se arrogam poderes extraju-

rídicos para implementar projetos e serviços que visam

educar, curar e punir, por meio da vigilância e do controle.

Os programas de atendimento a crianças
e adolescentes das entidades

assistenciais privadas e públicas

As entidades assistenciais inscritas no Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

possuem uma pasta individual na qual constam diversos

documentos que são exigidos pelo Conselho para con-

ceder o certificado de inscrição: Estatuto Social de acor-

do com o Código Civil, o ECA (Brasil, 1990) e a Lei Orgâ-

nica da Assistência Social (LOAS) (Brasil, 1993), relação

nominal da diretoria, ata de eleição e posse, Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), plano de trabalho,

relatório das atividades desenvolvidas no ano anterior,

balanço patrimonial e financeiro do ano anterior, certi-

ficação de recolhimento do Fundo de Garantia por Tem-

po de Serviço (FGTS), certidão de regulamentação de
recolhimento do Instituto Nacional de Seguro Social
(INSS). Tendo tomado como material de consulta tais
documentos, apresentou-se um esboço no qual se pro-
curou desenvolver uma caracterização geral dessas
entidades, além de dados relativos aos significantes
predominantes que podem ser encontrados em seus
“planos de trabalho”. A partir desse material e com base

num amplo conhecimento do campo de análise, ana-

lisaram-se quais seriam os pressupostos teórico-técni-

cos subjacentes aos “planos de trabalhos”, programas,
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projetos e serviços oferecidos pelas entidades as-

sistenciais. De acordo com o levantamento realizado

nos arquivos, encontrou-se documentação relativa a

um total de 25 entidades inscritas, sendo que algumas

delas, tanto públicas quanto privadas, desenvolvem mais

de um programa de atendimento a crianças e ado-

lescentes considerados em “situação pessoal e social

de risco”.

As entidades assistenciais mais antigas do muni-

cípio, tais como orfanatos masculinos e femininos, edu-

candários e creches, foram criadas ainda na primeira

metade do século XX, a partir da sensibilidade filantró-

pica e assistencialista de então, caracterizada pelo huma-

nismo e benemerência de indivíduos ricos e bem inten-

cionados em prover auxílio para a “infância desvalida”,

sempre com uma preocupação “preventiva” com relação

à delinquência e à marginalidade. A função de tais enti-

dades consistia em amparar, acolher, alimentar e educar

as crianças e adolescentes pobres, englobando indistin-

tamente as áreas de saúde, educação e assistência social.

Isso persistiu da década de 40 até a década de 90 do

século XX, quando chegou ao ápice todo um processo

de mudanças com relação ao cuidado com a infância e

adolescência pobres: o Estatuto da Criança e do Adoles-

cente foi promulgado em 13 de julho de 1990 com a lei

federal de número 88.069 (Brasil, 1990). A transformação
jurídica afetou as entidades assistenciais focalizadas no

público infanto-juvenil carente, e outra lógica teria que

ser adotada por elas. Novos equipamentos institucionais

foram implementados, tais como o Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho

Tutelar, criados no município respectivamente em
10/8/1992 e em 14/12/1993. Foi nesse sentido, por exem-
plo, que se criaram entidades preocupadas com os nu-
merosos “meninos de rua” que perambulavam pela cida-
de, dormindo ao relento, longe de suas famílias, fora da
escola, às vezes esmolando, engraxando sapatos e
também roubando, buscando sobreviver. Foi inspirado
nesses modelos e impulsionado pelo CMDCA que o

poder público municipal passou a criar, manter e expan-

dir programas, projetos e serviços para atender crianças

e adolescentes, a partir de 1997, por meio da Secretaria

Municipal de Assistência Social.

A promulgação da LOAS em 1993, dispondo so-

bre a organização da Assistência Social no país, também

veio produzir impacto nas entidades e no seu modo de

funcionamento, pois elas deveriam se ajustar às exigên-

cias legais e se atualizar para poderem continuar reali-

zando suas atividades. Orfanatos se transformaram em

abrigos, de preferência provisórios, pois o ECA promove

a defesa da convivência familiar e comunitária.

O exercício ativo da função de conselheiro mu-

nicipal permitiu o conhecimento de diversos aspectos

dos estabelecimentos assistenciais. Do ponto de vista

físico, essas entidades têm muitos aspectos semelhan-

tes: as mais antigas apresentam grande área construída,

com pavilhões típicos da metade do século XX, com

sala e ambiente espaçosos e enormes áreas abertas,

dispondo de campo de futebol, quadra esportiva e espa-

ço arborizado. É típico das entidades disporem de salas

para atividades diversas, área de lazer, quadra esportiva

ou campo de futebol, piscina, cozinha e refeitório, salas

ocupadas pela administração, veículos e equipamentos

de informática e audiovisuais. As condições físicas e

ambientais não variam muito e tendem a ser usual-

mente deterioradas pelo tempo e pelo uso, predomi-

nando uma estética da pobreza.

As entidades privadas precisam de uma diretoria

composta por pessoas idôneas para figurar no organo-

grama institucional (presidente, vice-presidente, secre-

tários, tesoureiro, conselho fiscal etc.) e nos estatutos

legais. É possível afirmar que a diretoria poucas vezes

exerce suas funções de fato; é comum que ela seja “fan-

tasma” e apenas nominal, com pouca atuação e redu-

zida efetividade, não se exigindo que seus componentes

tenham ingerência no funcionamento da entidade. Isso

parece dever-se também ao baixo nível de compromisso

social e à ausência de solidariedade que predomina na

sociedade brasileira contemporânea, aliados à pouca

qualificação e à pouca consciência crítica e política do

cidadão. É difícil encontrar quem se disponha a ajudar,

e é preciso contar com aqueles que se apresentam ou

são convidados, sendo informados de antemão do favor

que prestam para a entidade e do prestígio do cargo

que se lhes oferece, advertindo-os de que não lhes será

exigido maior compromisso. É que a lei exige as forma-

lidades burocráticas e elas devem ser cumpridas.

Quanto aos funcionários, são necessários alguns

educadores (podem ser professores de educação física,
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de música, pedagogos, “arte-educadores” etc.), co-

zinheiras, secretário, um coordenador ou diretor execu-
tivo, trabalhadores de serviços gerais etc. Os voluntários
são uma necessidade constante para auxiliar no que for
possível: cozinha, secretaria, educação das crianças,
promoção de eventos para angariar fundos etc. Os
Assistentes Sociais profissionais são poucos. Psicólogos
são bastante raros e muitas vezes são voluntários ou
estagiários. Predomina a falta de recursos financeiros
para fazer frente ao atendimento da clientela nas enti-
dades assistenciais privadas. Elas costumam estabelecer
parcerias com o poder público municipal, de modo a
receber ajuda na forma de alimentos disponibilizados
pela Cozinha-Piloto, ou de serviços viabilizados pela
Secretaria Municipal de Educação através de seus  servi-
dores: professores da rede, auxiliares de cozinha, escrita,
serviços gerais. É preciso ressaltar que é grande a contri-
buição da prefeitura municipal às entidades assisten-
ciais. Estas também podem ter convênios com a Secre-
taria Estadual de Desenvolvimento e Assistência Social
(SEADS), com a Secretaria Nacional de Assistência Social
(SNAS), com o Ministério do Desenvolvimento Social
(MDS) para receber auxílio financeiro, mas os aportes
estaduais e federais costumam ser irrisórios, congelados
em patamares muito baixos já há praticamente uma
década. Participando do Conselho Municipal de As-
sistência Social (CMAS), observou-se que as entidades,
por seu lado, não esboçam a menor reação para se
organizar e lutar por mais recursos financeiros junto ao
Estado.

Já as entidades públicas municipais podem dis-
por de mais recursos financeiros e de quadro de fun-
cionários mais variado e abundante, embora seja co-
mum que um mesmo Assistente Social ou Psicólogo
trabalhe em diversas unidades durante a semana, divi-
dindo seu tempo entre elas. Isso também pode compro-
meter o atendimento da clientela. As condições físicas
também podem ser mais cuidadas e apresentáveis, pois
o poder público sabe captar recursos estaduais e federais
para cobrir os gastos com o atendimento de crianças e
adolescentes considerados “em situação pessoal e social
de risco” e sabe como capitalizar politicamente tais in-
vestimentos. Na verdade, talvez o poder público tenha
se voltado para o atendimento dessa clientela na medida
da institucionalização das políticas públicas e da cana-
lização de verbas para esse setor, que ao mesmo tempo
revelou-se fértil em termos de dividendos políticos.

“Planos de trabalho” das entidades
assistenciais arquivados no CMDCA

Foi realizada uma leitura global dos “planos de
trabalho” e dos “relatórios de atividades” desenvolvidos
pelas 25 entidades assistenciais que constam nos arqui-
vos do CMDCA, procurando-se detectar os significantes
que organizam a área da criança e do adolescente no
campo das práticas institucionais que estão sendo de-
senvolvidas em uma cidade do interior do estado de
São Paulo. Dada a heterogeneidade dos documentos
disponíveis, optou-se por selecionar os significantes (ter-
mos, palavras, expressões, frases) a partir de uma leitura
norteada pelos operadores teóricos adotados, sendo
que a classificação numérica foi utilizada apenas como
um modo de ordenar, organizar e uniformizar um con-
junto de dados ricos, numerosos, complexos e elo-
quentes. Serão apresentados os significantes mais recor-
rentes no material analisado, colocando-se os termos
entre aspas e seguidos da quantidade de vezes que
aparecem, entre parênteses. Quando aparecem apenas
uma vez não haverá indicação entre parênteses.

Os textos indicam que os estabelecimentos as-
sistenciais pretendem oferecer “acolhida” (5), fomentar

o “resgate da dignidade humana” (5), “amparar e educar”

(5) a “crianças e adolescentes em risco pessoal e social”

(24), “carentes” (9), “abandonados” (2), em situação de

“vulnerabilidade social e de exclusão social” (2), deno-

minando-os também de “assistidos” e “bolsistas” (3). Bus-

cam o “desenvolvimento bio-psico-social-educacional”

(20) dos usuários, que também são considerados como

sendo “sujeitos em formação” e “pessoas em desenvol-

vimento”. Eles ainda buscam a “defesa e promoção dos

direitos da criança e do adolescente” (5), querem propor-

cionar “proteção, desenvolvimento e socialização de

crianças e adolescentes” (5), e para tanto “ofertam auxílio

material, orientação educacional, profissional, artística

e ambiental” (2). O objetivo de uma das entidades pode

ser considerado representativo do campo: “formar e

aperfeiçoar crianças e adolescentes para o exercício da

cidadania preparando para a vida em sociedade, esti-

mulando a aquisição de hábitos sadios, desempenho

de papéis, relações interpessoais, vínculos, sentimentos

de cooperação e participação, reintegrando-os na es-

cola, família e comunidade, visando dessa maneira o

abandono definitivo das ruas”.
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Os objetivos dos estabelecimentos visam a “tirar

da rua” (5), “promover ações preventivas para que crian-
ças e adolescentes não se envolvam com a margina-
lidade” (2), prevenir4 e evitar a “mendicância” (4) e “pe-
quenos furtos” (2). Querem “prevenir a exposição de
crianças e adolescentes à violência e ao crime” (4), pre-
tendem ainda “prevenir a fuga na drogadição e no
tráfico” (3). Afirmam que o ambiente social da sua clien-
tela é caracterizado por “alcoolismo, desemprego, evasão
escolar, desqualificação profissional, carências materiais
e emocionais”. A “pobreza” seria geradora dos “conflitos
familiares” que promovem o abandono do lar por parte
de crianças e adolescentes. Portanto, seria preciso reali-
zar a “prevenção da ociosidade e riscos dela decorrentes”.

A “criminalidade, desemprego, subemprego, analfabe-

tismo, baixa renda e ausência de renda” também ca-

racterizam o ambiente social das crianças e adolescen-
tes atendidos, que pertenceriam à “classe social menos
privilegiada” (5), à “população de baixa renda” (9). Essa
situação exige “uma atuação efetiva em relação à criança
e ao adolescente que está sobrevivendo nas ruas e deve
buscar alternativas socioeducativas, iniciação ocupa-
cional, mudança de mentalidade e geração de renda
para o enfrentamento do atual quadro”.

As famílias dos usuários são consideradas “deses-
truturadas” (5) e “desajustadas” (4), e as entidades querem
promover o “atendimento à família” (8), a “convivência
familiar e comunitária” (11), “inserir a família no processo
educativo” (4), promovendo sua “participação nas ativi-
dades desenvolvidas”, buscando “amparar a criança
reajustando-lhe a família”. Também se pretende “ampliar
a compreensão da família a respeito de sua respon-
sabilidade frente à criança e ao adolescente, enquanto
primeira instância social, no processo de organização
da comunidade”. A promoção do atendimento à família
inclui “receber visitas regulares de profissionais para
atuação nos problemas familiares que geralmente
motivam a criança a sair de casa”. Essa intervenção
também “envolve a doação de cestas básicas, habilitação
para o mercado de trabalho, encaminhamento, orien-
tação e integração no projeto de enfrentamento da
pobreza”.

A maioria das entidades oferece “alimentação”
(21) para seus usuários: café da manhã, almoço, lanche
da tarde. Também desenvolvem atividades diversas:
“culturais” (14), “esportivas” (20), “lazer” (13), “orientação
moral e social” (11), “recreação (8), “formação humana e
religiosa/espiritual” (12). Querem promover a “formação
do cidadão atuante” (3), o “desenvolvimento da cida-
dania”, a “educação para o exercício da cidadania” (25). A
cidadania é apresentada como “consciência e garantia
de direitos”, como algo aprendido tanto no ritual sema-
nal de “hastear a Bandeira Nacional enquanto se canta
o Hino Nacional nas sextas-feiras”, quanto por meio do
“desenvolvimento das potencialidades e valores morais
a serem aplicados no dia a dia junto à comunidade”.

Pretendem ainda estimular e desenvolver a “inte-
gração à família e à sociedade” (19) e a “inclusão social”,
a “integração ao mercado de trabalho” (22), a “inserção
comunitária” (3). As estratégias de trabalho das entidades
com a clientela incluem: “trabalhos manuais” (06), “reforço
escolar, apoio, acompanhamento escolar e pedagógico”
(16), “educação física” (7), “curso de informática” (6), “ca-
poeira” (2), “fanfarra de banda” (3), “coral” (7), “teatro” (4),
“dança” (7), “inserção no mundo digital” (6), por meio de
“noções básicas de informática”, “biblioteca e leitura” (6),
“aulas de idiomas” (3), “cursos de música” (2), “karatê”.

Os estabelecimentos assistenciais afirmam que
realizam “proteção especial em regime de abrigo” (4),
desenvolvem “práticas e atividades socioeducativas” (24)
em “regime ou processo socioeducativo em meio aberto”
(10), oferecem “educação informal”, “apoio psicossocial
e sociofamiliar”. É preciso lidar com problemas da clien-
tela: “indisciplina” (2), “conflitos nos relacionamentos” (5),
“problemas de comportamento” (2), “prática de ato infra-
cional” (2). Para tanto, oferecem “treinamento para a so-
cialização (atitudes educadas para comer, sentar-se,
comportar-se)” (19), buscam “estimular mudanças de
hábitos, atitudes e melhoria da qualidade de vida”, que-
rem melhorar as “relações interpessoais” e promover
“condutas desejáveis”, além de oferecerem “noções bá-
sicas de higiene pessoal, de boas maneiras e de saúde”,
inclusive “orientação sexual”. Com seu trabalho, as enti-
dades pretendem “melhorar as condições de vida e pro-

44444 Há, nos textos dos arquivos, uma perspectiva “preventiva” que parece ambígua, ensejando a pergunta: quem previne o quê? quem se previne do quê? A
ameaça onipresente parece ser a da delinquência e da criminalidade que rondaria as crianças e adolescentes pobres, hoje vitimando-os e amanhã tornando-
-os potencialmente perigosos para a sociedade.

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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porcionar um futuro melhor” (15) para crianças e adoles-
centes por meio de “atendimento integral” (9), de “edu-
cação integral”, buscando que os usuários tenham “su-
cesso escolar” (5), auxiliando na superação de “deficits e
dificuldades de aprendizagem” (11) e de “dificuldades
escolares e psicopedagógicas” (3).

As entidades oferecem diversos tipos de aten-
dimentos aos usuários e suas famílias: psicológico (17),
fonoaudiológico (6), médico (14), odontológico (11),
pediátrico (1), oftalmológico (1) e assistência social (8).
Outros profissionais citados são o educador social e os
pedagogos. Muitos desses atendimentos são realizados
por “estagiários” e “voluntários” (9), ou então são buscados
junto aos serviços públicos de saúde. Aparecem ainda
atividades tais como “dinâmica de grupo” (4), “ações pre-
ventivas contra doenças, gravidez e acidentes” (2). Que-
rem “envolver a comunidade no projeto” (4) e que a “fa-
mília utilize os recursos comunitários disponíveis para
sua autopromoção”. Quanto aos profissionais que com-
põem as equipes de trabalho nas entidades, são ofere-
cidas “capacitações aos educadores” (6) e realizadas
“reuniões pedagógicas” (9) de planejamento, monito-
ramento e avaliação.

Parte integrante dos programas desenvolvidos
inclui “atividades ocupacionais” (3), “iniciação ocupa-
cional”, “qualificação profissional”, “estágios”, “treina-
mentos” para o trabalho, transmissão de “informações
técnicas”,  “cursos pré-profissionalizantes” (3),  “formação
profissional básica” (5), “artesanato” (7), “horticultura” (3),
“jardinagem” (3). A “capacitação e a profissionalização”
(15) e a “preparação para a empregabilidade” (8) e o
desenvolvimento do “empreendedorismo” ocupam lugar
de destaque em diversas entidades assistenciais que
atendem crianças e adolescentes, pois elas pretendem
“conscientizar da importância do trabalho e de seus
benefícios” e inclusive algumas promovem “visitas a
locais de trabalho (empresas)” (3). Querem desenvolver
“atividades ocupacionais e cursos de iniciação profis-

sional de acordo com a aptidão e interesse de cada

criança e adolescente”. O “artesanato”, por exemplo, serve

para “estimular a criatividade a fim de desenvolver na

criança/adolescente o gosto pelos trabalhos manuais,

preparando-os para desenvolver atividades com fins

lucrativos”. Os cursos oferecidos por várias entidades

são os seguintes: “assistente administrativo” (6), “eletri-

cista” (2), “mecânico”, “pedreiro”, “torneiro mecânico”, “jar-

dinagem”, “panificação”, “cozinheira”, “garçom e garço-
nete”, “manicure”, “cabeleireira”, “construção civil”, “office

boy”, “auxiliar de limpeza/arrumadeira”, “secretariado”,
“baby sitter”, “Zona Azul”, “marketing pessoal”, “Menor
Aprendiz” (3), de acordo com o que estabelece a Lei
10.097/2000. Os estabelecimentos assistenciais buscam
“estimular a responsabilidade individual e familiar” (8)
com relação a crianças e adolescentes, querem “cons-
cientizar as crianças da necessidade das regras sociais
existentes na sociedade e do dever de cumpri-las para
o seu bem-estar social, físico e psicológico”. Ainda visam
“propiciar a identidade, voltada ao respeito aos direitos,
deveres e limites”.

Pressupostos teórico-técnicos presentes
na prática institucional e nos “planos de
trabalhos” das entidades assistenciais

A elaboração das análises apresentadas foi ba-
seada numa compreensão global do campo de análise
e da situação das entidades assistenciais socioeducativas,
a partir de um intenso trabalho do pensamento. O enfo-
que teórico institucionalista crítico impregnou o conhe-
cimento delas, obtido por meio da função de con-
selheiro municipal e também pela leitura global dos
seus planos de trabalho. O que lastreou as análises reali-
zadas foi um olhar institucionalista que compreende,
além dos dados nomeados como “significantes”, uma
experiência concreta e reflexiva de imersão prolongada
no campo de pesquisa, como elemento que amplia a
capacidade e a potência analítica para além dos dados
documentais. Assim, a partir dos “planos de trabalho” e
“relatórios de atividades” desenvolvidos pelas entidades

assistenciais que constam nos arquivos do CMDCA, à

luz do conhecimento das entidades, deduziu-se que os
diversos saberes científicos pedagógicos, psicológicos,
sociológicos e assistenciais ainda não foram suficiente-
mente desenvolvidos nesses estabelecimentos. Eles
tendiam a funcionar desprovidos de saberes científicos,

e muitas vezes não possuíam técnicos qualificados nas

diversas áreas das ciências humanas trabalhando efeti-

vamente nos estabelecimentos, sobretudo devido a sua

fragilidade financeira.

A pedagogia que predominou no funciona-
mento das entidades foi basicamente tradicional
(Cotrim, 1993; Gallo, 1999; Guimarães, 1985; Libâneo, 1994)
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e oficiosa; normalmente ela não estava formalizada por
escrito, mas era concretizada no cotidiano, baseada no
senso comum e centrada na autoridade dos adultos
educadores, visando à educação moral dos usuários. É
provável que dirigentes, técnicos e educadores não
tenham clara consciência do que fazem, de como e por
quê fazem o que fazem (Dreyfus & Rabinow, 1995), e,
embora o ignorem, os efeitos éticos de suas práticas
tendem a ser nefastos para a emancipação psicossocial
dos usuários e seus familiares. É comum que os fun-
cionários em geral não se identifiquem com a clientela;
normalmente olham para ela a partir dos preconceitos
do senso comum, desprezando e estigmatizando os
pobres. Os usuários tampouco se alinham com o perfil
de excluídos, não parecem ser conscientes da sua real
situação e do lugar social que ocupam. Em outras pala-
vras, não se percebem como membros das classes opri-
midas, como marginalizados; ignoram seus direitos e,
desse modo, não percebem a necessidade de se orga-
nizar e de lutar coletivamente pela transformação social
em geral, nem sua em particular.

Tais estabelecimentos podem ser considerados
plenamente disciplinares em seu modo de funcionar,

utilizando operadores clássicos, tais como a instru-

mentalização do espaço arquitetônico e da distribuição

do tempo. Eles buscam retirar crianças e adolescentes

das ruas, do ócio e da possibilidade de ingresso na

delinquência e na criminalidade. Querem proteger e

educar, mantendo-os ocupados, ativos, em exercício

constante, ocupando suas mentes e suas mãos, apri-

morando sua capacidade de leitura, de escrita e do cál-

culo, por meio do reforço escolar e da realização de

tarefas escolares. O aprendizado da música, do esporte,

da pintura, do artesanato, da arte circense, tudo ganha

um significado pedagógico, tudo pode ser instrumento

sutil ou declarado de ensino e possibilidade de apren-

dizagem. Esse arsenal “socioeducativo”5 é o instrumento
de inculcação suave e dissimulada de disciplina. A dis-
ciplina é a ordem no corpo, nos gestos, na fala, na apa-
rência, na vontade, na conduta, na consciência respon-
sável, no conhecimento dos “direitos e dos deveres e
dos limites”. O objetivo não seria propriamente a fruição
estética, o prazer artístico, o deleite dos sentidos, a
produção criadora do belo, o prazer de criar ou de com-
por uma obra de arte. A finalidade seria a aprendizagem
da disciplina, o adestramento do corpo, a docilidade da

vontade. Nesse sentido, uma pedagogia científica sobra,

ou ainda não faz muita falta.

Uma psicologia científica também seria pouco
necessária onde predomina uma educação total que
busca produzir indivíduos trabalhadores e utilizáveis
no mercado. É importante recuperar e desenvolver a
autoestima6 e as potencialidades da personalidade do
indivíduo, bem como prevenir o comportamento
violento e o ingresso na criminalidade.  Buscam-se indí-
cios de patologia, de distúrbio psíquico, de “problemas
de comportamento”, de desajuste emocional e familiar.
Tudo isso será corrigido por meio de orientação so-
cioeducativa, de entrevistas de apoio e persuasão, reali-

zadas por educadores e outros técnicos. A psicoterapia

individual e/ou grupal é artigo de luxo que raramente

se encontra nesse universo. A incipiente presença da

Psicologia, quando se manifesta, apresenta caracterís-

ticas predominantemente patologizantes do indivíduo,

descontextualizando a produção de fenômenos na área

da aprendizagem escolar e do comportamento social,

e remetendo os problemas à interioridade individual

(Benelli, 2009; Bock et al., 2002). Seu objetivo maior seria

a promoção do ajustamento social e o desenvolvimen-

to das potencialidades individuais, visando à normali-

zação social dos indivíduos. Trata-se de uma psicologia

eminentemente tradicional, alienada e alienante, alinha-

55555 Em uma comunicação pessoal, uma assistente social explicou que o “socioeducativo” seria a união do “pedagógico” e do “terapêutico”, expressando, com essa
definição, mais do que imaginava. Ela confirmou com seu insight uma suspeita levantada diante desse termo tão comum nas entidades assistenciais, mas
que sempre pareceu bastante enigmático e merecedor de análise e reflexão. Haveria uma certa ambiguidade no termo, que oscila entre componentes
jurídicos, educacionais, socializadores, assistenciais e protetivos, como informa Costa (2006, p.69).

66666 O tema do desenvolvimento e/ou do “resgate” da autoestima merece algum comentário, pois ele é relacionado como um dos objetivos mais recorrentes
nas entidades assistenciais que atendem crianças e adolescentes considerados “em situação pessoal e social de risco”: aparece 12 vezes nos “planos de
trabalho”, juntamente com a questão do autoconhecimento e da autoconfiança. Embora o tema da autoestima seja bastante presente na Psicologia, como
revela a literatura (Avanci, Assis, Santos & Oliveira, 2007; Bandeira, Quaglia, Bachetti, Ferreira & Souza, 2005; Gobitta & Guzzo, 2002; Ito, Gobitta & Guzzo,
2007; Marriel, Assis, Avanci & Oliveira, 2006), entende-se que ele indica um alto grau de psicologização dos complexos problemas sociais nos quais estão
mergulhados os usuários dos programas socioassistenciais em geral. Como melhorar a autoestima dos indivíduos trabalhando apenas no campo relacional,
comportamental e emocional, sem produzir interferências transformadoras nas condições concretas de vida dessas crianças e adolescentes?

▼   ▼   ▼   ▼   ▼
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da com um paradigma médico e medicalizante da vida
social em geral.

Nos arquivos, foram encontradas algumas amos-
tras da presença de uma psicologia extremamente
tradicional, individualizante e adaptacionista: duas pro-
põem atividades psicopedagógicas corretivas da criança
enquanto indivíduo portador de “deficit de atenção ou
de habilidades motoras”, “defasagens ou dificuldades de
aprendizagem”, diagnosticadas pelos educadores das
entidades, predominantemente entre crianças pobres

de 1º a 5° ano (1ª a 4ª série) do Ensino Fundamental, pro-

pondo projetos de “acompanhamento dos alunos com

dificuldades ou defasagens educacionais”. Nisso as enti-

dades não inovam, pois a literatura referente ao tema

dos “problemas de aprendizagem” das crianças e aos

“problemas de ensinagem” das escolas é abundante

(Collares & Moyses, 1996; Ferreiro & Teberosky, 1985;

Moyses & Collares, 1992; Oliveira, 1993; Patto, 1984, 1990,

1997; Tuleski & Eidt, 2007;  Vygotsky, 1988;  Weisz, 1987).

Vejam-se alguns aspectos de um dos raros proje-

tos da área de psicologia encontrados nos arquivos,

elaborado por uma psicóloga que trabalha numa escola

particular que oferece bolsas para alunos carentes, inti-

tulado “Indisciplina e conflitos nos relacionamentos dos

alunos”. Ela pretende “buscar diagnosticar problemas

emocionais, de disciplina, de relacionamento e psico-

lógicos” entre os alunos, visando “prevenir situações de

risco e alertar pais e responsáveis”. Seu objetivo é auxiliar

na “formação de cidadãos produtivos, participativos,

críticos e responsáveis”. Dentre as atividades propostas,

a psicóloga pretende utilizar “dinâmicas de interação

social para amenizar conflitos nos relacionamentos e

impor limites, sempre trabalhando a indisciplina”, empre-

gar “técnicas de relaxamento psicológico como estra-

tégia para amenizar agitação e ansiedade”, além de lançar

mão de “jogos pedagógicos com o objetivo de impor

limites, concentração e trabalhar também as funções

motoras e cognitivas”.

No mesmo estabelecimento, uma fonoaudiólo-

ga apresenta um projeto que “visa à prevenção e à
reabilitação dos indivíduos que apresentam problemas
de linguagem, comunicação oral e escrita, voz e audição”,
por meio de uma intervenção preventiva “auxiliando
nas dificuldades que possam surgir eventualmente no
transcorrer do desenvolvimento humano”. O fo-

noaudiólogo atuaria “dando aos professores sugestões
técnicas que ajudem a preparar as crianças para a alfa-
betização, auxiliá-las no processo de alfabetização pro-
priamente dito assim como em etapas posteriores a
ele. Essa função ajudaria a prevenir problemas futuros,
ficando evidenciado assim, o caráter profilático desta
participação”. Esse profissional trabalharia como assessor
dos professores e também faria o processo de triagem
individual com crianças que eventualmente manifes-
tassem dificuldades ou alterações em habilidades e
funções ligadas à comunicação oral ou escrita, de voz e
audição. Outra função seria orientar os pais das crianças,
sobretudo das que manifestassem “distúrbios de comu-
nicação”.  Nota-se que a fonoaudióloga não demonstra
nenhuma problematização da especificidade da reali-
dade social e educacional tipicamente ofertada pelo
Estado para os filhos dos membros das classes populares
(Patto, 1984; 1990; 1997) e parece adotar uma perspecti-
va clínica centrada no indivíduo, de caráter profilático e
reabilitador, numa atitude teórico-técnica tipicamente
conservadora. Nisso ela se aliaria aos educadores orien-
tados pela pedagogia tradicional e patologizante dos
indivíduos, desconsiderando ingenuamente o contexto
social da clientela que frequenta a entidade socioedu-
cativa.

Numa outra entidade assistencial, um psicólogo
propõe desenvolver um “espaço de psico-dinâmica de
grupo”, visando oferecer às crianças “apoios alternativos
onde possam vivenciar aspectos de sua personalidade,

experimentar situações de conflito e questionamento e

direcionar suas emoções”. Os grupos seriam compostos

por crianças de idade semelhante, reunindo entre 15 e

18 indivíduos, sob a orientação do profissional psicólogo.

A atividade duraria uma hora e seria realizada uma vez

por semana. “As crianças que apresentarem maiores

dificuldades psicopedagógicas, passarão por um aten-

dimento individualizado com o psicólogo responsável,

alcançando o processo terapêutico”. O psicólogo se

propõe também promover a “reaproximação e orien-

tação familiar”, além de “coordenar grupos operativos

com os profissionais envolvidos na entidade”. Ele oferece

atendimento psicológico e psicopedagógico para as

crianças, atendimento às famílias dos usuários e orien-

tação e apoio à equipe técnica. O texto diz ainda que,

como a entidade não dispõe de recursos próprios para

efetivar sua contratação, é preciso solicitar ajuda para
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mantê-lo no serviço. A avaliação do projeto indica que
“o trabalho realizado com as crianças alcançou uma di-
mensão importantíssima, em nível de autoestima, valo-
rização de opiniões, discussões a respeito de família,
drogas, sexualidade, sendo todas elas alicerçadas pela
orientação e encaminhamento psicológico.” Observa-

-se que, a partir da forma como está redigido esse projeto,

além de superestimar as possibilidades do grupo tera-

pêutico, parece ser o caso de um trabalhador volun-

tário que está pleiteando se transformar em empregado

formal.

Ainda outro projeto relacionado com o ensino

de música para crianças e adolescentes tem como obje-

tivo fundamental “proporcionar uma atividade laboral

diferente e atrativa que possa no futuro auxiliar na com-

plementação da renda familiar além da preparação para

a vida e ocupar seus dias e suas mentes”, demonstrando

claramente uma instrumentalização socioeducativa do

ensino musical, com finalidades exclusivamente

disciplinares, ignorando a dimensão da fruição estética

e do enriquecimento humano gratuito que a música

pode comportar.

Do ponto de vista sociológico, predomina uma

perspectiva funcionalista que pretende buscar a adapta-

ção dos indivíduos à vida social. Não há, nos textos,

nenhuma crítica ou análise da produção social e histó-

rica dos diversos problemas sociais. Pode-se observar

que os dirigentes e educadores sociais que atuam nas

entidades não têm consciência do lugar que ocupam

nem da tarefa que desempenham na sociedade, ao

atender a encomenda de gerenciar a periculosidade

dos pobres. Quando a leitura crítica da realidade apare-

ce, não se tiram as devidas consequências para a imple-

mentação de um trabalho assistencial que seja real-

mente transformador, e rapidamente se desliza para as

práticas assistencialistas comuns. Aparentemente, a fun-

ção social de tais estabelecimentos seria de controle

social, no sentido mais clássico proposto pela sociologia

(Lakatos, 1990), de adaptação social por meio de um

assistencialismo ingênuo e emergencial, e da promoção

meramente integradora, que pretende fundamental-

mente, por todos os meios, atrelar os indivíduos ao apa-

relho de produção e consumo, atuando preventiva-

mente para que os pobres não se rebelem nem ingres-
sem na criminalidade.

O que se pode notar nesses documentos de
arquivo é um deslizamento do discurso, que passa do
plano dos direitos de crianças e adolescentes para uma
perspectiva social muito tradicional, própria do que se
pode denominar como “teoria da marginalidade” (Sa-
viani, 1988). De acordo com essa teoria social, as carên-
cias e injustiças sociais existentes na sociedade seriam
solucionadas e superadas por meio da participação
organizada dos marginalizados, num processo que
visaria sua integração no tecido social. O conceito de
marginalização indicaria a existência de indivíduos que
estão à margem e fora da vida social e são, portanto,
“carentes”, e a superação dessa condição viria por meio
de sua integração ao sistema social vigente. As ideias
de “desenvolvimento comunitário”, “promoção social”,
“participação e organização popular” e “integração
social”, típicas do discurso oficial, remetem claramente
a uma perspectiva social conservadora e tradicional,
que desconhece e nega a existência da sociedade capi-
talista, dividida em classes sociais antagônicas e em
conflito. No plano sociológico, a “teoria da margina-
lidade” remete a uma visão funcionalista e idealista da
sociedade.

Não é difícil notar que tanto o senso comum
quanto os técnicos responsáveis pela formulação de
políticas sociais e pela organização de serviços apresen-
tam uma concepção reacionária relativa à família,
vendo-a a partir de categorias valorativas tradicionais:
as famílias são capazes ou incapazes, doentes ou sadias,
normais ou anormais, desestruturadas ou estruturadas.
Na concepção funcionalista e sistêmica de família, à
mulher é designada a responsabilidade “natural” de
cuidar e educar os filhos, característica que permite seu

julgamento moral. O pai representaria a figura de auto-

ridade e o provedor do lar. Essa abordagem transclas-

sista ocupa-se apenas com a questão da distribuição

territorial das famílias consideradas em “situação de

vulnerabilidade”. A intervenção junto à família dessas

crianças e adolescentes é frisada constantemente, e

pode-se dizer que as famílias, portanto, seriam monito-

radas, orientadas, auxiliadas, cooptadas e também poli-

ciadas por intervenções dos agentes sociais dos progra-

mas institucionais.

Na análise da documentação contida nos arqui-
vos, poucas vezes se encontram referências conceituais
extraídas da Política Nacional de Assistência Social (Bra-
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sil, 2004) e do Sistema Único de Assistência Social (SUAS)
(Brasil, 2005). É possível afirmar que as entidades ainda
não incorporaram a novidade da Assistência Social aí
consignada, que veio regulamentar a Lei Orgânica da
Assistência Social (Brasil, 1993). Também o ECA (Brasil,
1990) ainda ressoa timidamente nos textos produzidos
pelas entidades, revelando uma apropriação insuficiente
de sua proposta. Provavelmente isso se deve ao fato de
que essa nova organização jurídica e institucional da
Assistência Social no território brasileiro é bastante
recente, propondo um novo paradigma no qual o indi-
víduo é considerado como cidadão e como sujeito de
direitos. Analisando os documentos oficiais produzidos
pelo Estado brasileiro quanto a Assistência Social,
observa-se que seu discurso propõe objetivos que bus-
cam superar no plano teórico-técnico a filantropia, a
ajuda caridosa, o assistencialismo, o favor paternalista
de autoridades políticas, de matiz predominantemente
patrimonialista, e também a benemerência dos ricos
generosos.

Sabe-se que, ao longo da história, essas foram
algumas das variadas estratégias utilizadas para aliviar
a pressão social e, ao mesmo tempo, manter as camadas
mais pobres da sociedade sob tutela e controle, por
meio de medidas compensatórias. A nova Assistência
Social quer ser emancipatória e construtora de cida-
dania, caracterizando-se como política pública, descen-
tralizada, participativa e democrática, sendo um direito
não contributivo, juntamente com a saúde. A legislação
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (Brasil,
2005) pode ser considerada bastante arrojada, e o dis-
curso da Assistência Social se radicaliza na defesa de
direitos para quem está excluído dos benefícios cons-
truídos pelo atual estágio civilizatório. Mas isso tudo

ainda não parece ter sido assimilado pelas diversas enti-

dades que implementam a Assistência Social em que

estão inscritas nos conselhos municipais. Os “planos de

trabalho” e os “relatórios de atividades” mostram-se do-

cumentos bastante sofríveis, com pouca consistência

teórico-técnica, tornando evidente o elevado grau de

amadorismo de muitas empreitadas institucionais.

A Assistência Social passa a ser organizada e

estruturada por meio do avanço da informática, criando

diversos aplicativos visando à gestão, controle, imple-
mentação, avaliação, monitoramento e fiscalização do
sistema SUAS (Brasil, 2005). Trata-se de sofisticação

tecnológica que transita para a sociedade de controle
(Deleuze, 1992), superando as dimensões puramente
disciplinares da atualidade. É interessante considerar
que a revolução operada no plano jurídico e legal tem
exigido das entidades, que permanecem grosseiramente
assistencialistas e disciplinares, uma grande atualização
e adaptação às novas exigências legais, visando garantir
sua institucionalidade. Exige alinhamento com o novo
modelo de gestão e com o novo discurso, bem como
que busquem manter sua viabilidade operacional por
meio da captação de recursos financeiros junto aos
órgãos públicos municipais, estaduais, federais e tam-
bém junto a agências privadas nacionais e interna-
cionais.

Ao longo do ano de 2008, exercendo o mandato
de conselheiro municipal, participou-se de 23 reuniões
de trabalho do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA) e de 21 reuniões do
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), bem
como de diversas atividades, tais como visitas a enti-
dades, organização e participação em cursos de capa-
citação e em diversos eventos na área. No ano de 2009,
participou-se de 22 reuniões do CMDCA e de 21 reuniões
do CMAS. Colaborou-se na organização e realização das
Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do
Adolescente e também na Conferência Municipal de
Assistência Social, ambas realizadas no ano de 2009.

Tendo participado de diversos encontros promo-
vidos pelos conselhos municipais nos quais se preten-
deu capacitar e orientar os gestores dos estabeleci-
mentos socioeducativos, nota-se que eles não parecem
se interessam pelo SUAS (Brasil, 2005), pois buscam
prioritariamente financiamento - e esse, por minguado
que seja, continua vindo de fontes federais, estaduais
ou municipais, sendo gerido pelas autoridades políticas

locais. O que parece interessar então para as entidades

seria cortejar e solicitar apoio financeiro de forma perso-

nalizada junto às figuras políticas locais, começando

pelo prefeito, passando pelos deputados, vereadores e

pelo secretário municipal de Assistência Social. Observa-

-se que a lógica que impera na Assistência Social, no

âmbito do município, ainda seria completamente presi-

dida pelos interesses políticos das autoridades que

ocupam cargos do Executivo. De acordo com a expe-

riência concreta realizada, participando intensamente

das atividades dos conselhos municipais, considera-se
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que estes são manipulados e não têm como estar à
altura de suas atribuições e prerrogativas legais, ficando
reduzidos a uma função subordinada, meramente for-
mal e burocrática, no contexto da política municipal de
Assistência Social, emitindo pareceres meramente
cartoriais, quando solicitados.

Nesse sentido, o SUAS (Brasil, 2005) aparece como
uma ingerência burocrática a mais, desnecessária e
inclusive excessiva, diante das urgências cotidianas dos
pragmáticos dirigentes das entidades assistenciais. O
SUAS (Brasil, 2005) viria recobrir a filantropia bem inten-
cionada que é empreendida historicamente pelas
entidades. Estas resistem passivamente e tendem a des-
conhecer ou a ignorar as novas propostas governa-
mentais -  que estão em busca de hegemonia no campo
da Assistência Social, mas que não parecem trazer auxílio
concreto significativo para o trabalho das entidades,
senão que representam a implantação de um maior
controle sobre elas.

Conhecendo o cotidiano dos estabelecimentos
por meio de visitas de observação, verificou-se ser co-
mum que dirigentes das entidades não queiram con-
tratar técnicos que demonstrem capacidade profis-
sional e crítica mais desenvolvidas, pois tendem a se
sentir ameaçados por profissionais inteligentes, criativos
e perspicazes que podem tomar seu lugar ou vir a des-
cobrir eventuais irregularidades administrativas na
condução do estabelecimento. Predomina a mentali-
dade de “gueto” nas entidades, e normalmente o dirigente
elabora pessoalmente projetos para a captação de re-
cursos, sem contar com assessoria técnica especiali-
zada de funcionários da área da educação, serviço social
e psicologia, quando tais profissionais existem. Às vezes,
duas ou três pessoas (diretor, coordenador, secretário,
educador etc.) se constituem na principal liderança da
entidade e trabalham arduamente por sua manutenção
e funcionamento, mantendo também, evidentemente,
seus empregos. Esse líder e alguns auxiliares mais diretos
de sua confiança, ou mesmo um grupo de liderança,
podem revelar um comportamento autocrático, reser-
vando para si as tarefas de pensar e planejar, deixando
aos demais a mera execução do trabalho.

Desse modo, o “plano de trabalho” elaborado
pelos dirigentes das entidades tende a se reduzir a um
projeto pedagógico muito incipiente e a um instrumen-
to burocrático para exibir às autoridades ou para con-

seguir financiamento. O “plano de trabalho” não é pro-
duzido coletivamente e tampouco precisa ser conhe-
cido e aplicado concretamente, não superando muitas
vezes uma função de justificativa retórica para a exis-
tência e funcionamento da entidade. E geralmente se
trata de um funcionamento disciplinar, que dispensa
grandes teorizações, exibindo o pragmatismo possibi-
lista que parece reinar soberano no cotidiano institu-
cional das entidades, conforme a experiência de campo
demonstrou.

Considerações Finais

Os efeitos éticos das entidades assistenciais

Com lastro numa perspectiva teórica institu-
cionalista crítica, que iluminou uma longa imersão pro-
blematizadora no campo no qual se inserem as enti-
dades assistenciais denominadas socioeducativas, e
após análise de seus “planos de trabalho”, é possível se
apresentarem algumas conclusões sobre suas ativi-
dades. Se há algumas décadas o modelo de geren-
ciamento das crianças pobres era regido pelo equi-
pamento judiciário que empregava meios e instru-
mentos claramente repressivos e coercitivos, o atual
modelo continua grosseiramente disciplinar, mas tam-
bém pode utilizar meios de controle mais sofisticados e
suaves ao implementar saberes científicos advindos de
uma pedagogia conservadora, uma psicologia tradi-
cional, uma sociologia funcionalista e uma assistência
social alienada.

As ciências humanas podem oferecer um arsenal
teórico-técnico abundante para o cultivo e o cuidado
institucional de crianças e adolescentes pobres, num
intenso processo de psicologização, pedagogização e
sociologização da infância e da adolescência (César, 2008).
Essa é a ambiguidade de tais saberes, pois tanto podem
ser utilizados para o atendimento da encomenda de
controle e tutela sobre os pobres, quanto para tentar
articular as demandas dos segmentos socialmente
subordinados - embora, no atual estágio de funciona-
mento dessas instituições, esta última possibilidade só
possa ser operada nas brechas de práticas instituídas e
utilizando taticamente algumas das autorizações ditadas
no discurso - ideológico - recentemente chegado ao
campo das políticas públicas de Assistência Social. Isso,
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entretanto, revela-se bastante difícil, tanto pela situação
de penúria econômica geral, quanto pela falta de injeção
de recursos que possam aumentar a capacidade dos
profissionais em relação à análise e crítica acerca da
entidade e do próprio contexto social. Com efeito, a
sociedade contemporânea exigiu do Estado brasileiro
a mudança de discurso e a realocação de recursos, não
só para os excluídos de sempre, cuja situação tem ficado
cada vez mais grave, mas também para as novas fileiras
de excluídos da produção e consumo, que são geradas
de modo acelerado, em razão das características tanto
gerais quanto locais do Modo de Produção Capitalista
em sua fase de globalização e de consumo.

Assiste-se hoje a um fenômeno inédito no campo
das políticas públicas, mesmo naquelas de suprimento
dos “excluídos”: onde antes se viam concessões táticas
às reivindicações, vê-se agora mais claramente a hiper-
trofia do assistencialismo como política espontânea,
imitando a política nacional de saúde.

É preciso não esquecer essa diferença: o Sistema
Único de Saúde (SUS) é um dispositivo no campo da
saúde e da sociedade, conquistado no contexto de lutas
sociais importantes, que se destacam na história do
país, e cuja existência só é mantida à custa de um árduo
processo de luta cotidiana. Não é o caso do Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), que se configura
como efeito de “reivindicações passivas” e como política
de mera reposição do mínimo para a sobrevivência física.
Embora em seu discurso ideológico deixe escapar al-
guns clarões de matiz revolucionário, uma análise um
pouco exigente de sua configuração de saberes e prá-
ticas logo revela seu caráter de política de “suprimentos”,
espécie de “política de redução de danos”, sem a menor
possibilidade de interferir na “situação danosa”. É ne-
cessário muito mais do que ímpetos revolucionários
voluntaristas, mesmo que estes envolvam todo o con-
junto dos trabalhadores na área de Assistência Social.

Essa análise fria, entretanto, não é argumento
para a apatia e muito menos para a conivência com as
graves situações cotidianas, que aí veem oferta para a
possibilidade de suas demandas. A sintonia com as pul-
sações instituintes e mesmo revolucionárias, onde quer
que elas se apresentem, sempre é ocasião para relançar
sua força, ampliando possibilidades manifestas ou
demandadas pelos indivíduos; mas isso não é o mesmo
que pretender elevar o SUAS à categoria de dispositivo

de luta de interesses subordinados ou mesmo excluídos,
capaz de impulsionar diretamente a transformação so-
cial.

As entidades assistenciais funcionam de modo
complementar ao período escolar, acolhendo em regi-
me aberto crianças e adolescentes, para desenvolver
atividades pedagógicas, esportivas, assistenciais, psico-
lógicas, profissionalizantes e socializadoras, visando inte-
grar essa clientela ao conjunto da vida social, comuni-
tária e familiar normais. Dessa forma, imagina-se evitar
que as crianças e adolescentes fiquem expostos a si-
tuações pessoais e sociais de risco, para si e para a
sociedade. Certamente não há nada de mal nisso. Mas
há uma ausência completa nesse cenário: onde está a
dimensão política e transformadora dessas entidades?
O que se nota é uma total despolitização do tema da
infância e da adolescência consideradas em “situação
pessoal e social de risco”, por meio de sua mistificação
científica, técnica e burocrática.

No universo da Assistência Social, a constelação
criança/adolescente orbita em torno do astro-rei “so-
cioeducativo”, e todas as atividades desenvolvidas nas
entidades assistenciais são recobertas por esse signi-
ficante-mestre que conota dimensões pedagógicas e
terapêuticas, educativas e corretivas, de vigilância e pre-
venção, de controle e normalização. As entidades as-
sistenciais demonstram em seus projetos pedagógicos,
ainda que formalmente denominados “planos de ativi-
dades”, o que poderia ser chamado de um certo furor
corretivo e correcional com relação a crianças, adoles-
centes e  famílias. Deduz-se esse elemento correcional
por meio de uma leitura global dos “planos de trabalho”
das entidades, atraídos por um conjunto de significantes
recorrentes nos textos, bem como pelo conhecimento

de seu funcionamento cotidiano. Observa-se que as enti-

dades se propõem a fazer “proteção integral”, “proteção

básica”, “proteção especial de média e alta comple-

xidade”, de acordo com o jargão atual da Assistência

Social, mas se arvoram em autoridades parajudiciárias
e pretendem ditar a pauta de conduta correta e com-
portamento ajustado, e das atividades conformes e ade-
quadas. Querem transformar as crianças em bons filhos
e em alunos exemplares, querem tornar as famílias tidas
como “desestruturadas” em famílias devidamente estru-

turadas, talvez idealmente constituídas por mães amo-

rosas e do lar, por pais responsáveis e provedores, por
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filhos obedientes. Buscam promover uma educação que
se pretende “total” (Foucault, 1999), e “integral”,
prometendo cobrir as dimensões “bio-psico-sociais” dos
usuários. Querem “educar”, “socializar”, “ressocializar”,
“treinar”, “ampliar o repertório de competências e habi-
lidades”,  “desenvolver”,  “aprimorar”,  “estimular, capa-
citar, incentivar o desenvolvimento”,  “ensinar”,  “moldar
o caráter”, formatar a personalidade, produzir indivíduos
como sujeitos sujeitados e dóceis, sobretudo como
indivíduos úteis - embora empreguem o discurso da
autonomização e do exercício da cidadania.

Há um autêntico furor em “formar para o tra-

balho”, em “promover a iniciação à profissionalização”,

em “capacitar para o mercado de trabalho”, em “inserir

no mercado de trabalho”, em treinar e profissionalizar.

Passando pelo artesanato, por oficinas de pintura, bor-

dado, crochê e costura, pelos cursos de “formação de

trabalhadores domésticos”, cabeleireira, manicure, auxi-

liar administrativo, “office boy”, eletricista, panificador,

técnico em informática, o que se visa é a construção

dos usuários como empregados. A “promoção da inte-

gração ao mercado de trabalho” está no artigo segundo

da LOAS e o “direito à profissionalização”  também consta

no ECA. Mas será que as crianças e adolescentes apre-

sentam “aptidão e interesse” apenas por essas ocupa-

ções? É curioso, pois a universidade, por exemplo, não

consta no horizonte das possibilidades que as entidades

propõem para sua clientela. O homem contemporâneo

é o indivíduo assalariado, aquele que vende sua força

de trabalho no mercado, é o trabalhador, o empregado.

A intenção parece ser produzir empregados.

Alguma vez se fala em “empreendedorismo”

(Souza, 2006), mas não se parece supor que membros

das classes populares possam vir a ser patrões, nem se

espera que eles possam inventar formas criativas e

originais de produzir e ganhar dinheiro. O senso comum

pode dizer que os ricos são empreendedores por natu-

reza, enquanto os pobres poderiam ser considerados

no máximo astutos, em sua busca de alternativa para

sobreviver. O discurso do “empreendedorismo” pretende

ensinar a adolescentes e jovens pobres o jargão e algu-

mas técnicas de comunicação do mercado capitalista,

ensinar algumas regras básicas do jogo social do mer-

cado competitivo, instilando a crença de que o indivíduo,

quando desenvolve suas potencialidades e se torna

“empreendedor de si”, pois só dispõe de si mesmo para
vender no mercado de trabalho, pode alcançar o sucesso
por si mesmo. Desse modo, faz com que ele creia que
tudo depende dele mesmo, exclusivamente, tanto seu
sucesso quanto seu fracasso.

Aparentemente, “formar para a cidadania”, “pro-
mover a cidadania”, pelo que se depreende, a partir da
documentação compulsada e da realidade observada,
poderia ser traduzido em produzir indivíduos trabalha-
dores, sabedores dos seus direitos formais garantidos
pela lei - mas inoperantes e ausentes em seu cotidiano
de vida. O que restaria aos “quase profissionais” egressos
das entidades assistenciais seria cumprir suas obriga-
ções, resignar-se com suas precárias condições de vida,
sem gritar, sem rebelar-se, “porque a vida é assim mesmo”,
evitando a todo custo a via da criminalidade e da delin-
quência. Assim se ensina o respeito e a obediência às
normas e leis, às regras da vida social, moldando indiví-
duos conformes, adaptados, resignados ao lugar que
lhes toca na estrutura social.

A perspectiva ética da Análise Institucional, de
modo congruente, obriga a encarar resolutamente a
atual forma com a qual se apresenta a razão socioedu-
cativa, buscando interpelar os profissionais encarregados
da atenção às crianças e aos adolescentes pobres no
contexto institucional das entidades assistenciais. A luta
pelos direitos de cidadania dessa população, e também
em favor de seus desejos e de suas expectativas, deve
incluir a transformação das entidades assistenciais, que
hoje se limitam quase que somente a gerenciar os “riscos”
a que ela está sujeita.

Concluindo, a investigação realizada indica que
a função das entidades assistenciais parece bastante
centrada numa ortopedia do comportamento, por meio
da qual se busca produzir determinados efeitos no cará-
ter, personalidade, conduta e hábitos de crianças e ado-
lescentes. Proteção, prevenção, controle, produção de
indivíduos dóceis e úteis, que, apesar da situação de
vida absolutamente desfavorável, não ingressarão na
criminalidade nem na rebeldia contestadora da (des)or-
dem institucionalizada: essa a função da Assistência
Social como tecnologia social de controle dos pobres e
miseráveis, evitando a organização e multiplicação das
ilegalidades populares.

Para enfrentar esse duro diagnóstico, seria preciso
desenvolver ações no plano teórico-técnico, jurídico,
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político e sociocultural, que estivessem orientadas para
a transformação social. Acredita-se que, no plano peda-
gógico, seria muito útil a leitura e discussão da obra de
Paulo Freire e Vygotsky (1988) para pensar a atuação
educativa nas entidades assistenciais, de forma alinhada
com os interesses dos grupos subordinados. Na di-
mensão sociológica, o exercício de uma análise dialé-
tica e crítica da realidade social contemporânea, assim
como uma Psicologia Social crítica, também seriam
valiosos para descristalizar as práticas e discursos mora-
lizantes, os preconceitos tradicionais e o senso comum
improvisador que predominam nas entidades assisten-
ciais, e poderiam servir de pretexto e alavanca para abrir
horizontes para a invenção, para a criação de novas
práticas sociais. Nesse sentido, a opção adotada nesta
investigação é por uma perspectiva que politize de
modo radical e consequente os esforços que visam ao
equacionamento do problema social, buscando superar
o controle social exercido sobre os pobres, indo na
direção de um alinhamento com seus interesses, bus-
cando e exigindo a transformação social. É importante
preparar os indivíduos para uma inclusão social que
permita sua inserção nos conflitos e contradições sociais
pelos quais estão atravessados, para além de meros
reprodutores alienados. Ao contrário do que costuma
pensar o senso mais comum, a abertura da disposição
para habitar os conflitos e as contradições de modo
crítico pode ser a melhor maneira de prevenir os efeitos
de seu recalcamento, sob as diversas formas da crua
transgressão, cuja consequência é sempre pior para os
próprios indivíduos.

Como alternativa e proposta de encaminha-
mentos que visem ao equacionamento das questões,
conclui-se o presente trabalho propondo uma interven-
ção institucional que busque colocar os profissionais
educadores bem como as equipes dirigentes dos esta-
belecimentos socioeducativos - considerados como a

principal tecnologia da atenção socioeducativa - na

posição de grupo de trabalho eticamente implicado, de

acordo com os pressupostos teórico-técnicos adotados.

Se os conhecimentos dos profissionais que

atuam nas entidades assistenciais, no atendimento a

crianças e a adolescentes, são normalmente implícitos,

tácitos e fragmentários, não se trata de substituí-los de

modo autoritário e arrogante por saberes científicos

psicológicos, pedagógicos ou sociológicos através de

cursos de qualificação que parecem produzir apenas
mais “incapacidade treinada” (Patto, 1990). Entende-se
que o mais adequado seja realizar um trabalho perma-
nente com pequenos grupos de educadores, nas pró-
prias entidades. Para tanto, há alguns princípios básicos
que devem nortear tais intervenções: (a) utilizar um
enfoque dialético do ambiente socioeducativo, consi-
derando-se as variáveis relativas aos usuários, aos edu-
cadores e ao contexto institucional; (b) garantir uma
comunicação dialógica e participativa, adotando-se um
formato acessível, aceitável e utilizável pelos educadores,
tanto para transmitir informações quanto para construir
projetos, objetivos, planos de trabalho e a organização
democrática da entidade; (c) induzir uma mudança no
sistema de crenças e valores dos educadores, com res-
peito às finalidades da entidade e à socialização e edu-
cação oferecidas, com vistas ao empoderamento dos
usuários enquanto sujeitos de direitos. Um modo inte-
ressante de promover a aplicação de tais princípios é a
realização de um processo de análise institucional.
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O brincar da criança com câncer no hospital:
análise da produção científica1

Children with cancer at play in hospital:
analysis of scientific production

Adriano Valério dos Santos AZEVÊDO2

Resumo

O presente artigo objetivou analisar a produção científica nacional e internacional acerca do brincar da criança com câncer no
hospital. Foram realizadas consultas em bases de dados eletrônicas e capítulos de livros, para selecionar os estudos publicados
no período de 2000 a 2010. Verificou-se que os estudos empíricos utilizam o método qualitativo com delineamento transversal.
Essas pesquisas apontam os efeitos positivos da implantação de projetos lúdicos, aí incluída a música. Os estudos relatam as
vivências da criança no brincar e as possibilidades de enfrentamento da hospitalização, além de apresentarem a perspectiva dos
acompanhantes e da equipe de saúde. Nesse sentido, tais pesquisas não só orientam a assistência à criança com câncer na área
da psicologia pediátrica, mas também contribuem para o entendimento de aspectos específicos do brincar no hospital,
relacionados à qualidade de vida e à humanização.

Unitermos: Brincar. Criança com câncer. Hospitalização infantil.

Abstract

The aim of the present article was to analyze national and international scientific production in respect of children with cancer at play in
hospital. Queries of the electronic databases and chapters from books were performed in order to select studies published in the period
between 2000 and 2010. It was ascertained that the empirical studies had used the qualitative method with a cross-sectional study. The
research shows the positive effects of implementing ludic projects, the experiences of children at play and the ability to cope with hospitalization,
contributions related to the application of music and the perspectives of companions and the team of health professionals. The benefits of
the ludic resources highlighted in the scientific studies provide guidance in helping the child with cancer in the area of pediatric psychology
and contribute to the understanding of specific aspects of play in the hospital related to the quality of life and humanization.

Uniterms: Recreation. Child wild cancer. Child hospitalized.

Diante de uma doença, as crianças apresentam
mudanças no contexto global do funcionamento orgâ-
nico e psicológico, desenvolvendo formas de enfrenta-
mento quando um significado é atribuído nessa si-

tuação (Valle, 2001). A vivência de uma doença crônica
no universo infantil representa um aspecto relevante
para investigações acerca do papel do brincar no hos-
pital. O brincar contribui para melhorar a qualidade de
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vida da criança no período de hospitalização, ameni-
zando as repercussões do adoecimento na esfera psíqui-
ca e na física, e atenuando os impactos negativos prove-
nientes da ruptura do contexto sociofamiliar e dos
procedimentos utilizados no tratamento.

O câncer é uma doença que se desenvolve nos
genes das células, com uma capacidade de proliferação
para originar tumores em áreas específicas do corpo
humano (Yamaguchi, 1994). De acordo com Borges et
al. (2006), câncer é uma denominação genérica, abran-
gendo um conjunto de doenças com múltiplas causas
e alternativas de tratamento e prognóstico. As causas
podem ser consideradas numa perspectiva multifatorial,
englobando fatores genéticos e mudanças nos hábitos
de vida dos indivíduos.

Dados epidemiológicos do Instituto Nacional do

Câncer (2008) apontam a doença como a terceira causa

de morte no país, um índice significativo que é atribuído

ao comportamento alimentar inadequado, ao processo

de envelhecimento e ao stress. Percebe-se a importância

dos programas de saúde pública, com foco na preven-

ção dos fatores de risco da doença, e da atuação quali-

ficada do psicólogo no acompanhamento hospitalar

de pacientes com câncer - de forma específica dire-

cionando a atenção para as crianças, visando facilitar o

manejo das consequências oriundas da hospitalização

e do tratamento invasivo.

As crianças hospitalizadas por período superior

a cinco dias apresentam tendência para desenvolver

transtornos psicológicos, dependendo das experiências

anteriores de internação, do quadro clínico, do tipo de

vínculo estabelecido com a família e da idade (Dias,

M.N. Baptista & A.S.D. Baptista, 2003). Chiattone (2003)

destacou que, nos dois primeiros anos de vida, as crian-

ças apresentam dificuldades para permanecer hospita-

lizadas, devido às características do ambiente hospitalar:

paredes lisas, níveis variados de iluminação, pessoas

estranhas, aparelhos específicos para a realização de

exames. Esses fatores devem ser avaliados pelo psicó-

logo para realizar orientações junto à família e à equipe

de saúde, quando a criança apresenta mudanças com-

portamentais secundárias a sua inserção no hospital.

Além disso, o conhecimento da patologia e do prognós-

tico permite que estratégias de intervenção sejam utili-

zadas pelo psicólogo.

No hospital, as pessoas recebem o nome de pa-
cientes, são identificadas por números e prontuários,
utilizam uniformes e recebem atendimento de diversos
profissionais de saúde. A criança encontra-se assustada
com as mudanças que ocorrem a partir da sua inserção
nesse ambiente, em virtude das regras estabelecidas
pela instituição e da manipulação em seu corpo, reali-
zada pelos profissionais do setor (Oliveira, Dias & Roazzi,
2003). Essas ocorrências, associadas às sensações de fra-
queza, representam para a criança uma ameaça a sua
condição humana, e os procedimentos da equipe de
saúde provocam medo e são considerados dolorosos,
devido ao controle e forma de avaliação. As reações da
criança no período de internação propiciam o desen-
volvimento de quadros ansiosos, decorrentes da sepa-
ração da família, do surgimento da patologia e da admis-
são no ambiente hospitalar (Lindquist, 1993). Dessa for-
ma, é preciso refletir sobre quais estratégias podem ser
utilizadas para minimizar o impacto proveniente do pro-
cesso de hospitalização.

Na literatura científica, relatos de pesquisas apre-
sentaram as contribuições das intervenções lúdicas para
crianças hospitalizadas (Chiattone, 2003; Lindquist, 1993;
Motta & Enumo, 2004; Pérez-Ramos, 2006). De acordo
com Carvalho e Begnis (2006), a criança no hospital per-
cebe a ameaça de morte diante das alterações fisioló-
gicas no seu quadro clínico, sendo necessário construir
um ambiente seguro para promover de forma saudável
a continuidade do ciclo evolutivo através do brincar.
Acredita-se que o enfrentamento das repercussões psi-
cológicas da doença é favorecido com a utilização do
lúdico, principalmente com a abordagem em grupo,
integrando as crianças e seus familiares para propor-
cionar momentos de satisfação e de reorganização das
experiências. A criança hospitalizada com câncer neces-
sita de uma equipe multiprofissional e de um espaço

para expressar suas emoções, visando compreender a

sua vivência por meio das atividades lúdicas que auxi-

liem a promoção da saúde integral.

O processo de hospitalização e a doença intera-

gem na vivência da criança, sendo relevante desen-

volver intervenções preventivas para minimizar as con-

sequências provenientes da doença orgânica, as quais

dificultam o tratamento e a adesão aos procedimentos
necessários para sua recuperação (Ribeiro & Angelo,
2005). Nesse contexto, a utilização do brincar no hospital
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promove uma ação terapêutica, além de auxiliar na
atenção integral às necessidades da criança.

Os estudos acerca do brincar apontam a impor-
tância desse recurso para estimular as funções cognitivas
e desenvolver habilidades nas crianças, por considerar
que a atividade lúdica não se resume a entretenimento
e diversão (Bomtempo, 1987; Bomtempo, Hussein &
Zamberlan, 1986). Antes, trata-se de uma prática educa-
tiva, que orienta a criança para o entendimento do mun-
do real e imaginário. Na perspectiva histórico-cultural
de Leontiev (1998), o brincar representa o principal recur-
so para o desenvolvimento da criança nas relações so-
ciais, o que permite facilitar a percepção de sujeito inse-
rido no espaço social, bem como a compreensão acerca
de suas atitudes por meio dos jogos simbólicos. No
mesmo sentido, Vigotski (1998) estabelece correlações
entre brincar, desenvolvimento e aprendizagem, eviden-
ciando que as atividades lúdicas permitem recriar as
experiências com a imaginação, facilitar a interação so-
cial, estabelecer significados acerca das ações no mundo
e criar a noção de regras. As teorias da psicologia do de-
senvolvimento valorizam o brincar e atribuem impor-
tância para as etapas relacionadas à aprendizagem de
novos papéis sociais, e, no contexto de hospitalização,
isso permite que a criança perceba as possibilidades de
enfrentamento e desenvolva comportamentos adapta-
tivos.

Valle (2001) considera relevante conhecer as ne-
cessidades da criança no hospital, utilizando-se de um
contato empático na relação terapêutica. O ambiente
hospitalar pode representar um espaço para a criança
encontrar o seu mundo natural por meio das atividades
lúdicas. Mesmo diante das mudanças provocadas pelo
surgimento de uma doença, o ambiente hospital pode
proporcionar espaços destinados para o brincar, re-
presentando a valorização da vida e a ampliação da
noção de saúde física e psíquica. A tecnologia avançada
utilizada para o tratamento do câncer infantil apresenta
inúmeras consequências emocionais para a criança no
hospital, assim existindo a necessidade de se desen-
volverem intervenções lúdicas.

Assim, tanto sob o aspecto social quanto cien-
tífico, justifica-se a realização de estudos sobre a promo-
ção do brincar no setor da oncologia pediátrica, o que
permite identificar os efeitos dessa intervenção no
hospital. Destaca-se a importância de investigar o quadro

atual de pesquisas, para identificar perspectivas de
atuação profissional e os possíveis avanços no enten-
dimento desse objeto de estudo.

Este artigo, desenvolvido sob o viés dos aspectos
psicológicos, objetivou analisar a produção científica
nacional e internacional acerca do brincar da criança
com câncer no hospital.

Método

Procedeu-se à revisão bibliográfica de artigos
científicos indexados nas bases de dados Bireme,
Bvs-Psi e Wiley Interscience, publicados no período de
2000 a 2010, com a temática do brincar da criança com
câncer no hospital, o que representou o principal critério
de inclusão. Utilizaram-se as palavras-chave criança com

câncer, brincar no hospital, child whit cancer e play in the

hospital. Foram selecionados os relatos de pesquisas
em português e inglês, para apreciação dos resumos e
trabalhos completos. Outras fontes utilizadas foram os
capítulos de livros que apresentavam pesquisas empí-

ricas. Após a construção do banco de dados, verificaram-

-se os principais aspectos evidenciados nas pesquisas

(temas, participantes, metodologia e resultados), para

categorização com o auxílio da análise de conteúdo

(Bardin, 1979), o que possibilitou promover a descrição

quantitativa e qualitativa.

Resultados

Identificaram-se 16 produções científicas (12 arti-

gos e 4 capítulos de livros). Dos artigos, 9 eram de revistas

nacionais: Acta Paulista de Enfermagem (2 artigos),

Boletim Academia Paulista de Psicologia (1), Boletim

de Psicologia (1), Estudos de Psicologia - Campinas (1),

Revista Brasileira Crescimento e Desenvolvimento Hu-

mano (1), Revista Brasileira Saúde Materno Infantil (1),

Revista da Escola de Enfermagem da USP (1) e Paidéia

(1). Destacaram-se 3 artigos de revistas internacionais:

Psycho-Oncology (2 artigos) e Child: Care, Health and

Development (1). Com relação ao ano de publicação e

frequência de artigos, obtiveram-se os seguintes dados:

2002 (1); 2003 (1), 2004 (1), 2005 (1), 2006 (1), 2007 (1), 2008

(3), 2009 (1), 2010 (2). Os capítulos de livros foram publi-

cados com a respectiva frequência: 2006 (2) e 2010 (2).
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Sobre a metodologia das pesquisas que foram
consultadas, prevaleceram os estudos qualitativos com
delineamento transversal. Em relação aos participantes
dos estudos, foi possível identificar crianças, acom-
panhantes e equipe de saúde. Após a leitura das pes-
quisas empíricas e da identificação das temáticas inves-
tigadas, os estudos foram divididos nas seguintes cate-
gorias: Contribuições do brincar no hospital, Vivências
de crianças com câncer, Construção de projetos lúdicos
e Modalidades do brincar no hospital. Buscou-se facilitar
a compreensão das pesquisas por meio dessas catego-
rias para delimitar o panorama atual das publicações.

Contribuições do brincar no hospital

As pesquisas apresentam os benefícios do brin-
car para a criança com câncer. Estudos experimentais
apontam possíveis limitações relacionadas ao nível de
stress da criança, assim como dados positivos sobre o
brincar nas diferentes fases de tratamento da doença
crônica. Outras pesquisas destacam as percepções de
crianças, acompanhantes e profissionais de saúde acer-
ca do brincar no hospital.

Borges, Nascimento e Silva (2008) investigaram
os benefícios das atividades lúdicas para as crianças
hospitalizadas com câncer, por meio de observação par-
ticipante e entrevistas com crianças e acompanhantes
(no caso, as genitoras).  De acordo com os autores, após
as intervenções lúdicas verificou-se redução das alte-
rações de humor e comportamento das crianças. As
sensações de bem-estar, a espontaneidade e o processo
de socialização representaram as principais mudanças
provenientes do brincar no hospital, o que repercutiu
nos índices de satisfação das crianças e genitoras.

Motta e Enumo (2004) desenvolveram um instru-
mento composto por 41 pranchas ilustradas com cenas
que correspondiam às estratégias de enfrentamento,
tais como brincar, chorar e cantar. Participaram da
amostra crianças hospitalizadas com câncer. Apre-
sentadas as pranchas uma de cada vez, a criança des-
crevia a cena e indicava se a figura correspondia às
ações por ela realizadas no hospital. O instrumento
mostrou-se adequado, sendo identificada maior pre-
valência de estratégias facilitadoras que indicavam
comportamento adaptativo das crianças. O brincar
representou o principal recurso utilizado para enfrenta-
mento da hospitalização.

Gariépy e Howe (2003) analisaram os efeitos
terapêuticos do brincar para a criança com câncer, com-
parando com um grupo controle de crianças que não
apresentavam doença crônica. Foram utilizados instru-
mentos quantitativos para avaliar o nível de stress e
observar as reações no humor e comportamento das
crianças durante o brincar. Os dados indicaram que as
crianças com câncer mostraram-se menos receptivas
para o brincar, principalmente nas atividades em grupo
e no desempenho de papéis dramáticos. As crianças
com câncer apresentaram nível mais alto de stress que
as do grupo-controle, e também foi identificada a pre-
sença de temas recorrentes nas brincadeiras e a prefe-
rência pelo jogo solitário. Os autores destacaram que o
stress da criança, decorrente da vivência de uma doença,
reduz o interesse para o brincar; ou quando ela brinca,
focaliza o isolamento, evitando a interação social e o
entendimento acerca de sua experiência atual.

A pesquisa de Silva, Cabral e Christoffell (2008)
procurou investigar o brincar da criança com câncer,
analisando os mediadores utilizados nas brincadeiras e
jogos. Foram elaboradas atividades lúdicas, com as
crianças solicitadas para participação coletiva, com o
propósito de construir uma produção artística e com-
partilhar com o grupo os significados atribuídos. A aná-
lise de discurso destacou dois temas: (1) instrumentos e
signos utilizados nas brincadeiras e jogos, que rela-
cionam os tipos de brincadeiras e o interesse nessas
atividades; e (2) interação social, que integra pessoas e
ambientes, com a construção de cenários para a reali-
zação das brincadeiras. As crianças demonstraram as
habilidades para desenvolver o brincar utilizando formas
criativas por meio da imaginação, o que contribuiu para
a interação com outros indivíduos.

Vieira, Matos, Ivo e Carneiro (2010) verificaram os
efeitos do brincar no hospital para crianças com câncer,
nas diferentes fases de tratamento. As autoras estabe-
leceram relações entre o brincar da criança na fase crítica
de tratamento (recidiva, inchaço, queda de cabelo) e na
fase de manutenção, quando a criança se submetia ou
não ao exame de punção lombar. Foram apresentados
diversos brinquedos e jogos infantis, em sessões regis-
tradas por meio de videogravações. Com o auxílio da
observação participante, foi possível verificar o interesse
das crianças para o brincar, a interação nas brincadeiras
e no jogo social, independentemente da fase de trata-
mento. Esses dados permitem compreender as contri-



Estudos de Psicologia I Campinas I 28(4) I 565-572 I outubro - dezembro 2011

569569569569569

CRIA
N

Ç
A

 CO
M

 CÂ
N

CER

buições do brincar para a criança que vivencia etapas
relacionadas ao tratamento da doença crônica.

Silva, Borges e Mendonça (2010) investigaram
de que maneira as atividades lúdicas realizadas pelos
profissionais de educação física podem contribuir para
a criança com câncer. Após o desenvolvimento de inter-
venções lúdicas com diversos brinquedos e jogos, foram
realizadas entrevistas com as crianças e os acom-
panhantes. As crianças destacaram os benefícios do brin-
car para a promoção da alegria, enquanto os acom-
panhantes relataram a importância do brincar para o
desenvolvimento da espontaneidade. A partir desses
dados, verifica-se que existem congruências nos relatos
dos participantes da pesquisa.

Silva (2006) investigou as percepções de pro-
fissionais de saúde acerca do brincar das crianças hos-
pitalizadas com câncer. Para os participantes, as ativi-
dades lúdicas auxiliaram o processo de recuperação da
criança e permitiram reduzir a apatia, promovendo inte-
ração social, momentos de satisfação e mudanças posi-
tivas no humor. Os dados evidenciaram que o brincar
representa um instrumento importante para o desen-
volvimento de habilidades adaptativas da criança com
câncer.

Vivências de crianças com câncer

As pesquisas acerca do assunto focalizam a
perspectiva da criança, utilizando o brinquedo tera-
pêutico para investigar as perdas simbólicas, os signifi-
cados relacionados à morte, a experiência diante dos
procedimentos técnicos utilizados no tratamento e os
sentidos atribuídos a ser criança com câncer.

No estudo de Almeida (2005), procurou-se com-
preender de que maneira as crianças com câncer viven-
ciam as perdas simbólicas do processo de hospitalização
e atribuem significados à morte. Nas sessões de brin-
quedo terapêutico, verificou-se que o distanciamento
das pessoas do ambiente familiar e social e as mudanças
na rotina de vida diária representaram as principais per-
das. Na dramatização de procedimentos realizados pela
equipe de saúde, as crianças destacaram a morte tem-
porária dos familiares e profissionais do setor. Verificou-
-se pouca receptividade das crianças para os brinque-
dos que se referiam a objetos de uso hospitalar, tais
como soro, seringa e estetoscópio. Os dados indicaram
que, por meio do brincar, a criança hospitalizada com
câncer compreende as experiências vivenciadas nesse

ambiente e atribui significados para a superação das
dificuldades.

A pesquisa de Ribeiro, Coutinho, Araújo e Souza
(2009) buscou analisar a vivência da criança com câncer
portadora de cateter. Foram realizadas sessões de brin-
quedo terapêutico com bonecos que representavam a
família e os profissionais de saúde, objetos da unidade
hospitalar e diversos brinquedos. A análise de dados
evidenciou que as crianças vivenciavam sensações de
dor, medo e desconforto que estão relacionadas com o
risco de infecção, mas os momentos destinados ao brin-
car promoveram a satisfação e a expressão de senti-
mentos relacionados ao processo de hospitalização. As
crianças solicitaram a presença de brinquedos e ini-
ciaram dramatizações que permitiram facilitar o enfren-
tamento da vivência de hospitalização. De forma espe-
cífica, o brincar contribui para a criança com câncer ex-
pressar percepções acerca de procedimentos invasivos.

O estudo de Melo e Valle (2010) objetivou inves-
tigar o sentido de ser criança com câncer. As autoras
utilizaram o espaço da brinquedoteca para favorecer a
expressão das crianças acerca de suas vivências. Os
relatos das crianças e as observações das sessões foram
registrados em um diário de campo. A angústia de estar
doente e a insatisfação com as características e regras
do ambiente hospitalar representaram os principais
temas que foram identificados. No que se refere ao
brincar, as crianças demonstraram interesse e cons-
truíram dramatizações com os personagens infantis, evi-
denciando as dificuldades enfrentadas para o tratamento
do câncer. Segundo as autoras, o brincar contribui para
o desenvolvimento integral da criança, sendo necessário
valorizar a aplicação desse recurso nos ambientes de
saúde.

Construção de projetos lúdicos

As pesquisas não só evidenciam os efeitos posi-
tivos de projetos lúdicos para a criança com câncer,
como também apresentam a metodologia e os recursos
utilizados para a implantação de intervenções lúdicas
no ambiente hospitalar, além de expor a opinião de
crianças, acompanhantes e equipe de saúde.

Vieira e Carneiro (2006) desenvolveram um pro-
jeto lúdico para crianças com câncer, em que foram
utilizados diversos brinquedos, de forma individual ou
coletiva. As autoras investigaram os conteúdos das
brincadeiras de faz-de-conta das crianças, a partir dos
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relatórios acerca do brincar. Foram identificados temas
específicos relacionados ao adoecimento, tais como
consulta, morte, ambulância, ao lado da prevalência de
temas genéricos que incluíam cenas domésticas. As
brincadeiras das crianças com câncer relacionavam
situações de morte, o tratamento da quimioterapia e os
efeitos de queda de cabelo. Os dados mostraram que,
quando a criança compreende sua experiência de
adoecimento e hospitalização, isso contribui para o
enfrentamento das situações.

Costa-Júnior, Coutinho e Ferreira (2006) investi-
garam os efeitos de um programa de recreação plane-
jado para crianças com câncer. Participaram da amostra
crianças de diferentes faixas etárias. Nas sessões de re-
creação, foram selecionados recursos lúdicos gerais que
relacionavam diversas modalidades de jogos e mi-
niaturas de brinquedos, bem como materiais específicos
sobre temáticas do ambiente hospitalar, tais como
maleta de médico e dominó sobre o corpo humano. O
comportamento das crianças foi registrado, e a análise
de dados indicou que o acúmulo de sessões aumentava
a iniciativa da criança no brincar, com o desenvolvi-
mento da interação social, a manifestação de expressões
verbais e a participação efetiva nas brincadeiras. Os
autores evidenciaram a importância das intervenções
lúdicas para as crianças nos ambientes de saúde, o que
permite compreender aspectos relacionados à adapta-
ção e enfrentamento da doença e tratamento.

A construção do projeto lúdico “Diversão em
Movimento”, no serviço de oncologia pediátrica, repre-
sentou a temática da pesquisa de A.M. Pedrosa, Monteiro,
Lins, F. Pedrosa e Melo (2007). Foram selecionados livros,
brinquedos, papéis e lápis coloridos. Esses materiais lú-
dicos foram organizados em um carro de curativos que
foi adaptado para percorrer as enfermarias da instituição
hospitalar, visando proporcionar momentos de diversão
de forma dinâmica para as crianças e acompanhantes.
Os autores destacaram que os participantes desen-
volveram a interação social expressando satisfação,
aspectos positivos para as vivências no hospital.

Jesus, Borges, Pedro e Nascimento (2010) pro-
curaram conhecer a opinião de acompanhantes de
crianças com câncer, acerca do projeto lúdico denomi-
nado “Quimioteca”. Trata-se de um espaço para a reali-
zação da quimioterapia, que integra brinquedos, jogos,
livros e músicas, além de ilustrações coloridas nas pare-
des para tornar o ambiente agradável. Os participantes
destacaram a influência positiva do ambiente para a

qualidade do tratamento e a satisfação da criança, o
que possibilita a distração acerca das sensações dolo-
rosas, além de auxiliar a criança em relação ao tempo
que permanece no hospital. Para os autores, a possibili-
dade de as crianças com câncer brincarem durante a
realização da quimioterapia representa uma estratégia
relevante para a humanização da assistência hospitalar.
Dessa forma, as ações destinadas para crianças e acom-
panhantes precisam considerar o cuidado integral à
vida do ser humano.

Modalidades do brincar no hospital

Considerando que as atividades lúdicas inte-
gram diversas modalidades, tais como brincar, jogar e
cantar, verificou-se que as pesquisas investigaram a
utilização da música no ambiente hospitalar e as reper-
cussões psicológicas para a criança com câncer.

Barrera, Rykov e Doyle (2002) buscaram verificar
os efeitos da música nas crianças hospitalizadas com
câncer. As sessões com música foram realizadas no hos-
pital e, em seguida, foi apresentado numa folha um
conjunto de expressões faciais para a criança identificar
os sentimentos. Também os acompanhantes avaliaram
a atuação da criança no brincar. No que se refere às
crianças, ocorreu melhoria significativa nas avaliações
sobre seus sentimentos. Da mesma forma, os acom-
panhantes avaliaram positivamente as intervenções
musicais com crianças em idade pré-escolar. A análise
de dados indicou os benefícios da música para o bem-
-estar da criança hospitalizada com câncer.

Robb et al. (2008) também avaliaram um pro-
grama de intervenção que utilizou a música para crian-
ças hospitalizadas com câncer. Os pesquisadores, por
meio da metodologia experimental, selecionaram
grupos de crianças para avaliar níveis comportamentais:
o primeiro grupo participava das músicas cantando ou
dançando, o segundo apenas escutava as músicas, o
terceiro escutava o áudio dos livros de histórias infantis.
As sessões foram gravadas, e as análises indicaram que
o primeiro grupo apresentou maior índice de compor-
tamentos relacionados à iniciação e envolvimento, se
comparado aos outros grupos. Os autores destacaram
a importância das intervenções com música para a
mudança no humor e o desenvolvimento de atividades
motoras. Acredita-se que a utilização de diferentes
recursos lúdicos no hospital contribui para a ampliação
das pesquisas e valorização do universo infantil.
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Discussão

Na análise da produção científica acerca do brin-
car da criança com câncer no hospital, verificou-se que
as pesquisas investigaram os possíveis benefícios dos
recursos lúdicos e evidenciaram dados positivos. Apenas
o estudo de Gariépy e Howe (2003) indicou pouca adesão
das crianças, o que foi relacionado com os níveis de
stress, mas outros estudos indicam novas perspectivas
(Vieira et al., 2010).

Observou-se a participação de acompanhantes
e equipe de saúde nas pesquisas, por considerar que
essas pessoas auxiliam a criança hospitalizada. A família
da criança com câncer vivencia situações de crise diante
do direcionamento de novos papéis para estabelecer a
rede de apoio (Pedrosa & Valle, 2000; Ortiz, 2003). A criança
e o núcleo familiar compartilham a angústia gerada
pelo tratamento invasivo, fazendo com que a acom-
panhante (representada pela genitora) permaneça no
hospital durante um período indeterminado, de modo
que os demais integrantes precisam reorganizar a dinâ-
mica familiar. Diante das mudanças na sua vida, a criança
com câncer, de qualquer idade, percebe que alguma
coisa grave está acontecendo, e tem necessidade de
identificar essa situação (Menezes, Passareli, Drude, San-
tos & Valle, 2007). O desenvolvimento de atividades
lúdicas representa uma possibilidade para a criança
expressar suas vivências, minimizar os efeitos do proces-
so de hospitalização, reestruturar as experiências
traumáticas e fortalecer os vínculos afetivos.

Nas pesquisas, identificou-se a receptividade das
crianças para o brincar, assim como o interesse para
desenvolver a espontaneidade e a interação social. Os
efeitos positivos dos projetos lúdicos no hospital permi-
tem evidenciar as contribuições para a qualidade de
vida da criança e sua família. Kohlsdorf e Costa-Júnior
(2008) destacaram a importância da participação do
psicólogo e outros profissionais de saúde no desenvol-
vimento de atividades lúdicas para a criança com câncer,
visando fortalecer o apoio para o enfrentamento do
período de hospitalização. O brincar no hospital promo-
ve o resgate da concepção de vida, o estabelecimento
de relações sociais e a integração da equipe de saúde
na assistência à criança e ao acompanhante.

De acordo com Silva (2006), o brincar estimula o
desempenho criativo e, para compreender a vivência
da criança com câncer, torna-se necessário identificar
suas características pessoais e a dinâmica estabelecida

nas relações intergrupais, o que contribui para a valo-
rização da pessoa humana. Assim, a criança sente-se
acolhida e respeitada pelas outras pessoas enquanto
brinca, quando no ambiente hospitalar existe a possibili-
dade de desenvolver suas potencialidades.

Considerações Finais

No que se refere às pesquisas que foram consul-
tadas, é importante destacar que o maior número de
publicações foi identificado nas revistas nacionais, o
que permite ressaltar o interesse dos autores brasileiros
para o estudo do brincar no hospital, da criança com
câncer.

Os dados das pesquisas indicam os avanços
ocorridos na investigação dessa temática no setor de
oncologia infantil, os benefícios do brincar para a recu-
peração da criança e a avaliação positiva de acom-
panhantes e equipe de saúde, o que possibilita eviden-
ciar a ação terapêutica das intervenções lúdicas.

De outro lado, o baixo índice de produções inter-
nacionais representou a principal limitação deste estu-
do no sentido de apresentar o panorama atual de publi-
cações. Estima-se que provavelmente algumas revistas
estejam em processo de indexação eletrônica.

Por fim, recomenda-se a continuidade das pes-
quisas para o aprimoramento de estudos na área da
psicologia pediátrica, visando analisar questões refe-
rentes à inserção do brincar no hospital.
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dos de financiamento entre os autores e instituições que possam ter 
interesse na publicação do original. 

Para submeter o artigo para avaliação pelo Conselho 
Editorial da Estudos de Psicologia, os autores deverão enviar os 
manuscritos impressos (em papel) para o Núcleo de Editoração da 
revista, em quatro vias, digitados em espaço duplo, acompanhados 
de cópia em disquete ou CD-ROM. O arquivo deverá ser gravado em 
editor de texto similar ou superior à versão 97-2003 do Word 
(Windows). Os nomes do autor e do arquivo deverão estar indicados 
no rótulo do disquete ou CD-ROM. 

Das quatro cópias impressa descritas no item anterior, três 
deverão vir sem nenhuma identificação dos autores, para que a 
avaliação possa ser realizada com sigilo; porém, deverão ser completas 
e idênticas ao original, omitindo-se apenas esta informação. É funda­
mental que o artigo não concenha qualquer forma de identif

i

cação 

da aucorio, o que inclui referência a trabalhos anteriores do(s) 
autor(es), da instituição de origem etc. 

O texto deverá ter de l O a 20 laudas, em fonte Arial, tamanho 
11. As folhas deverão ser numeradas a partir da página de rosto, que 
deverá apresentar o número 1. O papel deverá ser de tamanho A4, 
com formatação de margens superior e inferior (no mínimo 2,5cm), 
esquerda e direita (no mínimo 3cm). 

- Versão reformulada

A versão reformulada deverá ser encaminhada em três 
cópias completas, em papel e em disquete ou CD-ROM etiquetado, 
indicando o número do protocolo, o número da versão, o nome dos 
autores e o nome do arquivo. 

As modificações deverão ser destacadas em azul, junta­
mente com uma carta ao editor, reiterando o interesse em publicar 
nesta revista e informando quais alterações foram processadas no 
manuscrito. Se houver discordância quanto a recomendações da 
consultoria, o(s) autor(es) deverão apresentar os argumentos que 
justificam sua posição. O título e o código do manuscrito deverão ser 
especificados. Se o trabalho for de autoria múltipla, a carta deverá ser 
assinada por todos os autores. Deverá ser encaminhada, também, 
uma autorização para a publicação dos resumos em inglês e 
português, e do trabalho na íntegra para a versão on-line da revista 
Estudos de Psicologia. 

3. Os trabalhos deverão apresentar os seguintes ele­
mentos, respeitando-se a ordem aqui sugerida

- Folha de rosto com identificação dos autores, contendo 

• Titulo completo em português: Deverá ser conciso e evitar 
palavras desnecessárias e/ou redundantes, como 'avaliação do ... • 
·considerações acerca de ... "Um estudo exploratório sobre ... '; 

• Sugestão de título abreviado para cabeçalho, não
excedendo cinco palavras; 

• Título completo em inglês, compatível com o título em 
português; 

• Nome de cada autor, por extenso, seguido por filiação 
institucional. Não abreviar os prenomes; 

• Todos os dados da titulação e filiação deverão ser apre­
sentados por extenso, sem nenhuma sigla; 

• Indicação dos endereços completos de todas as univer­
sidades às quais estão vinculados todos os autores; 

• Indicação de endereço para correspondência com o ed
i

tor 
para a tramitação do original, incluindo fax, telefone e endereço 
eletrón

i

co; 

• Se necessário, apresentar indicação de atualização de
filiação institucional; 

• Incluir nota de rodapé contendo apoio financeiro, agra­
decimentos pela colaboração de colegas e técnicos, em parágrafo 
não superior a três linhas. Este parágrafo deverá informar, também, 
sobre a origem do trabalho e outras informações que forem 
consideradas relevantes, por exemplo, se o trabalho foi anteriormente 
apresentado em evento, se é derivado de tese ou dissertação, coleta 
de dados efetuada em instituição distinta daquela informada como 
sendo a instituição de origem dos autores etc. 

- Folha à parte contendo resumo em português

O resurrio deverá conter o mínimo de 100 e o máximo de 
150 palavras, ou seja, de cinco a dez linhas. Não é permitido o uso de 
siglas e citações. Deverá conter, ao final, de três a cinco palavras-chave, 
que descrevam exatamente o conteúdo do trabalho, de acordo com 
o Thesaurus da I\PA, a fim de facilitar a indexação do mesmo. Tais 
palavras deverãc ser grafadas com letras maiúsculas e separadas com 
ponto. O resumo deverá incluir breve referência ao problema
investigado, características da amostra, método usado para a coleta 
de dados, resultados e conclusões. Apenas a resenha dispensa 
resumo. 

- Folha à parte contendo abstract em inglês 

O abstroct deverá ser compat
í

vel com o texto do resumo. 
Deverá seguir as mesmas normas, e vir acompanhado de key words 

compatíveis com as palavras-chave. 

- Organização do trabalho 

O texto de todo trabalho submetido à publicação deverá 
ter uma organização clara e títulos e subtítulos que facilitem a leitu ra. 
Para os relatos de pesquisa, o texto deverá, obrigatoriamente, 
apresentar introdução, metodologia, resultados e discussão. 

- Ilustrações

Tabelas, quadros e figuras deverão ser limitados a cinco, no 
conjunto, e numerados consecutiva e independentemente, com 
algarismos arábicos, de acordo com a ordem de menção dos dados. 
Deverão vir em folhas individuais e separadas, com indicação de sua 
localização no texto. A cada um se deverá atribuir um título breve. 

O autor se responsabiliza pela qualidade das figuras (de­
senhos, ilustrações e gráficos), que deverão permitir redução sem 
perda de definição, para os tamanhos de uma ou duas colunas (7 e 
1 Sem, respectivamente), pois, não é permitido o formato paisagem. 
Figuras digitalizadas deverão ter extensão jpeg e resolução mínima 
de 300 Dpi. 

As palavras Figura, Tabela, Anexo que aparecerem no texto 
deverão ser escritas com a primeira letra maiúscula e acompanhadas 
do número (Figuras, Tabelas e Anexos) a que se referirem. Os locais 
sugeridos para inserção de figu,as e tabelas deverão ser indicados no 
texto. Os títulos deverão ser concisos. Informar o local do estudo e o 
ano. 

A publicação de imagens coloridas será custeada pelo(s) 
autor(es). 

Em caso de manifestação de interesse por parte do(s) 
autor(es), Estudos de Psicologia providenciará um orçamento dos 
custos envolvidos, que poderão variar de acordo com o número de 
imagens, sua distribuição em páginas diferentes e a publicação 
concomitante de material em cores por parte de outro(s) autor(es). 

Uma vez apresentado ao(s) autor(es) o orçamento dos 
custos correspondentes ao material de seu interesse, este(s) 
deverá(ão) efetuar depósito bancário. As informações para o depósito 
serão fornecidas oportunamente. 
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Electronic material 

Articles from journals 

Candiotto, C. (2007). Verdade e diferença no pensamento de Michel 
Foucault. Kriterio, 48 (115). Recuperado em janeiro 16, 2008, 
disponível em <http:/ /www.scielo.br>. doi: 10.1590/SO 100-51 
2X2007 000100012. 

Text 

National Cancer lnstitute. (2003b). Côncer no Brasil:dados dos registros 
de base populacional. Retrieved February 22, 2006, from <http:// 

www.inca.gov.br/regpop>. 

Personal contact (letter, email, conversation) 

Cite the text only, providing the initials and surname of the 

source, plus the date. Avoid this usage. lts use should be sporadic and 
should be included in the footnote, not the references. 

- Appendices

Avoid. They may be included when they contain information 
which is integral to the understanding of the text. 

- Copyright of the journal Estudos de Psicologia

Ali editorial rights are reserved. No part of the publications 

may be reproduced, stored by any system or transmitted by any 
means or forms which currently exist or which may come to exist, 

without the prior written permission of the editor in chief. or without 
inclusion of the credits, in accordance with prevailing Brazilian 

copyright law. The acceptance of the study for publication implies 
the transfer of copyright to the journal, thereby guaranteeing the 
widest possible dissemination of the information. 

- Partial reproduction of other publications

Articles submitted for publication should avoid very large 

citations extracted from publications by other authors. lt is 

recommended that the reproduction of tables, charts or drawings 

be avoided. When necessary, they should be accompanied by the 

permission of the authors holding the copyright. 

CHECKLIST 

- Declarations of responsibility and transfer of copyright 

signed by each author; 

- Send the editor four copies of the original (one original 

and three copies) and a diskette or CD-ROM labeled with the following 

information: names of authors and filename. On representation, 

include the submission reference number; 

- lnclude title of original, in both Portuguese and English; 

- Check if the text, along with tables and references, is 

reproduced in Arial font, size 11 and double spaced, with formatted 
top and bottom margins (at least 2.5cm), and left and right margins 

(at least 3cm). 

- lnclude abbreviated title, not to exceed five words, to be 
included in the header of every page printed; 

- lnclude keywords; 

- lnclude abstracts with up to 150 words in the two
languages, Portuguese and English, or in French or Spanish where 

applicable, along with indexation terms; 

- Cover page with requested information; 

- lnclude name of funding agencies and the process 
number; 

- lndicate if the article is based on a thesis / dissertation, and 
note the title, name of establishment. year of the defense and number 
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